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“A GUIZA DE JUSTIFICACAO” 


Dedico estas notas aos jovens oficiais do Exército e, 
de maneira gerdl, aos moços do Brasil.. Não que des- 
confie de que as gerações mais velhas, nas quais me 
incluo, sejam incapazes de arrostar com os problemas do 
Brasil, mas porque são eles de tal magnitude que não 
podem ser resolvidos por uma única geração. Li, alhu- 
res, os seguintes juízos e que me impressionaram forte- 
mente: “Num país tão vasto como é o nosso, escassamente 
povoado e que ninguém poderá gabar-se de conhecer 
profundamente, por que faltará, entre o3 militares, quem 
escreva sobre a nossa terra, quem possa desvendar, aos 
olhos da coletividade ansiosa por conhecer as coisas 
nossas, aspectos particulares do nosso ‘hinterland’, de 
nossas fronteiras e de imensas regiões semi-desérticas e 
quase desconhecidas ?” 


“Numa sociedade ainda em formação, onde as técni- 
cas mais adiantadas marcham, por vezes, ao lado das 
práticas mais remotas; onde o homem sofre emoções e 
tormentos de toda a ordem; onde se alternam a miséria 
e a opulência, a escassez total e a pletora absoluta, por 
que não há quem estude os nossos problemas econômicos, 
sociais e humanos, embora saibamos todos que é o homem 
o mais perfeito instrumento de guerra que nos caberá 
empregar ?” 

“Devemos debater publicamente os nossos problemas, 
para o conhecimento e o esclarecimento de todos, desde 
que o façamos de maneira construtiva e superior, sem 
ferir a ética militar nem realizar ataques pessoais” 

















Longe de mim a pretensäo de preencher o lugar de 
quem, mais capaz, respondesse, de direito, às apreensivas 
indagações acima feitas, lançando luz sobre os proble- 
mas do Brasil. Mas por que não acender, ao menos, 
tímida vela ? 

De resto, está em jogo a verdade e quem se não 
baterá por esclarecê-la ? Sim, o que hoje a mocidade 
militar quer conhecer é a verdade nua e crua sobre os 
problemas políticos, econômicos e sociais que afligem a 
humanidade e principalmente o povo brasileiro, nestes 
dias de inquietação e dúvida que vivemos. Devassar tais 
problemas, lançar ainda que mortiça luz sobre eles é 
satisfazer honestamente a curiosidade de uma geração 
que se vai formando na angústia e na espectativa de 
guerras sucessivas. Até mesmo os problemas militares 
submergem, na ordem de interesse, sob a pressão dos 
que se relacionam com a política, a economia e a socie- 
dade da nação, porque ninguém jamais será bom soldado 
se não conhecer perfeitamente o “facies” geográfico que 
habita e as relações e o comportamento do organismo 
político-social nele radicado, conhecimento que o habi- 
litará a compreender as causas pelas quais se baterá, 
um dia. 


É preciso, pois, abrir mão do comodismo e preparar o 
espírito das gerações mais novas para que cresçam e 
madurem na compreensão de nossas deficiências, falhas, 
êrros e males. Só assim poderão, quando chamadas a 
pronunciar-se, equacionar e resolver os nossos problemas 
fundamentais. As idéias aqui expostas são absolutamente 
pessoais. Este trabalho não contém ataques a pessoas 
ou instituições nacionais ou estrangeiras. São simples 
opiniões sobre importantes assuntos interamericanos e 
nacionais. Foram escritas com a maior sinceridade, espi- 
rito construtivo e com aquela mesma democrática liber- 
dade de pensamento que levou William B. Ziff, na 
América do Norte, a afirmar que o bojo Nordeste do Brasil 
é essencial à segurança da América do Norte e, como tal, 








devia ser ocupado pelos Estados Unidos, com ou sem con- 
sentimento do Brasil, e Pedro de Cordova, na Argentina, 
a atacar o Brasil e afirmar que, em caso Ce guerra entre 
as duas nações, o Rio Grande do Sul jamais poderia ser 
socorrido pelas guarnições militares do resto do país. Onde 
escrevi sobre a América do Norte, por exemplo, poderão 
os julgadores apressados encontrar pasto para manobras 
exploradoras, tão do hábito da nossa épocu. 

Eis porque apresso-me a declarar que jamais escondi 
a minha admiração pela pátria de Lincoln e, brasileiro 
realista, sempre me bati por uma intima cooperação do 
nosso país com os Estados Unidos, dentro da política, 
hoje consagrada, de reciprocidade de tratamento. Nos 
estudos em que eles são focalizados, tirei ilações e aven- 
turei algumas indagações, porém todas fundamentadas 
em fatos e estes não podem ser contestados porque per- 
tencem à História. 

Quanto a nós próprios, os erros do Brasil vêm de 
longa data. Temos andado de tropeço em tropeço, mas 
como, em sã consciência, se poderá criticar uma comu- 
nidade que só libertou o seu pensamento em 1808, pro- 
priamente, quando se abriram os primeiros cursos 
superiores ? 


De então para cá devemos reconhecer que a estrati- 
ficação cultural vem se fazendo lenta, porém segura e 
incessantemente. Hoje, a nossa massa de analfabetos vai 
se reduzindo rapidamente e as nossas elites, versáteis e 
superficiais ainda, já vão, entretanto, procurando o leito 
profundo das especializações, quer na cultura, quer na 
técnica e em cujos domínios somente poderemos encon- 
trar segurança e solução para os nossos problemas. 
Vamo-nos libertando do complexo colonial e atingindo @ 
maturidade econômica, da qual a nossa impressionante 
industrialização é atestado vivo. 

Acredito no futuro brilhante de meu país. Mas para 
que tal futuro se concretize, é necessário conduzir a nação 
com mão firme e isso só será possível se lhe conhecermos, 
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através das lentes da verdade, a sua estrutura interna, 
setor por setor. Só assim, conhecendo-lhe os defeitos, 
falhas e erros e sem nos apegar a megalomanias ou 
otimismos ridículos, poderemos, com pleno conhecimento 
de causa, guiá-la no rumo certo do progresso. 

O amor que dedico ao meu país e que situo acima de 
tudo tem-me sempre feito meditar mais em suas neces- 
sidades do que em suas possibilidades. 

Notas sobre notas venho reunindo, de longa data. 
São dados diversos, citações, artigos inteiros, extraídos de 
livros ou publicacöes oficiais. Uma oportunidade se me 
ofereceu, agora, para revê-las, dar-lhes forma definitiva 
e tentar a sua publicação na “Biblioteca do Exército”, 
essa instituição admirável sem a qual jamais estas des- 
pretenciosas notas poderiam vir a lume. Trata-se, pois, 
de modesta contribuição ao estudo de alguns problemas 
fundamentais do país e para a qual peço a tolerância e a 
indulgéncia dos leitores. Rabisquei-as com os olhos fitos 
no Brasil. 

Que sejam de alguma valia no estudo e compreensão 
de alguns problemas fundamentais da Pátria são os meus 
mais ardentes votos. 
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0 BRASIL NA GEOGRA 























I 
INTRODUÇÃO 


‚A melhor maneira de apreciar a posição do 
Brasil na Geografia ou, se quiserem, na Geopolítica 
“mundial, é lançar uma vista de conjunto sobre o 
globo terrestre, examinando o papel de cada conti- 
nente. Faremos assim uma idéia mais nítida da posi- 


ção da América entre os cinco continentes e do 
próprio Brasil no Novo Mundo. Mesmo porque, gra- 
cas aos progressos das comunicações terrestres, 
marítimas e aéreas, este nosso planeta está se tor- 
nando tão pequeno e suas partes tão interdependen- 
tes, que é incompleto, senão falso e até inútil, qual- 
quer exame isolado que se faça de um único país. 


O mundo do século XX é uma unidade, um todo 
indivisível. Encarando sob esse ângulo o nosso es- 
tudo, tentaremos mostrar a situação excêntrica da 
América Meridional em relação às correntes de 
vida e de movimento do Hemisfério Norte, salien-' 
tando particularmente a posição do Brasil. Conclui- 
remos com algumas sugestões para melhorar, pela 
mão do homem, a fatalidade daquela excentricidade 
e para aumentar a importância, pelo menos eco- 
nômica, do Brasil em relação às demais nações 
sul-americanas. 
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LIGEIRO GOLPE DE VISTA SOBRE A 
GEOGRAFIA MUNDIAL 

As terras do nosso planeta distribuem-se por 
duas grandes massas principais: a Eurásia e a 
América. Em outras palavras: o Velho- e o Novo 
Mundo. Na Eurásia formaram-se três civilizações 
que surgiram em sentido contrário ao do movimento 
da Terra: A chinesa, a mais antiga, a indiana ¢ 
finalmente a européia. A América, como diz James 
Fairgrieve, eminente geoógrafo inglês, entrou tarde 
na História, mas ainda a tempo de continuar, para 
Oeste, a marcha da civilização. A Eurásia está 
dividida pelo deserto do Sahara, muito mais que 
pelos mares Mediterráneo e Vermelho e pelo golfo 
Pérsico (os mares aproximam e náo separam), em 
duas grandes partes: a africana e a euro-asiática 
propriamente dita. O Sahara teve um grande papel 
na divisão das raças humanas: o de evitar que a 
Eurásia fosse invadida pelas hordas tribais bárba- 
ras africanas. A Eurásia, por sua vez, está dividida, 
segundo a sua situação geográfica em relação aos 
mares e à sua organização política, em três partes: 

1. A chamada «Heartland» ou, literalmente, 
«terra do coração» ou seja, o centro, a «área pivot» 
do Velho Mundo; 

2. A área periférica à «Heartland», banhada 
pelos mares livres; e 

3. Uma zona intermediária, apertada entre as 
duas primeiras. (Ver fig. 1). 

A «Heartland» é toda a vasta região, parcial- 
mente planície, principalmente planalto, que se es- 
tende desde a Rússia européia até os confins da Ásia 
Oriental. Apresenta-se coberta de estepes, no Sul 
e de vastas florestas, no Norte, onde as suas costas 
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sáo banhadas por um oceano náo navegável: o Ocea- 
no Glacial Ártico. É habitada hoje pelos povos 
russos, porém, durante muito tempo, foi o «habitat» 
de tribos pastoris nómades. Isolada dos mares livres, 
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= (Fig. 1) 


A fria (o pólo frio da Terra), quase desértica, esta 
| imensa região teve sempre a sua unificação difi- 
cultada por fatores vários. Sua organização poli- 
tica teve tonalidades diferentes, estendendo-se por 
E períodos de tempos maiores ou menores, porém todas 
É com um- traço autocrático comum. Dadas as suas 
condições geográficas, a sua dominação só poderia 

ser feita da periferia para o centro e assim foi rea- 

lizada. A «Heartland» foi dominada pelos Altai, 
E vindos de Leste, pelos Turan, irrompidos do Sul e, 
+ finalmente, pelos russos, provenientes do Oeste. A 
área periférica à «Heartland», banhada pelos mares 
livres, é constituída pelos Estados marítimos, pelos 
que, em épocas diferentes, dominaram os mares ou 


se familiarizaram com o seu uso como meio de trans- 
porte. São os árabes, os fenícios, os gregos, os ita- 
lianos de ontem e de hoje, os espanhóis, os portugue- 
ses, os franceses, os ingleses, os holandeses e os no- 
ruegueses, de um lado. De outro, os japoneses, os 
indianos e os chineses, embora estes dois últimos 
pouco partido tenham tirado de suas vantagens. 


A zona intermediária entre a «Heartland» e os 
estados marítimos surgiu gradualmente. E inte- 
grada por estados sobreviventes de remotas épocas 
(quando a organização política e econômica era 
ainda incipiente) que lhes imprimiram, até hoje, a 
influência própria daqueles tempos, além. da deixada 
pelas condições naturais locais. Resistiram à absor- 
ção, porém, incapazes de se unirem, permaneceram 
na situação de estados tampões, precariamente in- 
dependentes, politicamente, e ultradependentes, eco- 
nomicamente. São a Finlândia, a Suécia, a Dina- 
marca, a Holanda, a Bélgica, o Luxemburgo, a Suíça, 
a Polônia, os Estados Balcânicos, o Irã, o Afghanis- 
tão, o Sião e a Coréia. A Alemanha, na verdade, 
pertence a esta zona intermediária, embora seja um 
estado maritimo. Devido à sua situação geográfica 
e à sua grande população, é considerada um dos 
três centros de onde poderia partir uma ação que 
visasse a subjugação da «Heartland». Os outros dois 
são a China e a Índia, ambas densamente povoadas, 
porém nem a China parece querer sair de sua posi- 
cão estática em relação aos negócios mundiais, 
nem a Índia, desunida, sabe tirar vantagens do fato 
de ser o estado marítimo que mais se avizinha da 
periferia Sul de «Heartland». Essa é, em largos 
traços, a concepção histórica e geográfica do Velho 
Mundo. Porém, essa concepção permaneceu inalte- 
rável e de caráter planimétrico até que Cristóvão 





Colombo veio projetar-lhe novas luzes. O navegador 
genovês provou que a Terra é redonda. Com a sua 
descoberta do Novo Mundo, possibilitou o surgi- 
mento de um novo caminho para as Índias Orientais, 
via Oeste. Porém, a enorme extensão desse cami- 
nho, passando pelo estreito de Magalhães, deixou a 
América, por muito tempo, sem um papel apreciável 
na nova era que se abria a iniciativa humana. Foi 
preciso que'os Estados Unidos da’ América do Norte 
se libertassem da Inglaterra e se levantassem como 
potência de primeira classe, realizando gigantescos 
empreendimentos, tais como o lançamento de vias 
férreas transcontinentais e a abertura do canal do 
Panamá, encurtando o caminho para as Índias, para 
que aquele papel avultasse. No Novo Mundo, as 
condições geográficas e históricas em nada corres- 
pondem às do Velho. As zonas mais comparáveis à 
«Heartland» e à orla marítima não são sepa- 
radas. Não há zona intermediária. Devido à sua 
grande população e ao seu alto desenvolvimento 
econômico, os Estados Unidos da América do Norte, 
estendendo-se do Pacífico ao Atlântico, dominam, é 
inútil desconhecê-lo, o cenário da América, servindo 
de ponte entre a Europa ocidental e a Ásia oriental. 
Pela formulação da chamada doutrina de Monroe, 
que proibe o controle das terras do Novo Mundo 
pelas potências do Velho, criaram, principalmente em 
torno do canal do Panamá, uma zona de influência 
que, com os progressos da aviação, tende a se alar- 
gar cada vez mais. Como característica diferencial, 
entre os dois Mundos, temos que, enquanto no 
Velho encontramos uma infinidade de línguas fala- 
das (só entre os povos russos há 180 dialetos dife- 
rentes), no Novo só temos três principais: o inglês, 
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o espanhol e o português. Porém, a nossa descrição 
das massas terrestres ainda não terminou. 


Há outras particularidades importantes a salien- 
tar. famos esquecendo a Austrália. Há também a 
parte africana do Sul do deserto do Sahara. Bem 
consideradas, essas regiões, se bem que imensas, 
não são mais que orlas do Velho Mundo, domina- 

: í das pelas potências 
marítimas nele pre- 
dominantes. A Amé- 
rica do Sul, similar- 
mente, pode ser con- 
siderada como uma 


à América do Norte. 
A posição dessas or- 
las, no sistema mun- 
dial, pode ser vista 
claramente na figura 
2. Contemplando-se 
-a, pode quase afir- 
mar-se que há, na 
realidade, um siste- 
ma do Velho Mundo 
e um dito do Novo 
Mundo. Já vimos 
que, com o levanta- 
i mento dos Estados 
Fig. 2 Unidos, a distribui- 

ção das grandes mas- 

sas de terra tomou uma nova significação. A impor- 
täncia da «Heartland» e das suas terras marginais 
permaneceu. Há, porém, alguma coisa mais. Na- 
quilo que parece ser uma distribuição desordenada 





uma orla em relação 
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das terras, ha ainda alguma ordem. Ao redor do 
Pólo Sul há um grande continente (fig. 3), ao passo 


que, ao redor do Pólo 
Norte, há um vasto 
oceano (fig. 4). Tal- 
vez isso seja uma 
questão de equilíbrio 


na distribuição des 


terras, levando-se em 
conta os movimentos 
do globo terrestre, 
servindo o grande 
continente autral pa- 
ra compensar o anel 
quase contínuo de 
terras ao redor do o- 


ceano glacial Ártico. : 


Ainda, enquanto que 
há esse anel de ter- 








Fig. 3 


ras ao redor do oce- 
ano Ártico, há, ao re- 
dor do continente 
austral, um anel de 
oceano contínuo. Da- 
quele anel quase 
contínuo de terras 
estendem-se, afilan- 
do-se na direcáo do 
Sul, trés áreas de 
terras, separadas por 
trés oceanos que se 
afilam na direcção do 
Norte. É evidente, 
pois, que a maior pro- 
porção de terras se 
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encontra no Hemisfério Norte e, talvez devido em 
grande parte a esse fato é que lá nasceram e se 
desenvolveram as primitivas civilizações e que outras 
ge lhes sucederam, entre os 30 e os 60º de latitude 
Norte, com maior impulso ao Norte dos 35º N. Eis 
porque, hoje, as comunidades que importa conside- 
rar estão situadas naquele Hemisfério, sobre uma 
faixa quase contínua, ao redor de uma área central, 
imprópria para colonizar devido ao frio. Excetuam- 
se, é claro, algumas situadas na América do Sul, 
na Austrália e no Sul da África. 


As da faixa referida necessitavam comunicar- 
se umas com as outras. O levantamento dos Esta- 
dos Unidos veio não só permitir haver um serviço 
de vai e vem, através do Atlântico e através do 
Pacífico, como possibilitar haver um serviço con- 
tinuo circular, ao redor do anel de terras do Hemis- 
fério Norte, em algumas partes melhor, em outras 
pior, porém, de qualquer forma, propiciando às po- 
pulações da faixa melhores facilidades para movi-. 
mentar-se e com menores despesas que as que te- . 
riam, se não estivessem nela. Observando-se bem, 
há, no Hemisfério Norte, poucas extremidades mor- 
tas, bem como soluções de continuidade. Todos os 
lugares estão sobre um caminho para algum outro 
lugar. Nesse quadro de movimentos, as vias fér- 
reas transcontinentais da América do Norte e da 
Sibéria adquirem uma importância excepcional, não 
só porque poupam enorme volta pelo mar, como por- 
que constituem pecas de uma rota circular sem pon- 
tos finais. Nova York, Montreal, Vancouver, S. 
Francisco, Tóquio, Nagasaqui, Omsk, Moscou, Shan- 
gai, Colombo, Alexandria, Berlim, Paris e Londres 
estão sobre essa rota circular. Em suma, há no 
Hemisfério Norte uma rota contínua, porque as. 
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terras são francamente contínuas e porque há, ao N. 
do paralelo 40º N, grandes áreas convenientes ao 
florescer das civilizações modernas. No Hemisfério 
Sul, ao contrário, há poucas terras ao Sul do para- 
relo 30º S e as comunidades aí residentes, escassas, 
são, em sua maioria, rebentos das do Hemisfério 
Norte. Aqui, certas rotas, tais como as projetadas 
via-férrea Cairo-Cabo e estrada de rodagem pan- 
americana, só servem para interligar comunidades 
do mesmo continente. Porém, além de sofrerem a 
concorrência da navegação marítima, em ambos os 
lados dos respectivos-continentes, não conduzem a 
nenhuma parte, em suas respectivas extremidades. 
A Patagônia e a África do Sul são fins de terras. 
O cabo da Boa Esperança e o cabo Horn são extre- 
midades mortas. As terras do Hemisfério Sul são. 
curiosamente semelhantes em estrutura, possivel- 
mente como consegüencia do fato de serem rema- 
nescentes de um antigo continente planalto, do qual 
há vestígios na África do Sul e na parte Oeste da 
Austrália, separados uns dos outros por terras que 
se teriam afundado no Atlântico Sul e no oceano 
Índico. As condições climáticas são, também, curio- 
samente semelhantes, não havendo grandes varia- 
ções devido à ausência de grandes massas de ter- 
ras. As áreas onde o homem branco pode viver 
apresentam desertos a Oeste e uma faixa costeira, 
de vida, a Leste, esta particularidade sendo mais 
observável na Austrália. Produzindo quase os mes- 
mos produtos, as comunidades do Hemisfério Sul 
poucas oportunidades têm para comerciarem umas 
com as outras, sendo mesmo mais isoladas umas em 
relação às outras do que propriamente em relação 
à faixa circular do Hemisfério Norte. Não há, de 
fato, uma faixa circular no Hemisfério Sul. Na vas- 
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tidão dos oceanos situados entre a América Meri- 
dional e a África, entre esta e a Oceania e entre esta 
e, de novo, a América do Sul, só encontramos ilhas 
insignificantes, raramente visitadas por navios, ou 
portadoras de nomes que nunca se ouve falar. En- 
quanto não se abriram os canais do Panamá e de 
Suez e enquanto o tráfego mundial era, em sua mor 
parte, marítimo, uma corrente comercial considerá- 
vel, se bem que de volume não muito grande, pas- 
sava através do estreito de Magalhães e ao redor do 
cabo da Boa Esperança. A importância da Amé- 
rica do Sul e da África era maior, porque se situa- 
va sobre rotas vitais de navegação marítima. 
Porém, tão logo os canais foram abertos e se cons- 
truíram as ferrovias transcontinentais, aquela im- 
portância diminuiu grandemente. A Austrália não 
chegou mesmo a possuir as vantagens da América 
do Sul e da África do Sul. Destacada das terras da 
Ásia e delas separada por largas extensões de ma- 
res, não havia nem mesmo a necessidade de rodeá- 
la, nos tempos em que o mundo era circumnavegado. 
Por isso, só tardiamente foi descoberta e jaz fora 
de toda rota comercial importante. Podemos dizer 
que a América do Sul, a Austrália e com maior razão 
a Nova Zelândia jazem nos confins da Terra. E 
devido a isso, talvez, que os aborígenes da Austrá- 
lia são em pequeno número. Não descoberta até o 
período da supremacia inglesa sobre os mares, a 
Austrália, daí para cá, tornou-se e permanece intei- 
ramente británica. | 


A Äfrica do Sul esteve sempre mais aberta A 
colonização e ao comércio mundiais, porém, nela 
predominam as populições nativas. Estende-se so- 
mente até ao paralelo 35º S. Ocupada relativamente 
tarde, se bem que descoberta cedo, talvez prenda-se 
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a esse fato a predominância de sua população nativa. 
É quase completamente dominada pelas potências 
marítimas. Já a América do Sul, descoberta e 
ocupada desde os primórdios das descobertas, é 
essencialmente espanhola 'e portuguesa, em cultura, 
e relacionada, economicamente, com a faixa cir- 
cular do Hemisfério Norte. A verdade, então, mais 
que evidente, é que as terras importantes do mundo, 
até agora organizadas em países, jazem numa «faixa 
Norte de colonização e movimento». Ligando-se a 
esta, encontram-se algumas orlas, meros apêndices, 
relativamente pouco importantes e dependentes, po- 
lítica e economicamente, em sua grande maioria, 
dos países daquela faixa. E se nos lembrarmos 
desse novo fator de progresso — a Aviação — e que 
esta objetiva interligar populações, para isso neces- 


sitando de campos de pouso, mais nos capacitare-. 


mos do predomínio do Hemisfério Norte sobre o 
Sul, pois naquele as terras são quase contínuas e 
lá estão os grandes núcleos de populações. Mais, a 
região ártica já está aberta ao tráfego aéreo, possi- 
bilitando, com as rotas transpolares, mais curtas, 
maiores facilidades à navegação aérea e, portanto, 
à própria vida das populações do Hemisfério Norte. 
É verdade que a aviação melhorou, também, a situa- 
ção de isolamento dos apêndices do Hemisfério Sul, 
não só de uns em relação aos outros, como de todos 
em relação à faixa Norte referida. Os progressos 
da aviação, principalmente os referentes à de carga 
(trens aéreos à base de planadores rebocados) ten- 
dem a fazer do mundo uma unidade, como nunca 
dantes. Mas essa unidade terá um centro ou zona 
de gravidade e esta estará sempre no Hemisfério 
Norte. 
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A POSIÇÃO DA AMÉRICA DO SUL E DO BRASIL . 


Descamos agora do quadro geral para o par- 
ticular. Focalizemos somente a América do Sul. 
Esta, vimos, pertence ao Hemisfério menos impor- 
tante. Sua localização é distante daquela referida 
«faixa de colonização e movimento». E quanto mais 
para o Sul, maior é o seu isolamento. Não é por 
outra razão, compreendendo isso, que os argentinos 
procuram, por meio de uma política de comunica- 
ções perseverante, ligar-se a Assunção, La Paz, 
Lima e Santiago, procurando melhorar, através de 
meios artificiais, as suas condições naturais adver- 
sas. Banhada pelos oceanos Pacífico e Atlântico Sul 
(a linha Natal-Dakar define, para o Almirantado 
norte-americano, a linha de demarcação entre o 
Atlântico Norte e o Atlântico Sul), a América Me- 
ridional tem, a Leste, a sua costa maritima mais 
importante. A abertura do canal do Panamá, é 
óbvio, veio melhorar a situação da sua costa oci- 
dental, porém, é indiscutível que é no Atlântico que 
estão as rotas marítimas comerciais mais importan- 
tes do mundo. Seja como for, tanto o Atlântico, 
como o Pacífico, só servirão à América do Sul para 
ligá-la mais à faixa circular do Hemisfério Norte do 
que à África ou à Oceania. Buenos Aires e Valpa- 
raiso serão sempre pontos terminais de linhas mari- 
timas comerciais do Hemisfério Setentrional. Não 
haverá nunca grande interesse na rota circular no 
Hemisfério Sul. Ao contrário da América do Norte, 
que liga os oceanos por meio de suas vias férreas 
transcontinentais, a América do Sul, carecida de 
comunicações transversais, é uma barreira entre os 
“oceanos. Aqui haverá mesmo maior interesse em 
construir os caminhos troncos no sentido dos me- 
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ridianos do que ao longo dos paralelos. Trata-se de 
fugir do isolamento, de aproximar-se o mais possi- 
vel da «faixa Norte de colonização e movimento». 
Quanto mais facilitarmos as comunicações com essa 
faixa, mais integrados estaremos nas correntes de 
vida importantes do mundo, mais associados esta- 
remos às mais avançadas civilizações que lá predo- 
minam. - 

Dentro dessas idéias, sobressai o papel de uma 
longitudinal ferroviária, ligando o Sul ao Norte do 
Brasil, passando pelo vale do Tocantins, por exem- 
plo, e fazendo de Belém o ponto de articulação entre 
as comunicações marítimas e as terrestres de todo 
o nosso imenso país e quiçá da América do Sul. 
Essa estrada, verdadeira espinha dorsal do país, 
teria o grande papel de ligar o Brasil platino ao 
Brasil amazônico e faria de Belém o portão monu- 
mental de entrada e saída do comércio nacional e 
mesmo sul-americano. Os produtos se distribuiriam, 
através de todo o Brasil, por meio de transversais 
que se irradiariam dessa grande longitudinal e per- 
mitiriam dar ao problema da unificação do territó- 
rio pátrio um sentido prático. 

Conjugada com a mudança da capital política 
do país para a região do planalto central, inadiavel 
providência que, cedo ou tarde, se concretizará, essa 
longitudinal estaria destinada a dar nova vida ao 
nosso vasto «hinterland» e a dobrar o papel de 
Belém, já grandioso, de escoadouro natural de toda 
a imensa bacia fluvial amazônica. Não há nenhum 
laivo de ousadia no afirmar-se que o delta do Ama- 
zonas está destinado a desempenhar um papel de 
relevo na civilização do Brasil do futuro. Sendo a 
região importante mais setentrional do Brasil, olha 
diretamente para as grandes correntes marítimas 
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comerciais do Atläntico Norte, as mais intensas e 
importantes do mundo. Interessar Belém nessas 
correntes é magno papel a desempenhar pelos esta- 
distas porvindouros do Brasil. Quanto menos elas 


se desviarem, para servirem à América do Sul, mais. 


interessadas estarão. O sonho de um bom brasileiro 
é fazer de Belém um entreposto gigantesco, um 
ponto final, até certos limites, das linhas comerciais 
que visassem o Atlântico Sul, um ponto de descarga 
obrigatório (e, inversamente, de carregamento) de 
“todos os produtos destinados à América do Sul e de 
onde, através da colossal rede fluvial amazônica e do 
sistema ferroviário que indicamos, tendo por base 
“a longitudinal referida, conectada com os de outros 
países, se distribuíssem não só por todos os Estados 
do Brasil, como por todos os países da América do 
Sul. Com efeito, antes de ir mais longe no exame 


dessa longitudinal, vejamos a questão das dis- 
tâncias: : | 


1. De Nova York ao Rio percorrem-se 4.770 
milhas näuticas, ao passo que, de Nova York a Be- 
lem, apenas 3.375. A diferenca para menos, em 
favor de Belém, é de 1.405 milhas náuticas. 

2. De Lisboa ao Rio percorrem-se 5.125 mi- 
lhas náuticas, ao passo que, de Lisboa a Belém, ape- 
nas 3.875. A diferença para menos, ainda em favor 
de Belém, é de 1.250 milhas náuticas. 

3. De Charleston a Belém e de Nova Orleans a 
Belém percorrem-se, respectivamente, 3.187 e 3.437 
milhas náuticas, ac passo que, de Charleston ao Rio 
e de Nova Orleans ao Rio, percorrem-se, respectiva- 

mente, 5.937 e 6.250 milhas náuticas. 

Há, portanto, maior interesse, para o comér- 
cio setentrional, em suas relações com a América do 
Sul, em articular-se em Belém do que no Rio ou 
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qualquer outro ponto mais ao Sul. Isto ficará me- 
lhor evidenciado comparando-se, para argumentar, 
as distâncias das rotas entre a América do Norte e 
o Velho Mundo e desviando-se-as, mais ou menos, 
para fazerem, de Belém, ou do Rio, um ponto de 
escala: 


1. A rota Nova York — Rio — Lisboa tem 
9.895 milhas náuticas, ao passo que a dita Nova 
- York — Belém — Lisboa tem apenas 7.250. Dife- 
renca, para menos, por Belém: 2.645 milhas. 

2. A rota Charleston — Rio — Lisboa tem 
11.249 milhas náuticas, ao passo que a dita Charles- 
ton — Belém — Lisboa tem 7.062. Diferença, para 
menos, por Belém: 4.187 milhas. 

3. A rota Nova Orleans — Rio — Lisboa tem 
11.249 milhas náuticas, ao passo que a dita Nova 
Orleans — Belém — Lisboa tem apenas 7.250. Di- 
ferenca, para menos, por Belém: 4.250 milhas. 

É evidente que a escala, por Belém, interessa 
mais às correntes do Atlântico Norte. Para os por- 
tos meridionais da América do Norte, principal- 
mente, Belém é um desvio relativamente pequeno, 
nás suas comunicações com o Velho Mundo (e vice- 
versa). Belém estaria, assim, destinada a exercer, 
na economia sul-americana, um papel comparável 
ao que exerce Nova Orleans na economia norte- 
americana, porém, em sentido oposto. Enquanto que 
o grande porto da Bota do Mississippi, o segundo, 
em movimento, dos Estados Unidos, serve de empó- 
rio para toda a vasta bacia do Mississippi — Mis- 
souri, na direção do Norte, estendendo a sua in- 
fluência até os grandes lagos, o Canadá e, pratica- 
mente, através de um colossal sistema ferroviário, 
que serve a todo o Norte do Contirente, en- 
quanto isso, repetimos, Belém serviria de empório 
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para a América do Sul, nao sö na direcäo de Oeste, 
pelo vale amazönico, como, principalmente, na do 
Sul, pelas vias férreas. É óbvio que estas deveriam 
ser de primeira classe. A longitudinal que imagina- 
mos, para desempenhar com eficiência o seu impor- 
tante papel, deverá ser de duplo sentido, em bitola 
larga e, se possível, eletrificada, aproveitando-se o 
potencial hidrelétrico dos numerosos saltcs de nos- 
sos rios. O problema do baixo Tocantins, onde es- 
casseiam as quedas dágua, seria resolvido por outro 
sistema de tração. Descarregadas as mercadorias 
em Belém, o resto seria um «affair» brasileiro. Po- 
rém, o mecanismo da distribuição só daria resultado 
se a ferrovia fosse de alto rendimento, capaz de 
vencer a concorrência maritima nos fretes e no tem- 
po de entrega. Ora, a distância até os consumido- 
res, pela ferrovia, é menor que a pelo mar, principal- 
mente para os países mais ao Sul. Essa circunstân- 
cia influiria no encurtamento do tempo de entrega 
dos produtos, desde que a estrada obedecesse às 
condições que acima indicamos e desprezando-se a 
questão da baldeação, que se faria, de qualquer 
forma, tanto em Belém, como em qualquer outro 
pörto mais ao Sul. Quanto aos fretes, parece-nos 
que os ferroviários venceriam os marítimos, desde 
que a estrada fosse de alto rendimento e depois de 
ressalvado o custo de instalação. Num sentido in- 
verso, a longitudinal poderia servir de coletora dos 
produtos exportáveis, os quais, concentrados em 
- Belém, aí seriam embarcados para além-mar. Have- 
ria, assim, fretes de ida e de volta. As grandes cor- 
rentes marítimas comerciais do Atlântico Norte 
passariam a se articular, pois, em Belém, colhendo 
o Brasil grandes lucros com a distribuição para toda 
ou grande parte da América do Sul, além do papel 





civilizador que um tão completo sistema ferroviário 

. desempenharia em nossos sertões. Com a sua ca- 
pital mudada, o Brasil se desenvolveria do centro 
para a periferia, abrindo à exploração e ao comércio 
internacional as imensas riquezas naturais que, em 
estado potencial, jazem em seu interior e libertando- 
se do estado de indecisão periférica em que se tem 
mantido até hoje. O Atlântico Sul seria um desvio 
para as correntes do Atlântico Norte. Seria nulo o 
seu papel? Absolutamente. Além de servir para o 
transporte de cargas, provenientes do Hemisfério 
Norte, cujo volume e peso não compensassem os fre- 
tes ferroviários, serviria à navegação de cabotagem, 
ao intercâmbio comercial dos estados da costa Leste 
do Brasil, à união, enfim, do Brasil oriental. Não 
desejamos ir longe neste assunto de fretes e trans- 

- portes, pois o objetivo deste capítulo é limitado ao. 
que diz o título que o encima, porém, é fácil admitir 
uma discriminação de tráfego que se imporia por 
si mesmo, em virtude da força das leis de concor- 
rência comercial: 


— a longitudinal ferroviária serviria ao trá- 
fego de mercadorias de alto valor e de vo- 
lume e peso relativamente reduzidos, tais 
como os produtos industriais, produzindo fre- 
tes compensadores; 


— a navegação marítima - seria destinada aos 
produtos de características inversas, pagan- 
do fretes mais baixos. 


A navegação marítima desempenharia, assim, 
um papel apenas complementar dos transportes fer- 


roviários. > 





CONCLUSAO 


A posição da América do Sul é secundária, na 
geografia mundial. Política e economicamente, sofre 
ela dependências e servidões, maiores aqui, meno- 
res ali, em relação aos países do Hemisfério Norte, 
principalmente quanto aos situados na bacia do 
Atläntico Norte. No Novo Mundo sobressaem-se, ao 
Norte, os Estados Unidos da América do Norte. 
Distantes das lutas éconômicas e políticas do Velho 
Mundo, podem desempenhar o papel de árbitros 
das disputas mundiais, atendendo ao seu elevado 
potencial. 


Ao Sul, o Brasil tem a sorte de possuir um 
lugar privilegiado. Com efeito, na América Meri- 
dional, todo o canto Noroeste está sujeito à influên- 
cia dos Estados Unidos, ou mais precisamente às 
injunções da política de defesa do canal do Panamá; 
a costa ocidental Oeste e Sul, a despeito daquele 
canal, é a que está mais afastada das correntes ma- 
ritimas comerciais importantes do mundo; a costa 
oriental Leste e Sul está melhor que a sua corres- 
pondente do Pacífico, porém ainda distante das cor- 
rentes importantes. Basta considerar que, de Nova 
York a Buenos Aires, há 5.871 milhas náuticas e de 
Lisboa a Buenos Aires 6.416, enquanto que de Nova 
York e Lisboa até Belém há, respectivamente, 3.375 
e 3.875 milhas náuticas, para vermos quão distante 
está Buenos Aires dos grandes centros do Hemis- 
fério Norte e que sacrifícios ingentes a sua ligação 
âqueles centros impõe ao comércio mundial. E se 
. considerarmos que de Nova York a Lisboa há ape- 
nas 2.926 milhas náuticas, compreenderemos, cla- 
ramente, porque os grandes portos do Hemisfério 


Norte se atraem mutuamente, ao mesmo tempo que 
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discerniremos o desinteresse, para eles, de desvia- 
rem as suas rotas para os confins da América do 
Sul. Ultimando o nosso exame, só no litoral Norte 
e? Nordeste do Brasil situa-se a zona livre privile- 
giada da América do Sul, aquela que, conjunta- 
mente com a parte Noroeste da África, constitui os 
limites Sul-da grande bacia do Atlántico Norte, dessa 
bacia onde circulam os mais intensos feixes de rotas 
comerciais do mundo, interligando os mais importan- 
tes centros de civilizacäo do Velho e do Novo Mundo. 
Cabe aos brasileiros tirar partido dessa situacáo 
excepcional (dobrada pela situação relativa à nave- 
gação aérea), aproximando as suas linhas de comu- 
nicações, o mais possível, desse anfiteatro de vida, 
de forma a se integrarem nas correntes que nele cir- 
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IN TRODUCAO 
(Ver figura n.º '1) 


A guerra, Moloch insaciável, devorador de vidas 
e de matérias-primas, estendeu os seus tentáculos 
pelo mundo inteiro à procura de recursos para ali- 
- mentar a sua máquina bélica. Regiões nunca dan- 
-tes devassadas foram batidas por expedições cien- 
tíficas à cata de riquezas «estratégicas». Trangüi- 
las florestas, cujas frondes ensombravam desconhe- . 
cidas regiões por séculos sem fim, conheceram o 
cântico do machado. Rios, cujas águas só refle- 
tiam a figura de silvícolas, foram remontados até 
as cabeceiras por exploradores misteriosos. Fósseis 
que dormiam multimilenar sono, foram abusiva e 
irreverentemente acordados por explosões de dina- 
mite. Mares bravios e excêntricos foram viajados 
em todos os sentidos. Até o pólo da Terra foi cha- 
mado a prestar a sua contribuição. Nada escapou à 
ação pesquisadora e interesseira do novo bandei- 
rante da morte. Perfurou-se o solo. Estudaram-se 
os climas. Sondaram-se as águas. Captou-se o ar. 
Que mais? O interessante é a evolução, ebulição ou 
revolução que tudo isso causou. Ampliaram-se os 
horizontes das ciências. A Mineralogia e a Paleon- 
tologia se enriqueceram. A Geologia se robusteceu. 














38 CEL. ADALARDO FIALHO 


A Climatologia ganhou novos dados. A Oceano- 
grafia e outras mais receberam novos impulsos.. Foi, 
porém, no campo econômico e político que as con- 


sequências foram mais profundas. Regiões que nada. 


representavam passaram a ter uma importância 
vital. Campos, até então desertos, se povoaram. 
Cidades mortas ressurgiram. Culturas abandonadas 
voltaram a florir. Terras, povos, nações, com a glo- 
babilidade da guerra, tomaram novo sentido, cal- 
dearam-se, fundiram-se, receberam protetores, liber- 
taram-se, sucumbiram. Chegamos ao ponto que 
desejávamos ferir. 








guerra trouxe os americanos à Guiana Holandesa, 
em busca de bauxita, e ao vale do Amazonas à pro- 
cura de borracha. A Venezuela já lhes dava o petró- 
leo. Por fim, realizaram-se estudos completos sobre 
a praticabilidade da ligação do rio Negro com o rio 
Orenoco, através do canal Cassiquiare, a fim de dar 
saída para os produtos da Amazônia, não por Belém, 
via Brasil, mas pelo delta do Orenoco, via Vene- 
zuela, caminho mais curto para a América do Norte. 
O canal Cassiquiare, como se sabe, liga aqueles dois 
rios, possibilitando, desde que convenientemente 
aparelhado, ligar dois mundos: o vale do Amazonas 
e o vale do Orenoco. Para mostrar-se a importância 
que se deu a essa ligação (a qual, de resto, continua 
de pé), basta dizer-se que uma comissão de enge- 
nheiros do Exército americano remontou o Orenoco, 
atravessou o Cassiquiare, desceu o rio Negro e apre- 
sentou, ao cabo de sua exploração, estudos comple- 
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tos sobre o melhoramento da via fluvial, desde Ciu- 
dad Bolivar, na Venezuela, até Manaus. Vale a pena 
darmos uma súmula desses estudos. Abrangiam 
quatro planos de operação. Os três primeiros, mo- 
destos, exigindo pouco ou nenhum trabalho de re- 
moção de rochas e recifes, indicavam três alterna- 
tivas: com o dispêndio de 990.500, ou 4.128.700, 
ou 6.856.500 dólares, poder-se-ia elevar a atual ca- 
pacidade de transporte da região de 2.500 toneladas 
anuais para 13.800, ou 97.500, ou 189.600 tonela- 
das, respectivamente, simplesmente com a aquisição 
de um número variável, para cada plano, de rebo- 
cadores possantes e chatas. O quarto plano, porém, 
era o mais ambicioso e inquietante. Permitiria um 
canal navegável, de profundidade mínima de 10 pés, 
no regime normal de água, desde Manaus até Ciudad 
Bolivar, ou seja até o Atlântico, pois, de Ciudad 
Bolivar até a sua foz, o Orenoco dá calado aos na- 
vios de alto mar. Este plano obrigava, porém, à cons- 
trução de comportas e barragens no Orenoco, em 
Puerto Ayacucho, na Venezuela e no rio Negro, em 
São Gabriel, no Brasil, pouco ao Sul de Cucuí, além 
de outras realizações. Em São Gabriel poder-se- 
iam escolher dois caminhos: ou contentar-se em re- 
mover os recifes ali existentes, o que daria para o 
projeto um preço de 91 milhões de dólares, possi- 
bilitando transportar 1.754.000 toneladas anuais, 
ou construir-se a comporta e a barragem, o que ele- 
varia o preço da obra para 121 milhões de dólares. 
O plano indicava ainda o aproveitamento de uma 
capacidade hidrelétrica existente na região, em po- 
tencial, de dois milhões de kilowatts, para mover as 
comportas, além de outros fins industriais, tais 
como a industrialização da bauxita (alumínio). A 
só contemplação das cifras detalhadas e das tonela- 
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gens destes quatro planos nos convencem da minu- 
ciosidade com que foram feitos e do interesse que 
o assunto despertou. Além desses sinais de inte- 
resse americano pelo melhoramento das vias de co- 
municações da região que estudamos, houve tam- 
bém, como corolário, a previsão da expansão do 
emprego de embarcações tipo «Higgins», fabricadas 
por Andrew Jackson Higgins, o lançador das fa- 
mosas lanchas de desembarque «Higgins», que de- 
sempenharam tão importante papel na guerra. Esse 
importante industrial americano chegou a abrir e 
manter, na Venezuela, um escritório com pessoal 
capaz, com o fim exclusivo de estudar os problemas 
de transportes fluviais e as necessidades requeridas 
por equipamentos especializados. Todos estes fatos, 
que ainda poderão reviver, estão a indicar um pouco 
mais de atenção sobre eles. As grandes nações ainda 
não chegaram a um acordo entre si e, mesmo que 
uma terceira conflagração mundial seja pouco pro- 
vável, não podemos deixar de olhar com interesse 
o que se passa no canto Noroeste da América do Sul. 


Para maior compreensão do problema, come- 
caremos, portanto, por uma incursão pela fisiografia 
da região, onde ressaltaremos as suas principais 
particularidades. Em seguida, passaremos em re- 
vista o seu clima. Conhecido o meio físico, mostra- 
remos qual o produto desse meio, ou seja o homem 
que o habita. Aqui nos deteremos não só sobre o 
homem atual, como sobre o que o poderá habitar, no 
futuro. Passaremos, após, ao estudo da economia 
do país, detendo-nos sobre os seus recursos vegetais 
e minerais, principalmente como estão eles sendo 
explorados. Focalizaremos os interesses americanos 
e os brasileiros e terminaremos por tirar conclusões 
do nosso estudo. 
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FISIOGRAFIA 


A bacia dos rios Orenoco e Negro é um mundo. 
Basta dizer que de Manaus ao delta do Orenoco, se- 
guindo o curso do rio e passando pelo Cassiquiare, 
váo 2.062 milhas. Basta comparar essa distáncia 
com o comprimento total do rio Mississippi, um dos 
maiores rios do mundo e que é de 2.400 milhas. A 
bacia do Orenoco forma a maior parte dos territö- 
rios da Venezuela e da Colómbia. O seu vale apre- 
senta a particularidade de estar encaixado entre o 
maciço primário das Guianas (vertente oriental) e 
as últimas ramificações dos Andes quaternários. Os 
Andes correm de Sul para Norte, pela costa do Pa- 
cífico, apresentando, aqui e ali, os chamados passos 
(Uspalata e Santa Rosa) e nudos (Pasco, Loja, 
Pasto), tradutores da instabilidade política dos países 
dos Andes (Vertente do Pacífico? Vertente do Atlân- 
tico?) Do nudo de Pasto para o Norte, os Andes se 
ramificam em três direções: uma segue para N. W., 
entrando pelo Panamá (ligação com o sistema da 
América Central); outra para o Norte e a última 
para N.E. e L., acompanhando a costa da Vene- 
zuela. Entre a primeira e a segunda formou-se o 
vale do rio Caúca; entre a segunda e a terceira o 
vale do Madalena, sendo que aqui, um contraforte 
dos Andes deu também nascimento ao célebre Lago 
Maracaibo, verdadeiro poço de petróleo; finalmente, 
entre a terceira e o maciço das Guianas, o vale do 
Orenoco, já mencionado. Os rios Caúca, Madalena 
e Orenoco são, portanto, as vias naturais de pene- 
tração na América do Sul, para quem vem do Norte, 
máxime quando se sabe que são todos navegáveis. 
Só o Orenoco, com os seus principais afluentes, apre- 
senta uma linha navegável de mais de 4.000 milhas, 








qa 
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conforme cita Paula Cidade em “Notas de Geogra- 
fia Militar Sul-Americana”. «O porto mais impor- 
tante do Orenoco é Ciudad Bolivar, a 400 quilôme- 
tros do mar — continua aquele autor — aí, o rio, 
de 3a 4 km de largo, passa a ter 800 metros. Ciudad 
Bolivar é ponto de transbordo para embarcações de 
calado menor. No alto Orenoco, a navegação é in- 
terrompida pelas cachoeiras de Atures e Maipures, 
mas nova rede navegável se abre no planalto guia- 
no», a montante das cachoeiras. O rio Negro, afluen- 
te da vertente setentrional do Amazonas, nasce na 
Colômbia, nas encostas orientais dos Andes. E 


francamente navegável desde Manaus até São Ga- 


briel, onde ele salta do planalto guiano para a pla- 
nície aluviônica do Amazonas. O canal -Cassiquiare, 
que liga o Negro ao Orenoco, não passa de um 
afluente do Rio Negro, conforme assevera Lima Fi- 
gueiredo em seu «Limites do Brasil», e corre total- 
mente em território venezuelano. «A comunicação 
do Orenoco com o Alto Cassiquire é um acidente 
muito posterior à sua formação e definição, como 
um afluente do Negro». O Cassiquiare, segundo 
Lima Figueiredo, tem 365 quilômetros de desenvol- 
vimento. Em toda a linha dágua que estudamos, 
desde Manaus até o delta do Orenoco, encontram-se 
65 saltos e três cachoeiras: Atures e Maipures, já 
citadas, na Venezuela e São Gabriel, no Brasil, estes 
os principais obstáculos à navegação. Porém, para 
os engenheiros americanos, nas 2.062 milhas da- 
quela linha de água, somente um total de 50 apre- 
senta qualquer problema para modernas embarcações 
a motor, de rio. O maciço das Guianas, com altitu- 
des variando em torno de 2.500 metros e que separa 
o Brasil da Venezuela, desce para o Norte e para o 
Sul, formando taboleiros de altitudes decrescentes. 


+ 
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Na Venezuela, têm o nome de Llanos e são recober- 
tos, como no lado do Brasil, por excelentes pasta- 
gens, largamente utilizadas pela pecuária da região. 
Na vertente oeste do Orenoco, os Andes alcançam 
quatro e cinco mil metros, com picos recobertos de 
neves eternas: Es 

CLIMA 


As terras do baixo Orenoco e do baixo rio 
Negro são quentes. Mas a região de Llanos e de 
planaltos guianos e a região andina apresentam tem- 
peraturas médias e baixas. A expedição verificou 
“que as temperaturas variam, mensalmente, entre 74 
e 88 graus Farhenheit, o que é extraordinário para 
uma área sob o Equador. 

A região apresenta e não poderia .deixar de 
ser assim, numa zona tropical, pesada precipitação 
pluviométrica, variando de 70 a 105 polegadas por 
ano, bem como alto teor de umidade. Contudo, o 
médico que acompanhou a expedição americana 
afirma que não há nenhuma razão pela qual a área 
percorrida não seja tão saudável como Charleston, 
Savannah, Mobile ou Nova Orleans, desde que sejam 
seguidas certas regras comuns de ordem sanitária. 
As noites, verificou-se, são geralmente tão frescas, 
que se é obrigado a recorrer ao uso de cobertas. 
Há ainda outras circunstâncias favoráveis e que 
devem ter pesado na opinião do clínico americano: 
no território venezuelano, pelo menos, não há mos- 
cas e mosquitos portadores de doenças, à exceção 
de certos trechos do baixo Orenoco e das regiões 
inundadas da costa. A presença de águas oleosas e 
salinas evita a proliferação deles. As formigas, em- 
bora em grande número, também não são transmis- 
soras de doenças. 
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O HOMEM 

O venezuelano de hoje é uma mescla de racas 
na seguinte proporção, segundo o escritor colom- 
biano Fernando Gonzalez: 45% branco, 45% índio e 
10% negro. O aborigene venezuelano, conforme Tho- 
maz Rourke, pertence racialmente ao grupo Caribe, 
raça numerosa que, em tempos passados, habitou 
todas as ilhas e costas do mar caríbico. Essa raca, 
subdividindo-se em inúmeras tribos, invadiu todo o 
país. Os que foram para as regiões andinas fica- 
ram fortes, altos, robustos, trabalhadores resisten- 
tes e guerreiros, pois foram habitar uma região 
onde a água era pura, a temperatura fria, o ar 
saudável, onde não havia insetos transmissores de 
febres e onde os caminhos rochosos enrijavam-lhes 
os músculos e a altitude desenvolvia-lhes os pulmões. 
Os que foram para as terras baixas, tais como o 
vale do Orenoco e inclusive o seu delta, bem como 
para o lago Maracaíbo, ficaram raquíticos, de pe- 
queno porte, pouco inteligentes e pacíficos, pois tra- 
tava-se, aqui, de regiões insalubres, de climas quen- 
tes e onde a alimentação predominante era o peixe. 
Finalmente, os que se encaminharam para os Llanos, 
constituíram um tipo intermediário. A área percor- 
rida pela expedição americana, com um total de 
200.000 milhas quadradas, é habitada por 6.000 
almas, aproximadamente, das quais 5.000 civiliza- 
das, se distribuem: por uma. faixa estreita ao longo 
da via fluvial e as restantes 1.000 são constituídas 
por tribos nômades de índios em estado selvagem. 
Toda essa população vive mais ou menos er com- 
pleta miséria, porém tal situação é devida à falta 
de alimentação adequada e de medidas sanitárias. 
Trata-se de gente subnutrida. A avitaminose é a 
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sua primeira consegüencia. E assim por diante. 
Porém, e isto é o que nos interessa, o relatório da 
expedição afirma «que a terra responde com estu- 
penda alacridade à mais leve tentativa de cultivo, 
possibilitando a variação de-alimentos e que mesmo 
a aplicação des mais rudimentares princípios de 
higiene e de medidas sanitárias apropriadas resul- 
taria em espantoso melhoramento da saúde pública, 
pois o clima é potencialmente saudável e as doen- 
cas predominantes são facilmente controláveis». 
Em resumo, o território que estudamos, desde que 
controlado por medidas sanitárias, apresenta con- 
dições favoráveis ao acolhimento de quaisquer raças 
humanas, circunstância digna de registro quando se 


Sabe-se também 
que um dos objetivos da política interna da Venezue- 
la é encorajar a imigração, a fim de preencher a 
deficiência de sua população e; nesse sentido, ela 
encara o vale do Orenoco como um motivo de real 
atração. 





ECONOMIA 


A Venezuela produz, no reino vegetal, café, 
cacau, plantas medicinais, borracha, resina, madel- 
ras, milho, cana de açúcar, fibras, etc. O solo é tão 
fértil que se podem obter, em certas regiões, três 
safras de milho, por ano, o que se dá, também, com 
outras culturas. O café é de superior qualidade, 
largamente exportado. Muitos desses produtos en- 
contram também o seu «habitat» na região do vale 
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do rio Negro. No reino mineral, a Venezuela & par- 
ticularmente dotada de bauxita e petröleo, os dois 
produtos «chave» da economia mundial. Alem des- 
ses, possui cobre e ouro, compensadoramente explo- 
rados, bem como diamantes e cloreto de södio (sal), 
também já industrializados. Recentes pesquisas in- 
dicam a existência de mais reservas de ouro e. dia- 
mantes e principalmente novos lençóis de petróleo 
e novos depósitos de bauxita. Um abundante poten- 
cial hidrelétrico possibilitará o desenvolvimento de 
indústrias, podendo prever-se a expansão da do 
alumínio, visto que a industrialização do seu mine- 
ral de origem — a bauxita — consome grande quan- 
tidade de- energia elétrica. Mas é no petróleo que 
repousa e repousará cada vez mais a economia da 
Venezuela e por isso nos deteremos mais sobre ele. 


Até 1917, a Venezuela era um país cheio de dívi- 
das internas e externas. A sua instabilidade política 
traduzia fielmente a sua instabilidade econômica e 
financeira. O seu crédito no estrangeiro estava tão 
abalado que encorajou a Alemanha, no início deste 
século, a empregar a força para compeli-la ao paga- 
mento de suas dívidas. Cruzadores alemães blo- 
quearam a costa da Venezuela e chegaram a dis- 
parar contra Puerto Cabello e Maracaibo. Essa 
atitude violenta, tao do gosto da velha Germania, | 
suscitou protestos mundiais e acordou os Estados 
Unidos. Theodore Roosevelt, então presidente da 
União Americana, enviou, por sua vez, navios de 
guerra para o local do bloqueio e notificou ao 
Kaiser Guilherme que «se os navios germânicos não 
se retirassem dentro de 48 horas, seriam canhonea- 
dos, acrescentando não permitir que uma nação 
americana fosse transformada em outro Egito». Os 
navios alemães se retiraram. Era a «Doutrina de 
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Monroe» em pleno funcionamento! Em 1918 come- 
caram as primeiras perfurações nas margens do 
lago Maracaibo. Essa região foi a única área pro- 
dutora durante 10 anos e ainda hoje é a principal. 
Sendo de acesso difícil, obrigou à construção de 
oleodutos até a costa. Daqui o petróleo é transpor- 
tado em navios tanques para Curação, onde é refi- 
nado e de onde é distribuído para o mundo. O co- 
mércio está distribuído entre várias nacionalidades. 
«Cedo, cita Thomaz Rourke, começaram as compa- 
nhias holandesas, inglesas e americanas a disputar 
sobre concessões, recobrindo o país com elas e ope- 
rando sob diversos nomes». Os primeiros grandes 
produtores que conseguiram manter a supremacia 
até o presente foram a Royal Dutch Shell (holan- 
desa), operando sob o nome de Caribbean Petroleum 
Company; a Standard de Indiana (americana), com 
a rubrica de Lago Petroleum Company, a Gulf Oil 
Company e a Sun Oil Company (inglesas). Dentro 
de pouco, lá estavam todas as grandes companhias, 
a Standard da Califórnia, a Standard de Nova Jer- 
sey, a Texas Oil Company, a Atlantic Refining, a 
Sinclair e todas as suas respectivas subsidiárias. 
Todo o país foi, praticamente, recortado de conces- 
sões, mas diga-se, em abono do governo e do povo 
“venezuelanos, a legislação decretada sobre essas con- 
cessões é sábia, altamente remunerativa e repas- 
sada de um extremado cunho nacionalista. Hoje a 
Venezuela transformou-se numa região de alta pres- 
são econômica e financeira. Os interesses interna- 
cionais que ali se defrontam valem milhões. 

Já em 1932 a Venezuela — a pequena Veneza 
dos descobridores — se transformava em terceiro 
produtor mundial de petróleo e em 1938 a sua pro- 
dução, sempre crescente, atingia a 28 milhões de 
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toneladas métricas. Hoje ocupa o segundo lugar no 
mundo, como produtora de petróleo, logo abaixo dos 
Estados Unidos. O capital inglês aplicado em petró- 
leo, ali, orça em 103 milhões de dólares; o ameri- 
cano em 250 milhões e o de outras nacionalidades em 
40 milhões, cifras relativas ao ano de 1930. Guar- 
demos o total: são cerca de 400 milhões de dólares! 
Não é de admirar, pois, que a Venezuela seja a 
única nação do mundo que nada deva, quer interna, 
quer externamente. Ficam no país taxas, impostos, 
-décimas, etc., cobrados sobre a exploração do seu 
“petróleo. | | 


OS INTERESSES AMERICANOS 


Não é preciso ir mais longe para discernir a 
importância dos interesses americanos numa região 
situada a dois passos do canal do Panamá e banhada 
pelo «Mare nostrum» da grande pátria de Was- 
hington. O canal «todo o ano», de 10 pés, Rio Negro 
— Cassiquiare — Orenoco, começando em Manaus 
e terminando no delta do Orenoco, construído, seria 
a artéria vital, verdadeira vara de condão que, ma- 
nejada por interesses ardorosos e progressistas, 
acordaria todo um novo mundo, o famoso «El Do- 
rado» dos visionários conquistadores espanhóis. E 
se observarmos a figura n.º 2, verificaremos como 
esse mundo se ajusta bem ao sistema de comunica- 
cóes e à influência das três grandes bases eco- 
nômicas de Nova Orleans, Charleston e Nova York, 
dos Estados Unidos. Passamos em revista as ca- 
racterísticas da região. Vimos que o Orenoco é uma 
das vias de penetração natural do setentrião da 
América do Sul; que essa caudal imensa se liga ao 
vale do Amazonas por um canal natural e que toda 
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essa linha dágua não apresenta à navegação senão 
problemas desprezíveis em face do capital ameri- 


cano; vimos que o 
clima era saudável 
e acolhedor a quais- 


quer racas humanas, 


desde que controla- 
do por medidas sa- 
nitárias, cujos segre- 
dos a Fundacäo Ro- 
ckfeller possui; vi- 
mos finalmente que 
a terra era feraz e 
as riquezas mine- 
rais apresentavam 
a abundância de 
dois produtos “cha- 
ves” do século, a 
bauxita e o petró- 
leo, de permeio com 
outra alavanca da 
indústria moderna, 
ou seja a força hi- 
drelétrica. 






Já Má- 
rio Travassos dizia, 
em seu livro “As- 
pectos Geográ- 
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Fig. 2 


ficos Sul-Americanos», publicado em 1933. «estar 
mais que evidente a possibilidade do potencial 
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yankee exceder o recipiente antilhano e canalizar- 
e se por onde for mais fácil e necessário escoarem-se 
| os seus interesses econômicos». «O imperativo de 
certas contingências industriais exige ir-se ao en- 
contro de certos produtos onde quer que eles se en- 
F. contrem». 






E bem sabemos que o curso 
da história é inestancável. Em fins do século XVII, 


na alvorada de sua formacáo política, os Estados 


Unidos eram constituídos por um reduzido número 
de Estados, adensados na costa do Atlántico e for- 
as mados pelos territórios da antiga . colônia inglesa, 
E que Washington libertara. Foi o ponto de partida. 
Daí por diante a Geografia e a Economia deram-se 
as mãos para tutelar a política do «Uncle Sam». Ao 
raiar o século XIX, meio milhão de americanos, obe- 
decendo a impulsos criadores, já estavam vivendo a 
Oeste da cordilheira de Alleghanys. Tinham-se ali 
estabelecido várias comunidades, cuja sobrevivên- 
cia dependia do comércio com o resto do país e do 
mundo. Isto levou Jefferson a enviar Robert Living- 
ston a Paris, com a missão de propor à França de- 
pauperada e exausta de Napoleão a compra, a prin- 
cípio, tão somente de Nova Orleans, situada na em- 
-bocadura do Mississipi e considerada indispensável 
ao escoamento da produção das comunidades há 
= pouco referidas e cuja prosperidade já se fazia sen- 
A tir vivamente. Essa proposta resultou na compra 
r de toda a Luiziana, oferecida por Talleyrand em 
| nome do grande corso, pela soma de 15 milhöes de 
4 dölares. Mais tarde a Florida foi também comprada 
E à Espanha. A descoberta de ouro no Oeste e a 

necessidade de novas terras para a agricultura e a 
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pecuária provocaram a corrida para o «Far West», 
a despeito dos protestos dos Peles Vermelha. Na 
direção de S.W. surgiram a Califórnia, o Novo Mé- 
xico, Nevada e o Arizona, regiões colonizadas pelos 
americanos e onde, primitivamente, viviam muitos 
mexicanos. Finalmente, o Texas foi o tributo de 
uma guerra perdida pelo México. Eis a unidade geo- 
gráfica estabelecida. Os Estados Unidos eram agora 
uma potência transcontinental! Seu território era 
uno e se estendia do Atlântico ao Pacífico! Mas fal- 
tava-lhe unidade política, que só a obtiveram com a 
vitória do Norte na guerra da Secessão. Os dois 
oceanos criaram-lhes — sempre a Geografia — um 
vasto problema de segurança, resolvido com a aber- 
tura do canal do Panamá, desta vez com o tributo 
: pago pela Colômbia. Porém, a defesa do canal só 
estaria assegurada se, de um lado, a América Cen- 
tral não apresentasse nenhum problema político 
| Sério e, de outro, se se garantissem as saídas do 

mar mediterrâneo das Caraíbas. A questão da Amé- 
rica Central foi resolvida com o seu fracionamento 
em grande número de pequenas repúblicas e quanto 
ao mar das Caraíbas, é hoje, ‘fait accompli’ niti- 
damente uma zona de influência norte-americana. 
Guantánamo, em Cuba, e Porto Rico, bases ameri- 
canas, guardam os estreitos entre as ilhas. Este 
problema de segurança só foi completado na recente 
guerra, em conseqiiéncia do acordo com a Inglaterra, 
pelo qual os EE. UU., em troca de 50 destroyers, 
obtiveram concessão de bases nas Pequenas Anti- 
lhas, em Trinidad e em Georgetown. As necessida- 
des da guerra levaram os americanos a construírem 
bases na Venezuela, também. 


As atuais bases já permitem aos «yankees» 
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dominarem, em termos de autonomia maritima, todo 
o litoral Norte e Nordeste da América do Sul até o 
cabo de São Roque. 





vemos, os fatos falam por si mesmos, Limitamo-nos 
a narrar a história da expansão americana. Somos 
admiradores da pátria de Franklin. O Brasil foi 
aliado .da América e seus filhos verteram o seu san- 
gue pela causa da liberdade, ombro a ombro com os 
americanos. Mas não podemos deixar de dar res- 
posta a problemas que ainda despertam atenção, 
mesmo nas atuais circunstâncias do mundo, aos 
nossos aliados do Norte. 


Ali se encontram 
matérias-primas de primeira ordem, vitais à guerra 
e indispensáveis à economia mundial, na paz. A via 
Rio Negro — Cassiquiare — Orenoco possibilitaria 
o escoamento daquelas matérias-primas e por um 
caminho mais curto do que pela boca do Amazonas. 
A expansão americana, por essa via natural, nada 
mais seria que a consolidação de uma sólida posição 
econômica já firmada no canto N.W. da América 
do Sul. Não nos iludamos. O mundo de amanhã, em 
que pese a inauguração da era atômica, ainda será 
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e por muito tempo, o mundo do avião e do automö- 


vel. Diz-se mesmo que a idade do aço, que caracte- 
rizava a época atual, já passou, substituída pela dos 
metais leves, porém resistentes, como o duro-alu- 
mínio. E tudo isso se assenta em petróleo, borracha 
e bauxita, largamente colocados pela mão da natu- 
reza na região Orenoco — Rio Negro. Por todas 
essas- considerações, é fácil advinhar o papel que 
essa região será chamada a representar na eco- 
nomia do mundo num futuro próximo. 


OS INTERESSES BRASILEIROS 


Iria o Brasil facilitar, em seu território, a cons- 
trução do canal «todo o ano» Rio Negro — Cassi- 
quiare — Orenoco? Cremos que não. A natureza, 
mãe sabia, dotou o Norte do Brasil com o fenómeno 
Amazonas, formidável bacia hidrográfica que se 
abre em leque até o maciço das Guianas, por entre 


as faldas dos Andes e até as encostas do planalto 
brasileiro. 
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Seria contribuir 
para desnacionalizar uma longinqua regiäo do Bra- 
sil, quando o pröprio governo federal, com a cria- 
cäo do Territörio de Rio Branco, mostrou-se esfor- 
cado para aglutinä-la ainda mais à comunidade na- 
cional. Seria pôr forcas centrifugas onde só deveria 
haver forças centrípetas. Sabe-se que o vale do 
Amazonas age como uma força centripeta e homo- . 
geneizadora em relação aos antagonismos geográ- 
ficos da Colômbia (nudo de Pasto) e da Bolívia. 
O interesse do Brasil é drenar pelo Amazonas toda 
a economia do vasto arco que se estende do maciço 
guiano a La Paz, fazendo de Belém o portão monu- 
mental de saída para todos os seus produtos, bem 
como de entrada para as mercadorias que se desti- 
nam a remontá-lo. 





alheias, 
Devemos seguir, em relação ao Amazonas, a mesma 
política cue a Argentina segue em relação ao rio da 
Freta. Os argentinos procuram carrear toda a eco- 
noria da bacia platina para o Sul e fazer de Buenos 
Aires a chave dessa economia. Contrapondo-se a 
essa política, o Brasil procura desviar para Leste, 
pera o Atlântico, para costas suas, o que. vai cor- 
rendo para o Sul. É o papel desempenhado pela 
Noroeste, pelo ramal de Uruguaiana e pelas rodo- 
vias que vão ter à fronteira da ea e do Pa- 
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raguai. Em relação ao Amazonas, quem está que- 
rendo se contrapor à nossa política de comunicações 
seriam interesses estrangeiros e iríamos facilitá- 
los? Há outros aspectos. Geograficamente, o Bra- 
sil é constituído pelo Brasil platino, voltado para o 
Sul,e pelo Brasil amazônico, situado excentricamente 
e voltado para o Norte e para Leste. Ligando esses 
dois Brasis há, como força aglutinadora, o Brasil 
longitudinal, cuja espinha dorsal é o rio São Fran- 
cisco. Iriamos, pois, contribuir para aumentar ainda 
mais a excentricidade do Brasil amazônico, região já 
distante e de acesso difícil, em relação ao Brasil pla- 
tino, onde está o coração do país? 





Seria colocarmo-nos na situação de ter 
de inverter os canhões de Óbidos e invalidar o vale 
do Amazonas para reconquistar a nossa própria 
terra. Perguntar-se-á: então o senhor é partidário 
da Geografia e da Economia em compartimentos es- 
tanques? Responderemos: não, quando as forças 
econômicas que se defrontam nos compartimentos 
vizinhos se equilibram; sim, no caso contrário. Ora, 
o caso das bacias do Amazonas e do Orenoco é o 
segundo. Logo... Cada país segue, em cada fron-. 
teira e em relação a cada vizinho, a política que 
mais convém aos seus interesses políticos, econômi- 
cos e militares. Essa posição é compulsória, tratan- . 
do-se de um país com a extensão da do Brasil, limi- 
tando com 10 países, apresentando fraca densidade 
de população e fortes correntes imigratórias e onde, 
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portanto, os fios de sua politica externa e interna 
devem ser tecidos com cuidado e visando a sua uni- 
dade, seguranca e preservacäo. O que devemos fazer 
é equipar o rio Negro, bem como todos os tributa- 
rios do Amazonas, mas para desempenhar o papel 
que a natureza lhes reservou, isto é, para carrear os 
produtos da Amazônia na direção geral de Leste e 
não do Norte. Nada de comportas em São Gabriel. 
Fortes barreiras alfandegárias na direção da Vene- 
zuela e taxas mínimas na direção de Belém. Eis a 
política que verdadeiramente consulta aos interes- 
ses nacionais. 


CONCLUSÃO 


O obstáculo de São Gabriel, quase no limite do 
Brasil com a Venezuela, parece ser outra dádiva da 
natureza ao Brasil. E como se fosse posto ali para 
dificultar a comunicação da bacia do Orenoco com a 
do nosso Amazonas. Saibamos, portanto, aprovei- 
tar mais essa lição da natureza. Façamos de São 
Gabriel o limite entre dois mundos. 


Fiquemos cada um em sua bacia hidrográfica. 
Os interesses que ora se aninham na do Orenoco, já 
transbordando, drenados para o Sul, avassalariam a 
do Amazonas. Quebrariam a unidade geográfica do 
anfiteatro amazônico. Subverteriam a economia do 
rio-mar. Poriam em perigo a unidade nacional. 


Suscitariam problemas sérios de seguranca. 
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O PAPEL DAS BASES. 
NORDESTE NA PO 








INTRODUCAO 


É de todo o interesse para nós, cessado o 
último conflito mundial, estudar o papel de nossas 
bases do Nordeste na política e estratégia mundiais 
do futuro. As questões do após-guerra apaixonam 
os espíritos, tanto na Europa como na América do 
Norte. 


Ainda hoje todos procuram deduzir conse- 
quências desse gigantesco conflito que ensangüen- 
tou o mundo e esforcar-se por examiná-las à luz 
dos interesses dos respectivos países. Na Amériea 
do Norte, no campo dos assuntos politico-militares, 
a atividade não é menor e é digno de registro o fato 
de que nenhuma limitação é imposta à discussão 
desses assuntos, mesmo em tempo de guerra. 

O seu exame é livre. Há a máxima liberdade e, 
por isso, grande contribuição foi prestada ao escla- 
recimento da opinião pública e mesmo à ação do 
governo, através de livros, jornais, conferências, etc. 
Para dar uma só e pálida amostra dessa liberdade 
de opinião, basta citar que Nicholas J. Spykman, 
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em sua monumental obra «America’s Strategy in 
World Politics», tinha a fortaleza de änimo para 
asseverar, ainda em pleno fragor da luta, que era 
do interesse dos Estados Unidos tolerar um Japäo 
forte em face de uma China que se levantava, pois 
a posicäo estratégica dos Estados Unidos em rela-. 
cão a uma Ásia poderosa é a mesma que a deles em 
relação a uma Europa unida: é preciso equilibrar 
uma e outra com alianças com as nações que estão 
em condições de barrar-lhes a expansão para Leste 
e Oeste, respectivamente, na direção da América do 
Norte. Essas nações são o Japão e a Inglaterra. 

Outros iam ao ponto de indicar países onde os 
EE. UU. deviam ter indiscutível influência, zonas 
onde- precisavam ter bases aero-navais, territórios 
que deviam neutralizar, etc., etc. 


Walter Lippmann disse: «No Atlântico Sul, na 
rota para a América do Sul, a manutenção de fortes 
bases aero-navais no bojo do Brasil é essencial». 

Com efeito, não se trata, com essas discussões, 
de agredir este ou aquele país. Trata-se de com- 
preender certos problemas, salientar a verdade de 
determinados fatos geográficos, adivinhar o alcance, 
nas lutas futuras, de alguns inventos modernos, ad- 
- mitir a derrogacäo de outros que perderam a im- 
portância, pois as relações internacionais são essen- 
cialmente dinâmicas e é preciso estar-se alerta para 
nos adaptarmos às suas duras realidades. 

É à luz desse mesmo espírito tolerante que 
advogamos, neste capítulo, o direito dos brasileiros, 
por sua vez, encararem com franqueza os proble- 
mas que lhes interessam particularmente e, entre 
esses, sobreleva-se aos demais, sem dúvida nenhuma, 
a posição das bases do Nordeste em face do entre- 
choque de interesses internacionais. Que partido o 
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Brasil poderá tirar delas? Poderão repercutir no 
campo internacional a ponto de fazer com que o 
Brasil modifique a sua política externa e altere a 
sua tradicional posição político-estratégica no Con- 
tinente? Para responder a estas perguntas, devemos 
passar a palavra à Geografia, ou melhor à Geopo- 
lítica, pois é na Geografia de um país, na distribui- 
ção de suas massas de terra em relação aos agru- 
pamentos políticos vizinhos ou fronteiros, na con- 
sideração das distâncias e dos recursos disponíveis 
que estão os fundamentos da política externa de 
uma Nação. 

Feito isso, estaremos em condições de tirar con- 
clusões, indicando, no terreno militar, o que fazer 
para, no campo internacional, neutralizar a ação das 
. potências interessadas nas bases do Nordeste. 


SITUAÇÃO GEOPOLÍTICA DAS BASES DO 
- NORDESTE 


a) A situação geográfica das bases 
(Ver figura n.º 1) 


Salientamos, aqui, somente, certas particulari- 
dades geográficas. 

O Brasil pertence à comunidade do Atlântico. 
Não há um só Atlântico, como no caso do Oceano 
Pacífico, mas dois Atlânticos: o Atlântico Norte e 
o Atlântico Sul, separados pelo estrangulamento 
entre o bojo Nordeste do Brasil e o ombro da África, 
“com 1.800 milhas de comprimento, entre Natal e 
Dakar. 

Essa distância é hoje percorrida em 5 horas de 
vôo, abstraído o uso de aviões a jato. Quem vai, por 
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mar, de Buenos Aires para a Europa ou para os 
Estados Unidos e vice-versa e quem vai do Sul da 
Africa para os EE. UU. ou Europa e vice-versa, 
deve passar pelo estrangulamento.. 

O estrangulamento é, portanto, uma encruzi- 
lhada vital para o mundo e o Nordeste brasileiro é 
uma das duas sentinelas dessa encruzilhada. Mas, 
vejamos as distâncias, em relação à Europa e à 
América. Pernambuco é equidistante tanto da zona 
de bases americanas situadas entre Charleston e 
Boston, como da zona de bases européias situadas 
‚entre Liverpool e Marselha. 

As posições da América e da Europa são idên- 
ticas, em relação ao Nordeste brasileiro. O problema 
pode ser expresso por um triângulo equilátero, com 
os vértices em Norfolk, Brest e Pernambuco, cada 
lado tendo 4.000 milhas. 

Ao Sul de Pernambuco, há mais 4.000 milhas 
de litoral, até o Cabo Horn. Tudo isso porque o 
Nordéste brasileiro avanca para Leste, em relacáo 

a Norte América. 

Notar que o meridiano de Nova York passa ao 
largo de Valparaiso, no Chile, e náo na costa do 
Atlántico. 

No extremo Nordeste do Brasil, encontramos 
Natal, o ponto mais importante de todo o litoral 
Norte-Nordeste do Brasil. 

Ao largo de Natal, 250 milhas a Nordeste, de- 
paramos com Fernando de Noronha, outra base vital 
porque, organizada: 

— pode contribuir para apertar ainda mais o 
estrangulamento Natal-Dakar; 

— Pode mesmo alongar ainda mais a rota 
Nova York — Buenos Aires, obrigando os navios a 
passarem por fora dela. 
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Natal é o campo de pouso das linhas comer- 


(Fig. 1) 


ciais via Dakar, via Cabo, ou via Miami ou via Bue- 
nos Aires. E a encruzilhada aérea, a chave das 
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grandes rotas aereas internacionais, cuja disputa 
comercial as grandes nações sempre empreenderäo. 


Recife, ao Sul de Natal, tem uma significação 
mais marítima. É o primeiro porto de escala para 
navios vindos da Europa e África do Norte, ou da 
Norte-América para o Rio e Buenos Aires. Forta- 
leza e Belém, a Oeste de Natal, têm importância 
aérea e naval. São portos e pontos de an aérea 
intermediários. 


Fortaleza fica mais perto das bases norte- 
americanas e Belém ainda mais. E um fato a regis-. 
trar: quanto mais para Leste, mais as bases do litoral 
Norte-Nordeste brasileiro escapam à ação das bases 
norte-americanas. Sob o ponto de vista aéreo, Belém, 
Fortaleza e Natal constituem um «corredor» (o cor- 
redor da Vitória da Guerra) tanto da América do 
Norte para a África e Europa, como destas para 
aquela. - | 


- No caso de uma luta entre os EE. UU. e uma 
potência européia, como vimos no passado conflito. 
a importância daquele «corredor» só tende a crescer. 


O que será a Aviação daqui a 20 anos? Tendo 
tido um papel nulo na 1º guerra mundial, uma im- 
portância excepcional na 2*, o que reservará o futuro 
para esse «corredor»? 


Fernando de Noronha representa, em relação 
ao Nordeste, o mesmo papel que representaram as 
Bermudas em relação aos EE. UU.: é um posto avan- 
cado da defesa do Nordeste. Para um partido que 
venha da África, é difícil descer em Natal, enquanto 
Fernando de Noronha estiver em nossas mãos. 
Para tomar Fernando de Noronha, no limite de vôo, 
também é difícil, porque a ilha é dominada pela base 
de Natal. 
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b) Os Estados Unidos e as bases do 
Nordeste 


(Ver figura n 2) 


Os Estados Unidos também são uma potência 
atlântica. Sua defesa, face à Europa, arrasta as 
bases do Nordeste brasileiro. 

Pelo jogo de equilíbrio de poder mundial, o 
destino estratégico dos Estados Unidos é se verem 
cercados a Leste por potências européias e a Oeste 
por potências asiáticas. Mas por uma série de razões, 
os EE. UU. não podem subsistir isolados do Hemis- 
fério ocidental. Por isso, as guerras norte-america- 
nas deverão ser ganhas na Europa e na Ásia. O 
quadro estratégico exige que os EE. UU. conduzam 
as suas operações militares em forma de uma grande 
ofensiva através dos oceanos e, para isso, as bases 
brasileiras não podem ficar indiferentes. 


É impossível atacar o Brasil vindo por terra 
da zona do canal do Panamá. Não há estradas atra- 
vés da América Central e nenhuma estrada de 
1º classe através dos limites colombianos ou vene- 
zuelanos na direção do Brasil. 

A grande estrada Pan-Americana não passa 
ainda de uma visão. O vale do Amazonas, por sua 
vez, é, em termos militares, uma grande zona tam- 
pão para quem se dirija da América do Norte para 
a do Sul. 

A Colômbia e a Venezuela pertencem ao mar 
das Caraíbas, dominado pelos norte-americanos. Ao 
Sul desses países situa-se o vale do Amazonas, região 
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passiva, de imensas extensões, de clima equatorial 
e inteiramente desprovida de recursos. É na região 
temperada, no sul do Brasil, coração do país, que os 
EE. UU. deverão ferir e, para isso, terão de se 
valer das rotas marítimas. : 


As comunicações entre a zona continental da 
América e as zonas estratégicas da América do Sul 
ainda se faráo, e por muito tempo, pelo mar. Mas, 
no mar, as distäncias trabalham contra os EE. UU. 
Do Panamá .ao estreito de Magalhães vão 7.500 mi- 
lhas; de Buenos Aires a Norfolk 6.000 milhas. 


Um ataque americano sobre a costa Leste da 
América do Sul corresponde, em largos termos, a 
operacöes sobre territórios de além-mar, a executar 
por meio de acóes navais e aéreas em áreas distan- 
tes das bases de origem. Contudo, quanto à questão 
bases, os EE. UU. estáo hoje em situacáo muito me- 
lhor do que antes da atual guerra. O acordo de 99 
anos com a Inglaterra, em troca de 50 destroyers, 
trouxe os EE. UU. até Trinidad e mesmo George- 
town. Isto quer dizer, em termos de autonomia ma- 
rítima, que os EE. UU. dominam agora o litoral 
Norte — Nordeste do Brasil até o cabo de S. Roque. 





No caso da Argentina é máxima. Daí, talvez, 
essa atitude de independéncia da grande nacäo pla- 


PROBLEMAS DO BRASIL 


tina em relação aos EE. UU., à parte os seus anta- 
gonismos econômicos. 
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(Fig. 2) 


Vemos, portanto, que o utilizar-se das bases do 
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Nordeste é uma questão vital para os EE. UU., em 
luta com uma potência européia. 

Sem elas, as suas operações ficariam sem apoio. 
Insistindo, essa utilização é um problema de distân- 
cias relativas e de bases avançadas. Já vimos as 
distâncias. Quanto às bases, partindo de Norfolk, 
os EE. UU. poderiam usar a baía de Guantánamo, 
Porto Rico, Trinidad e Georgetown, porém, mais 
para diante, a sua frota só contaria com auxílio 
aéreo baseado em terra se dispusesse das bases bra- 
sileiras. Destas, Natal, a mais longínqua, é a mais 
importante, estrategicamente falando. Ao Sul do 
cabo de S. Roque, a América do Norte não tem 
bases. A costa entre S. Roque e Buenos Aires está 
além do raio de ação de frotas com base nos portos 
mais avançados dos EE. UU. 

As suas operações, nesse litoral, apoiam-se no 
ar. A escolha de Recife, na última guerra, para sede 
da Esquadra do Atlântico Sul, dos EE. UU., vem 
confirmar que eles necessitam de bases no Nordeste 
brasileiro. Sem essa facilidade, concedida pelo Brasil, 
a Esquadra americana teria de recuar. O centro 
de gravidade do grosso da frota americana do Atlân- 
` tico não pode avançar além de Porto Rico, sem o 
que descobriria regiões vitais da América continen- 
tal. Em Porto Rico, ele fica a igual distância de 
Newfoundland e de Natal, cobrindo, ao mesmo tempo, 
o canal de Panamá. Mas em Porto Rico, ele está 
muito longe para operar no Atlântico Sul. 


c) As potências européias e as bases 
do Nordeste 


(Ver figura n.º 2) 


Quando escrevemos potências européias, que- 
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Ja remos nos referir a uma forte nacäo ou coligação a 
= de nacöes associadas, voluntäria ou involuntaria- — 
= mente, a um mesmo destino politico, como vimos na 3 
3 última guerra. Da mesma forma que quanto à Amé- = 
E rica do Norte em relação à.Europa, é difícil conce- E 
À . ber que tal potência (ou agrupamento de potências = 
= . européias), igualmente banhadas pelo Atlântico, se 
E veja imune de entrar em conflito com os EE. UU. 





1 > . Quanto 
E. às bases, quem vem da Europa para Pernambuco 
a apóia-se em Gibraltar, Casablanca e Dakar. Dakar 
| “ou Freetown, transformadas em grandes bases de 
operações para navios de batalha e levando-se em 
“conta o raio de ação admitido de 2.500 milhas para 
a as frotas navais, levaria as ações navais européias 
x a sentiram-se por todo o litoral Norte do Brasil, até 
E mesmo nas proximidades do Mediterrâneo americano. 
=: Jä vimos que os americanos podem estender a 
E sua ação naval até o cabo de S. Roque. O litoral 
= - norte do Brasil poderia, portanto, se transformar, 
- eventualmente, num «mar de ninguém», onde ferozes 
E combates navais poderiam vir a ser travados e, 
nesse caso, a utilização de Belém e Fortaleza, como 
bases de reparações, etc., poderia interessar a am- 
= bos os partidos. 
= A costa Leste da América do Sul tem a direcäo 
E N.E.-S.W., de modo que a rota de Dakar para o 
Prata é paralela à costa e, por isso, cada base flan- 
queia a aproximação para a base seguinte, mais 
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para o Sul. Natal e F. Noronha, as mais avançadas, 
sao as primeiras a hostilizarem aquela rota e, por- 
tanto, as mais importantes. São as primeiras, tam- 
bém, a hostilizarem quem vem de Dakar para Belém, 
passando ao largo de F. Noronha. 

A rota da Europa para Dakar pode ser prote- 
gida por uma cortina de observação aérea operando 
dos Açores, Madeira, as ilhas Canárias e as do Cabo 
Verde e pode também ser patrulhada e defendida 
com aviões baseados em terras, tanto da Europa 
como da África. 

Além de Dakar, a frota européia só poderia 
contar com auxílio aéreo baseado em terra em parte 
do caminho, a menos que dispusesse das bases bra- 
sileiras. 

A distäncia de Dakar a Natal & muito grande 
para efetuar bombardeios aéreos efetivos, pelo me- 
nos em termos de técnica moderna (ou gasolina ou 
bombas e abstraído o uso de aviões a jato). 

Dispondo das bases brasileiras, o auxílio aéreo 
à frota naval será assegurado durante toda a tra- 
vessia do Atlântico. O pior, para ambos os partidos, 
é que não há, no litoral Norte do Brasil, portos em 
condições de servirem a uma frota de batalha dentro 
“das condições da guerra moderna. Em todo o litoral 
Norte-Nordeste do Brasil, só a baía de S. Salvador 
possui o tamanho suficiente para abrigar uma frota 
sem acúmulo, condição indispensável nestes dias de 
guerra aérea. 

Ao Sul de Natal, a potência européia, da mesma 
forma que os EE. UU., também não possui bases 
onde apoiar as suas operações. 

As ilhas Falklands não modificam esta afir- 
mativa porque hoje elas representam para a In- 
glaterra, em relação à Argentina, o que as Filipinas 
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significaram para os EE. UU., em reläcäo ao Japäo: 
territörios que se näo podiam socorrer e suprir, com 
facilidade, devido às distâncias e por estarem situa- 
dos dentro do raio de ação da Aviação baseada em 
terras do oponente, 

A costa Leste sul-americana está, também, além 
do raio de ação de frotas européias baseadas em seus 
postos mais avançados. 


d) A Argentina e as bases do Nordeste 


(Ver figura n.º 2) 


Suponhamos, finalmente, que os antagonismos 
econômicos e políticos entre a Argentina e os EE. 
UU. não se possam corrigir e que as duas repúbli- 
cas entrem em conflito aberto, hipótese que é difícil 
admitir sem o alinhamento, ao lado da Argentina, 
de uma potência européia. Quanto à ação desta, em 
relação aos EE. UU., já a encaramos no caso ante- 
rior. Vejamos aqui a ação da Argentina, propria- 
mente, contra os EE. UU. e admitamos mais uma 
vez, para raciocinar, que o Brasil, por si, ou aliado 
aos EE. UU., se oponha à Argentina. 


Um ataque por terra, da Argentina contra os 
EE. UU., é inadmissível. Só pelo mar poderá agir e, 
para tanto, sua frota, só ou reunida à da potência 
européia, deverá passar ao largo de Natal, o que 
ressalta a importância das bases do Nordeste, tanto 
para o Brasil como para os EE. UU. 

Para atacar a zona do canal de Panamá pelos 
ares, por meio de uma série de saltos, cada vez mais 
próximos do canal, seriam necessárias vias de comu- 
nicações pelo interior da América do Sul. Na falta 
destas, como é o caso, os suprimentos deveriam ser 
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feitos, também, por via aérea. Nestas condições, o 
empreendimento seria mais prático conquistando 
bases cada vez mais próximas do canal, ao longo da 
costa, isto é, ele seria apoiado por ações aero-navais, 
pois devemos admitir que os suprimentos viriam da 
Europa e não da Argentina, via indireta. Da mesma 
forma, isso não seria possível enquanto o Brasil e 
os EE. UU. mantivessem as bases do Nordeste. 

De qualquer forma, Natal e F. Noronha pode- 
rão manter separadas a Argentina de sua aliada eu- 
ropéia, pois aquelas bases dominam o estrangula- 
mento Natal — Dakar. 

E, mais importante ainda, poderão impedir a 
remessa de matérias-primas e de gêneros de con- 
sumo da Argentina para a Europa. 


CONCLUSÕES 
(Ver figura n.º 3) 


Diz Nicholas J. Spykman: 

«Se a politica externa de um Estado deve ser 
prätica, deve- ser tracada em termos da realidade 
das relacöes internacionais, em termos de politica 
de poder. 

Os Estados existem, antes de tudo, devido à 
sua própria força ou à dos Estados protetores e, se 
desejam manter a sua independência, devem fazer 
da preservação e do melhoramento de sua posição 
de poder o principal objetivo de sua política externa. 

Nações que renunciam à luta do poder e delibe- 
radamente escolhem a impotência cessarão de in- 
fluir, por bem ou por mal, nas relações internacio- 
nais e arriscar-se-ão a eventual absorção por vizi- 
nhos mais poderosos. 
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Uma boa politica externa deve näo somente ser 
adequada às realidades da política de poder, mas 
ser também ajustada à posição específica que o 
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Estado ocupa no mundo. É a situação geográfica de 
um país e sua relação com os centros de poder mili- 
tar que o cercam que define o seu problema de se- 
gurança». 


Vimos, por um raciocínio triangular, que as 
bases do Nordeste interessam aos EE. UU., à Eu- 
ropa e à Argentina. 


Natal, Fernando de Noronha e Recife são uma 


das grandes chaves do mundo. 


É a esquina de onde se poderá barrar, em ter-. 


mos de guerra aero-naval moderna, movimentos pro- 
vindos do Prata, da Norte-América e da Europa. 


Portanto, saibamos tirar partido dessa dádiva 
da Geografia. Fortifiquemos e guarnecamos forte- 
mente as bases do Nordeste, para aumentar-lhes o 
valor e a cobiça pelos outros povos, porém não nos 
aliemos a nenhum partido. Fiquemos de mãos livres 
para, no momento oportuno, jogar com elas — 
trunfo inestimável — no tabuleiro da política inter- 
nacional, de acordo com os nossos interesses. 


Os supremos interesses do Brasil aconselham- 
nos a essa atitude de independência. Não podendo 
equilibrar o poder dos EE. UU., só ou coligados com 
as nações do A.B.C., as mais fortes da América 
do Sul, devemos, pelo menos, acenar-lhes com a pos- 
sibilidade de aliar, a qualquer momento, as bases, 


fortemente armadas, à sorte de uma potência euro- 


péia. Inversamente, acenemos a qualquer potência 
européia com a possibilidade de irmaná-las à sorte 
dos E. UU. 


Tornemos as bases uma ameaca potencial para ` 


qualquer nação. 
Nessa ordem de idéias, não devemos fazer con- 
cessões irrestritas a companhias de navegação aérea 
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internacionais, porque isso seria fazer o jogo de um 
dos partidos. 

Se os EE. UU., por exemplo, precisassem lutar 
ao largo de Fernando de Noronha, a sua Aviação 
poderia ir, de salto em salto, sobre os campos co- 
merciais concedidos, até a zona de operações, ao 
passo que a potência européia oponente teria de 
executar um grande salto de Dakar a Natal. 


Facilitar, ao contrário, as bases à potência 
européia tornaria um suicídio, para a frota ameri- 
cana, qualquer operação ao largo de Fernando de 
Noronha. 





Qualquer ação a empreender contra o Nordeste, 
venha da Europa ou da Norte-América, não virá em 
forma de uma anunciada e vagarosa força expedi- 
cionária, partida de Brest ou de Norfolk, mas na 
de uma ligeira ação de surpresa, vinda de Dakar ou 
de Porto Rico. | 


Comecará pelo desembarque de forças especia- 
lizadas, destinadas a tomar os nossos aeródromos, a 
fim de possibilitar a citada supremacia aérea ou de 
forças de fuzileiros navais, embarcados em navios 
rápidos. 

Para nós, portanto, trata-se de armar as bases, 
de modo que sejam capazes de impedir a conquista 
da supremacia aérea, ali, por outros povos. 

Aviação, Esquadra, forças mecanizadas ligei- 
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ras, em terra, apoiadas num sistema perfeito de co- 
municações. 

Natal, particularmente, deve estar ligada, para 
o Sul, até Recife, pelo menos e para N. W. até For- 
taleza, pontos, complementares e que, nas mãos de 
um dos partidos, isolaria Natal. 

Mantendo em nossas mãos o triângulo Natal — 
F. Noronha — Recife, isolamos toda a costa Leste 
da América do Sul da influência americana e eu- 
ropéia. 

Indicar qual a repartição exata de forças para 
atingir esse fim seria avançar demais. Porém, de- 
duz-se facilmente que, em Natal e Fernando de 
Noronha, deve haver forte proporção de caça e bom- 
bardeio de longo raio de ação. 

À medida que vamos de Natal para Belém, dimi- 
nuem as necessidades de bombardeio e aumentam as 
de caça. Uma força naval de batalha está indicada 
para estacionar em torno de Natal, em que pese a 
deficiência de ancoradouros. Em Belém e Fortaleza 
forças ligeiras, com predominância de meios de- 
fensivos. 

De Recife até o Rio, ainda forças ligeiras, de 
escolta e patrulhamento. 

Em terra, predominância de forças motomeca- 
nizadas apoiadas em boas comunicações. 
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O fato é que estamos vendo, todos os dias, a 
sem-cerimônia com que as nações fortes tratam as 
fracas. Propõe-se a criação de novos países à custa 
de parte ou de inteiros países. Uns consentem, ou- 
“tros não, conforme os seus interesses. 


Tudo é sacrificado ou apoiado em benefício de 

equilíbrio de poder de um reduzido número de gran- 
des nações. Portanto, devemos conhecer os nossos 
problemas e o papel que nos cabe no concerto das 
nações, estudar as consequências que as transfor- 
mações mundiais nos trazem e principalmente saber 
o que queremos. É o que procuramos esboçar neste 
capítulo. 








A POLITICA DE CIRCULOS DE DEFESA 


| | QUE SE AMPLIAM 








IV 


INTRODUCAO 


Sob a pressäo da guerra no Pacifico, os Esta- 
dos Unidos obtiveram do Equador, em 1942, con- 
cessão para o uso de bases em Salinas, no território 
metropolitano desse país,e no arquipélago de Galá- 
pagos, situado a 864 milhas a Sudoeste do canal do 
Panamá e também pertencente àquela república 
andina. A concessão foi obtida por um simples 
«acordo entre cavalheiros» e foi logo seguida por 
um desembarque de tropas americanas em Galápa- 
gos. Seja porque a presença dessas tropas, no arqui- 
pélago, causasse incômodo aos equatorianos, ou 
seja pelo fracasso das negociações que o governo do 
Equador tentou levar a efeito com o dos Estados 
Unidos, numa tentativa para negociar um acordo 
escrito, regulando a questão em termos precisos, o 
fato é que houve grande celeuma no Congresso do 
Equador, na época, a respeito da cessão dessas 
bases. Chegou-se a exigir a presença do Ministro 
das Relações Exteriores no Congresso, em sessão 
secreta, a fim de dar explicações pessoais sobre o 
caso. = 

A imprensa de Quito secundou a ação dos con- 


gressistas e foi até ao ponto de bradar contra o 
«imperialismo Yankee». A solucäo do caso foi adia- 
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da e o representante equatoriano, em Washington, 
recebeu instruções do seu governo para não ceder 
mais territórios equatorianos aos Estados Unidos. 
Parece que os americanos, em troca de um emprés- ` 
timo de 15 milhões de dólares ao Equador, para me- 
_Thoramentos sanitários e de estradas, pleitearam a 
cessão de bases aéreas em Galápagos, operadas em 
conjunto e permanentemente. Procuremos compreen- 
der a razão desses fatos. 

É inútil declarar, antes de tudo, que a posterior 
devolução dessas bases, ao Equador, em nada modi- 
ficou a posição dos Estados Unidos na questão. A 
devolução se efetivou em conseqúéncia da derrota do 
Japão, isto é, a maior potência do Pacífico ociden- 
tal capaz de constituir uma ameaça à segurança do 
canal. Para bem compreendê-lo, vejamos, em pri- 
meiro lugar, o que são as ilhas Galápagos e qual a 
sua situação geográfica. Desde logo perceberemos 
a razão do interesse americano por esse arquipélago, 
ligado à defesa do canal do Panamá. Em seguida, 
penetremos um pouco mais no âmago da questão e 
observemos o que tem sido, através da História, a 
ação dos americanos na política de defesa de sua 
«artéria vital». Finalizaremos por tirar conclusões, 
baseadas nos fatos e na História, sobre as propor- 
ções que aquela política, eventualmente, poderá assu- 
mir no futuro, em termos de guerra moderna, e 
quais as repercussões que poderá acarretar para 
nós, brasileiros. 


O ARQUIPÉLAGO DE GALÁPAGOS 


O arquipélago de Galápagos, como expressão 
geográfica, pouca coisa vale. E um grupo de ilhas 
do Oceano Pacífico, de origem vulcânica, situado sob 





PROBLEMAS DO BRASIL 


a linha equinoxial, a cerca de 950 km a Oeste a 
costas do Equador, ao qual pertence desde 1832. - 
Näo tem mais do que 7.640 km? de superfície, em 
conjunto, e 2.000 habitantes. É conhecido também 

por «Arquipélago das Tartarugas», por causa das 
tartarugas gigantescas que ali vivem e que causam . 

a admiração de todos os viajantes. Algumas, ava- 
lia-se, possuem mais de 200 anos de idade. As prin- 
cipais ilhas chamam-se Santa Cruz, San Salvador, 

San Cristobal, Fernandina, Santa Maria e outras, 
sendo a maior batizada com o nome de Isabela. Sua 
formação geológica é recente e análoga à da cordi- 
lheira dos Andes. É ericado de crateras, alcançando 
algumas 1.200 metros de altitude. Seu clima, ape- 

sar da latitude quase zero, é temperado pela corrente 
polar do Sul, porém é extremamente seco e quase 
desértico nas partes baixas. Sua fauna se asseme- 
lha a da América Meridional e sua flora é limitada 

a plantas de bosques e alguns cactos. 


A POSIÇÃO ESTRATÉGICA DO 
ARQUIPÉLAGO 


Se, como dissemos acima, o arquipélago de Ga- 
lápagos quase nada representa, como expressão 
geográfica, possui, contudo, um grande valor estra- 
tégico em relação à defesa do canal do Panamá 
(Ver figura nº 1). 

Na imensidão do Oceano Pacífico são, dentre 
as ilhas fronteiras ao canal, as mais afastadas (864 
milhas) e as primeiras que se encontram, num raio 
de 4.700 milhas, com o centro no canal, no caminho 
de uma potência asiática na direção da zona do Pa- 
namá. É pois de ver que tal grupo de ilhas, nas 
mãos de uma potência asiática hostil aos Estados 
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Unidos e em termos de autonomia aérea moderna, 
representaria uma ameaça vital para o canal. Equi- 
pado como base aérea, serviria aos Estados Unidos 
pra combater contra aviões provindos das profun- 
dezas do Pacífico no limite de vôo; nas mãos de uma 
potência asiática, serviria para hostilizar a zona do 
canal com poucas horas de vôo. Nas mãos dos Ame- 
ricanos, constituiria ainda um posto de larga vigi- 
láncia e patrulhamento, não só contra a marinha 
como; principalmente contra a aviação asiática ba- 
seada em porta-aviões. 


ee 
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A POLITICA AMERICANA DE 
DEFESA DO CANAL 


Os Estados Unidos sempre mantiveram uma 
política firme na defesa de sua «linha vital». Poder- 
se-á objetar, hoje, com a criação de sua esquadra para 
dois oceanos, que a importância do canal diminuiu. 
Isso só poderá passar pela cabeça de uma criança, 
pois se, em qualquer época, o canal lhes permitir 
dobrar as suas forças, num dado oceano, nunca o 
deixarão de fazer e a sua importância se manterá 
sempre grande. Observemos, numa época em que 
não existia aviação, ou quando ela estava ainda na 
sua infância, o que já faziam os norte-americanos 
para proteger a sua «artéria vital». ` 

` Em 4 de novembro de 1903, o Panamá sepa- 
rou-se da Colómbia, em eonsegiiéncia de um movi- 
mento revolucionário, e proclamou-se República. 
Dois dias depois, o governo de Washington reco- 
nhecia a nova república e, passados 12 dias, assi- 
nava com o Panamá um tratado que concedia aos 
Estados Unidos o direito de construir um canal. 





Os 'trabalhos de construcäo foram ime- 
diatamente encetados e, desde entäo, a protecäo 
dessa obra ciclöpica passou a constituir uma das 
pedras angulares da politica externa dos Estados 
Unidos. | 

Já em 1904, Theodore Roosevelt enunciava o 
seu célebre corolário intervencionista à Dontrina 
de Monroe. Significava intervirem eles próprios, os 
Estados Unidos, sempre que fosse necessário, para 








A 
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evitar a violacäo da Doutrina de Monroe. Esse coro- 
lario se ajustava perfeitamente à política de defesa 
do canal. 

Abramos aqui um pequeno parêntese para ex- 
plicar a elasticidade que os norte-americanos têm 
dado à Doutrina de Monroe. Passemos a palavra a 
um filho ilustre da própria terra de Tio Sam, o pro- 
fessor Thomas A. Bailey, detentor da cadeira de 
História da Diplomacia na Universidade de Stan- 
ford. Escreveu ele, em livro sobre a política externa 
dos Estados Unidos: «A Doutrina de Monroe foi 
uma doutrina de autodefesa de longo alcance. 
Foi uma exposição da política externa do Presidente 
Monroe. Outros presidentes poderiam ignorá-la e o 
fizeram. Outros poderiam estendé-la e o fizeram. 
Elasticidade é, de fato, a mais distinguível quali- 
dade da Doutrina. Acrescentando vários corolários, 
temos podido fazê-la significar, praticamente, qual- 
quer coisa que temos querido. Ela tem, conseqiien- 
temente, crescido com nosso crescimento e mudado 
para se adaptar às condições mutáveis». 

Mas vejamos a aplicação do corolário inter- 
vencionista. | 

Em 1904, a República Dominicana estava em 
má situacáo financeira. Corriam rumores de que 
poténcias européias, principalmente a Alemanha, 
viriam cobrar as suas dívidas à força. Se viessem, 
argumentaram os norte-americanos, poderiam ficar 
e, se ficassem, violariam a Doutrina de Monroe e 
poriam em risco a segurança do canal. Assim, ra- 
ciocinaram, a coisa mais prudente a fazer seria in- 
tervirem, eles próprios, cobrarem o dinheiro e con- 
servarem afastadas as nações européias. 

Seguindo a ação ao raciocínio, desembarcaram 
naquela república, tomaram a seu cargo as receitas 
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das alfändegas locais e satisfizeram os credores 
europeus. et 


Logo depois, desembarcaram fuzileiros na Ni- 
caragua e no Haiti, com o fim de restaurar a ordem, 
proteger as vidas e as propriedades dos sübditos 
americanos e salvaguardar os acessos para o canal. 


Taft, mais tarde, inaugurou a chamada «Diplo- 
macia do dólar», que tantas críticas levantou, den- 
tro mesmo dos Estados Unidos. Consistia em bom- 
; bear dinheiro para dentro das repüblicas latino- 
e americanas, de forma a deslocar investimentos 
a estrangeiros que, de outra sorte, poderiam comprar 
bases potenciais perto do canal, ou exercer perigoso 
3 _ controle sobre os governos das falidas «Banana Re- 
publics» (países da America Central e do canto 
Noroeste da América Meridional, grandes produ- 
tores de banana). Era o dólar protegendo a linha 
vital do canal do Panamá. Essa política foi apli- 
cada em relacáo á Nicarágua, país vizinho do Pa- 
namá, e sob alegação de que «a nossa zona perigosa 
deve ser protegida por qualquer preço». Em 1915, já 
sob o governo de Wilson, explodiram desordens no 
Haiti. Era demasiado próximo do canal para que se 
as encarasse com indiferença. 

Não intervindo nós próprios, alegaram os ame- 
ricanos, algum poder estrangeiro o poderá fazer. 
Assim, os «Marines» ali desembarcaram e, ao preço 
de 2.000 vidas haitianas, restabeleceram a ordem. 
O período de ocupação durou até 1934. 


Em 1916, desordens similares levaram os fuzi- 
leiros do «Uncle Sam», novamente, à República 
Dominicana, onde permaneceram durante 8 anos.. 
Em 1917, os «Yankees» compraram da Dinamarca 
as pequenas ilhas Virgens, a Leste de Pörto Rico, 
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por 25 milhöes de dölares, ou mais do que pagaram 
por toda a Luiziana (15 milhöes). Motivo: receio 
de que a Alemanha as pudesse obter e ameacar a 
sua «linha vital». 





Essa emenda foi retirada no governo do presidente 
Franklin D, Roosevelt, porém os americanos con- 
servaram a base de Guantánamo, que guarda o 
estreito de Windward. Em conseqúéncia da guerra 
com a Espanha, obtiveram ainda Porto Rico, sen- 
tinela do estreito de Mona. Na última grande guerra, 
tirando partido das dificuldades da Inglaterra, 
obtiveram, em troca de 50 «destroyers» de idade 
ultrapassada, a concessão, por 99 anos, de bases em 
Bermudas, nas Pequenas Antilhas, em Trinidad e 
até em Georgetown, em plena América Meridional. 
Mais ainda. Estabeleceram-se em Ascencäo, ilha 
pertencente à Inglaterra e situada a meio caminho 
entre a América do Sul e a África, e na Libéria, na 
própria África. 


Finalmente, no outro lado do canal, no Oceano 
Pacífico, desembarcaram no arquipélago de Galá- 
pagos, como vimos. Quem contemplar a figura nº 2, 
verificará que as bases de Guantánamo, Porto Rico, 
Pequenas Antilhas e Trinidad formam um círculo 
em torno do canal do Panamá. São as suas defesas 
externas, impedindo o acesso ao mesmo, através 
dos estreitos. Esse papel de defesa externa foi re- 
presentado, no Pacífico, pelas ilhas Galápagos. 
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CONCLUSAO 






A consideração de todos os fatos históricos 
acima está provando, à saciedade, que a política de 
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defesa do canal de Panamä, pelos norte-americanos, 
é uma política elástica, porém em marcha contínua. 
O círculo de bases que transformou o mar das 
Caraíbas num lago americano, de um lado, e o ar- 
quipélago de Galápagos, durante o último conflito, 
de outro, não constituem mais do que um único e 
mesmo problema, o da defesa do canal, para cuja 
solução os americanos têm trabalhado infatigavel- 
mente através do tempo, desde a sua construção, 
iniciada em 1903, e abertura, realizada em 1914. 
Deve notar-se somente que o problema, na atua- 
lidade, ganhou novos dados, ampliou-se, formulou-se 
em termos mais fortes, tornou-se mais agudo com 
a expansão da Aviação, porém, no fundo, perma- 
nece o mesmo e é aqui onde queremos chegar, na 
parte que interessa a nós, brasileiros. Dissemos que 
a política de defesa do canal é uma política em 
marcha contínua. Se, no tempo em que apenas as 
forças navais constituíam motivo de preocupações 
para os «Yankees», já seguiam eles uma política tão 
objetiva em relação aos países vizinhos do canal, é 
o caso de se perguntar hoje, na era da Aviação ultra- 
moderna, o que farão eles? Até onde irá o raio de 
ação de sua política de autodefesa ? 


Em 1904 julgaram inadiável desembarcar na 
República Dominicana, situada a 800 milhas do 
canal, já uma respeitável distância. Em 1940, em 
Trinidad, a 1.200, e em Georgetown, a 1.600 (Ver 
figura n. 2). 

Em 1942, Galápagos, a 864. 


E hoje, quando a Aviação tomou um surto 
fantástico, até onde se anes o circulo de pro- 
tecao? 


Basta lancar um olhar sobre a carta da Amé- 
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rica do Sul, para vermos como o problema nos inte- 
ressa particularmente. O Brasil possui territórios 
situados a apenas 900 milhas do canal. Manaus, base 
potencial, está situada a 1.600 milhas dele e Belém, 
base já equipada, a 2.300, ou seja 1,5 e 2,3 horas 
de vôo, respectivamente, à base da velocidade dos 
modernos aviões a jato> Belém e Manaus, principal- 
mente, para só falar nas bases mais próximas, estão, 
portanto, francamente, dentro da política de inte- 
resses americanos. Já não falemos de S. Luiz, For- 
taleza e Natal, mais distantes e que constituem um 
corredor de ataque ao canal, para uma potência 
européia. Ousamos afirmar, na era do avião de 
jato-propulsão, que, sob o ponto de vista americano, 
Natal é o posto mais avançado da defesa do canal 
de Panamá, na direção Leste. Os Estados Unidos 
já não estão mais na época do «imperialismo de 
expansão», dizia-se antes do último conflito mun- 
dial. Enveredaram francamente pela trilha de um 
«imperialismo de conservação». Mas o fato é que 
Pearl Harbour pôs em perigo a segurança da grande 
República do hemisfério Norte. Hoje será preciso 
avançar além do Hawai. Isso no Pacífico. No Atlân- 
tico, a queda da França pôs em evidência Dakar 
e Natal. O que será preciso fazer para conjurar o 
perigo desse lado, tanto hoje como amanhã? Prin- 
cipalmente quando novas potências se preparam 
para tomar o caminho da Alemanha? Os forneci- 
mentos que os Estados Unidos fizeram ao Brasil, na 
passada guerra, calculou-o o «New York Times», 
certa vez, em 375 milhões de dólares. São equipa- 
mentos e materiais de guerra de toda a sorte. Além 
disso, concederam-nos vários empréstimos para o 
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equipamento de nossas indústrias. Nada disso nos 
foi concedido de mão beijada. É o próprio professor 
Bailey, já citado atrás, quem diz: «Interesse pró- 
prio é a base de qualquer política externa. É um 
princípio de ação. As nações ordinariamente não 
conferem favores substanciais a outras nações por 
pura amizade. Elas esperam alguma coisa em troca. 
É sempre prudente, quando outras nações pro- 
curam trazer-nos presentes, investigar o motivo». 


Devemos, portanto, ter o nosso espírito alerta e 
saber discernir os verdadeiros fins que subordinam 
os atos das nações que tratam conosco. Em relação 
aos Estados Unidos, vale a pena recordar aqui que 
a tão falada pelítica de «Boa Vizinhança» só muito 
recentemente foi inaugurada pelo presidente Fran- 
klin D. Roosevelt, em consegüencia da amplitude 
que tomou o problema da defesa da América do 
Norte e do reconhecimento do fracasso de sua «self- 
sufficiency», o que a obrigou a apelar para todas as 
nações latino-americanas. Ficaram para trás a «Di- 
plomacia do dólar», de Taft, a política de «Bengala 
grossa» de Theodore Roosevelt, etc., mesmo porque, 
«em diplomacia, a rigidez é morte e a flexibilidade 
é vida». 


Sejamos, pois, vigilantes. Este após-guerra po- 
derá trazer-nos muitas surpresas. Os principais tra- 
tados de paz ainda nem foram assinados. O Brasil 
tem, nas suas bases estratégicas do Nordeste e na 
sua política externa de comunicações aéreas comer- 
ciais, interesses delicados, que deverão ser preser- 
vados com mão firme e patriótica. 
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próprias mãos. Saibamos ir até onde exigem a coo- 
peração internacional, a defesa do Continente e os 
interesses do Brasil, porém fiquemos hoje, em rela- 
ção aos países d'aquem e de além-mar, dentro do 
espírito da máxima de Washington, enunciada nos 
tempos em que os Estados Unidos eram fracos: 


«Conservar-se afastado das complicações 
européias e não fazer senão temporárias ligações 
para extraordinárias emergências». 

















V 


INTRODUÇÃO 


O Brasil e a Bolívia, de comum acordo, estão 
executando uma das maiores obras de engenharia 
dos tempos modernos: a ferrovia Brasil-Bolívia, a 
qual, iniciada em Corumbá, atravessa o Chaco boli- 
viano e salta para o altiplano da nação irmã, em 
demanda de Santa Cruz de La Sierra. Muito pouca 
coisa se sabe a respeito dessa obra, à qual eatão liga- 
- dos outros empreendimentos importantes, tais como 
a exploração do petróleo boliviano e o saneamento e 
combate de moléstias tropicais nas respectivas zonas 
interessadas. 

“Torna-se oportuno, portanto, não só devido à 
magnitude dos referidos empreendimentos, como aos 
efeitos que trarão para a economia brasileiro-boli- 
viana, bem eomo para a economia, a política e a es- 
tratégia continentais, rememorar aqui, embora em 
largos traços, como surgiu a ferrovia Brasil-Bolívia 
€ o seu empreendimento correlato, qual o seu estado 
atual, qual o seu papel no sistema de comunicações 
sul-americano e, finalmente, qual a significação mi- 
litar que essa estrada apresenta, no quadro estraté- 
gico do Brasil e do próprio continente. 


UM POUCO DE HISTÓRIA 


Três tratados regularam, sucessivamente, a 


~ 
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questäo de limites entre o Brasil e a Bolivia, afora 
diversos acordos complementares. 

O primeiro foi o Tratado de La Paz, de 27 de 
março de 1867. O segundo foi o Tratado de Petró- 
polis, de 17 de novembro de 1903. Este foi o primeiro 
que abordou matéria ferroviária. Segundo o seu art. 
7°; acordou-se a construção da E. F. Madeira-Ma- 
moré, com um ramal ferroviário de Vila Murtinho a 
Vila Bela, entre outras cláusulas compensatórias 
decorrentes da cessão do Acre. É que estávamos em 
1903, com a borracha em pleno fastígio e só se pen- 
sava em dar-lhe saída pela bacia do Amazonas. 

Finalmente, chegou-se ao chamado Tratado do 
Natal, assinado no Rio de Janeiro, a 25 de dezembro 
de 1928,e pelo qual a Bolívia garantia o escoamento 


de sua produção não só na direção do Norte, como na 


de Leste. Nesse tratado figurava uma cláusula fer- 
roviária, pela qual se punha à disposição da Bolívia 
o saldo de um milhão de libras esterlinas, resultante 
do Tratado de Petrópolis, para obras de ligação, por 


“estrada de ferro, de Santa Cruz de La Sierra e 


Puerto Grether sobre o Mamoré, e se asseguraya a 
vinculação Santa Cruz- Corumbá por uma estrada 
moderna, que de futuro seria ve por uma 
estrada de ferro. 





O de Vinculacäo Ferroviäria | 


conduziu, como o seu nome indica, à construção de 
uma estrada de ferro, que com o tempo poderá ser 
acompanhada por um oleoduto, a lançar entre os 





centros de producäo boliviana e o territörio bra- 
sileiro. 

«Assim, 400 anos após as primeiras tentativas 
dos conquistadores castelhanos, a tenaz aspiração 
de uma via de comunicação entre o rio Paraguai e o 
altiplano andino vai passar para o domínio da rea- 
lidade, magnificamente ampliada e melhorada, por- 
que, com o prolongamento da Noroeste do Brasil até 
Corumbá e com a chegada, em Santa Cruz, da ponta 
dos trilhos que atravessaram os Andes e se acham 
atualmente em Vila-Vila, surgirá então a Estrada de 
Ferro Transcontinental, ligando o Atlântico ao Pa- 
cífico, em lugar do simples caminho sonhado entre o 
Paraguai e a Cordilheira». 


ESTADO ATUAL 


Pela figura nº 1, poder-se-á ajuizar do estado 
atual não só da ferrovia Brasil-Bolívia, como de toda 
a transcontinental Santos-Arica. | 

-O trecho Santos-Porto Esperança está em trá- 
fego. 

O dito Porto Esperança-Corumbá teve o início de 
sua construção retardado, porém, atualmente, está 
pronto e em tráfego. 

A travessia do rio Paraguai, uma das maiores 
dificuldades do empreendimento, - “devido ao excep- 
cional regime de águas desse grande rio, 'é feita nas 
proximidades de Porto Esperança. Ali se construiu 
u'a monumental ponte de cimento armado, com 
2.000 metros de comprimento e que passa sobre o 
leito do rio a uma altura de 20 metros, o que permite 
franca passagem aos maiores navios que trafegam 
pelo Paraguai. 

Essa ponte, por si só, é uma das mais gran- * 
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diosas obras de engenharia do Continente e talvez de 
todo o mundo. 

Segue-se a ferrovia Bräsil-Bolivia propriamente, 
que vai de Corumbá a Santa Cruz de La Sierra e 
cuja construção está tão adiantada que se espera 
atinjam os trilhos Santa Cruz em 1952. 

O trecho Santa Cruz a Vila-Vila, apesar de não 
fazer parte da ferrovia Brasil-Bolívia, tende a passar 
para a esfera de cooperação efetiva brasileira. Pelo 
menos nossos engenheiros já o estudaram. 

Finalmente, o trecho Vila-Vila-Arica está em 
tráfego. Ao todo, a transcontinental terá 4.000 qui- 
. lômetros. 
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Quanto ao petróleo, a figura nº 2 mostra a faixa 
em que ele é encontrado. Os respectivos trabalhos 
de exploração tiveram o seu andamento prejudicado 
pelo último grande conflito mundial. 

Receberão, porém, grande impulso com o re- 
cente acordo firmado entre o Brasil e a Bolívia e 
pelo qual as quantias gastas pelo Brasil, na cons- 
trução da estrada de ferro Brasil-Bolívia e que exce- 
deram de um milhão de libras, serão indenizadas ao 
Brasil em petróleo boliviano. 


PAPEL DA ESTRADA NO SISTEMA DE COMUNICAÇÕES 
SUL-AMERICANO 


Se há um sistema de comunicações sul-ameri- 


cano, esse é o argentino. Como se sabe, há dois gran- 
des antagonismos geográficos na América do Sul. 

O primeiro é a oposição das duas grandes ver- 
tentes continentais, separadas pelos Andes: a do 
Atlântico e a do Pacífico. 

O segundo é a oposição, na vertente atlântica, 
das bacias do Amazonas e do Prata. 

A vertente atlântica é mais importante, mesmo 
depois da abertura do canal de Panamá, porque faz 
face a uma circulação marítima mais intensa. 

A bacia do Amazonas é mais importante que a 
do Prata porque, pela mesma razão, deságua face a. 
maiores correntes circulatórias. 

E por esses dois grandes compartimentos atlân- 
ticos que a vertente do Pacífico almeja compensar 
as insuficiências de seu litoral. 

A política de comunicações argentina vai ao 
encontro desses desejos e, seguindo as aspirações da 
Nação Argentina, procura corrigir a sua má posição 

geográfica, em relação ao movimento marítimo, neu- 
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tralizando o poder carreador da vertente do Pacífico 
e da bacia do Amazonas em seu favor. 


Basta contemplar um mapa da América do Sul 
para sentirmos o caráter concéntrico e homogenei- 
zador, em relacáo aos antagonismos citados, do sis- 
tema ferroviário argentino, em conexáo com o dos 
países limítrofes. 

A via férrea Assuncáo-Buenos Aires, dobrada 
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pela via fluvial e triplicada pela via aérea; as vias 
férreas Valparaiso-Buenos Aires e La Paz-Buenos 
Aires, dobradas pela via aérea e em grandes exten- 
sões triplicadas pelas rodovias, todas, enfim, car- 
ream para a capital platina os produtos do Paraguai, 4 
Chile, Bolívia e até mesmo do Peru, submetendo esses = 
S países a influências de caráter econômico e até 
Be mesmo político. 





[4 


= De todas, a mais significativa é a via férrea 
= Buenos Aires-La Quiaca-Tupiza-Uyuni-La Paz, a 
qual, prolongando-se até Cuzco e daí para Lima, é 
um verdadeiro desafio à bacia amazônica, pois seus 
trilhos desfilam face às cabeceiras dos rios Mamoré, 
Beni e Madre de Dios, formadores do Madeira, rio da 
bacia amazônica. 


Contrapondo-se debilmente a essa ousada poli- 
tica platina, o Brasil construiu a Guajará-Mirim- 
Porto Velho, em favor da bacia amazônica e, como 
que opondo-se à convergência das comunicações em 
Buenos Aires, na bacia platina, construiu a via Porto 
Alegre-Uruguaiana e a de Santos a Porto Esperança, 
a qual, prolongada agora pela Brasil-Bolívia, será o 
golpe mais forte vibrado, até hoje, na referida poli- 
tica platina. Porém, estejamos alertas. A ferrovia 
Brasil-Bolívia, se não tiver correspondência na E. F. 
Noroeste, será uma arma de dois gumes. Corumbá 
debruça-se sobre o rio Paraguai. Chegados os pro- 
dutos do altiplano a Corumbá e daqui não podendo 
escoar-se pela Noroeste, por insuficiência de tráfego, 
acabarão descendo o rio Paraguai e trabalhando 
“em proveito do Prata. 


Seja como for, o que ressalta à primeira vista, 
na estrada de ferro Brasil-Bolívia, prolongada pela 
Noroeste e pelo trecho Santa Cruz-Arica, é o seu 
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caráter transcontinental. Essa ferrovia ligará o 
Atlântico ao Pacífico. 

A via Valparaiso-Buenos Aires já o faz, dirão. 
Porém, aquela corta o centro mesmo da América do 
Sul. 


Ligará a Bolívia, país mediterrâneo e centro diver- 
sificador de comunicações sul-americano, ao Atlântico 
e ao Pacífico. 





Estreitará três nações: Chile, Bolívia e Brasil, 
encurtando-lhes as distâncias, permitindo-lhes co- 
nhecerem-se mais intimamente e compreenderem-se 
mais claramente. | 


Além dessas funções de caráter político e eco- 
nômico, a ferrovia Brasil-Bolívia terá um impor- 
tante papel militar, que será examinado por alto, 
a seguir. 3 


CONSIDERAÇÕES DE ORDEM MILITAR SOBRE 
A FERROVIA BRASIL-BOLÍVIA 


Não passará desapercebido a qualquer leigo, em 
questões militares, a função nitidamente estratégica 
que a ferrovia Brasil-Bolívia, prolongada a Leste e a 
Oeste, desempenhará no caso de uma conflagracäo 
mundial em que se veja envolvida a América do Sul. 

Ligando 3 países, comunicando o Atlântico ao 
Pacífico, sua importância transcende o próprio qua- 
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dro de interesses locais para tornar-se uma alavanca 
da própria defesa continental. 

Dentro do espírito do pan-americanismo e fiel à 
recente Ata de Chapultepec e ao Tratado do Rio de 
Janeiro, onde as nações americanas firmaram com- 
promissos de comum cooperação na defesa do con- 
tinente, ela é um instrumento de alta significação 
eJargo alcance político e militar. 

Permitindo a rocada de forças e aprovisiona- 
mentos de um oceano para outro, possibilitará socor- 
rer qualquer país agredido, seja da costa do Atlän- 
tico, seja da costa do Pacífico. 

Levando em conta o auxílio norte- americano, 


. como parece difícil que o deixe de ser (Doutrina de 


Monroe), seu papel esplende em toda a sua alta 
importância. 

Agredida a América Meridional, a Leste, por- 
uma potência ou coligação de potências européias 
e comprometido o seu litoral atlántico, os supri- 
mentos lhe acorreráo da América do Norte via Ca- 
nal do Panamá e transcontinental Arica-Santos. 

Agredida a Oeste, por uma poténcia asiática e 
comprometido o litoral do Pacífico, os suprimentos 
lhe chegarão via Atlântico e transcontinental Santos- 
Arica. 





Não vamos, neste rápido exame e nem o caberia 
aqui, descerrar o véu das hipóteses que poderiam ser 
formuladas a este respeito. 

Seja, porém, qual for o partido do Brasil, que- 
remos fazer sentir'a importância de Corumbá, depois 
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da estrada concluída, ou melhor do triângulo Coim- 
bra-Porto Esperanca-Corumbä. 

Tal triângulo, nos limites do Brasil com a Boli- 
via, constitui o ponto de juncäo, o elo da ligacäo da 
Noroeste, no Brasil, com a Brasil-Bolivia, na Bolivia 
propriamente. 

A todos esses pontos se deverä prestar a mä- 
xima atencäo. o 

A Corumbá, por ser o trampolim daquela ligação. 

A Porto Esperança, por ser o local da travessia 
do rio Paraguai,e a Coimbra, finalmente, por ser a 
sentinela, sobre o rio Paraguai, de Porto Esperança 
e Corumbá. 
| O Brasil precisa desse triângulo, deve conser- 
vá-lo a todo custo, quer venha a utilizar a ferrovia 
como rocada, quer fazendo-o como eixo de pene- 
tração. 

CONCLUSÃO 
Pelo seu papel na política, na economia e na 


estratégia da América do Sul, a ferrovia Brasil-Bo- 
lívia é um empreendimento continental. 


Não só os interesses do Brasil e da Bolívia estão 


em jogo.. 

Ela representa um imperativo da expansao e da 
preservacao do proprio continente. 

Ao Brasil, particularmente, importa incentivar 

‘a sua construção por todos os meios, o que terá como 

corolário estreitar os laços de amizade com a Bolívia. 
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Ä Bolivia, igualmente, ansiosa por tornar pro- 
dutivos os recursos do seu subsolo, interessa o em- 
preendimento. 

À parte os RP materiais recíprocos, si- 
tua-se o intercâmbio cultural e o mútuo conheci- 
mento que a construção da estrada, de qualquer 
sorte, favorecerá, 

Vencida a barreira das distâncias e compreen- 
dendo-se e respeitando-se reciprocamente, o Brasil e 
a Bolívia, mãos dadas, palmilharão facilmente a es- 
trada larga do progresso. 
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Este é o capítulo que estava faltando na série 
de assuntos geopolítico-estratégicos. Quem lê os 
capítulos precedentes poderá julgar que o autor os 
escreveu com certa dose de jacobinismo ou até de 
xenofobia. Mas, precisamos distinguir. Uma coisa é 
conhecer os próprios problemas, interesses, posição 
geográfica e outra é discernir a relação, dependên- 
cia ou conexão desses assuntos com os de âmbito 
internacional. 


Temos que reconhecer que o mundo evolui e se 
torna cada vez menor. Fazendo parte desse mundo, 
nosso país tem que acompanhar a sua evolução, sob 


pena de se ver engolfado pelos acontecimentos, que ` 


se sucedem num ritmo vertiginoso. Entre os con- 
ceitos que mais têm evoluído ultimamente, situa-se 
o relativo ao panamericanismo. Mostraremos, neste 
capítulo, que a idéia da cooperação interamericana 
é uma idéia em marcha vitoriosa e que não podemos 
fugir ao. imperativo de dar-lhe o nosso apoio entu- 
siástico, beneficiados diretos que seremos dessa 
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Mos- 
traremos, pois, em largas pinceladas, o que foi o 
pan-americanismo, o que é hoje e terminaremos por 
tirar conclusões sobre as vantagens de uma coope- 
ração nas bases esbocadas acima. 


LIGEIRO HISTÓRICO DO PANAMERICANISMO 


Começaremos por citar as belas palavras sobre 
o que a humanidade buscou na América quando se 
transmudou da Europa para cá, proferidas pelo ilus- 
tre Dr. Castro Barreto, em interessante conferência: 


«A civilização européia, a cultura ocidental, 
penetrou a América, ao mesmo tempo, por três pon- 
tos: por este nosso querido Nordeste (do Brasil), 
pelas ilhas Caraíbas e pelo Hudson; foram Pinzon e 
Cabral; Colombo e Vespúcio; Cabot e Côrte Real. 
Foi daquela gloriosa Ibéria que partiram os heróis 
incomparáveis, descobridores do Novo Mundo. Santo 
Agostinho, Índias Ocidentais e Lavrador são nomes 
que soam desde a infância aos ouvidos de todos os 
que tiveram a ventura de nascer ou de viver neste 
hemisfério, como numes tutelares da existência e 
simbolos de bonança e das instituições que aqui nas- 
ceram, vicejaram, floresceram e frutificaram. Todos 
os climas, todas as latitudes ficaram, a princípio, à 
mercê da glória conquistadora dos soberanos e, 
posteriormente, das próprias forças do desenvolvi- 
mento que evoluiu para uma civilização nova, gera- 
dora de todas as liberdades, acolhedora de todos os 
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oprimidos. Assim nasceu a América para servir de 
novo pouso à cultura ocidental na sua marcha inelu- 
tável para o ocidente. Aqui vieram a formar-se, 
sobre a terra do Novo Mundo, novos cânones para a 
sociedade, novas bases para o entendimento entre 
os homens. Diante das normas da vida em sociedade 
que até ali não haviam dado à pessoa humana a 
dignidade de ser humano, poderiam aqui florescer os 
germes lançados com as grandes revoluções do Re- 
nascimento, da Escolástica, da Magna Carta, ou 
seja, os princípios luminosos de Platão, de Jesus e 
Agostinho. A conduta dos povos congregados, livres 
de privilégios e preconceitos, pode rumar para as ins- 
tituições democráticas, que se aperfeiçoam no cadi- 
nho da cultura e tem por base o espírito da unidade, 
que devemos fortificar, não somente no extraordi- 
nário desenvolvimento material, mas, sobretudo, no 
exemplo de colaboração que a América acaba de 
apresentar ao mundo. O que caracteriza, porém, 
todos os que vivem na América é a índole amistosa, 
o espírito receptivo para todo o progresso, a alma 
aberta para todas as combinações, contrastando com 
a aspereza e o Odio, geradores de constantes desen- 
tendimentos e atritos, que dominam a mente de 
quase todos os povos do Velho Mundo. Consideramos 
este estado de ânimo fundamental para a vida paci- 
fica dos povos que procuram canalizar todas as suas 
energias em prol do aperfeiçoamento material e 
espiritual do homem. Não pretendemos haver mu- 
dado a índole, nem, tampouco, haver transformado o 
substrato da espécie nos seus aspectos biológicos. 
Mas, estamos seguros do extraordinário poder da 
cultura com seu acêrvo de forças aperfeiçoadoras, 


que eleva a condição da vida humana, desde uma - 


tribo bárbara de canibais até florações magníficas 
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das nações pioneiras da civilização moderna. É deste 
sentido aperfeiçoador, fundado em todos os alicerces 
materiais e espirituais da cultura, que nos devemos 
forrar, nós, os brasileiros, para uma trajetória glo- 
riosa, honrando a cela do mundo que nos coube, tão 
bela e propícia à marcha da civilização». 

E de ver-se, portanto, que o homem americano 
não poderia deixar os valores materiais e morais que 
formou na América, constituindo inalienável e ines- 
timável patrimônio, à mercê da ambição, cupidez e 
intervenção das velhas e carcomidas nações européias. 
Por isso, quando, em 1823, a Rússia exibiu preten- 
sões sobre a costa noroeste do Continente norte-ame- 
ricano, James Monroe, sob influência do antecessor 
Thomas Jefferson, em mensagem ao Congresso, jul- 
gou «propícia a ocasião para afirmar, como um prin- 
cípio em que estão envolvidos os direitos e inte- 
resses dos Estados Unidos, que os Continentes Ame- 
ricanos, pela livre e independente condição que assu- 
miram, não se podiam considerar, dessa data em 
diante, como sujeitos a futura colonização por qual- 
quer potência européia». Nascera a Doutrina de 
Monroe. Tal política, no dizer do Presidente Wilson, 
era uma advertência aos governos europeus e que, 
da união das repúblicas americanas deveria resultar 
a garantia mútua de sua absoluta independência 
política e territorial». 

Inspira-a Jefferson, quando disse: 

«Nossa primeira máxima fundamental deve ser 
a de jamais nos envolvermos nas disputas européias; 
a segunda, de jamais consentir que a Europa se in- 
trometa nos negócios cisatlánticos». A História se 
encarregaria de provar que a sua primeira máxima 
. devia ser posta de lado e a segunda era justa. De 
1823 a 1889, quando se realizou a 1º Conferência 
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Interamericana, em Washington, a Doutrina de: 


Monroe não passou de um dogma político para as 
nações americanas, espécie de manto tabu que en- 
volvia a todas e as preservava dos perigos externos. 
Estava-se na época recente da independência, das 
lutas e da consolidação interna. O problema interno, 
de natureza eminentemente política, absorvia a aten- 
cão dessas nações e o interamericanismo, como ex- 
pressão de solidariedade continental, não passava de 
uma vaga idéia. Contudo, alguns fatos marcantes, 
como o bombardeio de Valparaiso, em 1864, pela 
esquadra espanhola, foi pouco a pouco despertando a 
consciência das jovens nações americanas para as 
questões de ordem externa e, de 1889 em diante, 
através das Conferências Interamericanas, elas não 
cessaram de procurar entendimento entre si, pro- 
meter-se mútuo apoio e codificar as normas jurí- 
dicas que governam as suas relações. As sucessivas 
conferências que se realizaram em Washington, Mé- 
xico, Havana, Buenos Aires e Lima tiveram esse 
sentido. Mas, até Lima, as idéias políticas e de defesa 
contra a agressão externa predominaram. Na 1º Con- 
ferência, os delegados do Brasil e da Argentina pro- 
puseram que «os atos de conquista, quer sejam obje- 
tivo ou em conseqiiéncia de guerra, serão conside- 
rados atentatórios do Direito Público da América». 
Na do México, em 1901, partiu do delegado bra- 
sileiro (José Higino Duarte Pereira) a proposta para 
a codificação do Direito Internacional Americano. 
Na de Buenos Aires, em 1910, Domício da Gama, 
delegado brasileiro, apresentou uma proposta para 
que se reconhecesse na Doutrina de Monroe «um 
fator permanente de independência externa do Con- 
tinente». Na de Buenos Aires, em 1936, Oswaldo 
Aranha considerava «agravo próprio qualquer fato 
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‘que pudesse ferir a soberania de uma nação conti- 
nental». E em Lima reconheceu-se que a solida- 
riedade americana tinha como base o princípio de 
que «todo agravo a uma potência americana o é às 
- demais». 


Em todas essas Conferências, o panamerica- 
nismo não passou de uma «aspiração ou tendência 
dos povos do Novo Mundo para o estabelecimento, 
entre si, de laços de união, promoção de bons enten- 
dimentos e fraternal harmonia». Em todas elas bus- 
cou-se, antes de tudo, a união das Repúblicas sobre 
bases jurídicas. Lima foi, pois, um marco nas rela-. 
ções interamericanas, aquele que assinalou o tér- 
mino da predominância das idéias políticas e de 
defesa. Sem dúvida, daí por diante essas idéias ainda 
pesaram e hão-de pesar na balança das relações in- 
teramericanas, mas novos fatores — os econômicos e 
sociais — vieram atuar como maiores pesos e fazer 
mudar o sentido do fiel da balança e não poderia 
deixar de ser assim, pois que a humanidade está vi- 
vendo a época dos problemas econômicos e sociais. 
Estes passaram a preponderar. Com efeito, desde a 
instituição da política de Boa Vizinhança, pelo pre- 
sidente Franklin Delano Roosevelt, um novo espírito 
passou a governar as relações interamericanas: o es- 
pirito de colaboração econômica. Carecendo os Es- 
tados Unidos da América do Norte de materiais 
estratégicos e em face da luta gigantesca que se avi- 
zinhava, o falecido presidente enunciou que «as qua- 
lidades essenciais para o verdadeiro panamerica- 
nismo deverão ser as mesmas que constituem o bom 
vizinho, isto é, entendimento mútuo, e, mediante tal 
entendimento, uma avaliação simpática do ponto de 
vista do outro. Só assim é que poderemos esperar 
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construir um edificio tendo por pedra angular a con- 
fianca, a amizade e a boa vontade». Na verdade, 
apesar da expressão amistosa dessas palavras, estava 
inaugurada uma nova fase na vida das nações ame- 
ricanas, fase prática de colaboração econômica. Já 
na conferência do México, em 1945, reunida para 
estudar os problemas da guerra e da paz e da qual 
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resultou a «Ata de Chapultepec», foram discutidas 
questöes econömicas que deviam figurar na futura 
organizacäo internacional, a Carta das Nacöes Uni- 
das, nascida da conferência de S. Francisco, reali- 
zada pouco depois. Ali, no México, o Brasil solicitou 
a criação de um Conselho Econômico e Social, a con- 
servação do nosso sistema regional para o trato das 
controvérsias interamericanas e a representação 
adequada da América Latina no Conselho de Segu- 
rança. Pedia-se a conservação do que já existia, mas 
solicitava-se um órgão novo, que hoje é uma reali- 
dade: o (Conselho Econômico e Social da ONU. 
A Conferência do Rio, a seguinte, realizada em con- 
sequência da resolução VIII da Ata de Chapultepec, 
“tratou e firmou um Pacto de Assistência Recíproca 
entre as nações americanas, vale dizer, tratou ainda ` 
de defesa, assunto, como dissemos, que continua de 
. pé, porém, no preámbulo do Tratado decorrente, as 
Altas Partes contratantes afirmam que «a paz se 
funda na justiça e na ordem moral e, portanto, no 
reconhecimento e na proteção internacionais dos 
direitos e liberdades da pessoa humana, no bem-estar 
indispensável dos povos e na efetividade da demo- 
cracia, para a realização internacional da justiça e 
da segurança». Além disso, todos se recordam do 
calor dos debates em torno das questões econômicas, 
principalmente por parte da delegação de Cuba. Tais 
debates só foram aplacados com a promessa de 
serem as questões econômicas tratadas na confe- 
rência seguinte, ou seja a de Bogotá. Finalmente, a 
conferência de Bogotá, reunida para dar corpo à 
«Carta da Organização dos Estados Americanos», 
criando um «Conselho Interamericano, Econômico e 
Social» consagrou definitivamente a preponderância 
dos problemas econômicos e sociais nas relações 
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interamericanas e até com os países extraconti- 
nentais. 

Antes de ir adiante, vejamos qual tem sido o 
papel do Brasil no panamericanismo. Disse o General 
Souza Doca, certa vez, que o «panamericanismo bra- 
sileiro não é uma idéia nascida do perigo, na hora 
em que este se apresenta, ameaçador e brutal; não 
é, portanto, o simples egoísmo da defesa, quando 
esta, mais do que nunca, se faz necessária pela união 
dos ameaçados; nem é o imperativo no momento 
cruciante, nesta hora trágica da humanidade: é um 
anseio que vem de longe, é uma aspiração bi-secular, 
nascida da compreensão do sentido elevado da vida, 
bem avaliando a importância da liberdade, como um 
direito natural do homem, para que ele possa con- 
tribuir com a força de seu braço e com o poder de 
sua inteligência para o progresso e riqueza da Pá- 
tria e para o esplendor da civilização, num ambiente 
de paz, de amor e de trabalho». Rio Branco assim se 
expressou, a respeito dele: «Mesmo quando o Brasil, 
vivendo sob outro regime que o atual, era, na frase do 


“ilustre general Mitre, uma verdadeira «democracia 


coroada», e a diferença de forma de governo podia 
fazer crer em diferença de ideal político, mesmo en< 
tão não foram menos amistosos os nossos senti- 
mentos para com as Repúblicas limítrofes, e nunca 
nos deixamos dominar de espírito agressivo, de ex- 
pansão e de conqunsta, que mui injustamente se nos 
tem querido atribuir. Hoje, como naquele tempo, a 
Nação Brasileira só ambiciona engrandecer-se pelas 
obras fecundas da paz, com seus próprios elementos, 
e dentro das fronteiras em que se fala a língua dos 
seus maiores; e quer vir a ser forte entre os vizi- 
nhos grandes e fortes, por honra de todos nós e por 
segurança do nosso Continente, que talvez outros 
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possam vir a julgar menos bem ocupado». Ainda, em 
mensagem ao Congresso, dizia o Presidente Dutra: 


«A afirmação da igualdade jurídica dos Estados, 
a preferência pelos meios amistosos na solução dos 
conflitos internacionais e o permanente esforço no 
sentido do bom entendimento entre os povos — 
traços que têm caracterizado historicamente a poli- 
tica externa do Brasil — continuam a ispirá-la no 
presente». 


Paz, justiça, cooperação e fraternidade são os 
4 pontos cardeais da política interamericana brasi- 
leira. O Brasil tem-no provado através dos tempos. 


Partiu dele o primeiro reconhecimento da inde- 
pendência da Argentina e do Chile, em 1821, e do 
Paraguai, em 1824, por meio da nomeação de agen- 
tes diplomáticos junto desses países recém-liberta- 
dos. Foi o primeiro a aderir, francamente, à Dou- 
trina de Monroe, procurando dar-lhe sentido prático, 
através de uma «Liga Ofensiva e Defensiva». No 
Tratado de paz, amizade, navegação e comércio de 
12 de dezembro de 1828, com os Estados Unidos, fez 
inscrever no artigo I: «Haverá paz perfeita, firme e 
inviolável e sincera amizade entre S. M. Imperial e 
seus sucessores e súditos, e os Estados Unidos da 
América e seus cidadãos em todas as possessões e 
territórios respectivos, sem distinção de pessoas ou 
lugares». Quando, em 1864, uma esquadra espa- 
nhola bombardeou Valparaiso, protestou contra esse 
ato e ofereceu ao Chile os seus bons ofícios e apoio . 
moral «para que não prevalecessem princípios ofen- 
sivos à autonomia e aos legítimos interesses dos Es- 
tados do Continente Americano». E quando, em 
1865, entrou numa aliança militar com outras duas 
nações do Continente, fê-lo para responder à agressão 
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E 
e invasão de seu próprio território pelas forças de 
um tirano. Prosseguindo a sua trajetória de con- 
córdia com as nações do Continente, o Brasil, em 
1891, inscrevia, no próprio texto de sua Constitui- 
ção, em seu artigo 88, que «em caso algum se em- 
penhará em guerra de conquista, direta ou indireta- 
mente, por si ou em aliança com outra nação.» 
Em 1917, quando os Estados Unidos foram obriga- 
dos a entrar na luta contra a Alemanha, o governo 
brasileiro declarou, em nota de 5 de junho: «Se até 
agora a relativa falta de reciprocidade, por parte 
das Repúblicas Americanas, tirava à Doutrina de 
Monroe seu verdadeiro caráter, permitindo uma in- 
terpretação menos fundada das prerrogativas de sua 
soberania, os acontecimentos atuais, colocando o 
Brasil, ainda agora, ao lado dos Estados Unidos, 
em momento crítico da história do mundo, continuam 
imprimindo à nossa política externa uma forma prá- 
tica de solidariedade continental, política que por 
outra parte também a do antigo regime, sempre que 
haja estado em causa qualquer das nações irmãs e 
amigas do Continente americano». 


Finalmente, em 1941, quando os Estados Unidos 
foram traicoeiramente agredidos, não faltamos ao 
nosso dever de solidariedade e, logo depois, agredi- 
dos nós próprios, fomos a primeira nação sul-ameri- 
cana que declarou guerra às nações agressoras. 

Em todas as Conferências interamericanas, a 
voz do Brasil se fez ouvir sempre para unir, harmo- 
nizar, cooperar e exprimir solidariedade e amizade. 
Fomos árbitros em diversas disputas entre nações 
americanas e, ainda recentemente, o Brasil fez esfor- 
cos inauditos para a cessação da luta civil que ensan- 
guentou o solo paraguaio. 
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O QUE E HOJE O PAN-AMERICANISMO 


O pan-americanismo é, hoje, a mais alta expres- 
são dos conceitos de independência e soberania poli- 
ticas, mas o é, igualmente, quanto à cooperação eco- 
nômica, social, jurídica e cultural dos povos do Novo 
Mundo. Ousamos insistir sobre a preponderância 
dos assuntos econômicos e sociais e vale a pena nos 
determos sobre esse ponto. O embaixador Herman 
Santa Cruz, do Chile, eleito Vice-Presidente da Sexta 
Sessão do Conselho Econômico e Social da ONU, 
falando sobre a criação do Comitê Econômico para 
a América Latina, recentemente aprovada, declarou 
que «A Criação do Comité Econômico para a Amé- 
rica Latina é uma grande batalha ganha a favor 
de nossos povos, com a perspectiva certa de que 
dentro em breve melhorarão os padrões de vida 
e o progresso industrial americano dará um grande 
salto». Talvez a eleição do Sr. Santa Cruz para 
aquele cargo se fundamente na atitude combativa 
que o Presidente Gonzalez Videla tem mantido, atra- 
vés de seus delegados, na ONU, a favor do melho- 
ramento das condições econômicas e sociais da Amé- 
rica Latina. Falando no Itamarati, quando de sua 
visita ao Brasil, disse o Presidente Videla: «O Chile, 
tal como o Brasil, é uma nação essencialmente ame- 
ricanista. Queremos que a união entre os povos do 
novo mundo seja a realidade com que sonharam nos- 
sos antepassados. Por isto, meu governo não crê 
que o pan-americanismo deva limitar-se a ser uma 
força estática repousando sobre meras fórmulas ju- 
rídicas. Necessita avancar e entrar em cheio na so- 
lução dos problemas sociais e econômicos. Nossos 
países devem melhorar o padrão de vida de suas 
classes trabalhadoras, única garantia da paz social; 
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e, para isto, procurar o complemento de suas econo- 
mias. Julgo indispensável, para o futuro progresso 
da América, a industrialização de seus recursos n2- 
turais, ou seja a elaboração, em seus próprios terri- 
tórios, das matérias-primas que possuem. Essa in- 
dustrialização nos oferece um horizonte ilimitado 
para a nossa independência econômica». Eis aí, bem 
expresso, o que chamamos a preponderância das 
questões econômicas e sociais no pan-americanismo 








Até 1890, o mundo es- 
tava impregnado de idéias e questões políticas que 
herdou em consegüencia das lutas de Frederico, o 
Grande, Napoleão, Bismarck, de princípios políticos 
como o do equilíbrio europeu, consagrado no Tra- 
tado de Viena, em 1815, e de uma vaga idéia prática 
da retórica social de Jean Jacques Rousseau, pro- 
vinda da Revolução Francesa. Era a época da for- 
mação e desdobramento das potências européias, do 
alargamento do poderio marítimo inglês e da cor- 
- rida sobre as colônias. As diferenças entre as na- 
ções eram de natureza política e militar, mas o 
padrão econômico e social, praticamente, era o 
mesmo por toda a parte. A ciência, a máquina e a 
técnica não tinham ainda feito a sua «reentrée» 
espetacular. Mas, de 50 anos para cá, a situação se 
modificou rápida e mesmo vertiginosamente. As 
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últimas descobertas científicas e os progressos tec- 
nológicos, aliados à máquina, transformaram o pa- 
norama da humanidade. Os povos audazes, empre- 
endedores e pertinazes apossaram-se dos novos fato- 
res de progresso e se distanciaram de maneira in- 
concebível dos demais povos. Enquanto que, antiga- 
mente, com os meios disponíveis, as nações se dis- 
tanciavam umas das outras em razão aritmética, 
hoje, com os novos meios, elas se distanciam em 
razão geométrica. Daí essa desigualdade no mundo 
de hoje. Vemos nações supercivilizadas ao lado de 
nações miseráveis. Nações que possuem padrões de 
vida 10, 15 e 20 vezes superiores ao de outras. Na- 
ções que gozam os benefícios do conforto e da vida 
moderna e nações que vegetam. Ontem, preponde- 
rava a política. Hoje é a técnica. Quem .tem mais 
técnica e mais máquinas vence as questões econômi- 
cas e, por conseguinte, as sociais. Essa é a razão 
pela qual as nações de hoje, mais do que nunca, pre- 
cisam colaborar umas com as outras. As que têm 
mais técnica e mais máquinas precisam reparti-las 
com as que não as têm. 


Ao contrário, o desnível cada vez mais se acen- 
tuará e o mundo tenderá cada vez mais a ser domi- 


‘nado por menor número de nações. Que a persistên- 


cia dessa situação só tenderá a aprofundar mais o 
abismo entre poucas e muitas nações têm-no reco- 
nhecido as mais altas personalidades mundiais. 


Marshall, através de seu plano de auxílio ás arrui- - 


nadas nações européias, à base de dádivas financei- 
ras, não tem feito mais que procurar diminuir a ex- 
cessiva distância existente entre o seu e os países 
do Velho Mundo. E John Snyder, Secretário do 
Tesouro dos Estados Unidos, acaba de reconhecer 
que «a economia mundial está se tornando terrivel- 
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mente desequilibrada, nos últimos anos; que é de 
todo o interesse, para todos os países, que o comér- 
cio internacional se torne mais equilibrado e que a 
América do Norte fará tudo o que puder para o de- 
senvolvimento econômico e a elevação dos padrões 
de vida nos países latino-americanos, esperando ati- 
tude similar da parte deles; finalmente, que os acor- 
dos de Bogotá facilitarão, ainda mais, a inversão de 
capitais americanos na América Latina e que o go- 
verno americano cogita de rever as leis fiscais, com 


“a idéia de adoção de medidas capazes de encorajar o 


afluxo de capital norte-americano para aquela área 
(América Latina)». | 

E a vitöria da cooperacäo econömica, sem a 
qual jamais a América Latina sairá da situação de 
estagnação em que se encontra. Essa cooperação 
encontrou, afinal, o seu rumo definitivo no pacto 
assinado na Colômbia, em 30 de abril do corrente 


“ano (1948), entre as ruínas de Bogotá, pelos repre- 


sentantes de todas as nações livres americanas. 
Esse pacto foi, no dizer de Lleras Camargo, Secre- 
tário-Geral da União Pan-americana, uma das maio- 
res realizações americanas no século atual. Custa a 
crer que esse monumento que é a «Carta da Orga- 
nização dos Estados Americanos», verdadeira Carta 
Magna das nações do hemisfério ocidental, tenha 
passado quase desapercebido no noticiário da im- 
prensa. Mais ainda, que tenha sido concebido no 
ambiente em que o foi. O incêndio do teatro quase 
ia fazendo esquecer a peça magnífica que se estava 
nele representando. Ódios e acusações cairam sobre 
os seus autores e desviaram a atenção mundial, 
porém os manuscritos da magistral peça foram sal- 
vos para maior edificação dos povos americanos. E 
hoje as nações da América possuem um tratado que 
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é resposta de mais alto sentido moral aos ideais e 
atos agressivos das nacöes totalitárias ou dos cha- 
mados Estados policiais. Uma licáo ao mundo. Sis- 
tematizando a coordenacäo das possibilidades e das 
aspiracóes dos países que constituem a irmandade 
americana, o pacto de Bogotá, sobre ser um exemplo 
notável de determinacáo e de vontade, em hora trá- 
gica, é a mais alta e mais atualizada expressáo do 
pan-americanismo e por isso náo podemos deixar de 
abrir-Ihe um capítulo especial. 


O PACTO DE BOGOTÁ 


Em vista das trágicas conseqiiéncias decorren- 
tes do assassinio do «leader» liberal colombiano Gai- 
tán, a Nona Conferéncia Interamericana realizou 
uma das maiores e mais decisivas tarefas que já 
foram impostas, neste século, aos representantes dos 
vinte e um Estados americanos reunidos em Bogotá. 
A principal missão era de forjar a «Carta da Orga- 
nização dos Estados Americanos». No dia 30 de 
abril, na casa em que serviu de residéncia a Simáo 
Bolivar, o Libertador, foi firmado o documento. 
Nascia uma nova entidade internacional. A Carta 
de Bogotá substituiu a antiga união moral das repú- 
blicas americanas, iniciada em 1890 e que jamais 
teve uma estrutura jurídica como a que se aperfei- 
ccou na capital da Colómbia. Em seu preámbulo, as 
nacóes americanas declaram estar persuadidas de 
que o bem-estar de todas, assim como sua contribui- 
ção ao progresso e à civilização do mundo, haverá. 
de requerer cada dia mais uma intensa cooperação 
continental; estabelecem ainda, em sua primeira. 
parte, os seguintes propósitos essenciais, além das 
garantias para a manutenção do estado de paz: 
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— Procurar solução para os problemas poli- 
ticos, jurídicos e econômicos que forem suscitados 
entre elas; 

— Promover, por meio da ação ; cooperativa, 
seu desenvolvimento económico, social e cultural. 


Na reafirmacáo dos princípios e antecedendo-se 
a inevitävel organizacäo mundial das nacöes, esta- 
belecem que a solidariedade dos Estados Americanos 
e os altos fins que visam requerem a Organização 
Política dos mesmos sobre a base do exercício efe- 
tivo da democracia representativa; declaram ' que a 
cooperação econômica é essencial ao bem-estar e à 
prosperidade comum dos povos do Continente. No 
Capítulo da declaração dos direitos e deveres fun- 
damentais dos Estados, afirmam que os direitos de 
cada um não dependem do poder de que disponha para 
assegurar seu exercício, mas sim do simples fato de 
sua existência como pessoa de Direito Internacio- 
nal; que o direito que tem o Estado de proteger e 
desenvolver sua existência não o autoriza a executar 
atos injustos contra outro Estado; que nenhum 
Estado ou grupo de Estados tem o direito de inter- 
vir direta ou indiretamente, e seja qual for o motivo, 
nos assuntos internos ou externos de qualquer outro; 
que o princípio anterior exclui não somente a força 
armada, mas também outra força de ingerência ou 
de tendência atentatória da personalidade do Estado, 
dos elementos políticos, econômicos e culturais que 
o constituam; 


obrigam-se, em suas relações 
internacionais, a não recorrer ao uso da força, salvo 
em caso de legítima defesa, de conformidade com os 
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tratados vigentes ou em cumprimento dos ditos tra- 

tados (por onde se vé que o tratado do Rio de Ja- 

| neiro, sobre Assisténcia Recíproca, náo passa de um 

z complemento do de Bogotá). No capítulo das nor- 

3 mas económicas, concordam em cooperar entre si, 

| na medida de seus recursos e dentro dos termos de 

E suas leis, com o mais amplo espírito de boa vizinhan- 

ca, a fim de consolidar sua estrutura econômica, 

intensificar sua agricultura e sua indústria mineira, 

fomentar sua indústria e incrementar-seu comércio. 

| Mas, o que é novo, absolutamente novo, é a afirma- 

3 cáo de que, se a economia de um Estado americano 

| se vir afetada por situações graves que se não pos- 

sam satisfazer por solução adequada de seu exclu- 

x sivo e único esforco, o dito Estado poderá apresen- 
' tar seus problemas econômicos ao Conselho Intera- . 

3 mericano Económico e Social, a fim de buscar, em 

consulta, a solucäo mais apropriada de tais proble- 

mas. Nas normas sociais, os Estados membros acor- 

dam em cooperar entre si a fim de conseguir condi- 

cöes justas e humanas de vida para toda sua popu- 

lacáo; estáo ainda de acordo sobre a conveniéncia 

de desenvolver a sua legislacáo social na base de que 

todos os seres humanos, sem distinção de raça, na- 

cionalidade, sexo, origem e condição social têm direito 

a alcançar seu bem-estar material e seu desenvolvi- 

mento espiritual em condições de liberdade, digni- 

dade, igualdade de oportunidade e segurança ecouö- 

mica; que finalmente, o trabalho é um direito e um 

dever social; não será considerado como artigo de 

E comércio; reclama respeito para a liberdade de asso- 

= ciacäo e dignidade de quem o presta, e deve efetuar-se 

== em condições que assegurem a saúde, a vida e um 

nível econômico decoroso, tanto nos anos de ativi- 

dade, como na velhice, ou quando, por qualquer cir- 
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cunstância, fique o homem privado de sua validez. 
Na segunda parte, a Carta estabelece os órgãos exe- 
cutivos da Organização dos Estados Americanos e 


que são: | | 


— A Conferência Interamericana; 

— A reunião de consultas dos Chanceleres; 
-— O Conselho; 

— A União Pan-americana; 

— As conferências especializadas; 

— Os organismos especializados. 


A Conferência Interamericana é o órgão su- 
premo. Decide a ação e a política geral da organi- 
zação e tem faculdades para considerar qualquer 
assunto relativo à convivência dos Estados ameri- 
canos. A reunião de consultas dos Chanceleres rea- 
liza-se com o fim de considerar problemas de cará- 
ter urgente. O Conselho é o órgão permanente e 
coordenador das atividades interamericanas. Cabe- 
lhe, também, promover e facilitar a colaboração 
entre a Organização dos Estados Americanos e as 
Nações Unidas, bem como entre organismos espe- 


cializados internacionais. São seus organismos, com 


autonomia de caráter unicamente técnico: 

— O Conselho Interamericano Econômico e 
Social; 

— O Conselho Interamericano de Juriscon- 
sultos; | 

— O Conselho Cultural Interamericano. 

Esses organismos, em consonância com a Or- 
ganização dos Estados Americanos, estabelecerão 
relações de cooperação com os órgãos corresponden- 
tes das Nações Unidas e organismos nacionais ou 
internacionais que funcionem dentro de suas res- 
pectivas esferas de ação. O Conselho Interameri- 
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cano Econômico -e Social tem como finalidade pri- 
mordial promover o bem-estar econômico e social 
dos países americanos mediante uma cooperação efe- 
tiva entre eles, para o melhor aproveitamento de 
seus recursos naturais, agrícola e industrial, e a 
elevação do nível de vida de seus povos. A União 
Pan-Americana, ampliada, passou a ser a Secretaria- 
Geral da Organização dos Estados Americanos, com 
sede em Washington. As Conferências especializa- 
das reunem-se para tratar de assuntos técnicos es- 
peciais ou para expor determinados aspectos da 
cooperação interamericana. A próxima Conferência 
de Buenos Aires será uma Conferência especializada | 
sobre assuntos econômicos. Desde a Conferência do 
Rio vem se clamando por uma Conferência sobre tais 
assuntos, o que prova a tendência da época. Os or- 
ganismos especializados, finalmente, são os orga- 
nismos intergovernamentais, estabelecidos por acor- 
dos multilaterais e que tenham determinadas funções 
em matérias técnicas de interesse comum para os 
Estados Americanos. Da mesma forma, devem eles 
estabelecer relações de cooperação com organismos - 
mundiais da- mesma índole, a fim de coordenar as 
suas atividades. A Organização dos Estados Ameri- 
canos, dentro das Nações Unidas, constitui um orga- 
nismo regional e estabelece mesmo, em sua terceira 
parte, que nenhuma das estipulações da sua Carta 
estão no sentido de menoscabar os direitos e obri- 
gações dos Estados — membros, de acordo com a 
Carta de São Francisco. 


Vê-se, pois, quão larga é a porta deixada aberta 
pelo pacto de Bogotá à cooperação interamericana e 
até onde foram as nações do Continente em matéria 
de panamericanismo. Não se limitaram a querer a 
elevação do nível de vida de seus povos, pois deixa- 
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ram sempre uma via livre para a colaboracäo com 
as Nacöes Unidas e todos os organismos politicos, 
sociais, cientificos e econömicos extra-continentais. 
Com a sua organizacäo flexivel, a Carta da Organi- 
zação Interamericana incorporou todos os princípios 
fundamentais e regras de direito internacional que 
os Estados americanos professavam, tateando, há 
meio século. É um instrumento de colaboração inter- 
nacional em todos os campos da atividade, inclusive 
os de legítima defesa. Deu um sentido novo à cola- 
boração pan-americana, o sentido prático do mútuo 
auxílio, no terreno econômico e social, principal-: 
mente. Grandes possibilidades se abrem agora 
quanto a se evitar que o pauperismo e as dificuldades 
em que vivem os povos americanos perturbem a sua 
estabilidade política. 


CONCLUSÃO 


Vimos a evolução da idéia do pan-americanismo. 
Não podemos deixar de seguir essa evolução, sob 
pena de remar contra a maré de todos os povos 
americanos que se reuniram em Bogotá. O que ali 
se firmou honra o Continente e deve ser ratificado. 
Por maiores que sejam os louvores que se possam 
exprimir quanto à Carta da Organização dos Es- 
tados Americanos, ficarão eles, ainda, muito aquém 
da obra que ali se realizcu. Pode dizer-se que só 
agora, com essa Carta, os países americanos ganha- 
ram a sua maioridade continental. Walter Lippmann, 
o articulista norte-americano, declarou que «Mar- 
shall se esforçou, em Bogotá, para mostrar às repü: 
blicas americanas que os problemas do nosso hemis- 
fério se subordinam aos da bacia do Atlântico, onde 
vivem, também, os velhos troncos de onde provie- 
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mos e dos quais dependemos, economicamente; que 
não era possível resolver os problemas da América 
Latina antes dos do Velho Mundo. 


. É que, infelizmente, o Plano 
Marshall veio antes do pacto de Bogotá, quando, só 
então, se consolidou a unidade continental ameri- 
cana. A Carta de Bogotá codificou os direitos, deve- 


res e aspirações de 50 anos de vida das repúblicas 


americanas e estabeleceu os meios de cooperação 
com o resto do mundo. Como poderia ser bem rece- 
bido o Plano Marshall se as nações americanas ainda 
não se haviam ligado por um pacto jurídico que 
promovesse, antes de tudo, o seu próprio desenvol- 
vimento econômico, social e cultural em bases como 
jamais foram estabelecidas? Encerremos este capi- 
tulo. A só leitura das finalidades da Carta de Bogotá 
evidencia a todos que se abre uma nova era para a 
América e não podemos, todos, deixar de dar-lhe o 
nosso sincero apoio. O Brasil e os Estados Unidos, 
nesse novo capítulo que se abre à cooperação eco- 
nômica, muito poderão fazer pelo levantamento da 
América. Dotados de imensos recursos naturais, de 
capital e de técnica, poderão dar-se as mãos para se 
auxiliarem e aos outros, respeitada, é claro, para 
cada um, a linha mínima de independência e sobera- 
nia nacionais; de subordinação econômica e cultural. 
Assim procedendo, estamos certos que o Brasil, jun- 
tamente com os Estados Unidos, no dizer de um jor- 
nalista, «simbolizarão as colunas mestras do templo 
da Paz Americana, cuja madrugada já está raiando, 
Paz essa muito mais duradoura do que a Paz Ro- 
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mana e a Paz Britänica, por isso que representa um 
estado de perpetua concördia entre o espirito latino 
e o espírito anglo-saxão, modificadas pela paisagem 
do Novo Mundo, humana, cristã, tolerante e cons- 
trutora». | 
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VII 


(Um pouco de estatística) 


Nada melhor que um quadro estatístico para se 
verificar a situação de um determinado assunto. 
As estatísticas de um país retratam a situação desse 
país. Cumpre a quem as lê tirar as conclusões que 
sugerem, na frieza de seus números. Vejamos, por 
exemplo, a distribuição das correntes mercantes do 
Brasil, por cabotagem, em 1946, através das regiões 
geo-econômicas brasileiras. 

As estatísticas revelam o seguinte, pelas regiões: 


Região Sul: | 

Sao Paulo, Paranä, Sta. Catarina e Rio Grande 
do Sul 

(36% do valor total do comércio) 
— População — 13.922.400 habitantes 
— Exportou — 5.994 milhões de cruzeiros 
— Importou — 5.132 milhões de cruzeiros 
— Saldo > -— 862 milhões de cruzeiros . 


Região Leste: . 

Sergipe, Bahia, Espírito Santo, Rio de Janeiro, 
Distrito Federal (e M. Gerais, cuja exporta- 
ção se faz pelo D. Federal) 

(35% do valor total do comércio) - 

` — População — 16.828.100 habitantes 
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— Exportou — 5.149 milhões de cruzeiros 
— Importou — 5.348 milhões de cruzeiros. 
— Déficit — 199 milhões de cruzeiros 


Região Nordeste: 

Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paraiba, Pernambuco e Alagoas 

(22% do valor total do comércio) 

— População — 10.713.800 habitantes 

— Exportou — 3.281 milhões de cruzeiros 

— Importou — 3.452 milhões de cruzeiros 

— Deficit —- 171 milhöes de cruzeiros 


Região Norte: . 
Pará, Amazonas, Acre, Guaporé, Rio Branco e 


Amapá | 
(8% do valor total do comércio) 
—- População — 1.591.000 habitantes 
— Exportou — 944 milhões de cruzeiros 
— Importou — 1.412 milhões de cruzeiros 
— Déficit — 468 milhöes de cruzeiros 


Região Centro — Oeste: 

Mato Grosso e Goiás 

(Percentagem ínfima) 

— População — 1.344.700 habitantes 

— Exportou — 1 milhão de cruzeiros (dados 
conhecidos só de M. Grosso) 

— Importou — 5 milhões de cruzeiros 

— Déficit  — 4 milhões de cruzeiros 


Analisemos, agora, esses números. Ressalta à 
primeira vista que a porcentagem do valor total do 
comércio é maior na região Sul (36%) e vai dimi- 


` 


nuindo à. proporção que avançamos para o Norte 
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(34%, 22%, 8% e menos de 1%) sem que a popu- 
lação diminua na mesma proporção. Ao contrário, 
aumenta, na região Leste. O saldo de 862 milhões 
de cruzeiros, da região Sul, é mais ou menos equi- 
valente ao déficit total de todas as outras regiões e 
que soma 841 milhões de cruzeiros. Isto é, as faltas 
dessas regiões são cobertas, através da cabotagem, 
pelos excedentes da região Sul, o que indica tam- 
bém o sentido da maior corrente de cabotagem útil: 
do Sul para o Norte. 4 Estados da região Sul suprem 
as faltas de 17 outros e do Distrito Federal. 32% 
da população total do país, existentes na região Sul, 
cobrem o «déficit» dos 68% restantes. O total das 
exportações e importações assim se distribui, pelas 
regiões: 


Sul 11.126 milhões de cruzeiros 
Leste 10.497 milhões de cruzeiros 
Nordeste 6.733 milhões de cruzeiros 
Norte 2.356 milhões de cruzeiros 
C. Oeste — 6 milhões de cruzeiros 


Basta observar esses números para verificar- 
mos que a economia da Nação repousa sobre as 
regiões Leste e Sul, de área muito menor que a soma 
das demais regiões. A cada habitante da região Sul 
correspondem 800 cruzeiros, exportados e importa- 
dos. A cada habitante de todas as demais regiões 
correspondem 642, ou menos 158 cruzeiros. Deve- 
“mos notar que nos 6.733 milhões de cruzeiros ex- 
portados e importados pela região Nordeste, a qual 
abrange 7 Estados, mais da metade, ou seja, 3.408 
cruzeiros, corresponde a Pernambuco, porque de 
"Recife parte extensa rede ferroviária, servindo di- 

versos Estados, que exportam e importam através 














144 CEL. ADALARDO FIALHO 


dessa rede e daquele porto. Minas exporta pelo Rio 
e Vitöria e quer agora exportar por Angra dos Reis. 
No total da regiäo Leste, que abrange 5 Estados, 
cabem 9.543 milhöes de cruzeiros, ou praticamente 
tudo, ao Distrito Federal, o que vem mostrar o vo- 
lumoso comércio desse Distrito e a inconveniência da” 
localização da Capital Federal junto de tão grandes 
interesses econômicos e financeiros. Ainda pode- 
mos deduzir: 70% do comércio total do país está 
localizado nas regiões Leste e Sul, contra 30% lo- 
calizado em todas as demais regiões. Não é sem 
razão que muitos afirmam que o Sul sustenta o 
Norte. Mas a grande verdade que transparece de 
tudo isso é o desaparelhamento do país e a falta de 
uma política econômica nacicnal. Não é porque o 
Sul é mais frio e habitado por muitos estrangeiros 
que produz mais do que o Norte, mas sim porque é 
cortado de vias de comunicações (o mais denso sis- 
tema de comunicações do país está localizado na 
região Sul), possui os melhores portos do país e tem 
melhor assistência técnica. 





cunstância de mais da metade do comércio total de 
7 estados da região Nordeste se fazer através de 
Pernambuco, o Estado mais aparelhado dessa região, 
mostra-nos o que falta a todo o Nordeste. É anti- 
econômico, mil vezes antieconômico levar gêneros 
alimentícios do Rio Grande do Sul para as regiões 
Leste e Nordeste — e esse é o grosso do comércio 
de cabotagem' — viajando 5 ou 6 mil quilômetros de 
costas queimando carvão estrangeiro, quando esses 
mesmos gêneros poderiam ser produzidos nessas 
regiões. Falta-nos uma política econômica nacional 
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que preveja todos esses grandes erros; que promova 
o saneamento, o povoamento das regiões Norte e 

“Nordeste ou, ao menos, a fixação do homem dessas 
regiões ao solo natal; que aparelhe o Norte de portos 
e de vias de comunicações que fomentam, por si sós, 
a economia de qualquer região. 


Dê-se tudo isso ao Norte e ter-se-á equilibrado 
economicamente essa vasta e abandonada região com 
o Sul, pois não falta ânimo ao nordestino para tra- 
balhar. 


UMA INICIATIVA DESCOMPASSADA 
COM A ECONOMIA NACIONAL 


As consideracöes acima surgiram-nos & mente 
quando soubemos que o Löide Brasileiro encomen- 
dara a estaleiros americanos 14 navios, no valor de 
37 milhöes de dölares, financiados pelo «Import and 
Export Bank», mais 6 a estaleiros canadenses, ao 
preco de 15 milhöes de dölares canadenses, liqui- 
dáveis em pagamentos parcelados, e adquirira, ainda 
nos Estados Unidos, mais 18 navios, excedentes de 
guerra, ao preço de 12,5 milhões de dólares. Em re- 
sumo, o Brasil, numa época de aperturas financeiras 
e de crédito internacional disputado, consegue e 
joga no mar, tudo de uma vez, 64,5 milhões de dó- 
lares, ou seja, um bilhão e 207 milhões de cruzeiros. 
Foram comprados, de chofre, 38 navios. Longe es- 
tamos de afirmar que o Brasil não precise de navios, 
principalmente depois de perder 30 barcos na 
guerra. Muitas das causas de nossas dificuldades 
residem na escassez de transportes. Não queremos 
mesmo lançar pedras sobre o Lóide, que, ao aumentar 
o seu patrimônio, conserva-se dentro de sadia poli- 
tica administrativa, principalmente quando substitui ' 


tm 
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barcos obsoletos e onerosos por outros novos e 
rendosos. Está no seu papel. Vamos mais longe. 
Não desejamos criticar ninguém. O fato de não pos- 
suirmos uma Economia Planejada provém de dis- 
tante passado e todos os brasileiros têm uma par- 
cela de culpa nisso. Ao votar-se um dos orcamentos 
do Plano de Obras e Equipamentos, na Comissão de 
Finanças da Câmara, certo deputado declarou que 
ele se caracterizava por não possuir plano nenhum. 
Tratava-se de iniciativas isoladas, incluídas naquele 
Plano ao sabor dos interesses dos Estados ou por 
deliberação do próprio governo federal. Nada que 
obedecesse a uma idéia de conjunto. Aumentar os 
transportes marítimos do Brasil sem reaparelhar 
os seus portos, dragar-lhes os canais, desobstruir- 
lhes as barras e sem renovar o material de suas de- 
ficientes estradas de ferro e nem construir outras, 
para equilibrar e incrementar a incipiente economia 
de suas regiões naturais, é, positivamente, um erro 
de visão. E gastar tudo no jardim, deixando o in- 
terior da casa sem mobília. O desenvolvimento do 
Brasil deve fazer-se do centro para a periferia. 





Nada adianta ao país adquirir centenas de 
barcos se o seu interior permanece fechado ao pro- 
gresso, amordaçado de pés e mãos por falta de vias 
de comunicações. O papel da via marítima é o de 
servir à exportação, ao escoamento dos excedentes 
das riquezas produzidas no interior. Não constitui, 
por si só, o fim de uma economia. Os 38 novos navios 
adquiridos de uma só vez desafogarão a nossa eco- 
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nomia, mas näo poderäo produzir o milagre de au- 
mentar a produção do país, grandemente travada, 
prejudicada pela falta de vias de comunicação 
terrestres. 


- À só presença dos barcos nao fará acumular-se, 
no cais, milhares de toneladas de mercadorias, por-: 
que, antes de precisarem de navios, essas merca- 
dorias precisam de vias férreas e estradas de roda- 
gem. Já se fala mesmo, até no Congresso, que o 
Lóide anda sem carga para transportar, depois de 
receber a maioria daqueles navios. Seis deles foram . 
cedidos à Companhia Costeira. Não faz muito tempo, 
os navios seguiam para o Sul quase vazios, por falta 
de carga, e de lá deveriam voltar cheios, principal- 
mente de gêneros alimentícios, mas tal não se dava 
porque as condições de navegabilidade da Lagoa dos 
Patos não o permitiam. Voltavam com meia carga, 
porque a profundidade dos canais de acesso a Porto 
Alegre não autorizava lotá-los completamente. Es- 
tavam obstruídos, causando às Companhias vultosus 
prejuízos, porque os navios queimam a mesma quan- 
tidade de combustível, com toda ou meia carga. No 
porto de Aracaju, segundo o Comandante Pena Botto, 
de nossa Marinha de Guerra, só entram 4 calham- 
beques mercantes, tais as condições de obstrução de 
suas duas barras. De maneira geral, precárias são 
as condições de acesso aos nossos portos. Faltam- 
lhes instalações para fornecimento de carvão, óleo 
e em alguns até de água. As suas disponibilidades de 
cais e equipamentos para carga e descarga são tão 
escassas que ficaram (a maior parte) congestiona- 
dos durante o período do após-guerra, quando se 
reiniciaram as importações e até hoje ainda não 
voltaram à completa normalidade. A afluência de 
navios tende cada vez mais para a diminuição, mas 
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essa diminuição não vai desobstruir barras, aumen- 
tar cais e melhorar equipamentos de carga e des- 
carga. As deficiências que existem  persistiráo 
sempre, 


O QUE PODERÍAMOS TER FEITO 


Julgamos que, em vez de comprar, de ‘uma as- 
sentada, 240.000 toneladas de navios para repôr 
130.000 perdidas na guerra (ou 8 ou 80!), deveria- 
mos ter reposto estas e gasto o restante no reapa- 
_relhamento de nossos portos e de nossas estradas de 
ferro, para não falar em novas vias férreas. Para se 
ter uma idéia do que se poderia fazer com o dinheiro 
que se empregou só em navios, basta atentar para 
os dados abaixo. Com um bilhão e 207 milhões de 
cruzeiros (custo dos 38 novos navios) poder-se-ia 
construir a seguinte quilometragem de estradas de 
ferro, bitola de 1 metro: 

— 4.830 km, a 250 mil cruzeiros por km (preço 
médio do km do ramal Campo Grande — Ponta 
Porã, da Noroeste), ou seja a distância Manaus — 
Rio — Natal; 

— 2. 415 km, a 500 mil cruzeiros por km (preço 
médio do km do ramal Porto Esperança — Co- 
rumbá, da Noroeste), ou seja a distância de Pira- 
pora ao Cabo Orange, no Extremo N. do Brasil; 

— 1.207 km, a um milhão de cruzeiros por km 
(preço de estrada eletrificada), ou seja a distancia - 
do Rio a Campo Grande, no Estado de Mato Grosso. 
É claro que se não iria gastar tudo só em estradas 
de ferro, em contraposição à a política de gastar tudo 
só em navios. Mas os números acima mostram elo- 
quentemente que, além de navios, poder-se-ia fazer 
muito pelas nossas vias férreas e pelo reequipamento 
de nossos portos. Eles indicam também que falta à 





PROBLEMAS DO BRASIL 


nossa mäquina administrativa uma peca mestre e 
essa é um Conselho ou mesmo um Ministério da Eco- 
nomia Nacional, ao qual poderia ser anexado o Ins- 
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Órgão 
planejador, por excelência, coordenaria as ativi- 
dades nacionais, encarregando-se não só de estudar 
planos gerais de serviços a cargo do Governo, como 
de harmonizá-los com os empreendimentos particu- 
lares. E claro que se não trata de fazer o Estado 
intervir na iniciativa privada. Trata-se de encarar 
questões num amplo quadro de conjunto. «O Estado 
— escrevia recentemente Robert Jacomet, um eco- 
nomista moderno, em seu estudo: La fonction eco- 
nomique de l'Etat — tornou-se uma grande em- 
presa, cujo sucesso liga-se às condições gerais da 
produção. Não mais lhe é possível situar-se como 
outrora numa posição de neutralidade a respeito das 
atividades produtoras. O Estado deve agir sobre a 
formação e distribuição das riquezas. Ele é mesmo 
chamado, no setor público, a transformar as ri- 
quezas». Muito recentemente um deputado pediu na 
Câmara a criação de um «Departamento do Rio S. 
Francisco», que se encarregaria de superintender 
todos os melhoramentos da zona servida pelo grande 
rio. E a seguir defendeu a remessa de maior quan- 
tidade de caminhões para o Brasil Central e mais ra- 
cional distribuição de combustíveis, a fim de que os 
Centros produtores fossem melhor aquinhoados. Eis 
um exemplo de falta de planejamento no Brasil. 
Seria o órgão que indicamos que, agora, objetaria ao 
Lóide: «Não, tudo só para navios, não! 40% (diga- 
mos) para as estradas de ferro, 35% para os portos 
e 25% para os navios». Seja dito de passagem e 
nisso não vai nenhuma razão justificadora de nossa 
incúria, que não é só o Brasil que sofre da falta de 
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planejamento. Esclarecendo o seu Plano Qiiinquenal, 
o Presidente Perön declarou aos jornalistas que man- 

dara proceder a devassas nos arquivos do Estado, 
em todos os Ministérios, para descobrir algo que 
orientasse, com seguranca, a acao de seu governo. 


“Nada, absolutamente nada, foi encontrado, disse. 


Dai o lancar-se ao seu já famoso plano. É que, lá 
como cá, trata-se de equacionar problemas funda- 
mentais e encaminhar-lhes as soluções metódica e 
sistematicamente. Trata-se de gastar com proveito 
geral o dinheiro da Nação e orientar as iniciativas 
e os esforços particulares como quem combina for- 
cas, de modo que a resultante tenha o sentido, a 
direção e a intensidade desejados, expressos, no caso, 
pelo bem comum e pelo progresso nacional. Abrir 
mão do planejamento é o mesmo que dar murros iso- 
lados em pontas de facas, como é o caso do Löide. 
Comprar mais navios do que necessita é acentuar 
cada vez mais a dependência do Norte quanto ao 
Sul. Não se trata de deixar o Norte imobilizado, es- 
perando que tudo lhe venha do Sul em navios, mas 
rasgar o Norte de vias férreas e estradas de roda- 
sem, para fazê-lo trabalhar e produzir. 








Exemplo: gastou-se fortunas na 
construção do porto do Rio Grande. Não se previu 
que, dragando-se a Lagoa dos Patos e construindo-se 
o porto de Porto Alegre, como mais tarde se o fez, 
possibilitando aos navios irem diretamente à capital 
gaúcha, pör-se-iam em concorrência transportes por 
terra e transportes por água, entre 2 pontos. Ora, 
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estes säo mais baratos que aqueles. Resultado: hoje, 
o porto do Rio Grande vive as moscas e Porto Alegre 
€ o empörio exportador da terra dos pampas. 





Poder-se-ia 
com eles fundir o arquipélago de vias férreas brasi- 
leiras num só sistema, o qual, conjugado com a mu- 
dança da Capital Federal para o Planalto Central 
(iniciativa autofinanciável), daria ao vais um de- 
senvolvimento assombroso. 


O NOSSO DEVER 


Somos uma potência atlântica, sem dúvida. Mas 
o mar é um meio e não um fim. 

É do âmago da terra e com o suor do nosso 
rosto que devemos tirar o pão nosso de cada dia e 
forjar os instrumentos com que movimentar a nossa 
economia. Precisamos investir o centro, deixando à 
periferia o papel de intermediário entre o nosso 
mundo interior e o mundo exterior. Jogar, de vez, 
somas tão grandes no mar é inverter dados de pro- 
blemas fundamentais da Nação. É querer aumentar 
o débito do rio. sem aumentar o débito dos tributá- 
rios. Que venha, pois, após um «mea culpa» geral,-o 
planejamento económico nacional. 
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GENERALIDADES 


A acuidade do problema internacional do petro- 
leo vem aumentando dia a dia e, depois da crise da 
nacionalizacäo do petröleo iraniano, tudo leva a crer 
que atingira o seu ponto maximo. Para avaliarmos os 
seus reflexos sobre a nossa economia, comecaremos 
por um balanço da situação do petróleo mundial. 
Verificaremos como tende a aumentar a pressão ex- 
terna sobre nós, no sentido de abrirmos as portas 
ao capital estrangeiro para a exploração do nosso 
ouro negro. Faremos, a seguir, um resumo histórico 
do problema no Brasil. Alinharemos, de um lado, os 
argumentos que nos advertem para não entregá-lo 
aos trustes e, de outro, os que nos aconselham a con- 
servá-lo em nossas próprias mãos. Terminaremos 
por tirar conclusões, de ordem pessoal, sobre a linha 
de conduta a seguir a respeito dessa tão importante 
“questão nacional. 


A SITUAÇÃO INTERNACIONAL DO PETRÓLEO 


As «reservas comprevadas» de petróleo, em todo 
o mundo, são avaliadas em 117.300.000.000 de 
barris (um barril equivale a 159 litros), porém, 23 
dessas reservas estão situadas no hemisfério orien- 
tal contra 144, apenas, situado no hemisfério ociden- 


` 
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tal. Quanto ao consumo, a situação é inversa: en- 
quanto que o hemisfério ocidental tem um consumo 
equivadente a 70% da produção total mundial, o 
oriental só consome 30%, situação que, se não é 
para lamentar quanto ao hemisfério ocidental, por- 
que maior consumo significa maior progresso, au- 
menta, no entanto, a acuidade do problema. Particu- 
larizando mais, podemos informar que as nações 
fora da chamada «cortina de ferro» consomem 9,5 
milhões de barris de petróleo por dia, enquanto que 
as que se encontram sob a influência soviética têm 
um consumo estimado em 900 mil barris, em igual 
período. O consumo diário mundial, no período atual, - 
é de 10 e meio milhões de barris de petróleo e, em 
1949, o consumo total atingiu a 3.557.000.000 de 
barris. Entre 1939 e 1949, o aumento registrado foi 
de 60% e, no período de após-guerra, o aumento 
foi de 26%, de 1946 para 1949. Só os Estados Uni- 
dos, possuindo 21% das reservas petrolíferas mun- 
diais, têm um consumo de mais de 60% do total 
"mundialmente produzido. Em outras palavras, para 
uma reserva comprovada de 25 milhões de barris, 
aquela nação tem um consumo de 2.350.000.000 de 
barris de petróleo por ano, o que faz supor que as 
suas reservas se esgotariam em 10 anos, se não lan- 
casse mão de uma política inteligente de conservar 
o seu próprio petróleo e explorar e importar o dos 
outros. A base desse enorme consumo mundial está 
na revolução industrial que, no século XIX, teve por 
base o carvão e, neste século XX, o petróleo. O con- 
sumo hoje em dia é tal que, dificilmente a produção 
vem lhe acompanhändo a progressão. A generaliza- 
ção cada vez maior do emprego de fontes de energia 
à base do petróleo e seus derivados (gasolina, quero- 
sene, óleos combustíveis e lubrificantes, gás, nafta. 
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parafina, asfalto, etc.), de um lado e as dificuldades 
de distribuição, consequentes da contínua escassez 
de navios tanques, de outro, sem falar na própria 
exaustão dos poços, são causas importantes daquele 
desequilíbrio entre a produção e o consumo. Outras 
causas, tais como a necessidade de conservar reser- 
vas nacionais, vêm influindo na questão. As nações 
produtoras, em face do agravamento da situação 
internacional, procuram limitar, por medida de pru- 
dência, a exportação de seus. óleos minerais, de forma 
a conservar as suas reservas. Em troca, aconselham 
as nações potencialmente ricas em petróleo a incen- 
tivar a pesquisa do precioso líquido. Não há dúvida, 
como vimos no caso dos Estados Unidos, que a estra- 
tégia do petróleo consiste em conservar o próprio e 
ir gastando, tanto quanto possível, o dos outros. 
Seja interesse puramente comercial, seja interesse 
político-estratégico internacional, seja a presciência 
da crise iraniana, que vinha fermentando há muito 
tempo, o fato é que Washington já vinha fazendo 
repetidas advertências para que as nações do hemis- 
fério ocidental procurassem desenvolver as suas 
fontes de petróleo. A crescente tensão e mesmo a 
probabilidade de uma guerra entre os Estados Uni- 
dos e a Rússia, tornando problemático o aproveita- 
mento do petróleo do Oriente Médio (agora mais do 
que nunca), cujas fontes se encontram demasiada- 
mente próximas da fronteira russa e sob a influência 
e pressão direta dos vermelhos, vinham ditando, 
ultimamente, toda a política «yankee» na bacia do 
Mediterrâneo. Foi para conservar livre o acesso ao 
petróleo do Oriente Médio que os Estados Unidos 
sustentaram a Turquia, a Grécia e a própria Itália. 
A gravidade da situação já se podia avaliar há 2 ou 
3 anos atrás, quando o Sr. James Forrestal, falando 
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perante o Subcomitê das Forças Armadas da Cä- 
mara dos Representantes dos EE. UU., disse que 
uma guerra inesperada e de grandes proporções 
encontraria os EE. UU. com a sua produção petro- 
lífera inadequada e que este país deveria reforçar as 
suas atuais reservas explorando novas jazidas, 
criando a indústria do petróleo sintético e impor- 
tando petróleo estrangeiro para conservar as suas 
reservas interiores; que as Forças Armadas norte- 
americanas já lutavam com dificuldade para conse- 
guir o suprimento de paz de 343 mil barros diários 
e que esse total se elevaria, em caso de guerra de 
grandes proporções, a 2 milhões de barris, quanti- 
dade muito superior à produção dos EE. UU.; que 
se não podia contar com tanta segurança com o 


petróleo do Levante, que depende de transportes 


extracontinentais, quanto com o do Hemisfério Oci- 
dental, que depende de transportes intracontinentais. 


A situação pode resu- 
mir-se, segundo Drew Pearson, no seguinte: 1) «Se 
o petróleo iraniano deixar de estar disponível, isso 
acarretará o racionamento da gasolina dos Estados 
Unidos, porque o petróleo do Irã é utilizado atual- 
mente pela Inglaterra, a França e quase toda a Eu- 
ropa ocidental; sendo vital para as atividades rela- 
cionadas com o Pacto do Atlântico. Se essa fonte de 
abastecimento se fechar, os Estados Unidos terão de 
encarregar-se de fornecer pelo menos parte do com- 


- bustível de que esses países necessitam. E os Es- 


tados Unidos estão importando petróleo à razão de 
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um milhäo de barris por dia. 2) O que Moscou mais 
deseja é que haja revolução e intrangüilidade no Ira, 
para que os comunistas- tenham oportunidade de 
apoderar-se do governo. É muito provável que isso 
aconteça quando o Irã deixar de receber as rendas 
que o petróleo lhe assegura. 3) As dificuldades são 
contagiosas nos países petrolíferos. O que está acon- 
tecendo no Irã pode repetir-se no Iraque, na Arábia 
e em outros pontos. Já começa a haver visível inquie- 
tação nesse sentido. A Venezuela, um dos principais 
produtores de petróleo, poderia sentir também a 
febre de nacionalizar a sua indústria petrolífera». 


Uma das causas do fracasso da Inglaterra no 
Irã foi não ter agido com a presteza que seria de 
desejar, no caso do aumento dos direitos pagos 
àquele país pelo uso do seu petróleo. Enquanto as 
companhias petrolíferas da Arábia pagavam 50% 
de direitos, a Inglaterra pagava apenas a metade 


Um parlamentar 
britânico, o Sr. Harold Davies, já fez, na Câmara 
dos Comuns, uma sugestão visando «permitir» às 
companhias petrolíferas de seu país a prospecção de 
700 mil km? de território brasileiro ainda não explo- 
rado. Já circularam boatos sobre ofertas concretas 
da «Shell», que reaplicaria os seus lucros obtidos no 
Brasil, integralmente, na prospecção em zonas deter- 
minadas pelo Conselho Nacional do Petróleo. Outros, 


a 
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segundo um observador econömico dos «Diärios As- 
sociados», falam de um grandioso «New Deal» pro- 
posto pela «Shell» e a «Standard», após a conferên- 
cia de emergência mantida em Washington, a todos 
os países onde a produção e a refinação do precioso 
líquido se ache ainda em fase inicial. Outros veicu- 
lam as intenções da «Standard Oil» de participar das 
sondagens técnicas no Amazonas e Maranhão. 


O que dissemos já é suficiente para nos capaci- 
tarmos todos da necessidade de equacionar e resol- 
ver, de vez, com nossas próprias mãos, o problema 
do petróleo. À 

- Diante da maré que nos ameaça, não podemos 
cruzar os braços e protelar uma decisão que a pró- 
pria situação internacional está a exigir. 


LIGEIRO HISTÓRICO DO PROBLEMA DO PETRÓLEO 
NO BRASIL - 


Vejamos, antes de prosseguir, o estado em que 
se encontra o problema do petróleo no Brasil. Náo 
foi senáo em 1938, com o Decreto-lei 1? 366, decla- 
rando que a lei não reconhecia o domínio privado de . 
particulares sobre jazidas de petróleo e gases natu- 
rais, que surgiu a primeira iniciativa governamental 
visando ao resguardo, em termos de nacionalização, 
do nosso ouro negro potencial, por isso que o Código 
de Minas de 1934 não tratou, em especial, das jazi- 
das de petróleo. Fundamentava-se o citado Decreto- 
lei no fato de não ter sido ainda descoberta nenhuma 
jazida de petróleo, explorável em bases industriais, 
durante o tempo em que vigorou o direito de acessão 
da propriedade do solo sobre as minas. Por ele, as 
jazidas de petróleo e gases naturais pertenceriam 
aos Estados ou à União, a título de domínio privado 
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imprescritivel. Posteriormente, os Estados foram ex- 
cluídos. Pelo Decreto-lei nº 3.236, as jazidas refe- 
ridas pertenceriam à União. a título de domínio pri- 
vado imprescritível. «Ficam de nenhum efeito», reza 
o parágrafo único do artigo 1º desse Decreto, «os 
manifestos e registros de jazidas de petróleo e gases 
naturais que, porventura, hajam sido efetuados». 


Era ainda em 1938 que surgia o Conselho Na- 
cional do Petróleo, órgão autônomo, diretamente 
subordinado à Presidência da República e com am- 
plas atribuições para exercer o contrôle técnico e 
administrativo dos problemas relacionados com os 
combustíveis em todo o território nacional, abran- 
gendo importação, exportação, pesquisas, produção, 
transportes, distribuição e comércio de petróleo bruto 
e seus derivados. Graças à sua ação, já em 1939 era 
descoberto o primeiro poço produtor, mas, devido ao 
fato de não possuirmos refinarias, só em 1950, com 
a inauguração da de Mataripe, iríamos iniciar o apro- 
veitamento dessa riqueza. Devido a esse fato e tam- 
bém, sem dúvida, à irrupção da guerra na Europa, 
só terminada em 1945 e que retardou o encaminha- 
mento do problema. Pelo Decreto-lei nº 395, de 1938, 
que declarou de utilidade pública a indústria de refi- 
nação de petróleo importado ou produzido no país, 
«procurou-se criar condições para que surgisse, afi- 
nal, no Brasil, uma indústria que fornecesse energia 
para a realização do transporte, especialmente aéreo 
e rodoviário, indispensável à defesa militar e econô- 
mica do país. Buscou ainda a lei uniformizar, tanto 
quanto possível, o preço do petróleo e seus derivados, 
em todo o território nacional». Na elaboração desse 
decreto, «o governo partiu do princípio que a chave 
da indústria do petróleo está na refinação, exista ou 
não petróleo nacional; que somente quem refina está 
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em condicöes de fixar os precos dos derivados; que 
o caräter essencial da indüstria da refinacäo eo 
monopólio; que o mercado de óleo bruto é livre no 
mundo e que a indústria do refino deve preceder a 
descoberta do óleo». «Por iniciativa do C. N. P., fo- 
ram promulgadas as leis constitucionais 3 e 4, de 18 
e 20 de setembro de 1940, e que reservaram ao Go- 
verno Federal competência privativa para tributar 
a producäo e o comércio, a distribuicäo e o consumo, 
inclusive a importacáo e exportacäo dos combusti- 
veis e lubrificantes líquidos de qualquer origem, com- 
peténcia essa que, até entáo, era dividida com os Es- 
tados e Municípios». Ainda por iniciativa do C. N. P., 
foi baixado o Decreto-lei nº 2.615, de 21-IX-950, 
«estabelecendo que os combustíveis e lubrificantes 
minerais, importados ou produzidos no país, ficam 
sujeitos a um imposto único federal, cobrado sob a 
forma de direitos de importacáo (100%) para con- 


- sumo, quando de procedência estrangeira,e de im- 


posto de consumo (75%), se produzidos no país. 
Ao mesmo tempo, proibia a incidência de-quaisquer — 
taxas ou impostos municipais ou estaduais sobre os 
citados produtos». Desse decreto nasceu o «Fundo 
Rodoviário dos Estados e Municípios», para aplica- 
cáo exclusiva no desenvolvimento e conservacáo de 
suas redes rodoviárias. «Essa notável lei marca, ver- 
dadeiramente, o inicio de sólida política rodoviária, 
ao estabelecer que o imposto cobrado sobre o com- 
bustível líquido deve ter obrigatória aplicacáo na 
construcäo e conservacáo de rodovias». 


O Decreto nº 8.463, de 27-XI-945 (Lei Joppert) 
aperfeiçoando o Decreto-lei nº 2.615, criou o «Fundo 
Rodoviário Nacional», com receita proveniente da 
arrecadação da totalidade do imposto único federal 
sobre combustíveis e lubrificantes líquidos minerais, 
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destinando 40% ao custeio das rodovias federais e 
os restantes 60% & conservacäo de rodovias esta- 
duais e municipais. Esse imposto rendeu, em 1946, 
a importância de Cr$ 453.939.965,60 e em 1950, a de 
Cr$ 1.441.401.736,50, acompanhando a evolucäo do 
consumo total de derivados de petröleo no Brasil, 
que passou de 32.280 barris por dia, em 1940, para 
mais de 100 mil barris, em 1950, ou, em números 
anuais, de 1.274.197 toneladas, em 1940, para 
4.000.000, em 1950. 

Durante os seus 12 anos de existência, o C.N.P., 
entre os seus inumeráveis serviços, selecionou três 
grandes áreas com possibilidades de petróleo explo- 
rävel em bases industriais: 

1) a planície amazônica, particularmente o 
Território do Acre e a ilha de Marajó; 

2) a planície litorânea do Nordeste, particular- 
mente o Recôncavo baiano; 

3) o trecho sedimentar da bacia do Paraná, 
entre S. Paulo e Santa Catarina. 

Além disso, descobriu 5 campos petrolíferos no 
Recôncavo baiano: 

— Lobato-Joanes 

-= — Aratu 

— Candeias è 

— Itaparica 

— D. João. 

Estes 5 campos têm, presentemente, uma pro- 
dução efetiva de mais de 5.000 barris diários, extrai- 
dos de mais de 200 perfurações feitas numa área 
cuja reserva é da ordem de 26 milhões de barris de 
óleo e 1 bilhão de metros cúbicos de gás natural. No 
ano de 1946, o governo abriu concorrência para a 
construcäo de 2 refinarias, a serem erguidas, uma 
no Rio e outra em S. Paulo. Em 1948, foi apresen- 
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tado, no Congresso, onde ainda se encontra, o céle- 
bre anteprojeto do Estatuto do Petróleo, que tanta 
celeuma levantou na opinião pública. 





O inconveniente das sociedades anônimas por 
ações é de cair a exploração nas mãos dos trustes,: 
por meio de interpostas pessoas. Apesar da redação 
do art. 1.º do anteprojeto declarar bens inalienáveis 
(que se não pode tornar alheio, ceder a outro) e im- 
prescritíveis (cujos direitos não podem ficar sem efei- 
to) da União as jazidas de petróleo, abre-se o campo, 
nos artigos seguintes, ao regime de concessões. En- 
quanto não se decide, definitivamente, a política na- 
cional relativa à exploração do nosso petróleo, o go- 
verno, também premido pela questão das divisas, que 
cada vez mais se agrava com o aumento vertiginoso 
da importação dos derivados do petróleo, decidiu: 

— intensificar a pesquisa-e a extração do pe- 
tróleo, através do CNP; 

— estabelecer, o quanto antes, a indústria da 
refinação e investindo, de frente, o problema da dis- 
tribuição, adquirindo, por conta própria (ou dando 
concessões a particulares para o mesmo fim) usinas 
para destilação do óleo bruto importado ou produzido 
no país e meios especializados de transporte para 
assegurar o auto-abastecimento do país. 

Nesse sentido foram adquiridas duas refinarias, 
sendo: 
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— uma com capacidade de 2.500 barris por dia, 
ja em funcionamento em Mataripe, na Bahia, a fim 
de beneficiar o petröleo nacional extraido do Recön- 
cavo e suprir, inicialmente, as necessidades da Bahia, 
Sergipe e Alagoas. Já foram tomadas providências 
para a ampliação dessa refinaria para a produção de 
5.000 barris por dia. 

— outra com capacidade de produção diária de 
45.000 barris, já em fase de instalação, no sopé da 
serra de Cubatão, em Santos, e destinada a refinar 
o óleo bruto, seja nacional, seja procedente da região 
petrolífera boliviana de Santa Cruz de la Sierra. 
Adquirida na França, por cerca de 350 milhões de 
cruzeiros, esta refinaria, cuja produção correspon- 
derá, aproximadamente, à metade do consumo atual 
do país, suprirá às necessidades do Brasil meri- 
dional. 





Premido por movimento de opiniäo püblica, o 
soverno do General Dutra resolveu, entäo, trans- 
formar saldos em moedas inconversiveis em 22 na- 
vios tanques, com um total de 223.000 toneladas, 
sendo 10 de cerca de 16.000 toneladas, 2 de 20.000 
toneladas, para o transporte de longo curso e 9 de 
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2.000 toneladas e 1 de 1.200 toneladas, para o trans- = 
porte costeiro. Custou essa frota, cujas entregas se == 
escalonam até junho de 1952, a quantia de 595 mi- | = 
Ihde de cruzeiros, inteiramente paga. 


Para finalizar este breve histórico, desejamos 
fazer uma referência ao xisto betuminoso, do qual 
existem grandes afloramentos em Maraú, Irati, Tau- 
baté e Tremembé. Os depósitos de Taubaté já foram 
explorados por uma companhia particular e, no mo- 
mento, passaram para o controle do Estado, sob a 
supervisão de uma Comissão nomeada pelo governo 
federal. Cogita-se de montar uma destilaria para a 
obtenção de 10 mil barris diários de petróleo bruto, 
havendo a vantagem das jazidas estarem situadas 
entre Rio e S. Paulo, ou seja, equidistante dos cen- 
tros de consumo. 


Será um petróleo caro, mas independerá de 
transportes marítimos e poupará divisas. 


ARGUMENTOS CONTRA A EXPLORACAO 
POR ESTRANGEIROS , 





Foi o Diretor e Vice-Presidente da Standard 
- Oil (New Jersey) quem disse, em discurso, perante 
a Câmara de Comércio do Rio de Janeiro, falando a 
respeito das garantias que os cidadãos americanos 
esperam, de um modo geral, de governos estran- _ 
geiros, para concessões sobre reservas petrolíferas, 
serem as seguintes tais garantias: 


E 1. Garantia do título da propriedade ou dos 
-= - direitos adquiridos; 

3 - 2. Direção de suas próprias operações; 

E | 3. A oportunidade de poder obter um lucro 
| razoável do empreendimento. 
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Examinemos uma por uma. O que significa a 
garantia do título de propriedade? Entre outras 
coisas, que o truste poderá assenhorear-se da conces- 
são e não explorar ou retardar a exploração das ja- 
zidas, guardando-as como reservas futuras, com evi- 
dente prejuízo para o nosso desenvolvimento econô- 
mico. Cita o General Horta Barbosa, a propósito, o 
caso do Paraguai. «Em 1944, o Paraguai deu em 
concessão a uma empresa subsidiária do truste ame- 
ricano, toda a área do Chaco, ou seja, 23, aproxi- 
madamente, do país. Quase 4 anos decorridos, veri- 
fica-se que a Companhia não inverteu nos trabalhos 
senão 60 milhões de cruzeiros, o que dá uma média 
anual de 15 milhões, isto é, quase 7 vezes menos do 
que a quantia consignada, para o mesmo fim, no 
orçamento brasileiro. Em todo esse período, foram 
perfurados apenas 2 poços profundos, em nenhum 
dos quais foi encontrado petróleo. Deparam-se esses 
dados em notícia oficiosa divulgada pela Agência 
Nacional, em nossa imprensa. Lê-se, também, no 
informe referido, que dificuldades oriundas da guerra 
impediram a exploração geofísica em maior ampli- 
tude. Destarte, é interessante assinalar que, enquanto 
no Paraguai o truste deixou de proceder a operações 
geofísicas em virtude da guerra, o Brasil, no mesmo 
espaço de tempo, pôde realizá-las normalmente». 


«A verdade é que as grandes companhias, con- 
forme já temos mostrado, não têm interesse comer- 
cial em intensificar, no momento, a pesquisa de jazi- 
das de petróleo em nosso território. A sua preocupa- 
ção é assegurar-se das melhores zonas como reser- 
vas para empreendimentos futuros». Embora escri- 
tas antes da crise iraniana, que provocou no estran- 
geiro um súbito interesse pela pesquisa e exploração 
do petróleo brasileiro, nem por isso perdem o valor 
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as afirmacóes acima do General Horta Barbosa. Mas, 
suponhamos, para argumentar, que os trustes se 
dispusesssem a explorar intensivamente o petróleo 
brasileiro, em face da perda do petróleo do Médio 
Oriente, O que significaria, neste caso, a garantia 
do título de propriedade? Ninguém pode afirmar 
quais sáo os limites exatos da cupidez e ambicáo de 
lucro dos trustes. A exploracáo das jazidas de petró- 
leo de um país precisa obedecer a um certo equilíbrio 
e grau de razoabilidade, ressaltando condicóes téc- 
nicas influentes na sua própria producáo e tudo com 
o propósito de náo exaurir de vez, de conservar 
reservas. Diz ainda o General H. Barbosa: «Na explo- 
racáo das jazidas» (quando há verdadeiro interesse 
nela, opinamos nós) «náo se conhecem ainda meios 
eficientes para obstar a lavra gananciosa que o con- 
cessionário faz da jazida, com o propósito de obter 
a maior quantia em dinheiro no menor tempo pos- 
sivel. Náo o preocupa o interesse público de econo- 
mizar a jazida, prolongando-lhe a existência por meio 
da lavra racional, conduzida segundo preceitos téc- 
nicos para acautelar as reservas minerais do país». 
«Jazida- de petróleo náo é queda de água, cujos ma- 
nanciais se renovam. A concessáo da jazida petrolí- 
fera equivale à alienação, uma vez que o concessio- 
nário vai esgotá-la em nome e por conta própria. Não 
é como as estradas de ferro, serviço público que o 
concessionário pode explorar e, findo o prazo, res- 
tituir ileso à autoridade concedente. É bem cujo 
valor desaparece com a utilização e tanto mais rapi- 
damente quanto mais desordenada e intensa fôr a 
lavra. «Disso resulta que o concessão de uma jazida 
de petróleo importa, praticamente, na alienação do 
petróleo que nela se contiver, mormente se as con- 
cessões se prolongam por prazos dilatados. 
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Vejamos agora o que significa a garantia de 
direcäo de suas pröprias operacöes. Isso significa, 
como diz ainda o General H. Barbosa «que os titu- 
lares de concessöes petroliferas näo suportam, em 
seus extensos dominios, a justica da terra, sabotam 
as autoridades e não toleram os desafetos, cujas vi- 
das fazem desaparecer sumariamente». Cita, a res- 
peito, o ex-Presidente do México, em manifesto diri- 
gido aos seus cidadãos: «Em quantos povoados pró- 
ximos às explorações petrolíferas existe um hospital, 
uma escola, um centro social, um serviço de água, 
um campo desportivo, uma usina de luz, não obstante 
se desperdicem nas explorações milhões de metros 
cúbicos de gás? Em compensação, em que centro de 
atividade petrolífera não há uma polícia privada des- 
tinada a salvaguardar interesses particulares egois- 
tas e, algumas vezes, ilegais? Desses grupos, auto- 
rizados ou não pelo governo, há muitas histórias de 
atropelos, abusos e mortes, sempre em benefício das 
empresas. Quem não sabe ou não conhece a diferença 
irritante que norteia a construção dos acampamentos 
das companhias? Conforto para o pessoal estran- 
geiro, desconforto, miséria e insalubridade para os 
nacionais». Acrescenta ainda o ex-Presidente: «Outra 
contingência forçosa do estabelecimento da indús- 
tria petrolífera, acentuadamente caracterizada pelas 


“suas tendências anti-sociais e mais prejudicial do 


que todas anteriormente enumeradas, tem sido a 
persistente, ainda que indébita, intervenção das 
empresas na política nacional. Ninguém discute 
mais que fortes facções de rebeldes foram susten- 
tadas pelas empresas petrolíferas em Huasteca Vera- 


“cruzana e no istmo de Tehuantepec, de 1917 a 1920, 
contra o governo constituído. Ninguém ignora como, 
em épocas posteriores e ainda contemporáneas, as 
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Companhias petroliferas t&m alentado, quase sem 
dissimulação, ambições de descontentes contra o 
regime do país, cada vez que vê afetados seus negó- 
cios pela fixação de impostos, retificação de privi- 
légios ou corte de tolerância. Têm tido dinheiro, ar- 
mas e munições para a rebelião. Dinheiro para enri- 
quecer os seus incondicionais defensores. Para o pro- 
gresso do país, para encontrar o equilíbrio mediante 
justa compensação do trabalho, para o fomento da 
higiene nos locais onde elas mesmas operam, ou para 
salvar da destruição as valiosas riquezas que signi- 
ficam os gases naturais, não há dinheiro, nem pos- 
sibilidades econômicas, nem vontade para extraí-lo 
do volume dos seus lucros». à 


Valemo-nos ainda do General H. Barbosa para 
afirmar, com ele, que, «a exemplo dos antigos distri- 
tos diamantíferos, como tem sido demonstrado por 
meio de fatos e documentos, os titulares de conces- 
söes petrolíferas não suportam, em seus extensos do- 
mínios, a justiça da terra, sabotam as autoridades e 
não toleram os desafetos, cujas vidas fazem desapa- 
recer sumariamente». Pandiá Calógeras, escrevendo 
a respeito das companhias inglesas que exploram a 
mineração do ouro, registrou que nelas «a feição 
característica é a existência de uma zona inteiramente 
segregada do resto da população, constituída pelo pes- 
soal dirigente e seus auxiliares, todos ingleses ou 
filhos e netos destes, tão aferrados à pátria de seus 
ascendentes que, já representando a segunda geração 
nascida no Brasil, ainda se declaram estrangeiros e 
falam a língua da terra com fortes sotaques britã- 
nicos». 

«O motivo da exclusão do elemento nacional», diz 
o General H. Barbosa, «está na natureza do minério: 
o curo». E continua: «com o petróleo, ainda mais 
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fechados seräo os circulos estrangeiros, como, aliäs, 
foi verificado no México e ainda se nota na Venezuela, 
na Colômbia, no Peru e no Equador. Os concessioná- 
E rios vedam aos nacionais os postos de chefia e de 
4 maior projeção; dificilmente lhes darão emprego e, 
F isso mesmo, na frase de Calógeras, nas categorias 
= inferiores». Vejamos agora o que significa a ultima 
2 garantia, a de poder obter um lucro razoävel do em- 
o preendimento. Esse lucro razoável, para os trustes; é 
A sempre o máximo possível, já vimos, quando há inte- 
= resse positivo na exploracäo e resulta da lavra ganan- 
A ciosa das jazidas. Eles náo visam o interesse público e 
$ sim satisfazer os interesses privados, como no caso 
E da «Standard», dos seus 215.000 acionistas. O petróleo 
> e seus derivados constituem a chave dos transportes 
num país pobre de carvão e onde o aproveitamento da 
: energia elétrica ainda está em estado incipiente. Não 
e deve haver lucros na produção dessa energia que visa 
=~ ~ - ao desenvolvimento económico do país. «Em nenhuma 
outra atividade cabe melhor a aplicação do art. 146 da 
Constituição Federal que permite à União monopolizar 
determinada indústria ou atividade, tendo por base o 
interesse público. É preciso que a União monopolize 
esses servicos, controle as refinarias para poder im- 
por os preços dessa fonte preciosa de energia que são 
o petróleo e seus derivados, base do desenvolvimento, 
tanto do litoral como e principalmente das mais lon- 
ginquas regiões do interior brasileiro». Diante do in- 
teresse público, que no caso é tanto de ordem econô- 
mica como militar, o lucro, mesmo razoável e muito 
menos o ganancioso dos interesses privados, deve de- 
saparecer. Não é aceitável o argumento de que, se não 
recebermos a colaboração estrangeira, retardaremos 
demasiadamente a satisfação de nossas necessidades 
internas de combustível. O nosso petróleo, mercê de 




























“senca do petróleo já se positivou. 
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Deus, vem-se mostrando promissor e recursos finan- 


ceiros não hão-de faltar ao governo para explorá-lo, 


como provam-no os recentes empréstimos obtidos 
para a industrialização de Paulo Afonso, a ampliação 
de Volta Redonda, da Companhia do Vale do Rio Doce 
e tantos outros. Se é da história da extração do petró- 
leo que, em cada 7 poços de exploração abertos, em 
campos ainda não delimitados, apenas um é produtivo 
e que essa procura tem exigido o dispêndio de imen- 
sas somas de dinheiro e a aplicação de grandes 
conhecimentos técnicos e longa experiência, não é 
menos verdade que no Brasil o petróleo, ainda 
que com recursos apoucados e empíricos, tem aflo- 
rado no litoral e a pouca profundidade. De resto, 
onde se dariam as concessões? É claro que os trustes 
visariam a obtenção daqueles pontos onde a pre- 





A proteção, em terra, seria facilmente apoiada pelas 
forças navais do país do truste. Isso seria novo xeque- 
mate para o Brasil. Qualquer tentativa de reação 
deste o encontraria confrontando com o mesmo pro- 
blema da guerra passada, em relação à atividade dos 
submarinos alemães. Nosso país se encontraria divi- 
dido em 2 pedaços, isolados um do outro. Além de 
tudo isso, de uma exploração no litoral poucos pro- 
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ventos ficam no país. A mão-de-obra é mínima. Não 
há transportes internos a pagar. É extrair e embarcar 
para o exterior. O truste ali não depende, pratica- 
mente, da nossa autoridade, não sente os nossos pro- 
blemas domésticos, não está sujeito à pressão interna 
e, quando se sente em perigo, apela para a esquadra 
do seu país, como aconteceu em Abadan, a maior re- 
finaria do mundo, situada no litoral do Irã. Dar con- 
cessões na foz do Amazonas (Marajó) seria ainda 
mais insensato. A expansão da produção nessa região 
poderia levar os trustes, mesmo sem guerra e fossem 
eles americanos ou ingleses, a apresentarem exigên- 
cias descabidas. É que essa zona está demasiada- 
mente próxima do canto Noroeste da América do Sul, 
onde os «yankees» já possuem uma indiscutível as- 
cendéncia, e é vizinha das Guianas, onde os ingleses 
ja estão estabelecidos. A zona de alta pressão política 
das Caraíbas já transbordou, na última guerra, até 
a Guiana inglesa, com a cessão da base de George- 
town, pela Inglaterra, aos Estados Unidos, em troca 
de alguns «destroyers». A boca do Amazonas, como, 
de resto, todo o litoral Norte do Brasil, está, como se 
sabe, dentro do raio de ação da frota naval ameri- 
cana integrada no sistema de defesa do Canal de Pa- 
namá. Idem quanto à Força Aérea do mesmo sistema. 
Como, pois, dar concessões em semelhante ponto? 
Uma concessão na ilha de Marajó seria um crime de 
lesa-pátria, dado o estado atual de nossas comunica- 
ções com o vale do Amazonas, inteiramente marítimas. 
Ocupada a ilha, ficaria a bacia amazônica isolada do 
resto do Brasil. Seria pôr nas mãos do estrangeiro a 
chave do mundo amazônico. 

Qualquer concessão no Acre, onde já se sabe da 
existência de petróleo e, de modo geral, nas regiões 
fronteiriças, poderia também trazer-nos complicações 
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internacionais. E da histöria dos trustes de petröleo 
o suscitar divergências e até guerras em áreas de 
concessões limítrofes (Chaco), para enfraquecer a 
autoridade local nessas zonas e, em câmbio, fortale- 
cer a própria posição. Foi sempre deles a iniciativa de 
explorar as riquezas dos países atrasados e debili- 
tados, conservando-os sempre atrasados e debilitados. 
Não seria insensato afirmar que já fomos vítimas 
desses polvos, mas, no caso, por uma política de «si- 
lêncio» em relação ao nosso ouro negro, de negação 
de sua existência, de ausência de iniciativas fomen-: 
tadoras de sua descoberta. É que lhes convinha. a 
manutenção do status quo existente, isto é, o fabu- 
loso negócio de fornecimento dos derivados do petró- 
leo a um mercado em plena expansão. Para um país 
que depende de fontes e suprimentos situados fora de 
seu território, para um país cujo petróleo tem de via- 
jar milhares de milhas em navios, através de linhas de 
suprimentos mais ou menos vulneráveis, a manuten- 
ção daquele status quo é também uma maneira de 
manter em xeque este colosso que é o nosso país, do- 
brando-o à vontade dos trustes. Traduzindo em cifras 
o referido status quo, é ele representado, atualmente, 
por mais de um bilhão de cruzeiros, que é o lucro 
anual dos trustes no Brasil. 





quanto o negócio estiver na mão dos trustes, a política 
comercial será sempre a mesma, em detrimento dos 
interesses do nosso país: enviar todos os proventos 
do negócio para o exterior e reclamar, aqui, a fixação 
de um preço sempre mais alto para os seus produtos. 
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ARGUMENTOS PRÓ-EXPLORACAO POR NACIONAIS - 


Alinhemos, agora, os argumentos pró-exploração 
por nacionais, seja por intermédio de empresas tipo 
Volta Redonda, seja por intermédio do próprio go- 
vêrno, através dos seus órgãos especializados. Já 
vimos que neste país, onde 80% da energia consu- 
mida ainda provém da lenha, a necessidade de investir 
na exploração do nosso ouro negro é fundamental, pois 
só a energia barata, produzida em nossa própia casa 
e com preços controlados por nós mesmos, poderá 
despertar o vasto «hinterland» brasileiro. Não nos 
faltarão recursos para isso e a prova é que, aqui 
mesmo, consignamos, no chamado Plano Salte, nada 
menos de dois bilhões de cruzeiros só para petróleo. 
No momento, já adquirimos, está paga e está sendo 
instalada a grande refinaria de 45 mil barris de Cuba- 
tão. Já temos a de Mataripe em pleno funcionamento 
e em fase de ampliação, e estão em organização 
as 2 outras, cujas concessões foram dadas a grupos 
particulares. Nestas, 50% dos lucros reverterão em 
benefício do governo, para o fim especial de pesquisar 
petróleo. Postas em funcionamento todas essas refi- 
narias, seja com petróleo nacional, seja mesmo com 
petróleo importado, proporcionarão, à larga, os re- 
cursos que o governo precisa para a prospecção e 
lavra do óleo cru, aliviando ao mesmo tempo os seus 
orçamentos, ordinários ou especiais, como o Plano 
Salte, das verbas destinadas ao CNP. As refina- 
rias, diz o General H. Barbosa, «dão lucros astronö- 
micos, com os quais podem e devem ser financiadas as 
pesquisas. «Na indústria do petróleo», acrescenta ele, . 
«a pesquisa é a única fase aleatória. Tudo o mais é ren- 
doso e altamente lucrativo. Por que privar-se a eco- 
nomia nacional das vantagens da exploração pelo 
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Estado e desfalcar-se o Tesouro de táo copiosa fonte 


. de receita? Até a pesquisa, que é considerada, em 


geral, uma loteria, tem no Brasil, na multiplicidade 
de áreas indicadas como favoráveis a petróleo, auspi- 
cioso fator que afasta a feicáo do jogo e oferece ra- 
zoáveis bases económicas ao empreendimento. Se no 
imenso vale do Amazonas falhar a pesquisa, a que se 
fizer no Paraná poderá ser profícua; se malograr a do 
Parnaíba, positivar-se-á a do Nordeste e a de outras 
regiöes, qual sucedeu no Recóncavo da Bahia. Falta 
de técnicos, escassez de material e tantos outros pre- 
textos contrários ao monopólio oficial já tiveram sua 
inconsisténcia demonstrada á saciedade. Podemos 
livremente contratar técnicos nacionais e estran- 
geiros. A compra de equipamentos é perfeitamente 
possível ao governo brasileiro, sujeito, como é natu- 
ral, as contingéncias do racionamento que ora regula 
o mercado, náo só para nós, como para qualquer con- 
sumidor». Passando a palavra ao General Ibá Jobim 
Meireles: 





Uma indústria verdadeiramente na- 
cional de refinados (Estado ou brasileiros natos e náo 
testas-de-ferro) permitiria convénios com governos, 
como os da Venezuela e México, em que receberíamos 
petróleo bruto em troca de nossos produtos. A Ar- 
gentina mantém ajustes desse tipo com a Venezuela, 
de quem recebe petróleo em troca de carne. A Vene- 
zuela dispöe de óleo cru proveniente das regalias co- 
bradas e sempre manifestou desejo de manter inter- 
câmbio com o Brasil nas bases indicadas. O Chile 
assinou convênio semelhante com o Uruguai, a quem 
fornece óleo bruto. Essa modalidade cria mercados 
novos para a expansão da indústria nacional, sem as 
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limitações de dólares, ora existentes». É costume 
argumentar contra a exploração estatal dizendo-se 
que o Estado é mau industrial. Não é verdade. «Em 
petróleo, o Estado tem se revelado tão capaz quanto 
o truste, mesmo em países de desenvolvimento indus- 
trial inferior ao nosso, como o Uruguai, Argentina e 
México». E até entre nós mesmos, os refinados de 
Mataripe não estão sendo vendidos por preços superio- 
res aos do estrangeiro. Por todos os motivos deve- 
mos, nós mesmos, explorar o nosso ouro negro. De 
ordem militar: para garantir os transportes mili- 
tares e constituir reservas essenciais à segurança 
nacional. 





De ordem finan- 
ceira: para reduzir cada vez mais e mesmo elimi- 
nar a sangria das divisas que, no pertinente ao pe- 
tróleo, tende a nos asfixiar. Afirma o General Ibá 


„que «a expansão da riqueza nacional e o cresci- 


mento da rede rodoviária só serão possíveis com a 
implantação da indústria nacional de. refinados e 
a criação de uma frota, também brasileira, de na- 
vios-cisternas». E para prová-lo, adianta que gas- 
taremos, na importação de derivados, 150 milhões: 
de dólares em 1952, segundo as estatísticas permi- 
tem prever. Com eles, poderemos obter 4.892.800 
toneladas de produtos elaborados trazidas em na- 
vios estrangeiros, as quais, pagando 100% de di- 
reitos de importação, renderão Cr$ 1.760.959.000,00, 
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para o Fundo Rodoviärio Nacional. «Se importäs- 
semos todo o óleo cru da Arábia em navios-tanques 
nacionais, poderíamos comprar, ainda com os mes- 
mos 150 milhões: de dólares, 9.182.100 toneladas de 
cru (consumo que só atingiremos em 1956), as 
quais, refinadas no país e pagando 75% do imposto 
de consumo, renderiam Cr$ 2.488.181,00 para o 
F. R. N.». Avaliem-se agora os imensos benefícios 
que adviriam para a economia nacional se aqueles 
150 milhões de dólares anuais (quantia que tende 
sempre a aumentar) ficassem integralmente no 
país, com a implantação, em bases nacionais, isto 
é, com óleo nosso e preços uniformes nossos, da 
indústria do petróleo! Como disse o C. N. P., em 
exposição de motivos ao Presidente da República: 
«De cunho político essencialmente nacionalista, a- 
uniformização prevista dos preços do carburante e 
dos combustíveis líquidos, em geral, teria como 
consegiiência estimular o movimento migratório das 
populações litorâneas para o «hinterland», pois que 
viria facultar às regiões mediterrâneas menos 
desenvolvidas e mais pobres o gózo de uma parcela 
dos benefícios e vantagens inerentes a zonas que, 
por mera fatalidade geográfica, são mais acessíveis 
e, por isso mesmo, melhor aproveitadas e mais 
ricas. A paridade de condições sociais e econômicas 
que resultasse imediatamente da almejada uniformi- 
zação do custo dos transportes contribuiria, de seu 
turno, para rebustecer os vínculos que já unem os 
habitantes e as regiões mais diversas do país». 


CONCLUSÕES 
1. O Brasil, tudo indica, possui petróleo em 


abundância. A própria «Standard Oil» declarou que 
o Brasil é possuidor de 6% das áreas sedimentárias 
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do mundo, favoráveis à ocorrência do petróleo (con- 
tra 21% dos EE.UU.). Basta contemplar-se o 
mapa geológico do Brasil (ver figura), no que inte- 
ressa ao petróleo, organizado em 1938 pelo enge- 
nheiro Avelino de Oliveira, mapa que ainda é o me- 
lhor que possuímos, para nos certificarmos disso. 
Segundo ele, vê-se que há vastas zonas de boa pro- 


babilidade de acumulação de petróleo em grande 
número de Estados. 


2. O Brasil está numa situação ímpar, no 
mundo, relativamente ao petróleo, desobrigado de 
qualquer compromisso com quem quer que seja. 
«Não temos desapropriações para fazer, pois todas 
“as jazidas de petróleo existentes no território na- 
cional pertencem à União, como parte de seu domi- _ 
nio privado, inalienável e imprescritível. Não temos 
indenizações a pagar, direitos adquiridos que remir, 
nem tampouco satisfações que dar a companhias 
ou potências estrangeiras». Até hoje nenhum truste 
teve concessões em nosso país e dá-las é estender 
para o nosso território, até então livre das injunções 
politico-econömicas que os trustes arrastam, a 
mesma situação incômoda que perdura no canto 
N.W. da América do Sul, pondo em perigo a nossa 
posição político-estratégica no continente, conquis- 
tada pelo esforço e dedicação de nossos diplomatas. 

3. A respeito da exploração do petróleo vimos 
seguindo, até agora, uma política sábia, centrali- 
zando as atividades a ela relacionadas nas máos de . 
um órgáo federal autónomo, vale dizer, conservan- 
do-lhe o caráter nacional. E muito recentemente 
tomamos decisões transcendentais que equivalem a 
um salto de 50 anos, pelo menos, para a frente. Re- 
ferimo-nos ao gigantesco plano do governo de am- 
pliar a refinaria de Mataripe, instalar uma de 45 
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mil barris, autorizar a nacionais a instalação de 
mais 2 e de cujos lucros reverterão 50% para as 
pesquisas do governo, num total de 30 mil barris, e 
adquirir uma frota de 22 petroleiros, com 223 mil 
toneladas, plano cuja importância e alcance para a 
economia nacional nem cs próprios brasileiros se 
aperceberam completamente até agora. 


CONVENÇÕES 
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4. Não nos faltarão recursos financeiros 
para a pesquisa e lavra, principalmente depois da 
instalação e funcionamento das refinarias. Instala- 
das estas e postas em bases comerciais, teremos 
pesquisas, lavra e aliviaremos o orçamento da Na- 
ção na parte de verbas para o C. N. P. | 

5. Nao nos faltarão técnicos, pois o C. N. P. 
nunca encontrou dificuldades em contratar os mais 
eminentes especialistas estrangeiros. De resto, a 
nacionalização do petróleo iraniano aumentou o 
mercado de oferta deles. 


6. A exploração do petróleo está ligada ao 
desenvolvimento das nossas rodovias e mesmo aero- 
vias e energia e transporte são o binômio-chave do 
progresso deste imenso país, principalmente do seu 
vasto «hinterland». O Brasil, com mais de 10 mi- 
lhões de habitantes vivendo no litoral, precisa virar 
as costas para o Atlântico e investir para o inte- 
rior, mas a industrialização de seus inumeráveis 
recursos depende da solução daquele binômio. So- 
mos pobres de carvão. Estamos produzindo, em con- 
dições empíricas, 2 milhões de toneladas de carvão 
por ano, e ainda importamos 1 milhão. Os Estados 
Unidos produzem 546 milhões de toneladas, anual- 
mente. Em eletricidade, enquanto temos disponível 
225 milhões de kilowats, anualmente e assim 
mesmo racionados, os Estados Unidos dispõem de 
30 bilhões e 920 milhões de kilowats, no mesmo 
período de tempo. O Brasil tem fome de energia. 
Quanto ao petróleo, consumimos 1.274.197 t, em 
1940 e consumiremos 4.600.000 t, em 1951. Para 
1956, o consumo previsto é de 9.252.200 t. Para 
evitar a sangria de divisas, cuja ascensão vertigi- 


nosa nos levará ao racionamento e ao estancamento > 


do progresso do país, só uma solução: «Implantar a 
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indústria nacional de refinação e transportar o cru 
em frota nacional». Foi o atual Ministro da Fazenda 
quem declarou, quando ainda na Câmara: «Digamos 
todos ao governo e ao Brasil que o problema de 


instalação de refinarias e de aquisição de navios 
petroleiros não pode ser mais protelado». 





8. A análise meditada do problema aponta- 
nos o caminho a seguir: exploração por nacionais 
ou, melhor ainda, pelo próprio governo, em mono- 
pólio oficial e seja a pesquisa, a lavra e refino, ou 
seja a distribuição, pois só o governo, através das 
pulsações da Nação, é órgão habilitado para deter- 
minar a ampliação ou limitação do negócio, capaz 
de manter os preços baixos e uniformes que o de- 
senvolvimento do país reclama. : 

9. Se & verdade que o fornecimento de mate- 


riais para pesquisa, lavra e refinação do petróleo, 


muito mais que os recursos financeiros, está sujeito, 
no momento, às condições complexas da situação 
internacional, impondo o seu racionamento, não é 
menos verdade que o Brasil tem nas mãos trunfos 
de primeira ordem, tais como o manganês, minérios 
de ferro, monazita, quartzo, diamantes industriais, 
borracha, mica e tantos outros produtos dos 3 rei- 
nos da natureza e com os quais poderá entrar no 
jogo internacional e exigir, em troca deles, o forne- 
cimento dos referidos materiais. De resto; para pro 
var que eles não nos são negados, basta citar-se que 
o C. N. P. recebeu ofertas de todo o mundo. 
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A posse das refinarias, que deve 
preceder a própria descoberta do petróleo e a de 
navios petroleiros, permitir-nos-á adquirir o óleo 
cru em fontes não bloqueadas, estocá-lo em reservas 
estratégicas e refiná-lo à medida das necessidades 
militares e civis. Não possuí-los é depender do ini- 
migo e jogar com a sobrevivência da nação, em 
caso de guerra. 


11. A tão propalada necessidade de competi- 
ção e livre empreendimento, como fatores essen- 
ciais de êxito, na industrilização do petróleo e de que 
fazem tanta praça os trustes, poderá encontrar a 
sua aplicação dentro do próprio quadro nacional, 
através de uma legislação adequada, prudente e 
ressalvadora dos mais legítimos interesses do país, 
caso o governo não se disponha a manter total- 
mente o monopólio da exploração. 


12. Finalmente, saibamos conservar para 
nós um negócio que surge sob tão felizes auspícios: 
temos petróleo, meios para industrializä-lo e um 
mercado interno em plena expansão. A soberania e a 
liberdade política de um país se fundam na indepen- 
dência econômica e se, como disse Wilson, uma na- 
ção vale pelo petróleo que possui, nós valemos 
muito e ainda queremos valer mais com a. posse e 
industrialização do nosso próprio ouro negro. 
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IX 


INTRODUÇÃO 


São as mais controvertíveis as notícias que se 


lêem nos jornais sobre a imigração e imigrantes, 


neste após-guerra. Ora aparecem interessados que 
se declaram pela imigração livre, sem restrições, ora 
surgem outros que se batem pela discriminação imi- 


. gratöria. Enquanto isso, levas e mais levas de imi- 


grantes aportam à Guanabara, provenientes da 
Europa, em busca de um mundo melhor. Não hã 
dúvida que o nosso país não saiu da guerra prepa- 
rado para receber milhares de imigrantes. Antes de 
tudo, temos já uma política definida de imigração, 
colonização e naturalização, três questões funda- 
mentais relativas ao povoamento e à formação 
étnica brasileira? Julgamos que não. Ainda discu- 
timos sobre o órgão que, afinal, deverá centralizar 
essas questões. No Congresso, acaba de receber 
parecer contrário a criação de um «Departamento 
de Imigração e Colonização». Por enquanto, só legis- 
lação e idéias provisórias. Em todo o caso, o Con- 
selho Nacional de Imigração e Colonização, em 
documento sobre a concessão de vistos. em passa- 
portes estrangeiros, tornou público que a política 
imigratória do Brasil obedece a dois princípios fun- 
damentais: 

1. Conservar e desenvolver, na composição 
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étnica da populacäo brasileira, os característicos 
mais convenientes de sua ascendéncia européia; 

2. Defender os legítimos interesses da eco- 
nomia e do trabalhador nacionais. 

O nº 1, acima, dá idéia de uma seleção, de uma 
classificação prévia, pois, para conservar os carac- 
terísticos da ascendência européia, não é possível, 
por exemplo, importar japoneses da Ásia. 

Ao contrário, para tanto, é preciso importar 
mais e melhores portugueses, italianos, espanhóis e 
raças afins do mediterrâneo europeu. Mas, por outro 
lado, em declarações à imprensa, o próprio presi- 
dente do Conselho Nacional de Imigração e Colo- 
nização declarou que «não haveria preferência de 
raças; não receberíamos de preferência italianos. 
Todos os povos europeus que consideramos adaptá- 
veis às nossas condições climáticas, políticas e reli- 
giosas seriam escolhidos. E não somente ex-comba- 
tentes, mas também os deslocados». E em Lake 
Success, ao intervir no debate sobre a Criação da 
«Organização Internacional de Auxílio aos Refu- 
giados», o delegado brasileiro declarou: «Apesar de 
que certas pessoas no Brasil desejam a imigração 
seletiva, de acordo com o critério racial, o Brasil 
pode ser considerado como uma democracia racial, 
cujas portas estão abertas a todos os imigrantes, 
sem distinção». 

Para aumentar a confusão sobre tão importante 
assunto, outros citam o exemplo dos Estados Unidos. 
De fato, nos quarenta anos que medearam entre 
1870 e 1910, esse país recebeu mais de 20 milhões 
de imigrantes das mais variadas nacionalidades. 
Diz-se mesmo que todos os americanos, com exce- 
ção dos índios, são imigrantes ou descendentes de. 
imigrantes. Antes de 1870 e até 1820, entraram 
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apenas 5 milhões, provenientes da Irlanda, Ingla- 
terra e Alemanha, em sua maioria, ao passo que, 
depois de 1870, predominaram os originários do Sul 
e do Leste europeus (italianos, austro-húngaros, 
poloneses e russos). Mas o que esses citadores da 
imigração nos Estados Unidos não dizem é que 
essa massa de imigrantes se espalhou uniformemente 
por todo o território do país e se dividiu igualmente 
entre as fazendas e a indústria; que em 1882 o 


Congresso americano suspendeu a imigração chi- . 


nesa e excluiu os indesejáveis (doentes, dementes, 
imorais, anarquistas, etc.); em 1900, já havia uma 
mentalidade formada contra a imigração indiscri- 
minada. As medidas contra os indesejáveis disse- 


ram respeito quanto à qualidade. Para limitar a 


quantidade, apelou-se para o teste da alfabetização. 
Esse problema não existia na Inglaterra, Alema- 
nha e Escandinávia, porém predominava no Sul e 
no Leste da Europa, de onde provinha o forte da 
imigração na época. Era um meio de limitar a 
entrada de estrangeiros. Contudo, 3 presidentes — 
Cleveland, Taft e Wilson — vetaram as leis que 
exigiam a condição de alfabetizado para entrar nos 
Estados Unidos, sob a alegação de que se tratava 
de um teste de «oportunidade» e não de «habili- 
dade». Finalmente, a partir de 1917, os Estados 
Unidos, por leis dos anos de 1921, 1924 e 1929, en- 
veredaram francamente por uma política , imigra- 
toria restritiva. O ano de 1930 marcou o fim de uma 
era na histöria dos Estados Unidos. 


Dai por diante continuaram e ainda continua- 
räo por muitos anos a ser um «melting pot», porém 
cessaram de ser a «Terra Prometida» para os 
pobres e oprimidos de 'todas as nações. 

Há mais. O professor e ilustre psiquiatra Dr. 
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Maurício de Medeiros, em notável conferência pro- 
ferida na Liga Brasileira de Higiene Mental, de- 
clarou que «foi no exercício de sua profissão médica, 
na clínica diária do consultório, que recebeu, nestes 
últimos meses, uma impressão profunda sobre o que 
será o Brasil dentro de uma geração, se não tomar- 
mos as mais enérgicas medidas defensivas contra a 
corrente de imigrantes neuróticos e até psicóticos, 
que se está formando para o nosso país, em volume 
alarmantemente crescente». Disse mais: que «esta- 
mos importando a escória das ruínas de uma Eu- 
ropa convulsionada, material e mentalmente, por 
seis anos de guerra e doze anos de loucura coletiva». 
E ampliando a frase de Miguel Pereira, exclama: 
«Dentro de alguns anos, o Brasil não será apenas 
um vasto hospital, mas sim um vasto manicómio!». 


Eis porque nos abalançamos ao exame de tão 
importante assunto. Num trabalho em que se foca- 
lizam problemas brasileiros, não poderíamos deixar 
de registrar qualquer coisa sobre a importante 
questão da imigração, infelizmente, como vimos 
acima, ainda em fase de ebulição no espírito público 
brasileiro. Nosso país é vasto e despovoado. Há re- 
giões, como a do Sul, que possuem um coeficiente 
de 16,83 habitantes por quilômetro quadrado, mas 
há outras, como a do Norte, com apenas 0,45 habi- 
tantes por quilômetro quadrado. Para tão vasto país 
— cerca de 8.500.000 km2 de superfície — entra- 
ram apenas, de 1884 a 1943: 4.022.975 imigrantes. 
Os maiores coeficientes, por nacionalidades, coube- 
ram, em ordem decrescente, respectivamente, aos 
italianos, portugueses e espanhóis. A maioria des- 
ses imigrantes se encaminhou para o Sul do país e 
dedicou-se principalmente à lavoura. Entre as 
principais causas do menor afluxo de imigrantes para 
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o Brasil, comparativamente com os Estados Unidos, 
cita-se o clima. Diz-se que o imigrante segue a lei 
das latitudes. 

Indo da Europa para os Estados Unidos, näo 
muda de latitude e encontra o mesmo clima que em 
sua pätria de nascimento. Ao conträrio, vindo para 
o Brasil, muda de latitude e de clima. Hä certa razäo 
na questäo clima, provada pelo encaminhamento do 
grosso da imigração para o Sul do país, onde o 
imigrante encontra condições climáticas mais se- 
melhantes às do país de origem. Mas não foi só o 
clima que atraiu o imigrante para os Estados Uni- 
dos. Foi principalmente a facilidade de naturaliza- 
ção, o clima de liberdade e de oportunidade para 
todos e a assistência técnica e financeira que as 
Companhias interessadas e o próprio governo con- 
cediam aos imigrantes. 


Veremos, nos títulos a seguir, se haverá van- 
tagem para o Brasil em deixar o campo livre para 
a imigração ou se deverá, ao contrário, discipliná-la 
em qualidade e quantidade; se haverá mesmo van- 
tagem para ele em abrir suas portas à imigração, 
enquanto permanecer no estágio econômico em que 
se encontra; para onde encaminhar as correntes 
imigratórias e finalmente como assimilá-las. 


SELEÇÃO 


Devemos selecionar os imigrantes antes de 
introduzi-los em nosso país? Ou por outra, de onde 
trazé-los? Ou quem trazer? Deixá-los vir esponta- 
neamente ou dirigir a imigração? Uma nação não 
pode ser indiferente nem à qualidade nem à quan- 
tidade dos distintos elementos que entram na sua 
composição, diz o professor Oliveira Vianna. Não 
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podemos encarar a questão da imigração pelo lado 
econômico, tão somente, como uma fonte de braços 
para a lavoura, mas sim prevendo o futuro da 


nacionalidade. Precisamos dar à nossa população a 
sua caracterização antropológica e étnica defini- 





bora isso diga respeito à seleção de indivíduos, pode 
ter, contudo, graves repercussões em nossa forma- 
ção étnica. A seleção. dos povos, mais difícil, porque 
baseada em dados científicos que não possuímos, é 
a que devemos procurar. Só os índices de mortali- 
dade, longevidade, fecundidade, etc., poderão dizer 
quais os melhores grupos a importar e onde loca- 
lizá-los. Como diz Oliveira Vianna, antes de entra- 
rem em campo as ciências sociais, deve recorrer-se 
às ciências naturais: antropologistas, biologistas, 
biometristas, etc. Faltam-nos esses técnicos e esses 
dados. Para ele, quatro são os grandes grupos étnicos 
de nosso povo: o branco, o negro, o índio e o mestiço. 
Para ficarmos dentro da política de conservar e de- 
senvolver os característicos mais convenientes de nos- 
sa ascendência européia, tudo trata-se de aumentar e 
melhorar o contingente branco, vale dizer, os ele- 
mentos imigratórios europeus, aí incluindo o pró- 
prio elemento tronco — o português — e mais o ita- 
liano e o espanhol, os outros dois mais fortes contin- 
gentes imigratórios que tivemos. O negro tende a 
desaparecer. Sua proporção na população brasileira 
baixa cada vez mais. O recenseamento de 1941 
acusou 6 milhões. Contribuem para isso: a cessação 
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da importação de negros, o alto coeficiente de mor- 
talidade deles e a miscigenação com os imigrantes. 

O índio forma hoje apenas um fundo de raça na 
população brasileira. Seu contingente atual é mínimo 
e tende a desaparecer. E visível a sua degeneres- 
cência e absorção pelos outros grupos étnicos. O 
mestiço é o verdadeiro representante do «melting- 
pot» brasileiro. O recenseamento de 41 acusou 8 
milhões de pardos, forte agrupamento que tende a 
diminuir só muito lentamente. Para baixá-lo, tudo 
consiste em aumentar e melhorar o contingente 
nacional. Evidente que se impõe o problema da sele- 
ção cuidadosa da imigração, ou o da distribuição: 
racional dos recém-chegados segundo o critério da. 
sua maior ou menor adaptabilidade às diversas zo- 
nas climáticas do país. 

Talvez devêssemos encaminhar as etnias nór- 
dicas para o Sul, as celtas para o Centro e as ibero- 
mediterrâneas para o Norte. Tratando-se de um 
clima tropical e variado, como é o nosso, tudo acon- 
selha a discriminação dos diversos tipos aqui afluen- 
tes e não a sua unificação. 


Quem hoje desconhece os inconvenientes da 
imigração japonesa? Politicamente, essa imigração 
para o nosso país obedeceu a um plano de longa 
data premeditado, visando os Estados Unidos. Tra- 
tava-se de introduzir quinta-colunas aqui, como 
em outros países do Continente, a fim de, na hora. 
da luta, perturbar o movimento de cooperação das: 
nações latino-americanas com os Estados Unidos. 
Racialmente, o japonês é como enxófre, diz Oli- 
veira Viana. É insolúvel. Devido à nossa incúria, 
em 20 anos entraram no Brasil cerca de 200 mil 
japoneses, os quais, somados à sua descendência, 
que é ainda «full-blood», representam hoje 1% da 
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opulacäo brasileira. 


«ghettos». 

Passemos a palavra, novamente, para o Dr. 
Maurício de Medeiros: «No exame das qualidades 
psicológicas de um povo, é inevitável a pesquisa 
sobre as qualidades dos tipos que entram em sua 
formação. Sem o menor preconceito de ordem socio- 
lógica, mas simplesmente numa indagação de natu- 
reza biológica, pode admitir-se o exame da conve- 
niência ou inconveniência do afluxo de certos tipos, 
em grande escala, num país como o Brasil, ainda em 
seu período de constituição étnica». Declara ele que 
se não pode desprezar o elemento de ordem É manda 
lógica. 

«Comparando-se a curva de progresso dos 
Estados Unidos com a do Brasil, devem buscar-se 
as razões de diferença não apenas nas condições de 
solo e clima, mas também nas de ordem moral e 
psicológica. O europeu transportava-se para os Es- 
tados Unidos levando consigo o núcleo fundamental 
afetivo da agregação humana — a família. O que 
veio para o Brasil veio só, com o espírito de aven- 
tura e com o pensamento sempre voltado para a 
pátria de nascimento, para onde tinha sempre o 
desejo de retornar». De fato, as estatísticas reve- 
lam que o coeficiente dos que voltam é estimado 
em 40%. «A esse estado de espírito do colonizador 
do Brasil é que devemos atribuir a imprevidência de 
nossa vida- como Nação; a superficialidade das solu- 
ções que encontramos para os nossos problemas; a 
incapacidade de ver longe, na distância dos anos, a 
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consegiiência de nossos erros atuais. A exploração 
desavisada de nossas riquezas naturais, a devasta- 
ção de nossas florestas, a concentração na faixa 
litorânea, a improvisação apressada e sob a pressão 
das necessidades emergentes, todo esse conjunto do 
que chamamos erros ou imprevidências dos governos, 
e até mesmo uma certa tendência ao parasitismo 
social, em tudo isso não vejo mais que manifestações 
desse espírito de aventura dos nossos antepassados 
colonizadores». 


Além de bater-se pela qualidade do imigrante, 
o professor Maurício aborda também o aspecto 
quantidade e pergunta: 


«Será vantajoso para um país novo, como o 
nosso, provocar a formação de grandes correntes 
imigratórias da mesma origem?». O Brasil, em 1900, 
possuía 18 milhões de habitantes e hoje dispõe de 
44 milhões. «Mas o que cumpriria conhecer, ex- 
clama ele, é o valor da produção nacional «per ca- 
pita», numa e noutra data; o coeficiente de morta- 
lidade, com todo o progresso da ciência; o da mor- 
talidade infantil; o da tuberculose; o da sífilis e 
principalmente o número de doentes mentais a que 
o Estado e os particulares dão assistência». 


E acrescenta: «O crescimento rápido de uma 
população (é o caso da população brasileira) pode 
ser um desejo louvável quando a produção acom- 
panha cu ultrapassa o ritmo desse crescimento. Não 
é o que nos informam os últimos estudos estatis- 
ticos. Tomando o ano de 1934 para índice 100 — 
tanto para a população como para a produção de 
gêneros alimentícios — chegamos em 1944 com uma 
produção atingindo a 125, mas a população che- 
gando a 140». As consegiiências desse desnível en- 
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tre a população e a produção se refletem imediata- 
mente sobre a saúde do povo. 

No quadro abaixo, organizado pelo professor 
Escudero, da Argentina, quanto à mortalidade in- 
fantil de O a 1 ano, verifica-se que o Rio de Janeiro 
está em 1º lugar: 


1 = Ro- ae Paneth TOS gs. as 233,6 % 
2 = MONTEVICOU an 178,2 % 
3 — Buenos Aires ........... 146,2 % 
Ae PARE > E as ES RS 99,7 % 
Dit LOPES. sadio See eee 92,0 % 
Ee Bei Se ae 84,3 % 


E cita o professor Mauricio: «enquanto em 
Nova York se registram 14 mortes de tuberculose 
por 100.000 habitantes — em Hamburgo, 75 — em 
Londres, 79 — em Berlim, 90 — em Paris e Buenos 
Aires, 150 — no Rio de Janeiro chegamos a quase 
300 mortes por 100.000 habitantes». E adianta: 
«E em face dessa situação de fato que devemos con- 
siderar a aceleração do ritmo de crescimento da 
população brasileira pelo afluxo da imigração». 

Para ele, «o grande problema demográfico bra- 
sileiro não é uma questão de quantidade e sim de 
qualidade». E acrescenta, referindo-se aos imi- 
grantes que têm aportado ao nosso país, neste após- 
guerra: «A grande maioria é de indivíduos isolados, 
isto é, sem família». «E gente destinada às grandes 
cidades, isto é, consumidores a mais para uma pro- 
dução já de si insuficiente. E o que é mais grave 
— a grande maioria é de gente emocionalmente 
traumatizada e em condições de difícil adaptação 
ao ambiente que nosso país pode oferecer. Serão 
necessários alguns anos para que se restabeleça o 
equilíbrio emocional desses imigrantes». 
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E avaliada entre 20 e 22% a percentagem de 
estrangeiros que passam pelas clinicas psiquiä- 
tricas do Rio e de S. Paulo, proporção evidente- 


mente forte. «Que significam essas cifras para o 


futuro do Brasil», indaga o professor Maurício, que 
se preocupa mais com uma só das doenças que nos 
podem trazer os imigrantes — as mentais. «As mais 
graves, responde, porque indicam uma sementeira 
de degeneração mental». E mais adiante exclama, 
patético: «Seria um suicídio nacional se, por negli- 
géncia; abrissemos as nossas portas indiscriminada- 
mente às grandes massas de desajustados, emocio- 
nalmente traumatizados que ora nos procuram». 
Vê-se, pois, através da abalizada opinião de um emi- 
nente psiquiatra e sociólogo, como é importante a 
questão seleção. Devemos não só selecionar os 
povos, problema mais complexo porque envolve 
conhecimentos científicos que ainda não possuímos, 
como selecionar também os indivíduos, problema 
imediato e mais fácil de solucionar, através da exi- 
eéncia de atestados de saúde, nos nossos consulados 
no exterior, para os imigrantes e. de uma legislação 
sanitária adequada. 











Entram no país contingentes de 
valor social precário, quando provindos das classes 
desprotegidas de seus países de origem, aumen- 
tando o pauperismo do nosso povo. Aumentam a cri- 
minalidade, quando provêm de países onde a segu- 
rança pública está no estágio da justiça individual. 
Aumentam, igualmente, a taxa de analfabetização, 
quando provêm de países de instrução deficiente. 
E até mesmo a mão-de-obra hábil, cujo valor é in- 
discutível para um país novo, deve ser disciplinada, 
sob pena de fazer concorrência, pela sua excessiva 


3 
3 
= 

= 

Pe 
E 
q 


à (aa 21 AA a et 4, |) 





198 CEL. ADALARDO FIALHO - 


abundäncia, ao trabalhador nacional, baixando o 
salário deste e o próprio padrão de vida do povo. 
Em resumo, somos, seguindo a opinião de ilustres 
mestres, pela seleção dos grupos e dos indivíduos; 
devemos conservar os característicos de nossa as- 
cendência européia por meio de uma imigração 
dirigida que traga famílias e não indivíduos iso- 
lados; as etnias a importar deverão ser as que habi- 
tam a Europa e, fazendo uma inversão do que até 
aqui foi feito, devemos encaminhar os ibero-mediter- 
râneos para o Norte, os celtas para o Centro e Oeste 
e os nórdicos para o Sul. Esta última corrente pode 
até ser ínfima, porque o Sul já atingiu a saturação, 
3 sob o ponto de vista de um padrao de vida em 
I bases econômicas (15 habitantes por km2). Aliás, 
E | essa corrente infima estaria de acordo com os pai- 
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ses nórdicos, que têm a sua emigração praticamente 
estagnada. 


Por fim, cremos que a proporção de 70% de 
agricultores e de 30% de técnicos é a que mais 
convém aos interesses do país, nas correntes imi- 
gratórias. 
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DISTRIBUICAO 


A distribuição do imigrante pelo território 
pátrio, uma vez melhoradas as atuais condições 
econômicas do país e julgada conveniente a sua 
vinda, é uma das questões mais importantes para 
o nosso futuro de povo e de nação. 
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Por dados cita- 
dos por Oliveira Vianna e referentes aos anos de 
1925-1927, a percentagem dos casais homogêneos, 
no Rio Grande do Sul, chegava a 94,5%. Por mais 
um pouco chegar-se-ia a 100%, isto é, a total infu- 
sibilidade das etnias lá localizadas. Em Marília, no 
Estado de S. Paulo, pelo recenseamento de 1940, 
havia 9.800 japoneses contra 5.900 brasileiros. 
E assim por diante. A concentração de imigrantes 
numa única região do país, sobre ser uma injustiça 
para com as demais, acabará por trazer-nos graves 
conseqiiéncias para a unidade e para a economia 
nacionais. O Sr. A. C. Ferreira Reis, escrevendo para 
o «O Jornal», do Rio, afirma, com muita proprie- 
dade, que «A orientação oficial até agora adotada 
pelos poderes centrais (a de encaminhar os imi- 
grantes para o Centro e Sul do país, onde os fatores 
clima e trabalho organizado garantem resultados 
compensadores) desde os dias em que, sob o Impé- 
rio, principiou a política de colonização do Brasil 
com o braço e a inteligência de estrangeiro, a per- 
sistir, não sendo apenas um menosprêzo às outras 
áreas do país, vale como um agravamento das con- 
dições em que vamos vendo decorrer o nosso pro- 
cesso de evolução como povo. Porque o Sul será. 
envolvido mais e mais pela capa européia e o Norte 
e o Nordeste permanecerão dentro dos padrões cul- 
turais que caracterizaram o período colonial, isto é, 
unicamente servindo-se dos elementos sobre que se 
fundamentou a sociedade colonial: o lusitano, o 
índio e o negro, com o mameluco e o mulato que 
resultaram da fusão desses elementos. A fatal dis- 
tância étnica que daí surgir bem pode criar perigos. 
muito sérios para a unidade nacional. Os elos da 
unidade, pela existência de nossos ideais, pelos sen- 
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timentos de brasilidade que, felizmente, até hoje nao 
foram perturbados e de que temos visto as melho- 
res demonstracöes nas varias oportunidades em que 
houve necessidade da mobilização do caráter, da 
energia e dos sentimentos cívicos do país, precisam 
ser mantidos. Mas, para mantê-los, nada melhor que 
a execução de uma política que impeça a formação 
das ilhas étnicas, dos desajustamentos, das distân- 
cias entre nortistas e sulistas. ° 

As massas imigrantistas não devem constituir 
um perigo ou uma força dissociadora do Brasil. 
Sua distribuição, por isso, pelas várias áreas do país, 
é um imperativo que precisa ser considerado devi- 
damente. Os interesses da preservação da unidade 
nacional assim o exigem». 


Mas não são só os interesses da unidade nacio- 
nal que se devem atender e sim, também, os econô- 
micos e os da defesa nacional. A localização de u'a 
massa de mão-de-cbra rural mais capaz no Sul do 
país está provocando um desajustamento econô- 
mico, do qual a corrida de nordestincs para o Sul 
do país é a primeira conseqúéncia. O Sul funciona 
como uma bomba de sucção em relação ao Norte. 
A mão-de-obra mais capaz no Sul provoca uma ele- 
vação do padrão de vida nessa região, enquanto que 
o Norte cada vez mais estaciona e se afunda. 
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rânea. Dir-se-á que tudo isso depende de muito di- 
nheiro e tempo. Concordamos. Mas cs problemas 
de uma Nação não podem ser resolvidos por uma 
única geração. Deve haver um órgão permanente 
encarregado de velar pela valorização do Norte e do 
Nordeste. O que a Inspetoria de Obras contra as 
Secas já realizou no Nordeste é um exemplo do 
que devemos fazer em escala maior. Um Ministério 
próprio, dotado de amplos recursos, impõe-se, para 
cuidar de tão importante questão, pois a área é 
vasta e rica demais para que a desprezemos. Ou 
colocamos pedra por pedra, no edifício que have- 
remos de criar para a Nação do futuro, com persis- 
tência e determinação, ou estaremos condenados a 
nos seccionar e desaparecer. 


ASSIMILAÇÃO 


Deixemos de lado a questão da fixação do imi- 
grante ao solo, que diz mais respeito à colonização, 
outro vasto assunto, para encararmos finalmente 
a de sua assimilação, que é, de todas, talvez, a mais 
importante. Com efeito, não basta trazer para o 
Sul do país os excelentes grupos nórdicos (alemães) 
que trouxemos se esses grupos não se dissolvem na 
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comunhão nacional, não se nacionalizam. 





Entre as maio- 
res forças assimiladoras e nacionalizantes situa-se 
a escola. A escola pública é o grande solvente do 
imigrante. E preciso dar ao imigrante e aos seus 
descendentes cuidadosa e atenta assistência edu- 
cativa, seja no meio rural ou urbano. O contacto 
com os centros de cultura do país deve fazer-se es- 
treitamente. É precisa que haja ascendência desses 
centros e do ambiente cultural do país sobre os 
imigrantes para que estes sejam assimilados rapi- 
damente. Se tal não se dá, o imigrante conserva o 


‚seu padrão de cultura e algumas vezes até absorve 


o nacional. Há, no Sul do país, inúmeros pretos que 
falam alemão. Sabe-se que o imigrante latino se 
nacionalizou rapidamente nos Estados Unidos, inte- 
grando-se num meio cultural completamente diverso 
do seu, devido ao ambiente cultural superior e libe- 
ral que encontrou. Em pouco tempo, tornam-se ame- 
ricanos na maneira de pensar e agir. Eis porque o 
problema da assimilação do imigrante, hoje cha- 
mado da «aculturação», é dos mais sérios e deve 
seguir de perto todas as providências relativas à 
entrada de imigrantes no país. Deve existir no nosso 
Ministério da Educação uma secção especialmente 
dedicada a este assunto e toda a assistência lhe 
deve ser prestada. Trabalhando em perfeita har- 
monia com o órgão centralizador da questão imi- 
gracäo em nosso país (a ser criado, ainda), essa 
secção deverá estar vigilante no sentido de levar a 
nacionalização onde quer que se encontrem grupos 
étnicos estrangeiros. 
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CONCLUSAO 


O Brasil é um vasto país, praticamente desabi- 
tado. Precisa, como sempre precisou e precisará, 
no dizer de Stefan Zweig, de braços e mais braços 
para lhe arrotearem as terras e extrairem as inú- 
meras riquezas que abriga em seu seio. Precisa 
povoar o seu imenso território para explora-lo e 
alargar o seu mercado interno. 

A imigração traz vantagem à formação étnica, 
ao povoamento e ao progresso social. Somos mesmo 
um povo que precisa melhorar o seu tipo físico, 
porque possuímos alto coeficiente de mortalidade, 
de nati-mortalidade e de infanto-mortalidade e pe- 
queno índice de longevidade (a média da vida hu- 
mana, no Brasil, é de 39 anos; nos Estados Unidos é 
de mais de 60 


Porém, se tudo o acima dito é verda- 
deiro, não o é menos que não podemos abrir as nos- 
sas portas à imigração indiscriminada. Em cada 
momento de sua vida, a Nação deve balancear a sua 
situação econômica, social e étnica e concluir pela 
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adoção da política imigratória mais conveniente aos 
seus interesses. Os Estados Unidos já foram um país 
imigratório. Hoje estão fechados à imigração. 
Como disse um jornalista, «o nosso problema 
não consiste em cerrar as portas à avalanche huma- 
na européia, mas em abri-las, escolhendo, porém, as 
etnias e os tipos humanos suscetíveis de se fundirem 
em nosso caldeirão racial, e não criando incrusta- 
ções perigosas e ameaçadoras à integridade e segu- 
rança nacionais». Porque a verdade é que a Ame- 
rica é hoje ponto de convergência de todas as raças 
humanas: brancos da Europa, mongóis da Ásia, 
negros da África, malaics e polinésios da Oceania. 
Se lhes não disciplinarmos a entrada, a América 
submergirá amanhã sob a maré da turba humana. 
Entre nós, o assunto está sendo coordenado pelo 
Conselho de Imigração e Colonização. Há muitos 
que clamam por uma pronta solução” do problema. 
Pensamos que podemos ir mesmo devagar, dadas 


as atuais condições econômicas do país. Comecou- 


se por um levantamento geral prévio, pela Secção 
de Imigração da Comissão de Planejamento Eco- 
nômico, baseado em informações de representantes 
dos Estados e também em resenhas parciais dos 
governos de S. Paulo e do Rio, da Federação das 
Indústrias e do Ministério da Agricultura, sobre as 
necessidades de mão-de-obra e quanto à localização 
próxima dos mercados de produção. Todos esses 
estudos estão sendo reunidos, atualizados e organi- 
zados, a fim de poder assentar-se um plano geral de 
conjunto. No Câmara dos Deputados, por outro 
lado, uma Comissão Permanente estuda as diretivas 
gerais de nossa política de imigração, sendo de 
crer-se que o problema possa tomar os rumos fixa- 
dos na Constituição pela forma de um órgão cen- 
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tralizador único, para todas as questões relaciona- 
das com o assunto. A este órgão caberia a execução 
do plano, no qual seriam aproveitadas sugestões 
apresentadas por várias organizações e assembléias 
econômicas e políticas, como o Conselho de Imigra- 
cao e Colonização, a Confederação das Indústrias 
de S. Paulo e outros. Decorrentes já desse traba- 
lho de planificação, estão em andamento negocia- 
ções com vários países e organismos internacionais, 
segundo a última mensagem presidencial (Itália, 
Portugal, Holanda, Organização Internacional de 
Refugiados). 





ne 
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Explicação necessária: embora este ar- 
tigo tenha sido escrito antes do censo de 
1950 e baseado no de 1940, todas as suas con- 
clusões subsistem válidas. De fato, o censo de 
1950 nada mais fez do que confirmar ds 
tendências da população brasileira já reve- 
ladas no de 1940, tais como a concentração 
da população nas cidades, principalmente 
nas capitais, a transmigração das popula- 
ções do Nordeste para o Sul do país, a dis- 
tribuição da população geral pelas grandes 
regiões naturais do país e pelos quadros ur- 
bano, suburbano e rural, etc. (Nota do Autor). 


INTRODUÇÃO 


Quais são as tendências da população brasi- 
leira? Têm elas correspondido às aspirações da 
Nação? Ou, ao contrário, têm-nas decepcionado? 
O que é preciso fazer em face da revelação fria dos 
números? Eis algumas perguntas que nos propu- 
semos, à vista do resultado do último censo feito no 
Brasil, em 1940,e da estimativa feita para os anos 
posteriores. O Brasil é um vasto país despovoado, 
muitos dizem, mas esquecendo-se de que número 
não é força, nem cultura. Se o fosse, alguns países 
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da Ásia Oriental ocupariam hoje lugares proemi- 
nentes no mundo civilizado. O número, contudo, no 
dizer do professor Giorgio Mortara, sendo um dos 
elementos de que depende a posição de um povo, 
pede tornar-se fator decisivo de superioridade. Há 
cem anos, diz ele, a população dos Estados Unidos 
era inferior tanto à do-Reino Unido como à da 
Italia e pcuco superior à metade da população da 
França. 


Hoje os Estados Unidos têm um número de 
habitantes aproximadamente igual à soma dos habi- 
tantes desses três países. «Há cem anos, a po- 
pulação do Brasil não chegava a um terço da do 
Reino Unido ou da Itália, nem a um quinto da 
população da França. Hoje o número de habitantes 
do Brasil excede tanto o da França como o da 
Itália e é pouco inferior ao do Reino Unido». Outros 
fatores que podem influir na superioridade de um 
povo são «a extensão, a situação geográfica e a con- 
figuração do país, cs seus recursos naturais, » 
clima, o estado sanitário, intelectual e econômico da 
população, c nível da técnica’ produtora e a coesão 
social e nacional». Quanto à extensão, é interes- 
sante alongarmo-nos um pouco, porque está na 
moda o «espaço vital». 


Para A. Toynbee, pensador político inglês, o 
futuro pertencerá às nações de estrutura continen- 
tal, como a Rússia, os Estados Unidos e a China. 
Estas são senhoras de grandes populações e de im- 
périos geográficos imensos. Para ele, os Estados 
de limites estreitos e acanhadcs não possuem pers- 
pectivas animadoras. As descobertas e aperfeiçoa- 
mentos científicos do presente momento histórico 
tornam o mundo demasiado pequeno. 
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O aeroplano, o rádio, a máquina em geral tor- 
naram o mundo uma unidade. William Ziff, jorna- 
lista americano, corrobora as idéias de Toynbee. 
Afirmava ele, durante o último conflito mundial, 
que o ciclo industrial que se seguisse ao término da 
conflagração de 1939-45, exigiria grandes Estados 
- nacionais, dotados de vastos corpos geográficos. Os 
«Estados — Continente» e não mais os «Estados 
— Ilha», como a Inglaterra e o Japão, estariam des- 
tinados a governar o mundo. Nessa ordem de idéias, 
chegava mesmo a indicar os novos centros de poder 
do mundo. Seriam, em ordem de importância, os 
Estados Unidos, a Rússia, a China e o Brasil. E ex- 
clamava: «Pela primeira vez na História, uma 
nação sul-americana guindar-se-& à posição de po- 
tência!». O Brasil deverá comandar o Sul do Atlân- 
tico. Como negar a tais Estados, dentro em breve, 
justa projeção internacional, de vez que combinarão 
o fator espaço com um capital demográfico elevado, 
ao lado de excelente posição geográfica ? Essas 
| nacóes estariam indicadas para enfrentar e resolver 


os problemas técnicos e económicos de nossa época, 


os quais sáo, até certo ponto, incompativeis com os 
pequenos e liliputianos espacos vitais. Nelas seria 
viável a existéncia de largos arcaboucos manufatu- 
reiros e processos de planificacäo económica, sem 
os quais, adianta Ziff — a democracia mostrar-se-á 
impotente para arcar com as questöes árduas e in- 
trincadas deste após-guerra, tumultuário e caótico. 
Para o Sr. Cristovam Dantas, o Brasil, na esfera 
demográfica, pode ser considerado uma forca de 
vitalizacäo do Ocidente. «Aumentando à razão de 
quase um milhão de indivíduos, anualmente, e dotado 
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de um território — continente, pesará na balança 
dos destinos da civilização». 

Não hä dúvida que o Brasil possui ESP REA 
favoráveis para tornar-se um «Estado-Continente». 
Mas essas condições não são tão otimistas, como 
muitos julgam. Não é só questão de trazer milhões 
de indivíduos para aqui. Antes de tudo, devemos 
nos lembrar que o Brasil é um país tropical, com 
uma infinidade de problemas intrincados a resolver. 
Enquanto os Estados Unidos são 100% habitáveis 
e exploráveis, o Brasil tem vastos espaços mortos. 
São as florestas equatoriais amazônicas, onde o 
clima socializa a vida, retendo somente os fortes. 
A camada de «humus» vegetal do pampa argentino 
possui 7 metros de profundidade, contra pouco mais 
de 2, que é a média do território brasileiro. 

O pampa argentino, o Sul da Austrália, a 
Ucrânia, certas regiões dos Estados Unidos e do 
Canadá, essas, sim, são das mais férteis do mundo. 
E depois, há um limite para a densidade ótima, 
para o bem-estar coletivo nas an atuais da 
civilização. Essa densidade é de 15. habitantes por 
km?, já atingida e até ultrapassada no Sul do Bra- 
sil. É verdade que a nossa densidade de população 
geral — 5,5 — é baixa, ao passo que no continente 
europeu é de 36 habitantes por km?. Devemos sub- 
trair da área do nosso país as vastas florestas ama- 
zônicas, extensos charcos existentes no Parana, 
em Santa Catarina e outros Estados, regiões imen- 
sas de verdadeiras estepes, em Mato Grosso, Esta- 
dos e mais Estados flagelados pelas secas, enormes 
e inacessíveis regiões montanhosas, etc., etc. _ 

O professor Maurício de Medeiros diz que «não 
nos devemos deixar iludir pelos cálculos empíricos 
que atribuem ao nosso país capacidades para abrigar 
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600 milhões, como se vê no plano Neurath, ou mesmo 
900 milhões, como se lê em alguns enfáticos e levia- 
nos escritores». 

Para ele, Castro Barreto foi quem, até hoje, 
abordou com mais realismo esse problema, forne- 
cendo os melhores argumentos para desfazer-se essa 
fantasia. «A capacidade da população de um país 
não se mede apenas pela vastidão de sua área, mas 
sim pela riqueza do solo, em substâncias minerais 
e em azotados de crigem vegetal, pelas possibili- 
dades de fornecimento de água necessária à alimen- 
tação do homem e à dos animais indispensáveis à 
sua vida orgánica e social, bem como para os mis- 
teres colaterais do trabalho e da higiene do homem. 
Tomando por base uma só dessas necessidades — 
a do azôto vegetal produzido por milha quadrada 
(840 acres), tecnicamente, essa área abrigaria 
32.640 indivíduos, considerando 80 g como ração 
média diária de consumo por indivíduo. Em tais 
condições, porém, e tendo em vista apenas esse fator 
— azôto vegetal — não restaria espaço para a 
criação de animais, de cujas substâncias azotadas 
também precisa o homem em sua ração diária». Diz, 
textualmente, Castro Barreto: 

«Foi partindo dessas bases científicas que os 
especialistas americanos demonstraram que a satu- 
ração da sua população está próxima, admitindo-se 
para 1970 esse grau de saturação, dentro do cresci- 
mento normal da sua pcpulação, que deverá atingir 
197 milhões por essa época». Continua o professor 
Maurício de Medeiros: «A expressão saturação é 
empregada pelos pesquisadores de acordo com a 
logística e dentro do quadro-padrão da vida do povo 
americano, isto é, viver confortavelmente e não 
mesquinha e miseravelmente, como as nações super- 
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povoadas. Superpovoar o Brasil seria transformá- 
lo, na melhor das hipóteses, numa Polônia, num 
Japão ou talvez numa China». 
is «Essas sao verdades cientificas que jamais 
deveriam ser esquecidas pelos nossos governos, ten- 
tados freqiientemente pelos sonhos de centenas de 
milhões de habitantes enchendo as nossas esta- 
tísticas». 
= «O que devemos ter como objetivo não é a 
quantidade e sim a qualidade. Até aqui, em face dos 
níveis de nossa produção, não podemos nos vanglo- 
riar de nosso elemento humano como fator de pro- 
dução, pois seu índice é dos mais baixos do mundo». 
«Certamente, os imigrantistas esperam resolver 
esse aspecto do problema intensificando a imigra- 
ção. Razão de mais para que reservemos uma espe- 
cial atenção à qualidade do imigrante, já no conjunto 
de suas características morfobiológicas, que facili- 
tem sua adaptação ao meio físico; já no de seus 
hábitos mentais, que não entrem em conflito com o 
meio moral; já, finalmente e, a meu ver, principal- 
mente, no das suas condições psíquicas hígidas. 
que nos assegurem trangüilidade quanto à sua e à 
saúde mental de sua descendência». Demos a pala- 
vra, agora, ao professor Hermes Lima, o qual, em 
brilhante conferência, declarou que «só o regime 
democrático convém ao desenvolvimento do nosso 
país, à prosperidade da nossa Pátria. Assinala que 
a democracia está chamada a resolver, antes de 
tudo, o problema humano brasileiro. Somos um país 
vasto, já com uma grande população, porém, essa 
população, no seu todo, está atrasada no seu desen- 
volvimento. Não é instruída, não é sadia. Sua capa- 
cidade produtiva é pequena. Sua capacidade de con- 
sumo ridícula. O Brasil cresce como a China: exten- 
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são, população e miséria. Nossa democracia tem de 
enfrentar essa ingente tarefa da valorização do 
nosso elemento humano, e para isso terá natural- 
mente de começar pelas indispensáveis reformas 
econômicas. No passado e também até certo grau 
no presente, nossa economia consistiu na explora- 
ção da terra para dela tirar produtos que se desti- 
navam à exportação. A economia escravocrata brasi- 
leira organizou-se nesse sentido. Assim se organi- 
zando, nosso sistema econômico servia, antes de 
tudo, aos interesses ligados à venda dos produtos 


nos mercados consumidores estrangeiros. Eram os - 


interesses de uma minoria. O desenvolvimento e a 
cultura do povo brasileiro ficaram sem proteção 
adequada. A própria população livre, que crescia, 
não encontrava meios de educar-se e trabalhar de 
modo produtivo. Um exemplo: em 1882, as estatis- 
ticas mostram que nos Estados do Rio, Minas, São 
Paulo, Bahia, Pernambuco e Ceará, a relação entre 
a massa de trabalhadores e desocupados, de 13 a 45 
anos, era a seguinte: 


— trabalhadores livres ;...:....:... 1.434.170 
— escravos de lavoura .............. 650.540 
DIERON = o cor esmas Essas 2.822.593 


Estes últimos preenchem mais de 50% do 
total. 

Com a República, houve um surto de industria- 
lização que representou, sem dúvida, apreciável 
progresso. Porém, a industrialização de um país 
deve, acima de tudo, servir aos interesses do povo 
desse país, e seu desenvolvimento está limitado às 
condições sociais, ao nível cultural e técnico da 


população. Industrializar nosso país constitui, sem. 
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dúvida, uma tarefa necessária. Porém, sua base de 
desenvolvimento tem de ser o nosso próprio mer- 
cado interno. Ora, que mercados podemos ter, com 
uma população cujos índices de saúde, cultura, ca- 
pacidade produtiva e de consumo são ainda tão 


baixos?». Vemos, pois, através da abalizada opinião 


de eminentes vultos do cenário nacional, que a ques- 
tão qualidade interessa muito mais que a questão 
quantidade. Uns preconizam o melhoramento das 
condições sanitárias do povo, outros indicam solu- 
ções econômicas, ou políticas, ou sociais, para resol- 
ver-se o problema humano no Brasil. 

Para corroborar a opinião do professor Hermes 
Lima sobre a baixa capacidade produtiva da popu- 
lação brasileira, não há como citar-se a renda na- 
cional. Ela é a melhor expressão do trabalho de um 
povo. Por uma estatística sobre a média da renda 
real que abrange o período de 1925 a 1934, avaliada 
a renda em dólares uniformizados quanto ao poder 
de compra (mostrando, assim, não a riqueza abso- 
luta, mas a relativa), os Estados Unidos figuram 
em primeiro lugar, com uma renda de 1381 dólares 


por habitante, e a China em último, com uma renda | 


de 120 dólares por habitante, ou seja, 11,5 vezes 
menos. A Argentina figura em 6º lugar, com 1.000 
dólares por habitante e o Brasil em 18º lugar, com 
450 dólares por habitante. A renda do Brasil é 3 
vezes inferior à dos Estados Unidos, 2,2 vezes infe- 
rior à da Argentina e apenas 3,7 superior à da 
China, que ocupa, na lista, o 35º lugar. Mas veja- 
mos uma estatística mais recente do Departamento 
de Geografia e Estatística da Prefeitura do Distrito 
Federal sobre a renda nacional de 1912 a 1946. Em 
1912, cada habitante dava a renda de 236 cruzeiros; 
em 1922 — 402 cruzeiros; em 1932 — 359 cruzeiros; 
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em 1942 — 874 cruzeiros; em 1943 — 998 cruzeiros, 
em 1944 — 1.205 cruzeiros; em 1945 — 1.343 cru- 


“zeiros e, finalmente, em 1946 — 1.970 cruzeiros. 


Se, porém, se atualizar o poder aquisitivo da 
moeda, levando em conta os dados sobre o custo de 
vida, ter-se-á ajustado os números acima a renda 
real por habitante, que é a que verdadeiramente 
exprime a situacáo do país. Tem-se, assim, partindo 
daqueles 236 cruzeiros apontados para 1912, que a 
renda real por habitante, em 1922, foi de 193 cru- 
zeiros; em 1932, foi de 152 cruzeiros; em 1942 — 
192 cruzeiros; em 1943 — 198 cruzeiros, em 1944 


— 216 cruzeiros; em 1945 — 207 cruzeiros e em 


1946 — 262 cruzeiros. Praticamente, a renda real 
por habitante náo aumentou nesses 35 anos. Che- 
gou mesmo a diminuir, atingindo o seu ponto mais 
baixo em 1932, quando o país esteve convulsionado 
por desordens internas. Os números acima, revela- 
dores de nossa debilidade económica, mostram que 
o progresso brasileiro estacicnou. Nossa população 
sofre de depressão crônica. 

Todas essas considerações servem para mos- 
trar a cautela com que devemos encarar o problema 
humano no Brasil. Há qualquer ccisa que vai mal 
em nosso organismo e, antes de trazer milhões de 
seres para aqui, é preciso, prudentemente, conside- 
rar se isso “será um bem ou um mal. Certamente 
será um bem, se melhorarmos as condições de tra- 
balho do meio rural brasileiro. Folheemos agora o 
livro das estatísticas da população brasileira. Veja- 
mos, principalmente, os resultados do censo de 1940, 
o penúltimo realizado em nossa terra. Entremos nos 
detalhes. Ver-se-á, ainda mais eloquentemente, com 
que seriedade e prudência deve ser encarado o fator 
humano no Brasil. 


qu fito A 
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ALGUNS DADOS SOBRE A POPULACAO BRASILEIRA 


Em 1846, a populacäo do Brasil, estimada, or- 
cava em 6.800.000 almas. 

Daí por diante realizaram-se censos periódicos 
e que revelaram: 


1872 10.112.000 habit. 
14.330.000 habit. 

17.320.000 habit. 

30.640.000 habit. 

41.400.000 habit. 

1944 (estimativa) 44.400.000 habit. 
1946 (estimativa) 47.200.000 habit. 
coméco de 1948 (estimativa) (1) 48.000.000 habit. 


Na população do mundo, a do Brasil repre- 
senta cerca de 2%; na do hemisfério ocidental, 
16%; na da América Latina, 34%; na da América 
do Sul, 47%. Na América Latina, o Brasil ocupa o 
primeiro lugar, com 47,2 (em 1946) milhões de ha- 
bitantes, seguido pelo México, com 22,7 milhões, 
Argentina, com 14,5 milhöes, Colómbia, com 10,4 
milhöes; Peru, com 7,7 milhöes; Chile, com 5,4 mi- 
lhöes; Cuba, com 5,0 milhöes e os demais paises, 
nenhum dos quais atinge 5 milhöes de habitantes. 

A população do Brasil, nos últimos cem anos, 
aumentou de 40,4 milhões de habitantes. Seria inte- 
ressante avaliar a contribuição genuinamente brasi- 
leira para essa cifra, visto que entraram no país, 
nos últimos cem anos, 5 milhões de imigrantes. 
Destes, porém, emigraram, ou voltaram à pátria de 
origem, 1,5 milhões (30%). Ficaram 3,5 milhões. 
Subtraindo-se, pois, de 40,4 milhões os 3,5 milhões 


(1) O censo de 1950 revelou 52 645.479 habitantes. 
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que ficaram, tem-se 36,9 milhões. «É claro, porém, 
diz o professor Giorgio Mortara, de cujos dados nos 
valemos largamente neste trabalho, que a imigra- 
ção concorre para o crescimento da população, não 
somente de maneira direta, como também de ma- 
E neira indireta, pela sua contribuição para a repro- 
© ducao. No caso, pode calcular-se que essa contri- 
E buicäo representa pouco mais de um décimo do 
HE crescimento natural verificado, anna apenas 
| 3,7 milhöes. 


ify ao? 
por, A, 1% CM 


Fica, portanto, a cifra de 33,2 iniihões. como 
E expressão aproximada do excedente de nascimentos 
É independente de imigração». 

Vejamos agora como se distribui a população 
do Brasil. Tomaremos por base a estimativa feita 
para 1944, pelo Serviço Nacional de Recensea- 
mento. 


É a seguinte a distribuição, por regiões: 
Be m 225" AAA mn een nn _ sn nennen er en em 











Superficie | Populacäo | Densidade 
Regiões (kın2) | (hab.) (hab./km2) 
a eee ar 3.556.831 | 1.591.000 0,45 
Nordeste ,,..... 976.546 | 10.713.800 10,97 
LOS ee 1.232.049 | 16.828.100 13,66 
Sul = 34%. ee 827.423. | 13.922.400 16,83 
Centro-Oeste ...| 1.918.340 1.344.700 0,70 


Brasil === | 8.511.189 44.10.00 | 5,22 
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O Brasil tem apenas 5,22 habitantes por km?, 
em média (2). A região de maior densidade é o Sul, 
com 16,83, embora seja a menor em superfície. 
A de menor densidade é o Norte, com 0,45 habi- 
tantes por k?, embora seja essa a maior região, em 
superfície. As regiões Centro-Oeste e Norte, quase 
despovoadas, somam 5,5 milhões de quilômetros 
quadrados, área um pouco maior que a da Europa 
de 1939, excluindo-se os territórios soviéticos. Vi- 
viam aqui, então, 400 milhões de habitantes, ao 
passo que naquelas 2 regiões brasileiras vivem ape- 
nas 3 milhões. Só essas regiões representam 64,3% 
da superfície total do Brasil. As demais, represen- 
tando 35,7% da superfície total do país, contam 
com 93,4% da população da República. 

A região mais populosa é a Leste, com 16,8 
milhões de habitantes, seguida do Sul (S. Paulo, 
Paraná, Sta. Catarina e R. G. do Sul) com 13,9 mi- 
lhões e do Nordeste, com 10,7 milhões. Entre os 
Estados, o mais populoso é São Paulo, com 7,7 mi- 
lhões, seguido de Minas, com 7,3 milhões, da Bahia, 
com 4,2 milhões e do R. G. do Sul, com 3,5 milhões. 
O Estado menos populoso é Mato Grosso, com 0,4 
milhões. «A imigração estrangeira contribuiu prin- 
cipalmente para o crescimento das populações na 
região do Sul (com forte concentração em S. Paulo) 
e no Distrito Federal. As imigrações interiores 
aproveitaram às regiões do Sul, do Centro-Oeste e 
do Norte, às expensas das do Nordeste e Leste. 

Entre as Unidades da Federacáo, tiveram os 
maiores ganhos, em virtude dessas migrações, o 
Estado de S. Paulo e o Distrito Federal e as maio- 


(2) O censo de 1950 revelou 6,18 habitantes por km2. 
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res perdas os Estados de Minas, Bahia e Rio de 
Janeiro». 


Quanto às capitais dos Estados, o Brasil possui 


apenas doze de mais de cem mil habitantes e 20 de 
mais de cinquenta mil (3). Esses números pouca coisa 


se modificarão se levarmos em conta as demais ci- 


dades brasileiras de mais de cinquenta e cem mil ha- 
bitantes. A capital mais populosa é o Rio de Janeiro 
com 1,9 milhões de habitantes, seguida de S. Paulo, 
ccm 1,4, de Recife, com 0,37, de S. Salvador, com 
0,3 e de Porto Alegre, com 0,29 (4). Os Municípios 
das Capitais (Federal, dos Estados e dos Territó- 
rios) têm, em conjunto, cerca de 6.132.000 habi- 
tantes, ou seja, 13,81% da população total do 
Brasil (5). Essa, quase pode afirmar-se, é a popu- 
lação pensante da Nação, dado o estado de analfa- 
betismo em que vivem as nossas populações rurais. 
Ela nos faz, insensivelmente, pensar nos 6 milhões 
de votos da última eleição presidencial havida no 
Brasil, a cifra eleitoral máxima atingida em nosso 
país em qualquer tempo. (8) _ 

Ampliando os dados acima, as estatísticas re- 
velam que 16 milhões de brasileiros pertencem ao 


(3) O censo de 1950 revelou 15 de mais de 100 mil e 
21 de mais de 50 mil habitantes. 

(4) Pelo censo de 1950: Rio — 2,4 milhões de habi- 
tantes; S. Paulo — 2,2 milhões; Recife — 0,53 milhão; 
Bahia — 0,42; Porto Alegre — 0,4; Belo Horizonte — 0,36; 
Fortaleza — 0,28 e Belém — 0,26. 

(5) Pelo censo de 1950, os municípios das ca- 
pitais têm, em conjunto, 8.392.105 habitantes, ou mais 
2.260.105 que em 1940. A proporção atual, em relação à 
população total do Brasil é de 15,9%. 

(6) A eleição de 1950 revelou 10 milhões de eleitores 
inscritos. 


o VN 
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quadro urbano, 4 milhões ao suburbano e 30,4 mi-' 
lhões ao quadro rural. Temos vontade de indagar: 
«O que fazem esses 30,4 milhões de habitantes que 
vivem nos campos, em face de uma produção ali- 
mentar insuficiente ?». 


* * + 


‘Sobrevivéncia — O Servico Nacional de Recen- 
seamento estima em 40 por 1.000 habitantes a taxa 
de natalidade geral e em 20 por 1.000 a taxa da 
mortalidade geral. O Brasil é, pois, o pais dos ex- 
tremos. Possui uma alta taxa de natalidade, prova 
de fecundidade de seu povo, mas possui, também, 
uma alta taxa de mortalidade, prova de que não 
possui organização sanitária. 

No Rio, a capital do país, morrem 277 crianças, 
até um ano de idade, em cada grupo de mil. A du- 
ração média da vida, na Capital Federal, é esti- 
mada em 43 anos. Na cidade de S. Paulo é de 50 
anos, mas a média geral do Brasil é avaliada em 
39 anos, ao passo que nos Estados Unidos é de 64 
anos. 

«Nestes últimos cem anos, tanto a natalidade, 
como a mortalidade mostram uma tendência para 
diminuir; bem pouco acentuada, contudo, em com- 
paração com a verificada na grande maioria dos 
países da Europa e da América do Norte e nas pró- 
prias repúblicas platenses. São taxas muito ele- 
vadas, no quadro internacicnal». Tomando-se por 
base 40 — 20 = 20 sobreviventes por mil habi- 
tantes e levando-se em conta a população avaliada 
para 1944, tem-se que a população brasileira au- 
menta de 888.000 indivíduos por ano. Essa é a imi- 
gracäo indígena, para a qual devemos voltar, em 
primeiro lugar, os nossos olhos. 
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* * %* 


Contribuicäo imigratória — A imigracäo estran- 
geira baixou consideravelmente de 1920 para cá. 
Pela primeira vez, o número de imigrantes excedeu 


-de 10 mil em 1853; 20 mil em 1859; 30 mil em 1876; 


subiu bruscamente para 56 mil, em 1887; 133 mil, 
em 1888 (Lei Aurea) e atingiu o máximo de 217.000 
em 1891 (com o nascer da República). Máximos se- 
cundários foram os de 1894, com 168.000,e de 1913 
(um ano antes da 1º Guerra Mundial), com 193.000. 
De 1915 em diante, torna-se decisiva a influéncia dos 
fatores políticos na marcha da imigracáo, em lugar 


dos fatores económicos, que até então predomina- 


vam. Em 1926, voltamos a ter um máximo secun- 
dário, com 120 mil imigrantes. Em 1939, o número 


de imigrantes pouco excedeu de 20 mil e nos anos : 


seguintes diminuiu rapidamente, até ficar relativa- 
mente desprezível (7). Em conseqiiéncia da progres- 
siva diminuição da imigração, a quota dos nacio- 
nais de países estrangeiros na população do Brasil 
ficcu sensivelmente menor em 1940 do que em 1920. 
Em conjunto, esta quota não deve exceder de 4%. 

No Distrito Federal, a quota dos estrangeiros, 
inclusive os naturalizados, era de 20,65% em 1920 
e desceu para 12,96% em 1940; no Paraná, desceu 
de 9,15% para 5,40%. A proporção dos imigrantes 
naturalizados brasileiros é avaliada em um décimo 
dos que hoje restam no país. Nos Estados Unidos, 
a proporção dos naturalizados está próxima de dois 


(7) Desde 1947 foram dirigidos para o Brasil 26.000 
deslocados de guerra. Em 1948 entraram no país 21.500 
imigrantes com visto permanente. 
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tercos. Causa: enquanto que no Brasil as severas 
exigéncias, as intermináveis formalidades e o ele- 
vado custo do processo de naturalização o tornam 
acessível apenas a uma minoria privilegiada, nos 
Estados Unidos o processo é simples, rápido e ba- 
rato. A insuficiente renovacáo da populacäo estran- 
geira reflete-se no envelhecimento da pcpulacäo bra- 
sileira, ou seja, no aumento da proporção das ida- 
des maduras e senis à custa da proporção das 
idades moças. 

Sexo — Segundo o professor Mortara, há, no 
Brasil de hoje, aproximado equilíbrio numérico 
entre os dois sexos, ficando compensada pela maior 
mortalidade do sexo masculino a sua prevalência 
nos nascimentos e nas imigrações. 


Cor — «No que diz respeito à cor, a cessação 
da imigração preta e a intensificação da branca con- 
correram para acelerar a diminuição das cotas dos 
pretos e pardos e o aumento da dos brancos, que já 


se estavam verificando pela maior mortalidade dos | 


primeiros». 

Os brancos, pelo censo de 1940, ascendem a 
26,2 milhões, os pardos a 8,8 milhões, os pretos a 
6,0 milhões e os amarelos a 0,25 milhões. Pretos e 
pardos somam 14,8 milhões. Em percentagem, os 
brancos constituem 63,5% da população total, os 
pardos 21,7%, os pretos, 14,7%, os amarelos 
0,6% e o grupo pardos mais pretos representa 
36,4%. 

Em 1872, os brancos somavam 3.842.560 e cs 
pretos mais os pardos 6.269.440 habitantes. Em 
percentagem, os brancos representavam, naquele 
ano, 38,1% da população total e os pretos mais os 
pardos 61,9%. Em outras palavras, os pretos, em 
1872, eram o dobro dos brancos. Hoje, os brancos 








PROBLEMAS DO BRASIL. ! 225 


säo o dobro dos pretos. Segundo o professor Mor- 
tara, «este vasto processo de caldeamento, que se 
vem desenvolvendo com particular intensidade nas 
zonas de maior mistura dos grupos étnicos, repre- 
senta um testemunho da civilização superior para o 
Brasil, contrastando com a rigidez da linha de cor, 
que os povos tecnicamente mais adiantados, mas 
moralmente mais atrasados, ainda não consegui- 
ram apagar». 


Ocupações — As pessoas ocupadas em ativi- 
dades extra-domésticas, no Brasil, representam ape- 
nas 34,0%, ou seja, um terço da população de todas 
as idades. Esses 34,0% ainda podem ser decom- 
postos em parcelas, segundo grandes grupos de 
idade, verificando-se assim que os adultos de 20 a 
59 anos (as esperanças da Nação) contribuem com 
23,2%, ou apenas 10 milhões de habitantes de 


“ambos os sexos, os velhos de 60 anos e mais com 


1,8% e as crianças e adolescentes de 10 a 19 anos 
com 9,0%! Não é por outra razão que um jorna- 
lista americano escreveu que o Brasil vale por uma 


“Nação de 8 milhões de habitantes. Diz o professor 


Mortara: 

«E evidente que, enquanto a proporção dos 
ocupados em atividades extra-domésticas é baixa, 
alta é a quota das crianças e adolescentes, em parte 
prematuramente encaminhados para o trabalho no 
campo ou na usina, em vez de preparados, pelo es- 
tudo, para a mais eficaz aplicação de seus esforços». 
No capítulo das ocupações, devemos ressaltar ainda 
o reduzido número de técnicos existentes no país. 
«Essa escassez, dado que os técnicos constituem o 
elemento básico para a organização econômica, sa- 
nitária, cultural e administrativa do país, repre- 
senta um fator de inferioridade, cujos efeitos são 
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agravados pela mä distribuicäo desses especia- 
listas, em sua grande maioria concentrados em 
poucos centros urbanos. Ela se torna cada vez mais 
prejudicial, do ponto de vista militar, com a predo- 
minância que estão assumindo, na preparação da 
defesa nacional e na realização da guerra, as 
“aplicações científicas». Finalizando e, como curio- 
-~ sidade, podemos acrescentar ainda que a proporção 
dos ocupados nas atividades da defesa nacional e 
segurança pública representam apenas 1 e da 
população total. 

Idade — Este é o mais importante dos aspectos 
da população do Brasil. «A característica mais sa- 
lente consiste na elevada proporção das idades 
infantis e adolescentes e baixa das idades senis; 
consequência do rápido crescimento natural da 
população e da elevada mortalidade de adultos». 


O Brasil possui: 


— 22,9 milhões de ay ee de 18 a 64 anos 
(ativos) - 

— 20,3 milhões de O a 14 e de mais de 75 
anos (passivos) 

— 4,0 milhöes de 15 a 17 e de 65 a 74 anos 
(neutros). 


Segundo o professor Mortara, para 100 econo- 
micamente ativos encontram-se 89 economicamente 
passivos, proporção extremamente elevada em com- 
paração com 66 para 100 da Itália na véspera da 
1º Grande Guerra ou 46 para 100 da França, na 
mesma época. A população masculina entre 18 e 64 
anos ascende a 11,4 milhões, ou 24% da população 
total (26% na Itália e 30% na França, em 1911). 
“Mas esse número ainda baixa para 9,4 milhões, se 
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considerarmos sö a populacäo em idade militar (18 
a 49 anos). E destes: 


920.000 têm de 18 a 19 anos 
3.910.000 têm de 20 a 29 anos 
2.690.000 têm de 30 a 39 anos 
1.870.000 têm de 40 a 49 anos 


Deve ser salientada a predominância das idades 

mais moças. O Brasil possui 4.830.000 homens nas - 

| idades de 18 a 29 anos, ou 51% do contingente mas- 
A culino em idade militar. Essa situação, à primeira 
3 vista, parece favorecer o problema da mobilizacáo 
3 e do recrutamento de trabalhadores. Extenso, po- 
rém, é o caminho a percorrer, nesse sentido. As 
doencas contagiosas campeiam no interior do Bra- 
sil, reduzindo o número de aproveitáveis. Ainda re- 
centemente, por ocasiáo da formacáo da Forca Ex- 
pedicionária Brasileira, o próprio General Dutra, 
então Ministro da Guerra, fez uma declaração 
pública acerca das dificuldades em que se encon- 
trava o Exército, em virtude da escassez de ele- 
mentos fisicamente idôneos. A população do Brasil, 
por grupos correspondentes às dezenas de idade, 
distribui-se da seguinte maneira (censo de 1940): 












ADB ea 12,0 milhöes 
DEI0:: VO anos = mass 9,7 milhões 
De: 20- 3: 29. AMOS an 7,1 milhões 
DIG OU. 2:0 ANOS a, gas 4,9 milhões 
De 40 a 49 anos ......... 3,4 milhöes 
De- 50 a 59 AOS... 6s ties 2,0 milhões 
De- 60 3 69 ADOS io... 1,0 milhöes 
Pe ie toc anos ci 0,4 milhöes 
De 80 anos para cima :... 0,2 milhöes 


Se pe A esses grupos por um grá- 
- fico, sentiremos melhor a distribuição das idades 
da população do Brasil. Dispondo os grupos, uns em 
cima dos outros, na ordem crescente das idades, a 
partir do grupo mais moco, colocado na base-e 
tomando uma escala arbitrária, um centímetro, por 
exemplo, para representar cada milhão de habi- 
tantes, obteremos o gráfico, em forma de pirâmide, 
representado pela fig. nº 1. 

As figuras desse tipo representam países de 
população de alta fertilidade (representada pela 


| De 80 p? cima (02). 
De 70 0 79(0, 4) 


mu De 60 q 69 (7 milhão) 


De 50059: 

(2 mulhões 
De 40049 
ii 3,4 milhões 


Até~ 9 anos (IB Sr 


Fig. 1 — População do Brasil 








TAN EIS T eae 





PROBLEMAS DO BRASIL 229 


larga base), porém, também, de alta mortalidade, 
pois é assustador e rápido o estreitamento da pirä- 
mide, à proporção que se sobe nas idades, prova de 
que as idades maduras não se mantêm. É a falta de 
organização sanitária do país. São as verbas insu- 
ficientes para a saúde pública. E a má distribuição 
dos médicos do país, concentrados, em sua maioria, 
nos centros urbanos. O brasileiro é atacado por 
doenças infecciosas e parasitárias de toda a ordem 
— «em primeiro lugar a tuberculose, e secundaria- 
mente a sífilis, o paludismo, as disenterias e outras 
— e as doenças dos aparelhos digestivo e respi- 
ratório». 7 3 

= «Deve notar-se que a elevada mortalidade 
é apenas uma das conseqiiéncias da grande difu- 
sao dessas e outras doencas. Antes de matar, 
a doenca debilita o organismo, pondo-o, as vezes, 
durante longos anos, em condições “de menor efi- 
ciência; e,. mesmo quando debelada, pode deixar 
traços profundos, e até invalidez parcial ou total, 
como triste lembrança de sua passagem. As popu- 
lações com mais baixa mortalidade são as em que 
a mocidade se apresenta mais robusta e florescente, 
porque não só escapou à morte prematura, como 
também evitou muitas doenças». Contemplando-se, 
agora, a figura 2, representativa das populações da 
Europa Central e Noroeste da Europa, isto é, as 
nações mais civilizadas do mundo, salta logo à 
vista o contraste chocante. Aqui as idades maduras 
se mantêm e só lentamente vão declinando, à pro- 
porção que se sobe. Predominam as idades de 20 a 


49, de onde a Nação tira a sua força. A figura lem- 


bra uma urna funerária e quanto mais inchada é 
esta, mais vigorosa é a população do país. As. fi- 
guras em urna representam as nações civilizadas, 
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como os Estados Unidos, onde a , media da vida hu- 
mana & de 64 anos, ou a Austrälia, onde a média é 
de 65. 

As figuras em pirâmide representam países 
como o Brasil, a China e a Índia (neste último país 
a média da vida humana é de 27 anos): 
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«Sintetizando a posição atual do Brasil, do 
ponto de vista demográfico, pode observar-se que 
este país, embora ocupando um dos primeiros luga- 
res no mundo, pela amplitude de seu território, está 
ainda em posição secundária pelo número de seus 
habitantes. Cumpre, todavia, lembrar que o cres- 
cimento da nossa população já se está processando 
com relativa celeridade, em virtude do elevado exce- 
dente dos nascimentos sobre os Óbitos. E deve sa- 
lientar-se que nos últimos dez ou quinze anos, esse 
crescimento parece ter sido mais rápido do que o 
da produção. Daí o piorar das condições de vida que 
se revela pela atual difundida e profunda sensação 
de mal-estar econômico. A aceleração do crefci- 
mento demográfico, e até a sua marcha na propor- 
ção atual, não somente seriam ineficazes, por si mes- 
mas, para afastar os fatores de depressão econô- 
mica, como também contribuiriam para acentuá-lo 
ainda mais. Parece, portanto, que, embora mereça 
ser encorajada a imigração de elementos úteis, e às 
vezes indispensáveis, o problema mais urgente, para 


-a política brasileira da população, não é o da ace- 
_lerada multiplicação numérica dos habitantes, e sim 


o do melhoramento qualitativo dos homens e das 
condições em que eles vivem e trabalham. O sanea- 
mento humano, a extensão e intensificação da ins- 
trução, a elevação do rendimento. do trabalho re- 
presentam os três meios principais dessa melhoria, 
cada um deles exigindo transformações do ambiente 
físico e do aparelhamento técnico, além de modifi- 
cações do comportamento pessoal». 

Aliás, «melhor organização sanitária, mais di- 
fundida instrução, bem-estar econômico, contri- 
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buindo para determinar a diminuição da mortali- 
dade, poderä acelerar o crescimento natural da po- 
pulação». «Por outro lado, a criação de melhores 
condições de existência no meio brasileiro será pro- 
pícia para atrair imigrantes escolhidos, para fixá-los 
estavelmente na nova pátria e para facilitar a sua 
assimilação. Assim, o desenvolvimento demogra- 
fico, quantitativo e qualitativo, realizando-se har- 
monicamente, tornar-se-á fator genuíno de força e 


- de progresso civil para o país». Não nos furtamcs ao 


prazer de transcrever as palavras acima, do pro- 
fessor Giorgio Mortara, porque elas valem por uma 
advertência sobre o problema demográfico do Bra- 
sil. Contudo, Só poderiam orientar a política interna 
do país, a seguir em face do problema demográfico. 








O Brasil está sendo 
cada vez mais encarado como uma alternativa feliz 
para a solução de prementes problemas de popula- 
ções de outros países. Há mesmo pelo mundo in- 
teiro uma preocupante evolução das idéias sobre po- 
pulação e dia virá em que a teremos de encarar 
seriamente. Já não apelam para a teoria cínica dos 
totalitários, que atribuem à situação numérica, tão 
somente, a intercorrência de perturbações interna- 
cionais. O General prussiano Bernhardi escreveu: 
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/ «As nações fortes, ricas e florescentes aumen- 
. tam em número. Desde que exigem expansão conti- 
nua de suas fronteiras, novos territórios são neces- 
sários para acomodar a sua população excedente. 
Sendo quase todas as partes do globo habitadas, 
novos territórios devem, como regra, ser obtidos à 
custa de seus possuidores, isto é, por conquista, a 
qual, assim, se torna lei de necessidade». Mas há 
outras idéias correntes. A teoria de Malthus diz: 

«A população tende a aumentar mais rapida- 
mente que os suprimentos de alimentação e pode ser 
abaixada ou comprimida até ao nível de subsistên- 
cia por ações positivas ou preventivas. 

Preventivas: controle dos nascimentos, restri- 
ções morais, adiamento de uniões conjugais. 

Positivas: vícios, pestes, fome, imigração e 
guerra». 

Muitos querem ver na guerra a principal dedu- 
‘cao da teoria malthusiana. 

Contudo, ainda há outros que apontam outras 
alternativas para resolver os ‘problemas de popu- 
lação”: 

— recurso, por exemplo, à cooperação interna- 
cional para a utilização das terras disponíveis do 
mundo (Quais as terras? As do Brasil?); 

— ou, aperfeiçoamento dos métodos agricul- 
torais e tecnológicos. 

De resto, a questão da imigração ou guerra, 
para resolver o problema de uma área superpovoada, 
depende: 

1. Do ponto de vista de cada um. O Japão, 
por exemplo, pode julgar que a California está sub- 
povoada, sob o ponto de vista do padrão de' vida 
japonês, ao passo que, para o americano, ela pode 
já estar superpovoada. 





2. De meios de mobilidade. 

3. De energia. 

Povos como o chinês e o Indiana, proliferos e 
subnutridos, não têm nem meios de mobilidade, nem 
energia para imigrar e lutar. Para os que os têm, 
os obstáculos físicos a serem vencidos são menores 
que os de ordem moral e social. As leis de imigração 
e as discriminações contra estrangeiros podem au- 
mentar o desejo psicológico da área cobiçada. Nas 
relações internacionais de hoje procura-se, antes, 
expansão nacional e poder militar que BROS de 
crises econômicas. 

As propostas políticas e as ee do ano 
de 1930 indicaram larga aceitacäo da teoria de que 
se impöe uma redistribuicäo de terras para aliviar 
a pressão de certos «Estados insatisfeitos». War- 
ren Thompson chegou ao ponto de sugerir: 

«Para evitar perturbações sérias, os que têm 
devem voluntariamente empreender reparar, até 
certo ponto, as grandes injustiças da Prene dis- 
tribuição». 

Eis algumas idéias que correm mundo e mos- 
tram a acuidade do 'problema das populações: 

Resumindo, devemos ser prudentes e alertas, 
ao encarar o problema humano no Brasil, tanto na 
ordem interna como na externa. O número, por si 
só, não é um fator de forca, nem de civilização. De- 
vemos buscar antes a qualidade que a quantidade 
nos continentes imigratórios que aceitarmos e dis- 
tribuí-los onde quer que convenha aos interesses 
brasileiros. 

O fator humano, no Brasil, pode ser valorizado 
por contribuicáo direta ou indireta. Direta, agindo 
sobre o próprio homem (saneando-o, educando-o, 
incutindo-lhe noções de higiene, cruzando-o com 
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racas afins fortes, etc.) e indireta, agindo sobre o 
meio ambiente. Aqui, trata-se de sanear o pais, cor- 
tá-lo de vias de comunicações e também elevar o 
nível técnico do trabalhador, assistir, fixar o ho- 
mem rural à gleba natal, garantir-lhe preços favo- 
ráveis para os seus produtos, etc., tudo com o pro- 
pósito de facilitar e elevar a producáo nacional, 
principalmente de géneros alimentícios, porque essa 
elevacäo fatalmente trará a melhoria das condicöes 
sanitárias, a diminuicäo da mortalidade e o bem- 
estar económico geral. O homem civilizado deve ser 
capaz de substituir as soluções necessárias (trans- 
migracóes da populacáo cearense, em épocas de se- 
cas, por exemplo) pelas soluções racionais (fixação 
do homem ao solo pela açudagem, irrigação e me- 
lhoria do nível técnico do trabalho). 
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INTRODUÇÃO 


O problema da alimentação, no Brasil, é uma 
decorrência do problema da população. Com uma 
população que aumenta na proporção de quase 1 
milhão de habitantes por ano, o país precisa pro- 
duzir cada vez mais gêneros para alimentar essa 
crescente massa de habitantes. Contudo, não é isso 
o que se dá. O Brasil carece de alimentos. Precisa 
até importá-los, possuindo uma área territorial de 
8.500.000 km?! 


Ainda agora não temos o que vender para so- 
correr a faminta Europa. 


Segundo as previsões do Plano Marshall, o 
Brasil vai vender à Europa apenas 1/5 do que ven- 
derá a Argentina. Mas enquanto esta vai vender 
gêneros alimentícios, vamos vender matérias-primas 
e algum café. Basta atentar para alguns dados para 
observarmos quão exígua é ainda a nossa produção 
de gêneros alimentícios. Bastariam 37 navios de 10 
mil toneladas (tamanho comum) para conduzir toda 
a produção de gêneros exportada pelo Estado do 
Rio Grande do Sul durante o ano de 1947. E note-se 
que o Rio Grande é o maior produtor de gêneros 
alimentícios do Brasil (excluindo-se café, mate e 
mesmo açúcar, pois, como dizem Edgar Ansel. 
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Mowrer e Marthe Rajchman, em estudo sobre os 
alimentos, no mundo, «alimentação significa, antes 
de tudo, grãos e batatas», vindo, entre os grãos, em 
primeiro lugar, o trigo, arroz e o centeio). 

Se compararmos toda a exportação do Rio 
Grande (370.000 toneladas) com a só exportação 
anual de milho da Argentina (1 milhão de tone- 
ladas), verificaremos o acerto de nossa afirmação 
sobre a insuficiência de produção de gêneros, no 
Brasil. As causas disso são remotas. «Motivos rela- 
cionados com os vários momentos históricos da 
evolução brasileira, disse o Doutor Castro Barreto, 
Diretor Regional do Serviço Social da Indústria, no 
Distrito Federal, em conferência pronunciada no 
Primeiro Congresso de visitadoras de Alimentação, 
realizado em Fortaleza, Ceará, aliados à demasiada 
extensão territorial do país a ser colonizado por 
uma pequena nação de dois milhões de habitantes, 
concorrem para a não continuidade na exploração 
agrícola do Brasil, de modo a formarem-se verda- 
deiras manchas de desenvclvimento econômico 
(agravadas pela exploração agrícola extensiva, 
acrescentamos nós), baseadas principalmente na 
exploração colonial, na produção agrícola de pro- 
dutos de exportação e no descaso pela produção de 
subsistência, que permaneceu sempre minúscula, 
individual e insuficiente. Absorvidos pela idéia 
dessa produção extrativa ou agrícola, exclusiva- 
mente para exportar (madeiras, açúcar, algodão e 
café), não cuidamos nem da eleição de um grande 


produto alimentar de base, nem do fomento da sua | 


produção, de acordo com as nossas necessidades in- 
ternas e com o crescimento da nossa população. Ins- 
tintivamente todas as grandes culturas, através da 
história, elegeram o trigo ou soja alimento de base; 
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a moderna ciência da nutrição viria mostrar o 
acerto desta orientação instintiva na descoberta dos 
aminoácidos formadcres da molécula protéica dos 
animais superiores. Nós, depois de havermos culti- 
vado largamente o trigo, esse cereal incomparável, o 
abandonamos inexplicavelmente, para vivermos de 
trigo importado. 





Cultiva- 
mos o arroz e o despolpamos para que ele se empo- 
breça de todos os materiais nobres do grão; ficamos 
reduzidos ao feijão, última riqueza da ração protéica 
da grande massa da população. Comemos carne, em 
quase todo o país, em minguadas proporções e des- 
prezamos o leite, por mau hábito, sem que fomen- 
temos a sua producäo. Donos dos mais ricos e 
saborosos frutos que a faixa tropieal nos oferece, 
quase náo os cultivamos, descuidamos a sua pro- 
ducáo. Enfim, devendo fundamentalmente elevar 
a qualidade do elemento humano no sentido bioló- 
gico, descuramos o mais importante de todos os 
fatores: a boa nutricäo. Tendo todas as condicóes 
para fruir uma das melhores alimentações do 
mundo, náo a desfrutamos porque náo produzimos 
suficientemente e por náo nos sabermos alimentar». 


Ainda, como causas, poderíamos citar e aplicar 
ao Brasil o que disse de toda a América Latina o 
Embaixador do Chile na ONU, Doutor Hermán 
Santa Cruz. Foi ele eleito Vice-Presidente da Sexta 
Sessão do Conselho Económico e Social daquela or- 
ganização mundial. Nessa ocasião, em entrevista à 
imprensa, disse, entre outras coisas: «Nossos (os da 
América Latina) recursos naturais, nossa riqueza 
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agrícola e a abundância de matérias-primas con- 
trastam com a nossa falta de desenvolvimento eco- 
nömico. Um dos obstáculos principais desse desen- 


volvimento é a estrutura fisiográfica da América 
Latina. | 


Nossos sistemas de comunicações são inadequa- 
dos; nossos rios navegáveis não são totalmente 
utilizados. As estradas e ferrovias foram construi- 
das com um custo excessivo e mal satisfazem nossas 
necessidades. Nossa agricultura é em extremo rudi- 
mentar e colonial. O nível sanitário das populações 
é baixíssimo e o analfabetismo é um fenômeno 
comum às grandes massas. Vários são os fatores 
que retardam o nosso progresso econômico. Pri- 
meiro, nosso relativo isolamento. Depois, a falta de 
carvão, que se encontra apenas em alguns países e 
com pouca abundância. 


A falta de carvão impede o estabeleci- 
mento da indústria pesada (o petróleo e a energia 
“elétrica estão ainda em estado potencial). E ressal- 
tam trágicos paradoxos, a cada instante. Sendo, em 
geral, exportadora de alimentos, possui a América 
Latina, contudo, países como o Brasil e o Chile, que 
os importam. Não obstante nossa: capacidade pro- 
dutiva destes alimentos, grandes, enormes setores 
de nossas povoações são vítimas da má nutrição ou 
da fome». E cita, então, os índices do custo de vida 
dos países da América Latina, no período de 1944 
a 1947. Tomando como base o número 100, para 
1937, vê-se, nessa tabela, que o índice do Brasil pas- 
sou para 170, em 1944; para 197, em 1945 e para 
222 em 1946. E podemos acrescentar que, pelos 
dados estatísticos publicados no Relatório do Banco 
do Brasil, relativo a 1947, o aumento do custo de 
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vida, no ano passado, foi quase o triplo do consta- 
tado em 1946. 

É o próprio Chefe do Governo quem diz, em 
mensagem presidencial ao Congresso: «São diversas, 
complexas e, algumas vezes, remotas as causas da 
atual crise de produção agrícola. As mais imediatas 
promanam, todavia, da segunda guerra mundial e do 
rápido crescimento de indústrias que se destinavam 
a suprir o mercado interno de artigos que anterior- 
mente se obtinham mediante importação. Tal indus- 
trialização determinou o afluxo de capitais e de bra- 
cos para os centros urbanos, desfalcando os campos 
e contribuindo para a queda da produção de gêneros 
de primeira necessidade. Por outro lado, a escassez. 
de combustíveis, as dificuldades da navegação e o 
desgaste do material ferroviário, reduzindo a nossa 
capacidade de transporte, reforçaram estes fatos de 
maneira paradoxal: enquanto em certas zonas de pro- 
dução se acumulavam consideráveis estoques de gê- 
neros alimentícios, nas grandes cidades os cartões de 
racionamento e as filas atestavam a insuficiência das 
mercadorias colocadas à disposição des consumido- 
res. Essas dificuldades de transportes, ao lado de sa- 
lários mais elevados e de outras vantagens oferecidas 
pelas indústrias urbanas, agravaram decisivamente 
a crise de gêneros alimentícios e determinaram o 
êxodo rural, afastando a mão-de-obra das atividades 
“agrícolas». Eis porque nos abalançamos ao estudo de 
tão grave problema. Os dados que se vão ler no capi- 
tulo seguinte foram alinhados com a preocupação de 
descobrir ainda as causas de nossa insuficiente pro- 
dução de gêneros alimentícios (embora tratemos de 
alimentação, procuramos estudar mais os produtos 
agrícolas do que os provenientes da pecuária) e di- 
visar qualquer remédio para esse mal crônico da 
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nossa economia. Eles devem ser lidos e meditados 
porque, ou o Brasil aumenta a sua produção alimen- 
tar, ou caminha para a fome e a anarquia social. A 
inquietação social proveniente de dificuldades eco- 
nômicas só poderá ser aplacada com soluções econô- 
micas e, dentre estas, avultam as que tendem a fo- 
mentar a produção de gêneros alimentícios. 


ALGUNS DADOS SIGNIFICATIVOS 


Vamos nos basear, para comecar, em alguns 
dados publicados pelo Servico de Estatística da 
Producáo do Ministério da Agricultura sobre o con- 
sumo de géneros alimentícios, no Brasil, durante o 
período de 1933/1946. Por eles, verifica-se que «a 
produção desenvolve-se em ritmo de crescimento 
bem mais lento que o consumo» e que «o incremento 
dos volumes globais disponíveis de gêneros alimen- 
tícios não corresponde às necessidades crescentes, 
em face, sobretudo, do aumento da população na- 
cional». 


A produção desses gêneros, no período o, 
passou de 15.880.000 toneladas, em 1933, para 
19.550.000. toneladas, em 1946, o que representa 
um aumento de 23% em 14 anos. Enquanto isso, o 
crescimento demográfico foi, no mesmo período, de 
32%. Como resultado imediato desse desequilíbrio, 
ocorreu a queda do consumo anual «per capita», 
notando-se que o brasileiro, que em 1933 dispunha 
de uma disponibilidade média de 436 quilos de géne- 
ros alimentícios, passou a dispor, em 1946, de ape- 
nas 391 quilos, ou seja menos 10%. 

Trezentos e noventa e um quilcs de géneros - 
alimentícios para o consumo anual de uma pessoa 
correspondem a pouco mais de um quilo por dia. 
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«Basta este fato para caracterizar a extrema gra- 
vidade do problema. A subnutricäo do nosso povo 
não é somente crônica, mas também crescente com 
os anos». Em outras palavras, cada um dos 
39.430.230 habitantes de 1933 dispunha de 436 
quilos de alimentos por ano. Em 1946, cada um dos 
46.725.988 só dispôs de 391 quilos. Esta fuga de 
atividade na produção de gêneros deve estar se en- 
caminhando para outros setores. Vejamos o que 
dizem os números. Do que produzimos em 1930, 
16,22 milhões de toneladas foram de gêneros e 2,05 
de matérias-primas. Em 1944, os gêneros foram 
17,70 milhões e as matérias-primas 7,25 milhões. 


Enquanto que, na produção primária de 1930, os. 


alimentos representavam 89% e as matérias-pri- 
mas 11%, em 1944 os gêneros representaram ape- 
nas 71% e as matérias-primas subiram para 29%! 
A industrialização é a causa desse desvio da mão- 
de-obra da. produção de gêneros para a de matérias- 
primas e sua transformação nas indústrias. De 
fato, o valor da produção industrial do país, que foi 
de 8 bilhões de cruzeiros em 1937, atingiu em 1940, 
12 bilhões e em 1943 cêrca de 27 bilhões de cruzeiros! 
São cifras que bem exprimem o desenvolvimento do 
nosso parque industrial e as possibilidades da ma- 
téria-prima regional. Nada menos de 15 mil fábricas 
novas instalaram-se no Brasil entre os anos de 
1938 e 1942. Cada vez mais aumenta a população 
geral dc país e a sua população industrial, esta não 
sendo mais que consumidora de gêneros. Por isso, 
o Brasil é obrigado a importar cada vez mais trigo, 
desviando divisas que poderiam ser utilizadas na 
compra de equipamentos de transportes agrícolas, 
etc. As importações do Brasil em 1947 foram as 
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maiores de todos cs tempos. Nos 10 primeiros meses 
importamos 19 bilhões de cruzeiros, quando nos 12 
meses de 1946 não passou de 13 bilhões e de 8,6 bi- 
lhões em 1945. Pois bem, em 1947, o dinheiro que 
mais gastamos, naqueles 10 primeiros meses, foi o 
que pagamos pelas importações do trigo, no valor de 
2.223 milhões de cruzeiros. Foi a maior importação 
do país, superior mesmo aos caminhões, automóveis, 
motores para autos e acessórios pelos quais pagamos 
2.183 milhões de cruzeiros. 


Segue-se, em 3º lugar, os subprodutos de petró- 
leo, para os quais pagamos 1.190 milhões de cru- 
zeiros. Vem depois o carvão com 539 milhões de 
cruzeiros. E interessante verificarmos, revendo 
ainda a lista, que importamos mais rádios, vitrolas 
e acessórios (340 milhões) do que vagões para 
estradas de ferro (219 milhões) ou do que locomo- 
tivas (197 milhões); mais geladeiras (189 milhões) 
do que motores Diesel e elétricos (180 milhões); mais 
tecidos de linho (166 milhões) do que ferramentas 
para artes e ofícios (137 milhões) ou trilhos e cre- 
malheiras (127 milhões) e mais vinhos de mesa (118 
milhões) do que aço em barras (117 milhões). 


Hoje sabe-se já o valor total das importações 
de trigo em 1947 e que alcançaram 2.340 milhões 
de cruzeiros. Entremos agora, mais de perto, na 
apreciação da situação de cada produto alimentar. 


Trigo — As importações de trigo, que se des- 
dobra em farinha e trigo em grão, foram as se- 
guintes nos últimos 5 anos: 
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EM VOLUME (1.000 TONELADAS) 


Anos Farinha de trigo Trigo em gráo 










1943 26” 1.043 
1944 73 1.201 ES 
1945 © 7142 1.090 
1946 U 212 
1947 444 335 
EM VALOR (CR$ 1.000.000,00) 
Anos Farinha Trigo em gräo 
1943 29 tis. 
1944 137. 1.097 

E 1945 - 244 1:225 
1946 539 | 406 
1947 TY. 901 979 


















Saltam logo á vista a crescente sangria do país, 
em milhöes de cruzeiros, para pagamento do trigo 
importado em volume cada vez maior e a diminuicáo 
progressiva da importacáo do trigo em gráo. Em 
outras palavras, estamos pagando também, ao es- 
trangeiro, a moagem do trigo, que pode ser feita no 
país. Contudo, há uma reacáo para nos libertarmos 
das importacöes de trigo e praza aos céus que per- 
sistamos nela. Em 1944 o Brasil (no passado expor- 
tador de trigo) produziu 170,5 mil toneladas; em: 
1945 — 233 mil; em 1946 — 248 mil; em 1947 — 
287 mil e para 1948 espera-se safra ainda maior. 
O rendimento médio -por hectares também melho- 
rou. Passou de 519 quilos em 1944 para 874 quilos, 
em 1947. 

Os maiores produtores sáo os Estados do Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná. 

Arroz — E um dos poucos géneros do qual o 
Brasil tem sobras. Em 1917 o Brasil ainda impor- 


' tava arroz. Em 1942 produzia 32 milhões de sacas. 
No momento, acabam de ser liberadas para expor- 
tação 2.500 mil sacas (Maio de 1948). - 
Açúcar — Tanto a produção como o consumo 
vêm revelando tendências ascensionais nos 3 úl- 
timos anos. Vejamos: 


Anos Produção Consumo 
(Sacos de 60 kg) (Idem) 
1945 15.422.844 15.830.391 
1946 18.013.218 | 16.255.234 
1947 20.370.471 17.537.941 


Há, pois, uma tendência para a produção supe- 
rar o consumo, no caso do açúcar. 

Foram mesmo exportados, em 1947, mais de um 
milhão de sacos. Mas observemos que, em 1945, o 
consumo era ainda maior que a produção. 

Feijão — É o produto básico do brasileiro. Tal- 
vez seja por isso que o Brasil ocupa o terceiro lugar 
quanto à quantidade da produção de feijão no 
mundo. A safra global do país é estimada em mais 
de 15 milhões de sacas de 60 quilos. 

"Mandioca — É uma das amiláceas que mais 
importância têm na economia popular, sobretudo no 
Norte e Nordeste do país. Nessas regiões, a man- 
dioca é para o sertanejo o que o trigo é para o eu- 
ropeu. Em 1942, o Brasil produziu 8.575.486 tone- 
ladas de mandioca. 


Milho — O volume da sua produção é o maior 
de toda a produção agrícola nacional, em cujo 
quadro geral entra com 39%. Em 1942, o Brasil 
produziu 92 milhões de sacos de 60 quilos, sendo 
assim o 2º produtor do Ocidente, vindo abaixo dos 
Estados Unidos. 

Soja — Embora comprovada a cultura dessa 
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leguminosa em nosso país, o seu consumo é infimo 
e os dados a respeito desconhecidos. 

Aveia — O país produziu apenas 7.774 tonela- 
das desse cereal em 1942, menos do que em 1941. 

Batata — E visível a falta desse produto no 
país. Em 1942 produzimos apenas 436.244 toneladas. 

Centeio — A produção não u além de 15.862 
toneladas em 1942. 

Cevada — 15.565 toneladas em 1942. 

Frutas — A producäo de laranjas no pais & 
superior a 35 milhöes de caixas. A de banana & esti- 
mada em 76 milhöes de cachos. A de abacaxis, em 
1942, foi de 83 milhöes de frutas. 

Vinhos — Atualmente, a producäo de vinhos na- 
cionais aproxima-se de 50 milhöes de litros, tendo 
declinado extraordinariamente as importacöes. 

Nada menos de 100.000 agricultores säo des- 
viados, no sul do pais, para a viticultura. 





Analisamos apenas 13 itens essenciais a ali- 
mentação. 

Em conjunto, sobre 24 produtos agrícolas do 
Brasil, em 1942, nada menos de 16, ou sejam 66%, 
tiveram a sua produção diminuída, relativamente ao 
ano de 1941. 

Pecuária — O Brasil, que em 1935 possuía um 
rebanho de 91,5 milhões de cabeças de gado, só pos- 
suía, em 1939, um rebanho de 89,6 milhões. De 1939, 
ano que marca o início da 2º Grande Guerra, para 
ca, a situação deve ter piorado extraordinariamente, 
a julgar pela falta do produto nos mercados internos 
e pela própria diminuição da exportação. Em 1940 
o Brasil ainda exportou 148 mil toneladas de carnes, 
mas em 1943 exportou apenas 66 mil e em 1944 tão 
somente 14 mil (6 meses). 
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Penetremos agora, um pouco, no arcabouco de 
nossa organização rural. | 

O censo realizado em 1920 apurou a existência 
de 648.153 estabelecimentos agrícolas. 


Maior número de médios e pequenos produ- 
“tores estão atuando na nossa economia rural. Em 
outras palavras, os 1.904.589 estabelecimentos agri- 
colas recenseados assim se distribuem, pelas regiões 
do país: 


POSSUEM MAQUINAS 
E APARELHOS AGRICOLAS 


REGIÕES TOTAL 
Quantdide % 


ad 


81.079 2.040 
476.682 21.273 
~ 643.909 59.338 
636.203 350.288 
65.930 | 1.423 1,5 


1.904.589 433.914 22,78 
(Fonte: Serviço Nacional de Recenseamento). 


É, porém, desolador verificar-se que apenas 
20%, ou seja, 1/5 dos estabelecimentos agrícolas 
do país possuem máquinas e aparelhos agrícolas. 
Aqui está uma das grandes causas da insuficiência 
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de produção de gêneros alimentícios, no Brasil. É a 
falta da mecanização da lavoura. É a falta de equi- 
pamentos agrícolas de toda a sorte. O trabalho nas 
nossas lavouras, praticamente, é braçal, o homem 
dispendendo exaustiva energia para colher um resul- 
tado medíocre. A subsistência no Brasil, na idade da 
máquina, depende de braços humanos. E se obser- 
varmos o quadro acima, veremos que o caso apre- 
senta aspectos ainda mais desoladores. Dos 433.914 
estabelecimentos equipadcs com máquinas, a maio- 
ria, ou seja, 350.288, está localizada numa única 
região do país: o Sul. Vem em 1° lugar o R. G. do 
Sul, com 186.028 estabelecimentos possuidores de 
máquinas e, em 2º lugar, S. Paulo, com 120.086. 

Dos 1.904.589 estabelecimentos agrícolas do 
país, 1.280.112 estão localizados nas regiões Leste 
e Sul (67%) e 624.477 nas restantes regiões 
(33%). Em outras palavras, enquanto as regiões 
Leste e Sul, com uma área de 2.059.472 km?, pos- 
suem 1.280.112 estabelecimentos agrícolas, todas 
as demais regiões, com uma área de 6.451.717 km, 
possuem apenas 624.477. Para uma área 3 vezes 
maior, um número de estabelecimentos agrícolas 2 
vezes menor, o que mostra quão pouco parceladas 
estão as imensas eee do Norte, Nordeste e Cen- 
tro-Oeste! 

O Estado que maior numero de estabeleci- 
mentos agrícolas possui é Minas Gerais, com 
284.685. Seguem-se S. Paulo, com 252.615, Rio 
Grande do Sul, com 230.722 e Bahia, com 226.343. 

O número de estabelecimentos agrícolas que 
possuem tratores, segundo o censo de 1940, atinge 
apenas a 3.380, dos quais 2.650 se concentravam na 
região meridional. A recente transformação da Fá- 
brica Nacional de Motores em Sociedade por ações 
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dá-nos esperança de que vamos modificar a nossa 
orientação relativamente a equipamentos agrícolas. 
É o próprio Chefe do Governo quem diz, em mensa- 
gem ao Congresso, que «no decorrer de 1947, o Go- 
verno tomou várias providências para a organização 
definitiva da F. N. M., visando suprir as necessi- 
dades do país em máquinas e equipamentos para me- 
canização da lavoura, renovação e desenvolvimento 
do nosso parque industrial e melhoria do atual sis- 
tema de transportes, principalmente rodoviário». 
A F. N. M. «terá como objetivo essencial a fabrica- 
ção e reparação de motores, sobretudo os destinados 
à indústria de veículos, tais como tratores, cami- 
nhões e equipamentos diversos». 

Em janeiro deste ano (1948) realizaram-se, no 
quilômetro 47 da Estrada Rio-São Paulo, demons- 
trações práticas do funcionamento e ação do trator 
marca «David Brown», cujos planos de fabricação 
sob licença foram oferecidos ao Brasil. É uma prova 
de que até patentes de marcas de tratores não nos 
faltam para resolver o problema. O cooperativismo, 
sistema econômico-social que tanto tem beneficiado 
os povos civilizados, tem-se desenvolvido entre nós. 
Em 1930 possuíamos apenas 172 entidades. Em 
1944 esse número se elevara para 1.694. 

Quanto ao crédito agrícola, apesar da carteira 
de crédito agrícola do Banco do Brasil ter concedido, 
desde a sua abertura, em 1938, cerca de 54 mil cré- 
ditos rurais, longe está o país de se dizer satisfeito 
neste particular. Muitos mesmo atribuem ás dificul- 
dades de obtencáo de créditos agrícolas para finan- 
ciamento das safras a insuficiéncia da nossa produ- 
cáo de géneros alimentícios. Há uma reforma ban- 
cária em andamento, no Congresso. É de se esperar 
que ela atenda a este táo importante fator da eco- 
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nomia nacional. No Brasil, apesar da producäo de 
generos ser insuficiente para as necessidades de uma 
populacäo em nümero sempre crescente, ela ainda 
é diminuída pelos inimigos da lavoura, agentes ani- 
mais ou vegetais nocivos. Estima-se em cerca de 
30% a proporção das safras brasileiras destruídas 
por tais agentes, causando aos agricultores do país 
prejuízos superiores a 5 bilhões de cruzeiros por 
safra. Possuímos uma defesa sanitária vegetal e ani- 
mal carecendo de maiores verbas para poder am- 
pliar-se e desempenhar com maior eficiência o seu 
papel. Ainda recentemente a peste suína sacrificou 
milhões de cabeças de gado suíno no Sul do país, 
com imediatas repercussões na alimentação do povo, 
no setor das gorduras. Quanto à distribuição da 
população nas atividades agrícolas, passemos a pa- 
lavra ao professor Giorgio Mortara. 

«Na parte masculina da população de 10 anos e 
mais, estão ocupados em atividades extra-domés- 
ticas mais de 4/5 dos recenseados: 81,6%. 

O setor econômico em que se encontra a maior 
fração da população masculina de 10 anos e mais, 
56,1%, é o das atividades agrícolas e pecuárias, que 
estimulam, aproveitam e beneficiam a produção 
vegetal e animal. A predominância desse ramo de 
atividade é comum a todos os Estados, variando. 
entretanto, a sua cota entre o mínimo de 34,5% no 
Amazonas e o máximo de 73,1% em Goiás. Entre 
as regiões, marca a menor cota, 39,1%, a do Norte, 
e a maior, 67,0%, a do Nordeste. As indústrias ex- 
trativas de produtos minerais, vegetais e animais, 
que exploram os recursos do subsolo e a produção 
espontânea do solo, ocupam apenas 2,4% da popu- 
lação masculina de 10 anos e mais. Da população 
feminina de 10 anos 'e mais, 3/4, ou mais precisa- 











254 CEL. ADALARDO FIALHO 


mente 73,9%, estão ocupadcs em atividades domés- 
ticas ou escolares, enquanto ascende a 11,2% a 
parte inativa, na maioria constituída de crianças ou 
adolescentes. Logo, as mulheres ocupadas em ativi- 
dades extradomésticas representam apenas 15,3% 
do número total, contribuindo para essa cota prin- 
cipalmente as atividades agrícolas e pecuárias, com 
8,1%, e secundariamente os serviços sociais, com 
3,0%, e as indústrias transformadoras, com 2,0%, 
sendo apenas de 1,6% a quota dos demais ramos 
de atividade». A proporção de mulheres ocupadas 
em atividades agrícolas no Brasil é baixa, em con- 
traste com o que se observa na Europa e Ásia. Isso 
muito contribui para que, considerando, em con- 
junto, a população masculina e feminina do país, de 
todas as idades, apenas 1/3 dedica-se a atividades 
extradomésticas. Todos esses dados devem ser me- 
ditados pelos brasileiros. «Apesar da grande exten- 
são do território nacional e do número relativamente 


elevado das pessoas ocupadas, a produção agrícola, 


pecuária e extrativa é escassa, em virtude das falhas 
da organização e do baixo rendimento do trabalho», 
Uma das causas desse baixo rendimento do trabalho 
é a falta de energia. O Brasil é um país que tem fome 
de energia, sob todas as formas. A eletrificação 
rural, realidade que produziu maravilhas nas fazen- 
das dos Estados Unidos, é sonho longínquo para 
nós. A eletricidade, no Brasil, ainda não saiu das 
cidades e mostra-se cada vez mais insuficiente para 
róprias cidades. 





- Para ilustrar as afir- 
macóes acima sobre a carência de energia neste 
imenso país, onde há, só em energia hidrelétrica 
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potencial, nada menos de 14.366.000 kw, vamos 
apresentar alguns dados que falam por si mesmos. 
Dizem que dentro de 10 anos a energia elétrica es- 
tara para a energia atömica como hoje a energia 
muscular do homem, do boi, ou do cavalc estäo para 
a energia elétrica. Veremos abaixo como estamos 
longe da era da energia elétrica. Os quadros abaixo 
foram publicados pelo engenheiro Glycon de Paiva, 
em Boletim do Ministério da Agricultura. 


PRODUÇÃO DIARIA DE TRABALHO EM 17 
PAÍSES, DE ACORDO COM A NATUREZA 
DA ENERGIA CONSUMIDA, SEGUNDO 
CARTER E DODGE 


(Kilowatts-Hora) 


NATUREZA DA ENERGIA TRABALHO DIÁRIO | 
(milhões kw h) PRODUZIDO 


Muscular 
Petróleo 
Hidráulica . 
Total (mi- 
lhões kw h) 
Per capita 
(kw h) 


1.231,000 
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Por ele se vê que o brasileiro dispõe de-0,47 de 
kw h, menos, portanto, 21 vezes que o americano 
ou o canadense e um consumo «per capita» apenas 
superior ao indiano e ao chinês. 

Essas mesmas nações são classificadas, segundo 
a natureza da energia predominantemente utilizada, 
no quadro que se segue: 


CLASSIFICAÇÃO DE 17 NAÇÕES, DE ACORDO 
COM A NATUREZA DA ENERGIA PREDOMI- 
NANTEMENTE UTILIZADA 


NATUREZA DA ENERGIA 


Yo 
o 


Frodução mediante 
predomínio de 


energia de: 


Petróleo % 
Hidráulica % 


u IS 
E 

(e) 
3 a 
Ez E 
ES A 
Ss O 


Músculo 


Alemanha 
Inglaterra 
Franca 

EE. UU. 
Japáo 
Austrália , 
Espanha 
Rússia 


a 
N un Y O) O OTON 


238588588 


Argentina 


Noruega 
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O Brasil utiliza 51% de energia muscular, 13,40% 
de carväo, 11,80 de petröleo, 23,80% de hidräulica, 
com predominância de aproveitamento de energia 
muscular, índice bem desfavorável ao julgamento de 
nosso progresso, tanto mais se considerarmos que 
grande parte dessa energia muscular é humana, 
atuando com ferramentas rudimentares, como a en- 
xada, o facão, a pá, a foice, a picareta e o machado. 

Abstração feita dessa energia muscular, que re- 
presenta 51% do total das fontes de energia no 
Brasil, as nossas primeiras fontes de energia foram 
avaliadas, pelo meu brilhante colega tenente-coronel 
Carlos Berenhauser Júnior, membro do Conselho 
Nacional de Águas e Energia Elétrica e relator do 
Plano SALTE no setor de energia, em cujo esclare- 
cido trabalho colhi preciosas informações, conforme 
os seguintes dados: 





ANO DE 1946 E 














| 
Biliöes de 
Fontes de energia Toneladas Calorias | Calorias % 
a | 
TH | | 
Lenha senken dee 55-4) | 005000.000 4.000 | 200.000 82,0 
Carvão nacional ........ 1.879.000 | 5.600 | 9.395 3,9 
Carváo estrangeiro ..... 1.071.000 7.000 | 7.497 3,1 
A EA ires oe os 624.000 11.000 | 6.364 2,8 
Óleo Diesel c “fuel-oil” 810.000 | 10.500 8.595 3,4 
Álcool motor .......... «192.000 7.000 714 0,3 
Petröleo nacional ...... 8.700 10.500 91 0,04 
Oarväo vegetal ......... 1.000.000 7.000 | 7.000 2,86 
Hidrelétrica | | 
| | 
4.500.000.000 kwh .. | | 861 | 3.875 1,60 
| 
| | | 
ROLA a oda eae o ace? al E « | 243.941 |-100,0 
| 
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do total de energia produzida no Brasil em 1946. 

Os combustíveis estrangeiros corresponderam a 
9,3% do total da energia consumida. O valor das 
importações de combustíveis, no mesmo ano, foi de 
Cr$ 1.059.624.000,00, ou seja, 7,7% do total de 
Cr$ 13.029.000.000,00 recebido do estrangeiro. 


Para se ter uma idéia da evolução das fontes de 
energia utilizadas no mundo, transcrevemos um qua- 
dro comparativo entre os anos de 1913 e 1935: 





1935 
Milhões de ton ©% | Milhões de ton | - % 


== 
Milhöes de ton % 


FONTES DE ENERGIA 














| E TE 

Carv. de pedra .... | 1.216 TS] 1.116 57 
Petróleo .......... | 77 45 | 323 16 
Tes AA SA ee 300 TS 250 12 
E. Hidráulica ...... 40 25 | 135 7 
Gäs Natural ....... 24 15 =| 75 4 
BSG Se esse 46 Lips ps ed S 25 | 73 4 

CA | 

o E ES MES e 
DOR oc ide AS Sã | 1.703 | 100 9 | 1.993 100 








Enquanto o carväo e a lenha diminuiram em 
tonelagem e percentualmente, o petröleo, a energia 
hidräulica, o gäs natural e o linhito aumentaram. 


Pelos quadros acima vê-se claramente quais são 
as causas da profunda anemia econômica em que se 
debate o nosso país, com reflexos diretos sobre a 
nossa agricultura. Enquanto nos Estados Unidos o 
trabalho diário produzido se cifra em 10,02 kw.h. «per 


capita», no Brasil esse trabalho não vai além de 


0,47 kw.h. «per capita». Estamos em 15º lugar e só 
acima da índia e da China. 51% do total da energia 
predominantemente utilizada no Brasil é muscular. 
E dos 49% restantes, apenas 1,6% é proveniente da 
energia hidrelétrica. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Urge levantar o nível econômico do Brasil. Da 


resolução do problema económico dependerá a solu-. 


ção do problema social. Escrevendo sobre o rápido 
progresso do comunismo entre nós, um jornalista 
norte-americano atribuiu-o à insatisfação popular. 
São suas palavras: «Pouco cogitaram o governo fe- 
deral e os governos estaduais do desenvolvimento 
econômico do país. Não proveram suficientemente o 
Brasil de ensino técnico, indispensável na época em 
que vivemos. Não se construíram grandes obras de 
irrigação, como no México. Não se projetou e levou 
a termo todo um grande plano de estradas de ferro 
e de rodagem, como na Argentina. Não se domaram 
os rios, captando milhões de quilowates, como nos 
Estados Unidos, no Canadá, na Noruega, na própria 
Rússia. Não se desenvolveu e industrializou a agri- 
cultura. O Ministério da Agricultura continuou e 
continua com verbas ridiculamente pequenas, de pés 
e mãos“ amarrados por um Código de Contabilidade 
antiquado, inteiramente fora do momento em que 
vivemos. As Secretarias da Agricultura — se exce- 
tuarmos duas ou três — pouco ou nada fizeram. Em 
algumas, houve mesmo relativa redução de verbas, 
e os serviços minguaram proporcionalmente, parali- 
sando o progresso e ameaçando tudo o que anterior- 
mente se tinha realizado. É o que se verifica em al- 
guns Estados das regiões Nordeste, Leste e Sul. No 
Norte ainda não houve governo estadual com preo- 
cupações econômicas. Arrecadam, colocam os ami- 
gos, fazem de quando em quando um jardinzinho 
público e só. Ainda estão na época dos coretos e das 
retretas de fim de semana. A produção agrícola, 
desamparada de técnicos, transportes, material in- 
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dispensável, recuava ou se mantinha mais ou menos 
estável, enquanto as necessidades do consumo cres- 
ciam em proporcáo aritmética. 

E o vácuo de lavouras se fazia em torno das 
grandes cidades, como acontece com o Rio, cuja zona 
envolvente nada produz, entregue a latifundiários que 
náo cultivam o solo, nem permitem o seu cultivo. 
Os resultados de tal série de erros económicos estáo 
à vista de todo o mundo — o racionamento, as filas, 
a carestia da vida, os precos subindo aos pulos, uma 
exploracáo absurda, a ganáncia exacerbada, a desi- 
lusáo, a insatisfação popular, o comunismo». Apesar 
dos exageros, devemos cónvir que há muita dose de 
verdade nas palavras acima, principalmente na cor- 
relação entre a questão econômica e a social. Para 
citar um brasileiro, vamos transcrever as palavras 
do nutricionista professor Josué de Castro, em con- 
ferência feita perante numerosa assistência: «O 
Brasil, como país de tipo semicolonial, com sua agri- 
cultura semifeudal, à base de processos agrícolas 
arcaicos e de manifesta tendência à monocultura 
latifundiária, apresenta um coeficiente de produção 
alimentar muito abaixo das necessidade biológicas de 
suas populações». Analisando, de maneira geral, as 
necessidades de cada zona do país, traçou um retrato 
negro da realidade alimentar do Brasil. Referiu-se a 
um inquérito feito por ele em Recife, que o levou à 
conclusão de que metade da população daquela zona 
morre aos 30 anos, em conseqúéncia da subnutrição. 
Acrescentou também bastar, para aquilatar a impor- 
tância da alimentação, verificar que no Sul do país, 
onde a alimentação é menos insuficiente que no Norte, 
o homem produz 10 vezes mais que seu irmão nor- 
tista ou nordestino. São os grandes contrastes do 
Brasil. «Por suas extraordinárias condições geográ- 
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E ficas, disse o Dr. Castro Barreto, que se enquadram 3 
E numa das maiores unidades políticas do mundo, ọs- = 

p tenta o Brasil, na sua gigantesca adolescência, uma ¿3 
3 -larga variedade de estágios culturais que vão das 4 

2 selvas habitadas pelos xavantes aos gigantescos cen- l 
4 tros industriais. E são precisamente os reflexos 
E destas diferenças culturais que expressam os gran- 
| des desniveis econömicos que representam, em ver- 
3 = dade, as mais chocantes desigualdades existentes 

| entre os brasileiros». 3 


Alberto Torres preconizava como base de toda = 

organizacäo a politica econömica. E o pröprio funda- E 

mento da vida social, jurídica e moral de um povo, 
E. dizia. Sem valor econômico, o homem não pode ter 
| personalidade. É sob este aspecto que se mostra a A 
maior fraqueza da sociedade nacional, dizia ainda. p= 



















«Até há pouco, avaliava-se o ativo de um país 
em terras, em riquezas minerais, na produção das a 
suas atividades agro-pecuärias e das suas indüstrias. | 
Mas quem é o elemento criador, quem é que põe em 
valor ou, por outras palavras, quem cinetiza todos 
os valores estáticos de um país? E o homem; o homem 
que é a maior de todas as suas riquezas. O homem e | 
a sociedade que ele forma. E da sua condicäo indi- 3 
vidual e social que resulta a grandeza de uma nacáo, . | 
o bem-estar de um povo e o poder de um Estado». 


Não podemos dizer, à vista das estatísticas, que > 
a condicáo individual e social do brasileiro seja das e 
mais promissoras. Senão, vejamos. Vamos citar | 
os dados oficiais sobre as condições econômicas da ' 
América Latina e quanto a 3 países somente: o Bra- x 
sil, a Argentina e Cuba. Ei-los: -2 


Paises Populacäo 


13.709.238 
43.550.000 
4.778.000 


Telefones 


450.857 
290.910 
68.232 


Valor total 


Importa- 
das impor- 


tacöes 


Veiculos 


309.500 
174.000 
48.324 


Vias férreas 
(milhas) 


25.358 
21.253 
11.594 


Valor total - 
das expor- . 


Recentores 
de rádio 


1.050.000 
500.000 
175.000 


E. de roda. 
gem 
(milhas) 


253.115 
142.294 
2.214 


Exporta- 
cöes 


tacöes (mil 


(per ca- - 
dolares) 


ções (mil 
pita) 


dolares) 


(per ca- 
pita) 


Argentina 301.881 
275.700 


- 133.890 


$ 23.48 
6.33 
31.67 


436.122 
336.400 
211.503 


Essa € a situacäo de fato do Brasil. 

Enquanto que cada cubano exporta 50 dólares 
e cada argentino 30, cada brasileiro exporta apenas 
7,71. E no entanto, como diz ainda o Dr. Castro Bar- 
reto, «fomos dotados de uma imensa extensão de 
terra habitável e provimos de cepa de gente que alar- 
gou o mundo por suas ousadias e por suas descober- 
tas. Ante os sacrifícios de 4 séculos, sem jactância 
e sem humildade, apresentamos o quadro atual de 
uma grande geografia humana, andamos num con- 
tinuado esforço para a construção de uma grande 
Pátria. Cumpre-nos, pcrem, penitenciar-nos do aban- 
dono em que deixamos, em toda a nossa história, o 
mais excelso de todos os valores — o homem do Bra- 
sil, já pelo espantoso desperdício de vida na batalha 
pela posse das terras para a civilização, enfrentando 
toda a agressividade bárbara da natureza virgem, 
humanizando a terra, já pelo desapreço à extraordi- 
nária força vital e renovadora da nossa gente. 
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O homem das nações modernas tem que apre- 
sentar, fundamentalmente, um bom lastro somático 
ou biológico e um adestramento técnico, para corres- 
ponder às inúmeras solicitações do viver realmente 
civilizado”. 

Mas para ter-se um bom lastro biológico, é pre- 
ciso ter-se alimentos em quantidade suficiente e ades- 
tramento técnico significa escolas de todo o gênero. 
Há, sem dúvida, uma íntima relação entre a situação 
sanitária, a econômica e a cultural. «Os progressos 
da luta contra as moléstias e os acidentes, que insi- 
diam a existência humana, se desenvolvem em es- 
treita interdependência com os do padrão de vida e 
da instrução. Verifica-se ainda que a elevação da 
cultura facilita a divulgação e a aplicação dos precei- 
tos da higiene e da medicina. É, também, óbvio que 
o melhoramento das condições sanitárias, por sua 
vez, aumentando a eficiência física e intelectual dos 
indivíduos, avantaja o rendimento do seu trabalho e 
a capacidade de aprender». 





«A reforma agrä- 
ria exigirá, assim, um ajustamento da sociedade 
rural a novas condições de vida, e representará não 
apenas um esforço de recuperação econômica, mas de 
recuperação social”. Justificando a necessidade de 
se «disciplinar juridicamente a econcmia da terra, 
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dando-se ao país uma lei capaz de atender às suas 
peculiaríssimas condições», diz textualmente o Chefe 
do Governo: 

«São bastante conhecidos os desajustamentos € 
as vicissitudes que têm perturbado a nossa vida 
rural. Erros seculares reduziram a economia agrí-. 
cola, no Brasil, a iniciações que, perpetuamente, se 
renovam, de modo que a um ciclo de produção» outro 
se segue, sem que cs resultados do primeiro se con- 
solidem ou efetivem no segundo. Falta-lhe, com 
efeito, continuidade e plano diretor que a tornem me- 
nos precária. Nos últimos anos, tal situação se agra- 
vou, pois que, em virtude de injunções, principal- 
mente de ordem externa, o país enveredou por uma 
industrialização acelerada, descuidado de salvaguar- 
dar seu potencial agrícola. Desde a Abolição que se 
vem acentuando a preponderância da vida urbana na 
evolução do povo brasileiro, fenômeno que se faz 
acompanhar de uma industrialização, por vezes, de 
duvidosas vantagens, porque obtidas com prejuizo do 
próprio desenvolvimento agrícola. As cidades passa- 
ram a atrair grandes massas rurais, que sacrifica- 
ram o sentido básico de nossa civilização por uma 
concentração, a muitos aspectos, nociva ao próprio 
povo. Não será exagêro dizer que tais fenômenos 
quase nos vão conduzindo a uma crise ecológica, em 
que se corre o risco de perder o sentido de equilíbrio 
“da vida nacional». 


Mais adiante, reconhece o Chefe do Governo que 
são «precárias as relações entre proprietário e me- 
eiro, péssimas as condições de colocação dos produ- 
tos agricolas, mesmo nos Estados mais populosos, 
como Minas, e difíceis as condições de permutações 
deles por utilidades de interesse para a vida rural, 
pois a deficiência ou ausência de boas comunicações 
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ainda mais enfraquece a sociabilidade e a troca». 
E no capitulo da reforma bancäria, que ainda se näo 
concretizou, diz: «O surto da economia brasileira, em 
seus aspectos mais característicos, espera pela cria- 
ção de uma cadeia de institutos especializados que 
corrija o empirismo e ponha um paradeiro à indis- 
ciplina de nosso sistema bancário». Essa cadeia de 
institutos especializados constará de um Banco Cen- 
tral e de Bancos Hipotecário, Rural, Industrial, de 
Investimentos, de Exportações e Importações. 


Vê-se quão longe ainda teremos de ir para con- — 


eretizar o nosso dever de valorizar o homem brasi- 
leiro. Praticamente estamos na estaca zero, é inútil 
desconhecê-lo. Faltam ao país vias de comunicações, 
transportes e equipamentos de toda a sorte. Sabe-se 


“que cerca de 40% das safras de feijão, milho e arroz 


das colheitas extraordinárias resultantes do estímulo 
de um dos últimos Plancs de Emergência e Amparo 
à Lavoura perderam-se por falta de transporte ou 
de armazenamento conveniente. Já não falemos de 
uma rede de frigoríficos e de meios de transporte 
frigoríferos, elementos úteis à conservação dos ali- 
mentos (influem até no próprio nível dos estoques), 
mas de silos, armazéns, vagões comuns. Já não fala- 
mos de estação de expurgo, mas de simples depósitos. 


Faltam-nos escolas técnicas e crédito rural abun-. 
dante e barato. Temos que cortar fundo em nossa . 


própria carne para dar ao país tudo isso. Não é pos- 
sível que continuemos a dissociar economicamente o 
país, industrializando cada vez mais o Sul e afun- 
dando o Norte. Ou somos uma Pátria só ou nos sec- 
cessionaremos, cedo ou tarde. Em trabalho publicado 
no «Anuário Estatístico do Brasil», o Sr. Sérgio 
Nunes de Magalhães Junior estima a renda nacional, 
aproximadamente, em 91,2 bilhões de cruzeiros, em 
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1946, para a qual concorrem o Distrito Federal, com 
18,4 bilhões e o Estado de S. Paulo, com 40,8 bilhões. 
-O Distrito Federal e S. Paulo sozinhos (59,2 bilhões) 
concorrem com 65% da renda nacional! Ajunte-se a 
renda de 3 Estados importantes, tais como Paraná, 
Santa Catarina e principalmente o Rio Grande do 
Sul, todos na região Sul do país, e ter-se-á idéia da 
gravidade do problema. 

Surgiu agora, embora um tanto modificado, nos 
horizontes nublados da economia nacional, um raio 
de esperança. É o Plano SALTE, produto de uma 
trégua na eterna luta interpartidária. É o primeiro 
trabalho, no gênero, planejado para o país a fim de 
orientar a solução de seus problemas fundamentais 
de saúde, alimentação e energia, o triângulo fatal 
que erguerá ou sucumbirá o país, conforme a solu- 
ção que lhe derem. Trata-se de uma grande obra de 
equipes. Dele disse um comentarista otimista: 

«De fato, o Plano SALTE responde pelas maio- 
res esperanças dos brasileiros na ação dos seus man- 
datários. Se o que lhes faltava, para enfrentar a 
crise de produção e de consumo, que até agora tem 
zombado de todas as medidas de emergência, era um 
programa calcado nas condições econômicas e nas 
possibilidades financeiras do país, aí está esse pro- 
grama, fruto de pesquisas e estudos efetuados por 
“técnicos da categoria. Com esse instrumento de 
trabalho ou esse roteiro de realizações, o que lhes 
resta é movimentar a máquina administrativa da 
União para produzir os bens de que mais necessita- 
mos, apresentando o máximo rendimento em menor 
tempo. 

-. Esses bens são mais saúde para o povo, mais 
alimento para os consumidores, mais transportes 
para a agricultura, mais energia para as indústrias. 
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E, em seu conjunto, se converteräo na prosperidade 
de todas as classes ativas, no levantamento do nível 
de vida da população, no aumento da renda nacio- 
nal, na expansão da iniciativa particular e na maior 
segurança das instituições políticas». 

Desde que o Plano SALTE se revista de um 
caráter eminentemente nacional, como julgamos que 
o seja, não temos dúvida em aplaudir as palavras 
acima e juntar o nosso ao optimismo desse comen- 
tarista que tão bem exprimiu os anseio de todos os 
brasileiros. 

















XII 


Quem contempla um quadro das receitas totais 
arrecadadas no Brasil, pela União, Estados e Muni- 
cípios, fica estarrecido pela debilidade das receitas 
municipais. Em 1942, os 1.574 Municípios então 
existentes arrecadaram 1.063 milhões de cruzeiros, 
contra 2.951 milhões arrecadados pelos 21 Estados 
e 4.377 milhões arrecadados pela União. 


Sobre um total de 8.390 milhões de cruzeiros, a 
receita dos Municípios representa 12%, a dos Es- 
tados 35% e a da União 53%. Geometricamente, as 
receitas representam uma pirâmide, em que uma 
larga base é ocupada pela receita federal, a parte 
média pela dos Estados e a superior, a menor, pela 
dos municípios. 








Porém, dada a extensão do país e o número 
deles, a União se vê na contingência de grupá-los, 
para facilitar a administração. Surgem os Estados, 
órgãos coordenadores, que reúnem Municípios per- 
tencentes à mesma região natural, ou dependentes 
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da mesma produção agrícola, extrativa ou da pe- 
cuária, ou ainda de mesma formação histórica. 

Em alguns países, como nos Estados Unidos, 
não se leva em conta outra coisa que descentralizar 
a administração e, então, traçam-se meridianos e 
paralelos, de modo a formar Estados de áreas equi- 
valentes. Nessas condições, cabe aos Municípios 
maiores rendas totais que aos Estados. Urge dar 
autonomia e recursos a eles. O Estado só precisa 
arrecadar deles o indispensável para manter a má- 
quina que os coordena e os serviços públicos que os 
interliga e amalgama à comunhão estadual. A União, 
da mesma forma, só deve tirar dos Estados o indis- 
pensável para a segurança nacional, para fomentar 
iniciativas que só em âmbito nacional se descorti- 
nam e resolvem, para interligar Estados e integrá- 
los na federação nacional. 


O que acontece é que os Mu- 
nicípios, as mais fracas subdivisões administrativas, 
são espoliadas de suas rendas pelas mais fortes, os 
Estados e a União. O sistema político do «corone- 


lato» local, sustentando o governador e dele rece- - 


bendo, em troca, favores, concorre também para o 
abastardamento e a submissão do Município. 

_ Segundo dados publicados pelo Instituto NE 
Geografia e Estatística, a receita do Município de 
União da Vitória, em 1946, para só citar um exem- 
plo, foi de 795 mil cruzeiros, contra uma arrecadação 
estadual de 2.521 mil cruzeiros, uma arrecadação 
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federal de 1.535 mil cruzeiros, afora 1.280 mil cru- 
zeiros correspondentes ao imposto de vendas e con- 
signações! E esse é um dcs mais prósperos muni- 
cípios do Estado de Santa Catarina! O Sr. Levi Car- 
neiro, em recente estudo, mostrou que a Constituição 
de 34 assegurou aos Municípios vários impostos, que 
tornou de sua competência privativa. Foi uma inova- 
ção feliz, acrescenta, porque pôs côbro à facilidade 
com que os Estados, em aperturas financeiras, espo- 
lavam os Municípios de algumas de suas principais 
fontes de renda. A carta de 37 conferiu aos Estados 
o privilégio de criar novos impostos e não lhes deu 
parte aos Municípios. Já a Constituição vigente, 
continua o Sr. Levi Carneiro, foi mais generosa com 
os Municípios, à custa dos Estados. Elevou ao dobro 
a quota que a Constituição de 34 dava aos Municípios 
quanto aos novos impostos criados pela União ou 
pelos Estados em seus respectivos territórios; trans- 
feriu-lhes integralmente o imposto de indústrias e 
profissões, deu-lhes participação no imposto único 
sobre lubrificantes, combustíveis, minerais do país 
e energia elétrica e finalmente concedeu-lhes 10% 
` do total arrecadado ao imposto sobre a renda, em 
partes iguais e devendo aplicar-se metade, pelo 
menos, em benefícios de ordem rural. Não podemos 
senão nos rejubilar ccm essas disposições da atual 
Constituição. Se os Estados bem aplicassem as 
quantias arrecadadas dos Municípios, tudo ainda es- 
taria bem. Porém, quem contempla um quadro de 
conjunto das despesas dcs Estados, como o que 
temos à vista, referente ao ano de 1943, verificará 
a ineficiência da ação estadual. Sobre um total de 
3.047 milhões de cruzeiros, destinaram-se apenas 
160 milhões, ou 5%, para a rubrica «Fomento». 
Para «Serviços de Utilidade Pública» destina- 
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ram-se 8%. Para a «Saúde Pública» 6%. Para a 
«Educação» 13%. Essas rubricas, que poderíamos 
chamar de reprodutivas, totalizam apenas 32% das 
despesas totais. Em compensação, com a «Adminis- 
tração» e a «Dívida Pública» gastam-se 41%... 
Eis a grande verdade! 


E, pois, uma grande e promissora inovação o 
fortalecimento dos Municípios, trazido pela Consti- 
tuição atual. Chega a ser incrível a deturpação que 
se fez, entre nós, do papel do Município. Apenas 
8% de suas próprias rendas lhe eram destinadas. 
O resto era devorado ou extorquido pelas máquinas 
fiscais dos Estados ou da União, nem sempre ciosas 
de uma justa recontemplação em serviços públicos. 





Portanto, sufi- 
cientes rendas lhe devem ser deixadas para atendê- 
los. Antes de tudo, o Município é uma pequena uni- 
dade territorial. As suas condições geográficas, 
geológicas e climatológicas variam de região para 
região, ditando o tipo de sua economia. Uns, ricos de 
campos, entregam-se à pecuária. Outrcs tiram par- 
tido das riquezas de seu subsolo ou da sua situação 
privilegiada em relação às fontes de matérias-pri- 
mas e aos centros consumidores e se dedicam às 
indústrias. Finalmente, muitos encontram na agri- 
cultura a satisfação da fertilidade de suas terras. 
Em outras palavras, os seus problemas econômicos, 
adstritos à geografia, à geologia e à climatologia 
locais, são também puramente locais, determinando 
o tipo de vida dos agrupamentos sociais que os en- 
frentam. Não importa que alguns ou mesmo muitos 


‘se dediquem à mesma atividade, porque basta que 


um dos fatores varie para que os seus problemas se 
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diferenciem. Nessa pequena comunidade surgem, 
entäo, as primeiras necessidades administrativas e 
um rudimento de politica, encarnada no chefe. A 
coordenacäo das atividades municipais exige um 
Chefe, näo despötico e submisso a vontade do gover- 
nador, mas independente, operoso e obediente äs leis 
propostas pelos vereadores eleitos pelos municipes. 
Deste corpo de delegados exige-se apenas eficiência. 
Não precisam ser políticos. Podem até ser estran- 
geiros, porque onde se deve lançar uma ponte, ras- 
gar canais, drenar campos, etc., aí deverão estar 
técnicos e não políticos. Rui Barbosa disse: «A ges- 
tão do Município não gira, não deve girar na zona de 
ação política. Pela sua natureza e pelos seus fins, 
a sua esfera é meramente administrativa. Cumpre 
ligá-la de um modo exclusivo aos interesses da admi- 
nistração, escoimando-a absolutamente dos contactos 
políticos, a que pertence na sua desmoralização atual 
máximo quinhão de responsabilidade. Rui Barbosa 
pregava a possibilidade de elegibilidade de estran- 
geiros para as câmaras municipais, apoiado por 
Alberdi, na Argentina, e. pelo exemplo de algumas 
Constituições provinciais nesse país. Pelo menos se 
poderia eleger o estrangeiro residente há certo 
número de anos no Município e desde que contri- 
buinte do mesmo. Esse corpo de vereadores, com- 
posto cu não de representantes das diversas classes, 
deve incentivar ao máximo 'a economia local e pro- 
mover o bem-estar social do Município. 

“Para isso, apoiando-se numa arrecadação justa 
e bastante de impostos e taxas, deve entregar-se a 
um largo programa de construção e desenvolvimento 
de obras públicas, no qual as vias de comunicações, 
as escolas e as obras de saneamento representam os 
pontos capitais. Só ele, só esse corpo de delegados, 
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vivendo dentro das divisas municipais e conhecedor 
das necessidades locais, sabe quais säo essas obras 
e quais as verbas que exigem. Quem estä longe, na 
capital do Estado, näo se lembra e nem sabe delas e 
nem vai distribuir as verbas da Secretaria da Via- 
ção, assim com qualquer chefete do interior sem 
prestígio... Aqui sentimos que governar é descen- 
tralizar. Unir politicamente, mas descentralizar a 
administração. As estradas dos municípios não pre- 
cisam ser de primeira classe, podem ter condições 
técnicas folgadas, porém, devem ser numerosas e 
bem conservadas. Ligam os centros de produção às 
estradas troncos, federais ou estaduais, ou às esta- 
ções das vias férreas. As escolas não precisam ser 
luxuosas, mas devem bastar para toda a população, 
tanto urbana como rural, e limitar-se ao ensino 
primário ou técnico-rural e, em alguns Municípios 
mais importantes, ao ensino secundário. As obras 
de saneamento abrangem a drenagem e a desobstru- 
ção de cursos de água, o que também pode contri- 
buir para a irrigação das terras e a defesa contra as 


inundacões. 


O que se poderá 
esperar de uma população que não vai à escola por 
que não há verbas para abri-las? Ou que vê o seu 
organismo minado, dia após dia, pelas febres, sezões 
e outras endemias? 
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INSISTINDO ONDE SE DEVE INSISTIR 

Repetimos. O Estado é mero escaláo interme- 
diário. Acima dos Municípios, só vemos a Uniáo. O 
papel desta é o de coordenar e fomentar a atividade 
económica dos Municípios, uni-los e consolidá-los 
politicamente, promover o seu bem-estar social, 
elevar o padrão físico, intelectual e moral de suas 
populações, defendê-los em caso de agressão externa 
e pacificá-los, em caso de disputas internas. Porém, 
é claro, a União não pode arcar, sozinha, com.a res- 
ponsabilidade de supervisionar 1.600 Municípios. 
Então descentraliza, reparte a carga com os Esta- 
dos, os quais devem ser em tanto maior número 
quanto maior for o país. E na sua delimitação deve 
prevalecer o espírito de igualdade, como nos Estados 
Unidos, pois trata-se de uma simples questão de 
descentralização administrativa. Na Austrália deu- 
se a mesma ccisa, sendo que a disparidade de ta- 
manho de algumas províncias é apenas aparente, 
porque algumas possuem vastos desertos, regiões 
passivas. Entre nós, ao contrário, prevaleceu a de- 
sigualdade. 


Inspiramo-nos em raízes históricas. Os Estados 
de hoje são as Capitanias da era colonial acrescidas 
das novas terras desbravadas pelos bandeirantes. 
Ficamos com a repartição do português no litoral e 


mais um imenso sertão, descoberto posteriormente .- 


A nossa incapacidade para dividir o nosso vasto 
«hinterland” é traduzida pelo fato de possuirmos 17 
Estados litorânecs e apenas 4 mediterrâneos, numa 
área de 8.500.000 km?! Seguindo esse critério, bus- 
camos os limites em acidentes geográficos, verda- 
deiras fronteiras naturais, justificadas por antece- 
dentes históricos, contestadas algumas vezes e até 
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mesmo guerreadas. Transformamos uma questäo de 
administração num conceito de pequenas Pätrias 
dentro da Pätria grande, criterio erröneo, destinado 
a levar o pais, cedo ou tarde, a serios dissabores, 
quiçá mesmo à desagregação. A nossa geografia é 
desagregadora. As bacias do Prata e do Amazonas 
se repelem, formando 2 grandes Brasis, aos quais se 
encosta outro, que se debruça sobre o litoral atlân- 
tico. Acentuamos essa fatalidade geográfica com a 
nossa divisão política, formando pequenas pátrias 
encrustadas em compartimentos naturais. Essas. 
pátrias têm até nomes, a pátria gaúcha, a fluminense, 
a capichaba, a potiguar, a das alterosas e que tais. 
De resto, hinos, bandeiras e escudos completam-lhes 

a personalidade jurídica. Polícias defendem-nas. ' 
Muitos dos nossos males provêm dessa divisão 
errada, que deixou Estados grandes e poderosos em 
face de outros pequenos e fracos, gerando profun- 
dos desequilíbrios na vida econômica, política e 
social da Nação. Adotando a divisão igualadora, 
teriamos nivelado os Estados, extirpado o caudi- 
lhismo, evitado o domínio do Norte pelo Sul, su- 
primindo os chamados eixos políticos. 

| Porém, poder-se-ia objetar, uma divisão igua- 
ladora continuaria a deixar alguns Estados mais po- 
voados do que outros, por possuirem maior densi- 
dade demográfica. Mais povoado significa maior 
representação política, maior pcder e, portanto, tudo 
ficaria como dantes. É verdade. Mas o papel da 
União não se limita à só divisão territorial iguala- 
dora. Delimitadas as fronteiras dos Estados, pro- 
curaria ainda harmonizá-los, uni-los, construindo 
vias de comunicações que corrigissem as deficiên- 
cias geográficas do conjunto, interligando regiões 
de interesse comum, pondo zonas de produção em 
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contacto com as de consumo interno ou com os por- 


tos de exportação, etc. As vias de comunicações 


seriam seguidas pelo saneamento e povoamento. 
Não povoamento livre, mas dirigido. Contemplar-se-ia 
o Centro, o Oeste e o Norte, tanto quanto o Sul. Cabe- 
ria à União responder à divisão administrativa igua- 
ladora com a repartição demográfica equitativa. As 
condições mesológicas hostis seriam removidas com 
o saneamento, a açudagem, a irrigação e a assistên- 
cia técnica. Os trabalhos da Inspetoria de Obras con- 
tra as Secas, no Nordeste, são disso um exemplo. Eles 
elevaram o movimento das agências do Banco do 
Brasil e o próprio padrão de vida das populações 





Temos esse direito, pcis somos quem 
recebe, e temos esse dever, se desejarmos construir 
uma Pátria que se projete para o futuro. 


Lê-se na imprensa que as correntes imigratórias 
do- após-guerra têm sido encaminhadas para o.Sul. 
Por quê? Por que abandenar as demais regiões do 
país? Essa providência é um reflexo da nossa divi- 
são territorial viciosa e do predomínio da política dos 
Estados grandes, política que tende a desunir. Como 
exemplo da ineficiência dos Estados, citaremos 
ainda o caso da Ilha de Marajó. Não faz muito sur- 
giu ali um movimento tendente a separar a ilha do 
Estado do Pará, cu a uni-la ao Território do Amapá, 
devido ao abandono a que se vêm relegados os seus 
habitantes. Eis um movimento precursor do que 
poderia acontecer a todo o Norte, em relação ao 


_ Brasil, se persistirmos em nossos erros. Outros 


exemplos poderiam também ser citados. As popula- 
ções dos extintos Territórios do Iguaçú e de Ponta- 
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Porã pleitearam o seu restabelecimento, porque o 
fisco estadual tudo levava dessas regiões, sem nada 
lhes dar em troca. 


Sejamos patriotas. Ainda é tempo de remover o 
nosso complexo colonial, enterrando idéias arcaicas 
e situando-nos à altura da civilização contemporä- 
nea. Batamo-nos pelo municipalismo, aí compreen- 
didas a autonomia municipal, política e administra- 
tiva, a liberdade de eleição de uma pequena percen- 
tagem de estrangeiros capazes, radicados no país, e 
o direito de gerir a maioria das próprias rendas. 
Tenhamos a coragem de reconhecer que só há duas 
expressões geográficas que nos interessam: o Muni- 
cípio, onde vimos a luz do dia, e acima dele a União. 
A idéia de Pátria interessa muito mais a 1.600 Mu- 
nicípios do que a 21 Estados. Estes são organismos 


sem expressão sentimental, meras criações aciden- 


tais, de razão administrativa e aos quais o nosso 
complexo colonial e a nossa vocação para o coronelato 


deram importância exagerada. Ponhamos de parte, . 


de vez, estreitos sentimentcs regionalistas diante da 
Pátria grande, rica e bela, somatório de todas as 
suas células municipais. Dividamo-nos em 40 ou 50 
Estados, tanto quanto possível iguais, povoemo-los 
uniformemente, saneemo-los, consolidemo-los com 
um sistema de comunicações harmonizante e tere- 
mos, ousamos afirmar, lançado as bases para o de- 
senvolvimento de uma sociedade humana que, ins- 
pirando-se em princípios cristãos e democráticos, só 
poderá tomar pela estrada larga do progresso. 
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Uma comissáo nomeada pelo governo estuda a 
localização da futura capital da República no 
planalto central do Brasil. É que a atual Constitui- 
cáo manteve o preceito da transferéncia da sede 
política da Nacáo para o centro do país, já contido 
no texto da Carta Magna de 91. Mantendo-o, a atual 
geração honrou a larga visão dos homens da nas- 
cente República. j 

Com efeito, nada há mais importante e urgente a 
fazer, entre nós, no domínio politico-administrativo, 
do que a redivisáo territorial do país e a mudança de 
sua capital para um ponto central. 


A transferência da sede -do governo federal 


para o interior dará um impulso imprevisível ao. 


desenvolvimento de nossos esquecidos sertões e será 
poderoso fator de correção à forte influência do 
oceano, realidade geográfica que accrrenta a civili- 
zação brasileira à orla do litoral. 


As pátrias continentais, ou seja, as de grande 
extensão territorial, como a russa, a norte-americana 
e a nossa, sofrem permanente atração para os ocea- 
-nos, verdadeiros pulmões por intermédio dos quais 
revitalizam as suas correntes econômicas. O oceano, 
porém, é um meio de intercomunicação e não o pró- 
prio fim da civilização de uma Nação. Libertar-se 
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de sua forca de atracáo é subtrair-se a algo secun- 
därio. E dever do estadista contrabalancar os efeitos 


desvirtuadores do oceano. A 
UM POUCO DE HISTÓRIA DOS. = 
OUTROS... 


Em fins do século XVIII, na alvorada de sua 
formacao politica, cs Estados Unidos eram consti- 
tuídos por reduzido número de Estados, 13 ao todo, 
adensados na costa do Atlântico e formados pelos 
territórios das antigas colônias inglesas, que Washin- 
gton libertara. Ao raiar o século XIX, meio milhão 
de americanos, obedecendo a impulsos criadores, já 
viviam a Oeste da cordilheira dos Alleghanys. Vá- 
rias comunidades tinham se estabelecido ali e a sua 
sobrevivência dependia do comércio com o resto do 
país e do mundo. Essa circunstância levou Jeffer- 
son a enviar Robert Livingston a Paris, com a missão 
de prcpor à França depauperada e exausta de Na- 
poleão a compra de Nova Orleans, situada na embo- 
cadura do Mississipe e considerada a chave indis- 
pensável ao escoamento da produção das comuni- 
dades referidas e cuja prosperidade já se fazia sen- 
tir vivamente. 

Tal proposta resultou na compra não somente 
de Nova Orleans, mas de toda a Luiziana, oferecida 
por Talleyrand, em nome do grande corso, pela hoje 
ridícula soma de 15 milhões de dólares. Mais tarde 
a Flórida foi também adquirida à Espanha. Era a 
arrumação dos primeiros Estados em torno do 
oceano. Era a atração deste. Depois disso, seja 
porque a descoberta de ouro no Oeste ou a necessi- 
dade de mais terras para a expansão da agricultura 
é pecuária provocassem a corrida para o «Far-West», 
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seja porque os estadistas americanos compreende- 
ram claramente que a grandeza de uma Nacäo näo 


se faz só à beira do litoral, o fato é que orientaram 


eles o impulso civilizador de suas primeiras popula- 
ções francamente para o interior, rumo a Oeste. 
Na direção de Sudoeste surgiram o Texas, fruto de 
uma guerra perdida pelo México, o Arizona, Ne- 
vada, o Novo México e finalmente a Califórnia, no 
litoral ocidental. De novo o oceano. Era fatal. O 
país possuía agora unidade geográfica, com cará- 
ter transcontinental. Faltava-lhe unidade política, 
só obtida com a vitória do Norte na guerra da Se- 
cessão e só mais tarde consolidada por um colossal 
sistema rodo e ferroviário, ligando os 4 pontos car- 
deais do país. Os. dois oceanos, o Atlântico e o Pa- 
cífico, exerceram daí por diante incessante ação no 
sentido de atrair a vida da Nação para os respecti- 
vos litorais, porém, a sua posição geográfica rela- 
tiva equilibrou o progresso do seu interior. Não 
houve inclinação para um único litoral. Solicitado 


por dois, opostos, o desenvolvimento repartiu-se _ 


uniformemente. O centro hoje palpita de vida, fa- 
zendo o papel de plataforma giratória, de ponto de 
equilíbrio de forças, de empório redistribuidor de 
mercadorias e seu progresso só poderia ser, como 
de fato foi, prodigioso. Grandes cidades ali surgi- 
ram, tais como São Luiz, Kansas City, Topeka, 
Wichita, etc. O Estado de Kansas, considerado o 
centro geométrico do país, é o «breadbasket» da 
América, devido à sua volumosa produção de exce- 
lente trigo. Muitas indústrias lá se estabeleceram, 
inclusive as de automóveis e aviões, devido à sua 
posição central e ao seu papel de centro coordena- 
dor de comunicações de todo o país. Por sua capital, 
Topeka, passam nada menos de 4 linhas ferroviá- 
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rias transcontinentais! Em Kansas City, onde esti- 
vemos, vimos ônibus que provinham de Chicago, 
situada a Nordeste do país, e que se destinavam a 
S. Francisco, no extremo Oeste. Claro está que, 
com tal geografia equilibrada e com tal sistema de 
comunicações unificador, a jovem pátria de Lincoln 
não necessitava, imperiosamente, localizar a sua 
capital no próprio centro do país. Devemos notar, 
contudo, œ papel desempenhado pelas grandes cida- 
des centrais, de centros articuladores de toda as 
comunicações do país. De resto, ou porque Was- 
hington está situado a Leste dos Estados Unidos, 
ou porque esta parte do país foi colonizada em pri- 
meiro lugar, o fato é que o centro de gravidade da 
economia e das finanças da República pende para 
Leste. Observemos, porém, que não há indústrias 
em Washington. A única que se permite funcionar, 
“ali, é a de fabricação dos dinheiros da Nação. 


O CASO BRASILEIRO 


Vejamos agora o caso do Brasil. Após a des- 
coberta, o seu litoral foi repartido e doado. Sur- 
giram as Capitanias, cujos limites eram só laterais. 
Estava-se numa época de descobrimentos geográ- 
ficos, em que as preccupações governamentais se 
resumiam na só procura dos contornos das terras, 
na só busca dos caminhos para as Índias. Solução 
simplista, a repartição em largura, abarcando ex- 
tenso e variado litoral, teria fatalmente que enfren- 
tar a pressão de fatores geográficos heterogêneos, 
tendentes a desunir a nascente colônia. Nada se fez 
para contrabalançar essa tendência e, quanto aos 
limites em profundidade, só mais tarde as bandeiras 
os esbocaram, rumo Oeste, porém esbarrando, no 
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dizer de Tasso Fragoso, e fazendo alto diante da 
corrente colonizadora espanhola que, desde Balboa 
e Pizarro, descendo pela costa Oeste da América do 
Sul, se encaminhava para Leste. A corrente espa- 
nhola, marchando em direção oposta à portuguesa, 
barrou ao Brasil a costa do Pacífico. Ficamos com 
um único oceano. Daí por diante, a força de atração 
do Atlântico se faria sentir em toda a sua fúria. 
Nada mais se fez que continuar as explorações em 
largura para o Norte e para o Sul e fundar núcleos de 
populações pelo litoral, que se transformaram em ca- 
pitais de Províncias e depois de Estados. Despre- 
zou-se a exploração em profundidade. As próprias 
bandeiras, embora contribuindo para desbravar o país 
e fundamentar direitos sobre as fronteiras ociden- 
tais, não passavam de simples batidas aos sertões, 
em busca de tesouros lendários e à presa de índios, 
quase sempre para trabalharem nas lavouras do 
litoral. Não tinham senão esporádicos propósitos 
colonizadores. É verdade que os portugueses assen- 
taram canhões em Coimbra, no Guaporé e no Alto 
Amazonas, porém visavam apenas a defesa da ren- 
dosa e grande mina do Brasil, antes que a sua colo- 
nização sistemática. Jungidos à orla marítima, os 
reinóis ficaram escravos do oceano para as suas co- 
municações com as Capitanias e, quando mudaram 
a capital, já exposta às ameaças dos corsários e 
dos inimigos da coroa, não o foi, erro imperdoável, 
para o interior, mas para outro ponto do litoral, 
mais ao Sul. Em 1822, quando iniciamos o ciclo do 
Império, perdemos nova oportunidade de arrumar 
a nossa casa e começar vida nova. Liberto das peias 
coloniais, senhor de sua maioridade política, o Bra- 
sil devia ter, nessa ocasião, redividido o seu terri- 
tório, mudado a sua capital para o interior e forçado 
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mesmo a transferência das capitais das Províncias. 
Era a ocasião de furtar-se à pressão do oceano, de 
corrigir o fator geográfico, de marchar rumo a 
Oeste. Não tendo 2 oceanos, devíamos contraba- 
lançar a atração do único que possuíamos e lançar 
as bases do desenvolvimento do interior, deslocando 
os centros de administração do país para dentro 
mesmo do sertão. Suponhamos, para racionar, que 
isso se tivesse feito. A capital do Império ter-se-ia 
mudado para o planalto central de Goiás, ponto 
aconselhado por tratar-se do divisor das águas das 


_ grandes bacias do Amazonas e do Prata e ponto 


relativamente equidistante do litoral. As coisas te- 
riam sido difíceis, a princípio, mas é facil imaginar 
que hoje possuiriamos uma cidade de, pelo menos, 
um milhão de habitantes em pleno coração do país. 
Que benefícios daí surgiriam! Boas estradas de ro- 
dagem irradiar-se-iam de lá, rumo a S. Paulo, Rio, 
Bahia, Nordeste e Pará. Idem quanto às vias fér- 
reas, cujo sistema apresentar-se-ia, hoje, mais homo- 


O vale do S. 
Francisco palpitaria de vida. O Tocantins e toda a 
bacia amazônica despertariam, cuidada que seria, 
de mais perto, a sua economia, como o seriam as do 
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Nordeste e Centro — Oeste, sem as atuais preferên- 
cias pela do Sul. As missões diplomáticas e os ho- 
mens de negócios estrangeiros teriam de remontar 
os nossos rios e transpor as nossas serranias para 
atingirem a capital, tendo, de passagem, desperta a 
gua atenção para as nossas riquezas e as nossas 
possibilidades. Grandes indústrias, atraídas pela po- 
sição central da sede do governo federal, ter-se-iam 
estabelecido no planalto central, com ou sem auxílio 
de capitais estrangeiros. Todo o interior do Brasil 
se povoaria uniformemente e as iniciativas surgi- 
riam por toda a parte. 


~ 


NOVAS OPORTUNIDADES PERDIDAS » 

O quadro risonho que esbocamos acima, con- 
tudo, longe está de se concretizar. 

O Brasil perdeu outra oportunidade de arru- 
mar a sua casa em 1889, no advento do ciclo repu- 
blicano. Persistimos em manter o erro inicial. E 
hoje, o que somos? Uma civilização litorânea, uma 
casca de Nação ao longo do oceano. Nossas capi- 
tais, que deveriam ser somente a sede política dos 
Estados e da União, são antes centros de troca 
entre as populações do litoral, massas consumido- 
ras contemplativamente plantadas à beira-mar, por- 
tas de entrada para todo um vasto e temido «hinter- 
land» e nossos estadistas, vivendo lado a lado com 
os grandes capitães da indústria e do comércio cita- 
“dinos, privando com eles, são por-eles influencia- 


“dos e arrastados pelos interesses imediatos da gran- 


de plutocracia, pondo à margem, muitas vezes, os 
supremos fins da economia nacional. Somos, é 
inútil desconhecê-lo, uma civilização de caráter fe- 
nício, no que essa civilização representou em relação 
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ao mar. Das 21 capitais de Estados, 17 estäo situa- 
das no litoral ou nas suas proximidades imediatas, 
afora a capital federal. Nada menos de 80%! Res- 
tam apenas 4, ou 20%, para polarizar a vida de 
8.500.000 km? de área habitável! Nossa marinha 
mercante é, e não poderia deixar de sê-lo, a primeira 
da América do Sul e a terceira de toda a América. 
Perto de 10 milhões de brasileiros, ou seja 1/4 da 
população do país vive nas cidades costeiras ou nas 
suas proximidades, desempenhando o passivo papel 
de mercadores, de intermediários entre as atividades 
externas e internas da Nação. Localizada unifor- 


“memente no interior, deixando aos portos a sua mis- 


são de simples instrumentos de comércio, essa popu- 


lação aumentaria o nosso incipiente comércio interno 


e exploraria todas as fontes de nossas riquezas. 





No terreno administrativo, a sua 
posição é ainda pior, ignorando a capital o que se 
passa, o que pensa e o que faz o interior. 


Suas comunicações com o Norte e o Centro — 
Oeste são dificilimas. Ainda não temos uma auto- 
estrada para Cuiabá ou Goiânia. A autoridade fe- 
deral dilui-se em razão geométrica, à proporção que 
nos afastamos da capital em razão aritmética, na 
direção das fronteiras ocidentais. Todos sabemos 
que nos longínquos sertões, a lei cheira a pólvora, 
os impostos são dificilmente cobrados, as ordens são 
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esquecidas, o contrabando campeia infrene e o ban- 

ditismo dá as mãos ao «coronelato». As lindes E 
fronteiriças vivem semi-desertas, desconhecidas e E 
3 até desnacionalizadas. A Nação, debrucada sobre - a 
E o Atlântico, volta as costas para o seu imenso e = 
| rico interior!. | 


ÚLTIMAS ESPERANÇAS ! 



















Um ciclo recente, por alguns batizado de «ciclo a 
revolucicnário», trouxe-nos, em 1930, as últimas es- 
peranças em matéria de redivisão territorial e mu- 
dança da Capital Federal. Abone-se, em favor da 
| verdade, que alguma coisa se fez, com a criacäo de 
F 5 novos territórios, porém a providência ficou muito 
E aquém do que todos esperávamos. De resto, 2 deles 

foram desfeitos pela atual Constituição. Mais uma 
vez nosso país deveria marcar passo. Num século 
trepidante de progressos científicos e tecnológicos, 
“o Brasil, pleno de riquezas incalculáveis e de possi- 
bilidades ímpares, se obstina em manter-se alge- 
mado ao litoral. 


Fazemos ardentes votos para que a comissão 
nomeada pelo Governo, integrada por ilustres mem- 
bros, leve a bom termo a sua missão de escolher 
uma área adequada para a futura capital da União 
e que a transferência desta, bem como a redivisão 
política do país, encontrem maior compreensão e me- 
lhores possibilidades por parte das gerações porvin- 
douras, para maior grandeza da Pátria. 
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CAUSAS POLÍTICAS 


Escrevemos, em outro capítulo deste trabalho, 
que o Brasil perdeu as suas melhores oportunidades 
de redividir o seu território e transferir a sede 
política da Nação, bem como as das Províncias 
ou Estados, para c interior do país, sucessiva- 
mente, em 1822, 1889 e em 1930, isto é, no 
início des cielos imperial, republicano e revolucio- 
nário, respectivamente. Em outras palavras, en- 
quanto a Nacáo progredia politicamente, passando 
do regime de submissáo ao da independéncia e do 
Império a República, nada fazia para desenvolver 
a sua economia, principalmente para libertar-se do 
jugo do oceano e lancar,. com uma política de cons- 
trução de estradas, imigração e chamamento de 

- capitais estrangeiros, as bases da exploração de 
todo o seu vasto sertão. As fórmulas e pronuncia- 
mentos políticos e, ultimamente, os sociais, em con- 
formidade com o espírito da época, têm sido sempre 
causas de retardamento deste país, porque princi- 
palmente não corresponderam, no tempo, ao estado 
de sua economia. (Quase sempre andaram adian- 
tados, descompassados com a evolução do Brasil. 
Entre nós, é tradicional solucionar crises econô- 
micas com fórmulas políticas e até se têm desen- 
cadeado aquelas com estas, quando a política, em 
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suma, é que se deve adaptar às necessidades e às 
realidades da vida da Nação. E, para cúmulo dos 
cúmulos, essas fórmulas foram, quase sempre, im- 
portadas de plagas estrangeiras, pouco se acomo- 
dando ac quadro nacional. 

No Império, a libertação dos escravos, ato essen- 
cialmente político, destinado a criar uma auréola 
de simpatia em torno da princesa Isabel e a preparar 
a sucessão do trcno, causou um verdadeiro desajus- 
tamento econômico em todo o país. Milhares de 
braços escravos foram, com uma simples penada, 
libertados, sem que qualquer outro sistema de tra- 
balho se houvesse previsto para substituí-los. A con- 
sequência inevitável foi a morte ou decadência de 
regiões inteiras e uma terrível depressão geral. 

Na República, novo e arrasador golpe político, 
desfechado de chofre. De Império centralizado e 
unitário que éramos, passamos à República fede- 
ralista e até à autonomia municipal, para a qual, na 
época, não estávamcs preparados. Copiamos uma 
Constituição alienígena, feita para outro povo, sem 
nos lembrarmos que esse outro povo estava em es- 
tágio cultural superior ao nosso, já gozava de fran- 
quias políticas e sociais que ainda não gozávamos, 
tinha adotado uma grande divisão político-territo- 
rial sobre um país fácil e há muito havia enveredado 
por uma política de livre a EaGA0. de capitais e 
braços. 


Os resultados não se fizeram esperar. A auto- 
nomia municipal, cedo concedida, propiciando libe- 
ralidades tais como o lançamento e ccbranca de im- 
postos municipais, desde logo taxados absurda- 
mente, levou as populações do interior à exacerba- 
ção e, finalmente, à revclução. Surgiu Canudos, epi- 
sódio no qual Antônio Conselheiro e sua mística 
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nada mais foram que mero estopim para o levante. 
Seguiu-se um presidencialismo rigido, tambem 
copiado, logo conduzido ao. exagero, em oposição 
brusca ao parlamentarismo equilibrado e moderador 
do Império. Tal presidencialismo, desviando-se para 
o caudilhismo, não oferecendo alternativas à suces- 
são presidencial, coibindo, pouco a pouco, as liber- 
dades individuais, coarctando as dos Estados, teria 
necessariamente que sclapar o moral da Nação e 
influir nefastamente em sua economia. Nova crise. 
Surge a fase revolucionária, ou melhor, surgem 
tantas crises e revoluções quantas são as sucessões 
presidenciais e as privações dos direitos de cidadãos 


e Estados. E por fim, o desajustamento econômico ` 


e social de nossos dias se deve, em grande parte, a 
novas fórmulas, desta vez de caráter social, em- 
bora no fundo ainda tragam uma origem nitida- 
mente política. 


CAUSAS SOCIAIS 


A legislação social de nossos dias está pró- 
xima, guardadas as proporções, do ato de libertação 


“dos escravos, na época imperial, quanto aos seus 


efeitos sobre a econcmia nacional. Adotando desde 
logo tudo o que há de mais avançado na matéria, 
mas aplicada unilateralmente ao trabalhador ur- 
bano, provocou, pelo desnível de condições sociais, 
o êxodo dos trabalhadores dos campos para as 
cidades, fenômeno social do qual a baixa de pro- 
dução agrícola, a alta do custo de vida e o mal-estar 
geral foram as consegiiências imediatas. Nosso 


trabalhador rural nunca teve garantias efetivas 


para o seu trabalho. Muito menos assistência mé- 
dica ou hospitalar. Desprovido de assistência 


4 di 
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tecnica, de instrucäo e sem recursos, seus produtos 
estiveram sempre mais ou menos à mercê de especu- 
ladores intermediários. O próprio fazendeiro, que é 
quem o auxilia nas horas amargas, vê-se também 
impossibilitado de fazê-lo, muitas vezes atirando-o 
ao desânimo. A nossa legislação social, repetimos, 
protege mais as populações dos grandes centros ur- 
banos, em detrimento das populações do interior. 


"Mas mesmo a legislação aplicada ao operariado 
urbano teria sido adequada, oportuna, própria? Ve- 
jamos. As conquistas sociais, na Europa, surgiram 
lentamente, como consegüencia de condições de 
trabalho que se agravavam na razão direta do em- 
pobrecimento das terras e do aumento dá popula- 
ção. La a terra é exígua e pobre, porque super- - 
trabalhada, e a população densa. Deve produzir-se 
“sempre mais para alimentar muitos e trabalhando- 
se em espaço cada vez mais reduzido e exaurido. 
Seja na agricultura, seja na indústria, as condições 
de trabalho foram ficando cada vez mais duras, até 
que a consciência social despertou, criando leis 
como a da limitação das horas de trabalho e outras. 
Com elas, dava-se a todos a oportunidade de traba- 
lhar, mas tornava-se mais humanas as condições de 
trabalho. Em última análise, racionava-se o tra- 
balho para que todos pudessem ganhar a sua vida 
e em condições mais suaves. O Brasil não só copiou 
essa legislação, como fci além, sobrepondo-se aos 
países de largo índice demográfico e de fraca área 
territorial. E, contudo, as condições aqui são dife- 
rentes das da Europa. Trata-se de um vasto país, 
escassamento povoado e no qual tudo está por fazer. 
Racionar o trabalho aqui é um atentado contra o 
progresso desta gigantesca terra, pois a falta de 
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braços, como ainda há pouco reconheceu-o Stefan 
Zweig, arguto observador, sempre foi, é e ainda por 
muito tempo será a sua principal deficiência. Nação 
sem reservas monetárias e precisando exportar, 
vale dizer, produzir, para obter as divisas estran- 
geiras com que pagar as suas importações vitais, a 
limitação do trabalho, no Brasil, os excessivos fe- 
riados, as semanas inglesas e outras liberalidades 
com que pagamos o luxo de possuir a legislação 
social mais avançada do mundo, é tudo quanto há 


de mais divorciado das necessidades e realidades do 
caso brasileiro. 





Não será com 
leis, verdadeiro cipoal de exigências, regulamentos 
e disposições, mais cerceadoras do trabalho que es- 
timuladoras e protetoras do operário, mais codifi- 
cadoras de direitos que de deveres, que desenvolve- 
remos este país. Esse corpo de leis, carapuça mal 
assentada à economia da Nação, provinda de go- 
vernos passados, aplicada unilateralmente, tende a 
aprofundar cada vez mais a brecha que separa o 
campo da cidade e estagnar a vida do país. Resu- 
mindo, para ficarmos na análise histórica, a imagem 
do Brasil, através dos tempos, tem sido a de uma 
planta em fase de desenvolvimento e à qual se tem 
aplicado sucessivamente doses excessivas de fertili- 
zantes variados, com resultadcs negativos para o 


on . 


seu desenvolvimento. As consegüencias ai estão: o 
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excesso de adubo politico e social produziu, em vez 
do tronco vicoso que todos esperávamos, o arbuste 
mirrado. : 


CAUSAS ECONOMICAS 


Voltando ao ponto de partida, enquanto pro- 
grediamos e até mesmo nos excediamos politica- 
mente, cruzávamcs os braços defronte do oceano, 
voltando as costas para o cerne da Pátria. Deixamos 
o nosso opulento interior entregue à própria sorte, 
sem cogitar de povcá-lo uniformemente, saneá-lo, 
explorá-lo convenientemente. Não se tratou de cor- 
rigir a má situação geográfica das capitais e a defi- 
ciente repartição territorial do sertão com um sis- 
tema de comunicações que ligasse | as longínquas 
regióes do país com o mar e as unisse umas ás outras. 
O Brasil, com 8.500.000 km2 de superfície, possui 
hoje apenas 200.000 km de más estradas de roda- 
gem e 35.000 km de sofríveis vias férreas. Em todos 
os tempos se recorreu aos caminhos para ligar dis- 
tantes províncias ao centro e unir povos. A Pérsia 
deveu a sua grandeza à estrada que, partindo de 
Susa, no Irá, e passando por Thapsaco, no Eufrates 
e por Hatti, atravessava a Ásia menor e terminava 
em Éfeso. Os romanos construíram as suas célebres 
estradas calcadas e que, em número de sete, punham 
Roma em comunicacäo com as extremidades do 
Império. 

Na Franca, a derrubada do feudalismo foi se- 
guida da construcáo de rodovias, que constituiram 
as bases da unidade da Franca. Mais recentemente, 


“a América do Norte deve a conquista do seu «Far- 


West» e a consolidacáo da sua uniáo ao seu colossal 
sistema de comunicações, que anda pela casa dos 
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500.000 km, só em ferrovias. 


Onde quer que 
penetraram, levaram sempre o progresso e a civi- 
lização. Voltando as vistas para o nosso país, come- 
camos por registrar o milagre da unidade nacional. 
Custa a crer que o nosso povo tenha se mantido 
unido, num país de geografia dissociante e baldo de 
vias de comunicação. Até o fim do século passado, 
era mais rápido ir a Mato Grosso por Buenos Aires. 
Foi só no começo deste século, com a construção da 
Noroeste, que pusemos Mato Grosso a 5 dias da 
Capital Federal, em vez dos 20 ou 30 consumidos 
pela rota platina ou dos meses que gastava o per- 
curso terrestre. A São Paulo-Rio Grande data do 
último quartel do século passado. Ainda hoje, vai-se 
mais depressa a Goiás passando por S. Paulo do que 
por Minas, caminho direto. A Central morreu em 
Pirapora. Para alcançar o Pará, ou o Amazonas, 
temos que recorrer às mesmas rotas das caravelas. 
Algumas iniciativas surgiram, servindo interesses 
locais, no Nordeste e a Leste. Porém, o quadro de 
conjunto é o de um arquipélago em que as ilhas 
ferroviárias são separadas por inúmeros e algumas 
vezes vastos intervalos, verdadeiros espaços mor- 
tos. No terreno das rodovias, nenhuma longitudinal 
-ou transversal de sentido nacional, a não ser as que 
se construíram nesta primeira metade do século. 
A recente guerra mundial, por fim, veio provar que 
a viagem por terra, do Rio a Recife, só se pode fazer 
em 30 dias! 
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Entre nós temos um 
.exemplo da influência das estradas na vida de uma 
regiao. O sistema que tem por centro a cidade de S. 
Paulo e que se estende nas direcöes do Parana, Mato 
Grosso, Goiás, Minas e Rio de Janeiro, é o modelo 
exato, em escala pequena, do que, tendo por centro 
a capital da República, localizada no planalto cen- 
tral, deveria se estender para o Norte, para Leste e 
para o Sul do país. A grandeza de S. Paulo funda-se 
no fato de ligar inexoravelmente o destino de 15 
milhões de almas à sua capital por meio de densa e 
entrelaçante rede de caminhos. É visível, para 
quem viaja pelo interior dos cinco Estados circun- 
dantes de São Paulo, a sua dependência em relação 
ao grande Estado bandeirante. 


Tudo lhes vem de S. Paulo, a influência deste, 
exerce-se até os mais longínquos rincões dessés Es- 
tados e sobre tudo. Compreenderam-no os paulistas, 
homens de larga visão, quando, em 1930, por oca- 
sião da revólução, refutaram os pruridos separa- 
tistas do grande Estado, declarando que isso lhe 
seria funesto, pois, imediatamente se formaria em 
volta de S. Paulo terrível barreira alfandegária, que 
mataria as suas indústrias, em plena expansão. 


AINDA É TEMPO DE REAGIR 


Queremos crer que uma nova mentalidade se 
apossou dos homens do Brasil de hoje. Já temos 
planos nacionais de ferrovias, bem como de rodo- 
vias. Estas estão sob sadia orientação, centralizadas 
no Departamento Nacional de Estradas de Roda- 
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gem. O recente conflito mundial, trazendo-nos, com 
os submarinos, sérias adverténcias, vai-nos fazendo 
dar corpo a ligacäo Norte-Sul. O plano SALTE, pro- 
duto da uniao de vistas dos partidos nacionais, caso 
virgem em nossa historia politica, traz-nos grandes 
esperanças no setor das vias de comunicação e dos 
transportes. Praza aos céus que a eletrificacäo 
esteja presente nesse plano, pois é a solução para um 
país pobre de carvão e rico de hulha branca como 
o Brasil. Possuímos mais de 20 milhões de cavalos- 
vapor potenciais, ou seja, 50% da força hidráu- 
lica de toda a América do Sul e dos quais apenas 
5%, ou um milhão, aproveitamos. Volta Redonda, 
que agora é uma realidade, poderá concorrer com 
E enorme parcela de materiais nacionais para dar-se 
Er execucäo äquele Plano. 


Só assim faremos algo de sólido, construindo 
para o futuro. Só assim venceremos a pressão dos 
fatores geográficos, que diversificam os aspectos 
econômicos e sociais deste imenso país, impelindo-o 
para a desagregação. 

Só são dignos do epíteto de civilizados os agru- 
pamentos humanos que, pelo seu esforço próprio, 
venceram as forças e influências naturais, soer- 
guendo ao máximo o grau de sua independência em 
relação ao meio ambiente, 
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Merecem louvados os recentes esforcos do go- 
verno a respeito da alfabetizacäo de adultos. Com 
efeito, de todos os grandes problemas do Brasil, 
nenhum sobreleva em importancia o da educacäo e 
cultura do povo. Pelo “recenseamento de 1940, nada 
menos de 21.295.490 pessoas de ambos os sexos nao 
sabiam ler nem escrever, sobre um total de 41 mi- 
lhões. Apenas 38% da população brasileira possuía 
instrução de grau primário ao superior. Pior. Da- 
queles 21 milhões de analfabetos, havia 3.842.551, 
entre as idades de 20 e 29 anos; 2.664.606, entre 
30 e 39 e 1.999.760, entre 40 e 49. Esses 3 grupos 
somam 8.506.917 pessoas na fase da vida em que 
“a Nação tudo pode esperar delas, se capazes. S. Paulo 
é o Estado de mais alta percentagem de alfabeti- 
zação (52%) do Brasil, porém, ainda assim, encon- 
tram-se ali 2.857.761 pessoas de ambos os sexos 
que não sabem ler nem escrever. É confrangedora 
essa situação, da qual só lentamente vamos nos 
libertando. No orçamento da República, para o 
exercício de 1947, para uma receita de Cr$ 
12.118.648.000,00, destinávamos ao Ministério da 
Educação e Saúde apenas Cr$ 969.411.446,00, ou 
seja, 8%. Para 1948, sobre uma receita de 
Cr$ 14.607.320.000,00, destinávamos ao mesmo 
Ministério Cr$ 1.596.217.538,00, ou seja, 11%. 
Houve um pequeno aumento de 3%, mas ainda 
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assim a percentagem & pequena em face da massa 
de analfabetos. Dados extraídos da publicação 
«Brasil», editada pelo Ministério das Relações Exte- - 
riores, revelam que «o país se vem aproximando de 
uma situação mais lisonjeira no que respeita à or- 
ganização, à técnica e à administração dos serviços 
de ensino». O número de unidades escolares passou 
de 29.948, em 1932, para 49.007, em 1942; o número 
de professores de 76.025 para 122.871, no mesmo 
período e o número de alunos de 2.274.213 para 
3.834.515. É pouco, ainda pouco. Eis porque não 
podemos deixar de aplaudir iniciativas como a da 
alfabetização de adultos. «Nunca antes se tentara 
entre nós, diz o Presidente Dutra, em mensagem 
presidencial ao Congresso, a respeito dessa campa- 
nha, esforço tão amplo e tão sistematicamente orga- 
nizado com o fim de desenvolver a educação popu- 
lar. Tendo sido prevista a instalação de 10.000 
classes no ano findo, em todo o país, acharam-se, 
entretanto, em funcionamento, ao encerrar-se o 
exercício, 10,288 mantidas pelo poder público, além 
de 3.000 outras que foram instaladas por iniciativa 
particular. 


A matrícula nas referidas classes excedeu a 
500.000 alunos». Tais notícias, alvissareiras, devem 
ser precursoras de maiores e melhores resultados. 
Uma nação pode possuir algum adiantamento mate- 
rial, como possuímos, mas nunca se alçará às 
culminâncias do poder e nunca terá real progresso 
se a massa de seu povo permanecer iletrada. Os 
americanos, em Natal, estimavam a capacidade pro- 
dutiva do trabalhador brasileiro como correspon- 
dente a 1/5 de um trabalhador americano. 


Muito recentemente um jornalista americano 





en 
































PROBLEMAS DO BRASIL 





escreveu que a capacidade de toda a populacäo bra- 
sileira correspondia & de 8 milhöes, apenas, de habi- 
tantes. Os argentinos subestimam tambem a capa- 
cidade dos brasileiros, devido à sua população negra. 
E que, na realidade, sabem que a nossa população 
de cor é constituída, em sua grande maioria, de anal- 
fabetos. O analfabeto, de fato, diminui a força viva 
de uma nação. Em vez de aumentar-lhe a produtivi- 
dade, pesa-lhe na máquina econômica. Não é um | 
verdadeiro cidadão do país. Não pode votar. Não 
pode influir nos destinos políticos da Nação, aumen- 
tando assim as vantagens das minorias muitas vezes 
nefastas, porém bem organizadas. Incapaz de com- 
preender, nada cria. Não tem ideais. E um incon- 
formado, atribuindo a tudo e a todos as causas de 
seu fracasso. Assim, muda de profissão como quem 
muda de camisa. Não se radica, tampouco. Deixa 
levar-se pela maré dos acontecimentos. Vai de salto 
em salto, de desilusão em desilusão. Sua colaboração 
é ínfima. Uma Nação de analfabetos é corpo só. 
Falta-lhe espírito e alma. Chama de entusiasmo. 
Vontade do pioneiro. Uma Nação nessas condições 
não possui mesmo a consciência de. seu próprio 
destino. O problema não é desses que não tenha so- 
lução adequada, desde que as nossas elites e os 
nossos burgueses, à custa de cuja passividade e 
egoimo já cedemos tanto terreno aos agitadores 
sociais, se disponham a sair de seu torpor e cola- 
borar voluntariamente com o governo. Atente-se 
para o caso do México, onde o analfabetismo vai 
sendo eliminado espetacularmente, graças à coope- 
ração espontânea e ao patriotismo de todos os seus . 
habitantes. 
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O EXEMPLO DOS OUTROS 






Muitos brasileiros se espantam do progresso 
dos Estados Unidos em relação ao nosso. Alguns 
avaliam em 70 anos o nosso atraso em relação a 
eles. E indagam como isso pode ser se possuímos, 
= eles e nös, territörios correspondentes em tamanho. 
E É verdade que o país deles é rico e acessível, O 
= clima ameno e o homem industrioso. Mas tudo isso 
a não bastaria para fazê-los prósperos. E preciso que 
= se saiba que, iniciada a colonizacäo em 1607, ja em 
3 1636 fundava-se ali o Colégio, hoje célebre Univer- 
E sidade de Harward, bem como escolas elementares, 
em todos os lugares importantes. O corpo legislativo 
de Massachusetts, em pleno alvorecer colonial, exi- 
gia que cada comunidade de 50 casas sustentasse 
a uma escola. Todas as colönias recém-fundadas tor- 
E naram o ensino compulsório. Em conseqüência dessa 
difusão de cultura, ainda que elementar, aparecia, 
a. ja em 1639, em Cambridge, o primeiro jornal que viu 
3 a luz do dia na América. De resto, todas as colónias 
americanas conheceram jornais, magazines, alma- 
A naques e até mesmo livros de mérito duradouro. 
E A primeira biblioteca da América surgiu em Boston, 






a em 1656, e a primeira Constituicäo escrita do con- 
= tinente, fruto da consciência amadurecida de um 
o> povo em marcha ascencional, apareceu também na 
3 pátria de Lincoln, em 1787. As vésperas da Revo- 
E lução libertadora, Boston possuía 5 jornais e Fila- 
delfia 3. Esses foram os fundamentos, estabele- 
cidos sobre cidadãos e não sobre habitantes, sobre 
qualidade e não sobre número. Hoje, com cerca de 
E, | 130 milhöes de habitantes, os Estados Unidos pos- 
s suem um coeficiente de alfabetização superior a 

| 99%, a tiragem anual de livros alcanca a astro- 
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nömica cifra de 60 milhöes de exemplares e algumas 
de suas Universidades abrigam até 50 mil alunos. 


O NOSSO CASO 


Quão diferente foi a política educacional se- 
guida no Brasil pela administração colonial! Abo- 
ne-se isso em nosso favor, embora tempo já tivés- 
semos desde 1822, quando nos libertamos dos 
grilhões coloniais, de nos ressarcir dos prejuízos 
causados à população brasileira pelo feroz isolacio- 
nismo de espírito dos lusos, que emperravam, senão 
proibiam quaisquer manifestações culturais de nos- 
sos ancestrais. Enquanto que o inglês fundava as 
suas colônias à base de representação popular local, 
propiciando a todos os seus habitantes amplas 
liberdades de falar, de imprensa e de reunião, bem 
como pautando todos os seus atos pela maior tole- 
rância civil, política e social, o português, ao con- 
trário, centralizava o governo nas mãos de capi- 
tães-mor (mais tarde nas de Vice-Reis) nomeados 
pela Coroa, suprimia as liberdades, impedia a pro- 
pagação de indústrias e escolas, taxava absurda- 


“mente os colonos, expulsava as missões jesuítas, en- 
forcava os patriotas e, finalmente, na hora de | 


fugir-lhe a presa, ainda tentava reduzir o «status» 


político da Nação, caso único na História! O resul- 


tado é esse lastro de ignorância e de minoridade 
cultural que o nosso povo carrega, ao passo que © 
americano, cedo educado e acostumado aos ideais 
democráticos, cedo amadureceu a sua consciência 
cívico-política, alargou o seu espírito e passou a 
bater-se por um padrão de vida mais alto, em 
todos os sentidos. Os problemas de educação e cul- 
tura, não há dúvida, estão intimamente ligados ao 
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progresso e ao sistema politico que a Nacäo aceita. 
Cada avanco na derrubada dos ideais democräticos 
eorresponde a um retrocesso na marcha para o pro- 
gresso de um povo. Cada tirano, cada déspota que 
sobe, cada liberdade que se suprime corresponde a 
um passo atrás, a uma luz que se apaga na cons- 
ciência da Nação. É como se negra e duradoura 
noite descesse sobre o país. As artes, as belas-artes 
e as ciências se estagnam. Ao contrário, cada liber- 
dade que se restabelece, cada reafirmação dos ideais 
democráticos corresponde a um passo à frente, à 
volta da maré avassaladora ao leito profundo da 
civilização verdadeira. Eis porque devemos todos 
prestigiar agora as providências do governo ten- 
dentes a eliminar a ignorância em nossa terra. Mais, 
ainda. Cooperar ativamente nessa benemérita cam- 
panha de alfabetização de adultos, destinada a tra- 
zer grandes repercussões para a nossa Pátria. De- 
vemos ganhar agora, em velocidade, o que perdemos 
em tempo. O exemplo do Japão feudal, levantando- 
se, em 50 anos, às culminäncias de potência de 1? 
ordem, é exemplo de possibilidades que não deve- 
mos perder de vista. Porém, nesse caminho de 
recuperação, não devemos nos ater à pura e simples 
alfabetização dos adultos. Não bastam indivíduos 
alfabetizados, mas, sim, cultos. Devemos procurar 
ampliar os conhecimentos dos já alfabetizados, pro- 
piciando-lhes meios de alagar a sua perspectiva in- 
telectual. Entre esses meios, situa-se o livro barato. 


SEM LIVROS NÃO HÁ CULTURA 


Com efeito, é simplesmente asfixiante e ina- 
cessível o preço do livro no Brasil. Questão de preço 
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de papel, de direitos de importacäo, de interesses 
de livreiros, seja lá qual for a razão, o fato é que o 
grosso da população do Brasil não goza as delícias 
da boa leitura devido ao exagerado preço dos livros 
que lhe põem à venda. E se nos lembrarmos que 
essa população de 41 milhões de habitantes, ou me- 
lhor, de 13.292.605, que tantos são os que sabem 
ler e escrever, só tem à sua disposição 953 biblio- 
tecas, das quais, ainda assim, 505 particulares, 
ficaremos aterrados com c que se poderia chamar de 
propagação da cultura em nossa terra. Iniciativas 
tendentes a melhorar essa situação, tais como a 
tentativa de estabelecimento de livro em estilo 
«Pocket Bcok» dos americanos, devem ser encora- 
jadas, com ou sem capitais estrangeiros e a despeito 
dos protestos de meia dúzia de livreiros interessados 
em defender os seus capitais, com prejuízo da cul- 
tura do povo brasileiro. É preciso que divulguemos 
o livro, que tenhamos o «Livro de bolso», mesmo 
que seja impresso no estrangeiro. Num país de 70% 
de analfabetos, o livro não pode pagar direitos de 
importação e quaisquer outras taxas. Quando vemos 
livros monumentais como o «The Story cf Mankind», 
de Van Loon e outros da coleção «Pocket Books» 
serem pagos aqui à razão de 7,5 cruzeiros o exem- 
plar, compreendemos a situação privilegiada em que 
vive o cidadão norte-americano, em matéria de cul- 
tura e qual a razão do progresso de sua pátria. Não 
falta ânimo ao brasileiro para elevar o seu espírito. 
Faltam-lhe, sim, recursos, diante da ganância dos 
exploradores do comércio de livros. : 

Sao, pois, merecedoras da mais irrestrita apro- 


vacáo as medidas que o Govérno vem tomando, 
alias com o apoio da populacäo, para a alfabetizacäo 
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dos nossos iletrados adultos, as quais virão recon- 
duzir tantos milhões de brasileiros ao seu verda- 
deiro caminho criador. Só assim o Brasil poderá 
progredir e alcançar o destacado lugar que o seu 
potencial material lhe augura entre as nações do. 
mundo. | | 
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I — INTRODUÇÃO 





Terminado o tremendo conflito que ensan- 
gúentou o mundo durante mais de 5 anos, torna-se 
oportuno para nós, brasileiros, impelidos na engre- 
nagem dessa luta titânica em defesa da nossa sobe- 
rania e dos princípios da liberdade e da Democracia, 
realizar um exame de consciência, meditar sobre o 
efeito que ele produziu sobre a nossa estrutura eco- 
nômico-político-social, examinar a sua influência no 
nosso arcabouço militar e concluir. 

Sem dúvida, a guerra revelou brechas no orga- 
nismo nacional, pontos fracos, linhas de menor re- 
sistência que devemos anotar, se quisermos, no 
futuro, evitar a sua repetição. É preciso aproveitar 
as lições da experiência. Não deixar perder-se nas 
brumas do passado e do esquecimento doloroscs 
experimentos. Ontem fizeram sentir-se com pequena 
intensidade, devido ao afastamento dos teatros de 
operações, porém mais forte que na 1º Grande 
Guerra. Mas a guerra global estende-se sempre e, 
amanhã, far-se-ão sentir em toda a sua intensidade. 
Pôr a nu, catologadas, todas as falhas do orga- 
nismo nacional, durante a última guerra, é tarefa 
para a qual nos falece o ânimo. Falta-nos mesmo 
capacidade para tanto. Porém, se conseguirmos 
apontar, nos capítulos que se seguem, as mais gri- 


~ 


tantes, dar-nos-emos por bem pagos. Suprimi-las & 
dever nacional, é salvaguardar o patrimônio que 
herdamos de nossos antepassados, é suavizar as con- 
dições de vida do nosso povo, é caminhar largo na 
estrada do aperfeiçoamento e do progresso, aspira- 
ção máxima de todas as nações. Que outros reto- 
mem, no ponto em que o deixamos, o fio deste es- 
tudo, focalizando em detalhes .cada um de seus 
capítulos, sáo os nossos mais ardentes votos. 


II — DISCUSSAO 


A) PONTO DE VISTA ECONÓMICO 


Agricultura 


A guerra desarticulou a nossa producáo agrí- 
cola. A convocacáo de grande número de reservis- 
tas que se ocupavam da lavoura rarefez a máo-de- 
obra dos campos. Por outro lado, grande número de 
trabalhadores rurais correram para os trabalhos de 
“extração dos chamados minerais estratégicos, on- 
de encontravam melhor paga. Tudo isso e mais a 
fraca diversificação da nossa agricultura concor- 
reram para a baixa da- produção agrícola. Esta 
situação, agravada com a escassez de transportes, 
também em consegiiência da guerra, deu lugar ac 
aparecimento das filas e ao malestar que perdurou 
durante todo o período da guerra. 


Note-se que o Brasil não mobilizou totalmente. 
Apenas uma D.I. foi enviada à Europa e não tive- 
mos o encargo de alimentá-la. O agricultor feito 
soldado torna-se mero consumidor. Assim também 
o homem que se encaminha para os trabalhos de mi- 
neração. As atividades militares e industriais ligadas 
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à guerra mobilizaram milhares de consumidores. 
Houve assim um profundo desequilíbrio entre a pro- 
dução e o consumo de gêneros alimentícios, situação 
agravada com a exportação mais ou menos arcaei 
desses artigos para os países de além-mar. 


É preciso fixar o homem 
ao solo, intensificar e diversificar a produção agrí- 
cola e isso só se consegue racionalizando o cultivo 
e melhorando as condições de vida rural. Raciona-' 
lizar o cultivo é mecanizar a lavoura, ensinar a irri-. 
gacao, a análise do solo, a seleção de sementes, o 
combate à erosão, a neutralização das pragas, o 


expurgo dos grãos, o emprego dos fertilizantes, 
etc. Melhorar as condições de vida rural é sanear os 
campos, abrir Escolas Primárias e facilitar créditos 
a juros baixos aos lavradores. Aí está, bem o sabe-: 
mos, todo um programa governamental, mas sem 
isso estaremos sempre, em caso de guerra, na situa- 
ção com que nos defrontamos na última guerra. 
Uma economia sólida, em qualquer nação, reparte- 
se sobre a indústria e a agricultura, com prepon- 
derância desta. Institutos como o de Agronomia, de 
Campinas, devem ser multiplicados por tantas quan- 
tas, pelo menos, sejam as zonas agrícolas no Brasil. 
O«Instituto Nacional de Ensino e Pesquisas Agro- 
nômicas», levantado no Km. 48, da estrada Rio-S. 
Paulo, deverá desempenhar um importante papel 
na difusão do ensino agrícola, porém veio tarde 
para a guerra. Houve momentos em que se pensou 
intensificar a agricultura com a mecanização da la- 
voura, porém esbarramos com a suspensão das cor- 
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rentes de importacáo de máquinas e até de combus- 
tíveis, outra grande licäo. Assentada a nossa indús- 
tria pesada, devemos’facilitar, por todos os meios, a 
abertura de fábricas de tratores e de implementos 
agrícolas. Intensificar a pesquisa, lavra e refina- 
cáo do nosso petróleo e concertar acordos para a ex- 
tração de petróleo dos países limítrofes, como o que 
estabelecemos com a Bolívia. 





Alimentar 
o povo é a obrigacáo principal da agricultura nacio- 
nal. Os produtos «estratégicos» vêm depois, em- 
bora se possa acumular divisas e até mesmo tirar 
partido deles no jogo da política internacional. 


Indústria 


A indústria atende às necessidades dos comba- 
tentes e da população civil. Nossas Forças Armadas 
foram equipadas, 90%, com materiais estrangeiros 
e nossa população, suprida em mais de 50% por 
artigos da indústria nacional, sofreu limitações de 
toda a espécie. De um lado, numerosos artigos indus- 
triais estrangeiros que importávamos foram-nos 
cortados como quem suprime a luz ao simples aperto 
de um comutador. De outro lado, a nossa indústria 
de desdobramento, trabalhando com matérias-pri- 
mas importadas, viu-se, também, com as suas fontes 
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de abastecimento cortadas ou extraordinariamente 
limitadas. 
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Ficam inteiramente amordacadas, sujeitas aos 
caprichos das nacóes fornecedoras. E possível co- 
nhecer, por meio das estatísticas, o consumo médio, 
anual, de certas matérias-primas vitais que impor- 
tamos. E possível, pois, como fazem todas as nações 
previdentes, acumular estoques de reserva para 4 ou 
5 anos dessas matérias-primas, as quais, durante os 
anos de guerra, vão atendendo às necessidades do 
país. Uma economia bem dirigida não se deixa sur- 
preender, mesmo porque uma guerra não ern de 
um momento para outro. 
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Muitas de nossas indústrias secundárias tive- 
ram a sua producáo paralisada ou interrompida por 
largo tempo, até que descobrissemos sucedäneos 
para as matérias-primas que as alimentavam. A sim- 
ples escassez ou mesmo falta de folha de Flandres, 
por exemplo, produziu enorme transtorno a um sem 
número de indústrias, quer direta, quer indireta- 
mente relacionadas com essa única matéria-prima. 


Entre outras, a indústria farmacêutica e até a 
indústria alimentar, das quais depende a própria 
saúde da população. Faltou-nos matéria-prima 
bruta e matéria-prima em 1º transformação, ainda 
que isso pareça paradoxal num país rico de recursos 
“naturais de toda a ordem, como o nosso. Praza aos 
céus que Volta Redonda seja o ponto de partida de 
nossa libertação, produzindo o aco e os ferros indis- 
pensáveis à fabricação dos implementos com os 
quais possamos movimentar as inesgotáveis rique- 
zas com que a Natureza dotou esta terra dadivosa! 





We klauen 
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Da mesma maneira que quanto à agricultura, 
a guerra afetou também a questão «mão-de-obra» 
das indústrias. É verdade que indústrias poderosas 
tiveram os seus convocados dispensados, mas não 
foi assim com as demais. Neste país pobre de téc- 
ricos, não podemos executar u'a mobilização indis- 
criminada, sob pena de desarticularmos as indús- 
trias e sofermos as suas conseqiiéncias. Faltam- 
nos contra-mestres, operários especializados, téc- 
nicos de todas as categorias. A fome de técnicos, no 
Brasil, é berrante. Devemos, neste após-guerra e 
aproveitando a situação difícil da Europa, não só 
atrair para aqui o maior número possível de técnicos 
europeus tornados disponíveis com a destruição de 
suas indústrias, como formá-los aqui mesmo, ainda 
que à custa de todos os sacrifícios. A rede de Ins; 
titutos profissionais que se vai construindo, em 
todos os Estados, deve ser levada a termo sem es- 
morecimento. Dali, bem como das escolas estipen- 
diadas pelo SENAI, sairão os artesãos que irão equi- 
par todas as fábricas que o estabelecimento da 
indústria pesada, no Brasil, vai permitir fundar. 


E preciso moder- 


nizar o nosso equipamento industrial para que a 
produção aumente e possa acompanhar o cresci- 
mento natural da população. Modernizar principal- 
mente a indústria têxtil, a fim de que possa manter, 
na paz, o brilhante e alto nível de exportação que 
alcançou na guerra e concorrer com a indústria 
estrangeira, mais antiga, mais rica e servida por 
mão-de-obra de maior experiência. Precisamos tam- 
bém introduzir, em ncssas indústrias, métodos mo- 
dernos de produção em massa, pouco adotados entre 
nós, mas que concorrem para o aumento da produ- 
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cão e barateamento dos produtos. Estandardizar 
tipos, fabricá-los em série e especializar o trabalho, 
eis o segredo da produção em massa. À guerra mobi- 
lizou os nossos recursos minerais estratégicos 
A indústria extrativa, fomentada pelo capital es- 
trangeiro interessado, tomou grande impulso ou 
mesmo nasceu com ele. Mas nesse, como nos demais 
setores da vida nacional, revelaram-se falhas ber- 
rantes. Os métodos de extração foram os mais pri- 
mitivos possíveis, só melhorados dificilmente com 
um ou outro maquinário importado, porque geral- 
mente as lavras se situavam a enormes distâncias 
do litoral. Faltam-nos engenheiros de minas, téc- 
nicos e técnica de prospecção e mineração, estatis- 
ticas e análises de minerais, material moderno e 
principalmente esse espírito do «pioneer» ameri- 
cano, que impulsiona o homem para o campo para 
ganhar a sua vida onde quer que a Natureza lhe 
ofereça recursos para viver. É triste recordar-se que 
engenheiros americanos andaram, durante a guerra, 
por todo o sertão brasileiro, descobrindo, estudando 
e mesmo explorando minerais úteis ao esforço de 
guerra, papel que competia aos engenheiros brasi- . 
leiros. E mais confrangedor ainda saber-se que este 
país colossal só possui 7.000 engenheiros, dos quais 
5.000 estão concentrados, no dizer do General 
Juarez Távora, no triângulo econômico Rio-São 
Paulo-Belo Horizonte e os demais distribuídos por 
todo o vasto território restante! 


Tivemos — e poderíamos ter maior ainda — 
grande surto na produção de quartzo, mica, certos 
minérios redutores, manganês, minérios de ferro e 
nossa produção de carvão subiu a mais de 2 milhões 
. de toneladas, só no Estado do Rio Grande do Sul. 
Em Santa Catarina, segundo declarações do Cel. 
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Macedo Soares, a producáo de carváo em condicóes 
de fornecer coque metalúrgico iniciou-se com o 
volume de 600 mil toneladas. Devemos não só ace- 
lerar o estabelecimento definitivo de nossa indústria 
pesada, como incentivar a pesquisa e lavra dos mi- 
nerais «estratégicos» que lhe formam a base. Esta- 
belecer, como lá na agricultura, uma ordem de ur- 
gência para o financiamento, em 1.º lugar, dos pro- 
dutos vitais. 








As indústrias básicas favorecerão o apa- 
recimento de outras, de desdobramento, facilmente 
transformáveis em indústrias bélicas em caso de 
guerra. Alguns minerais vitais, como a bauxita, de 
onde se extrai o alumínio, poderão desempenhar 
importante papel na nossa nascente indústria de 
aviões e até na nossa política internacional, dada a 
grande significação que esse mineral escasso pos- 
sui na indústria de nossos dias. Existem grandes 
depósitos de bauxita em nosso país, bem como 
grande potencial hidrelétrico, complemento indis- 
pensável para a industrialização daquele mineral. 
Todos os esforços precisam ser encaminhados no 
sentido de amparar e desenvolver essa indústria, de 
utilidade indiscutível, tanto na paz como na guerra. 
E cabe aos governos entregar-lhe, como às demais 
indústrias civis, sucessivas encomendas dos mate- 
riais usados ou consumidos nas Forças Armadas, 
drenando cada vez mais para o interior do país a 
torrente de divisas que pagamos ao estrangeiro pela 


“importação de materiais bélicos. Orientadas conve- 


nientemente, pelas encomendas e por instruções es- 
peciais emanadas do Estado-Maior Geral, as nossas 


- 
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fábricas civis facilmente se converterão em produ- 
toras de armamentos e de equipamentos de toda a 
ordem. 


Prova-o a experiência dos povos altamente in- 
dustrializados, na guerra que findou. Dentro de 
prazos que variaram desde algumas semanas até 6 
meses, viam-se fábricas de bicicletas produzirem 
metralhadoras, fábricas de automóveis produzirem 
aviões, fábricas de locomotivas produzirem , tan- 
ques e assim por diante. Uma economia organizada 
nao se deixa surpreender pela guerra, em: nenhum 
setor. | 

Comércio 


O nosso comércio, no sentido de intermediário 
propriamente, entre a produção e o consumo, sofreu 
grandemente com a guerra. Toda a sorte de servi- 
dões lhe foram impostas, quer devido ao desapare- 
lhamento, falta ou regime de condicionamento que a 
guerra impôs ao transporte das mercadorias, quer 
devido à própria escassez de mercadorias, em conse- 
quência do fechamento dos mercados abastecedores 
externos ou da falta de matérias-primas para as 
indústrias indígenas. Outros fatores entraram em 
campo para agravar essa situação, tais como a ne- 
cessidade de coordenar as atividades da economia 
nacional. Embora o objetivo fosse regularizar a dis- 
. tribuição, sustentar os precos, permitir o aproveita- 
mento integral da produção para fins bélicos, sem 
prejuízo da população, evitar a exploração, etc., fi- 
cou-se, na execução, muito aquém do que se previra, 
com graves repercussões para o comércio. País que 
respira pelo mar, tendo o grosso de sua população 
adensada ao longo de seu extenso litoral e preci- 
sando da navegação de cabotagem para viver, o Bra- 
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sil viu o seu comércio limitado, peado, interrompido 
ela campanha submarina inimiga. 


Outra causa de dificuldades para o nosso 
comércio é o ainda incipiente aparelhamento de 
nossos portos, dos entrepostos do interior e das 
próprias vias de comunicações. A organização dos 
comandos navais, na guerra, em condições de con- 
trolar e assistir os comboios marítimos, encontrou 
dificuldades, durante a guerra, devido à falta de 
aparelhamento de nossos portos, principalmente em 
face do abastecimento de um grande número de 
navios, ao mesmo tempo. Faltam aos nossos portos 
armazéns, depósitos de óleo e até de água, para 
citar os equipamentos mais indispensáveis. Grandes 
silos. depósitos, armazéns, estações de expurgo, 
frigoríficos, etc., são recursos indispensáveis ao 
funcionamento do comércio e, no entanto, faltam 
por toda a parte. Permitem o armazenamento, con- 
servação e escoamento das mercadorias, a retenção . 
e absorção progressiva das safras, à medida das 
necessidades do -consumc, a regularização da dis- 
tribuição, enfim. 

Uma das garantias de sobrevivência da Nação, 
em caso de guerra, é o desenvolvimento de seu 
comércio interno. Quanto maior é esse desenvolvi- 
mento, maior é a auto-suficiência da Nacão. 

O comércio interestadual do Brasil, em 1945, 
movimentou 7.980.366 toneladas, quer pelas vias 
internas, quer pela navegação de cabotagem, repre- 
sentando um valor de 30.538 milhões de cruzeiros. 
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Em 1946, esses nümeros se elevaram, respectiva- 
mente, para 8.090.334 toneladas e 37.570 milhões 
de cruzeiros, havendo, portanto, um aumento de 
109.968 toneladas e 7.032 milhões de cruzeiros. Tais 
dados foram os que conseguiu apurar o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, neles não es- 
tando incluídos os referentes ao comércio pelas 
vias internas dos Estados de Minas Gerais e Mato 
Grosso, cujos montantes só alcançam, por enquanto, 
o ano de 1943. O progresso desse comércio inter- 
estadual vem-se acentuando nos últimos anos, 
porém ainda é apoucado. O comércio externo dos 
Estados Unidos representa apenas 1% de seu 
. comércio interno. Devemos elevar o padrão de 
“vida do povo, a fim de capacitá-lo a comprar mais, 
elevando a produção do país. Elevar a produção é 
“aumentar a riqueza do país. E estocar para a 
“guerra. É fortalecer a economia nacional. Uma na- 
cão de forte comércio interno está sempre a salvo 
das flutuações do comércio internacional. 

Sua moeda está sempre estável. O Brasil, vi- 
vendo quase só de suas expcrtações, tem atraves- 
sado crises angustiosas todas as vezes que os seus 
produtos básicos sofrem a influência da depressão. 
"do mercado mundial. Muito ainda tem o Brasil a 
lutar pelo levantamento de seu comércio. Facili- 
dades de crédito a juros baixos e prazos longos, apa- 
relhamento das utilidades públicas, liberdade comer- 
cial, normas fiscais simplificadas, diminuição e sim- 
plificação dos encargos sociais, abolição de impostos 
interestaduais ou intermunicipais, eis algumas das 
muitas etapas a vencer. 


Vias de comunicação 


No setor ferroviário, já vimos que a falha mais 





gritante que a guerra nos revelou foi a falta da lon- 
gitudinal Norte-Sul. Sem dúvida, temos já um 
«Plano Nacional de Viação», organizado em 1934, 
na administração do Dr. José Américo, porém a 
guerra nos surpreendeu sem que tivéssemos cons- 
truído os seus principais troncos. 

Conseqiiéncia: a campanha submarina, supri- 
mindo ou limitando os transportes marítimos, cor- 
tou o Brasil em dois pedaços, separando os centros 
produtores industriais do Sul dos centros consumi- 
dores industriais do Norte, os centros abastecedores 
agrícolas do Norte dos centros consumidores agri- 
“colas do Sul. Recorreu-se, como expediente, à via 
fluvial, ao rio São Francisco, que já no passado. 
desempenhara histórico papel na integração à na- 
cionalidade de vastos tratos do território pátrio, 
porém o portentoso rio não correspondeu ao apelo. 
Longe estava ele de atender ao tremendo esforço 
que, repentinamente, se lhe exigiu. Daí o ataque das 
obras de lisação de Montes Claros, no Centro do 
Brasil, em Minas, a Monte: Carmelo, na Bahia. Era 
o bom caminho, o único condizente com as necessi- 
dades do momento e os interesses da Nação na paz 
como na guerra. O grande conflito deu-nos esse 
magnífico presente, pois essa ligação fortalecerá a 
união nacional, dobrando o histórico papel do S. 
Francisco, permitirá o intercâmbio de produtos 
agrícolas e industriais entré o Norte e o Sul, tri- 
plicará as comunicações entre esses extremos do 
país, desenvolverá todc um mundo de terras até 
então apartadas dos benefícios da civilização, colo- 
cara o homem do sertão em contacto com o do lito- ` 
ral, facilitando-lhe as trocas e o intercâmbio de 
idéias e resolverá o grande problema da mobilização 
e concentração das forças reunidas em todo um 
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sertäo do pais. 


Tais estoques ficavam amon- 
toados nas estações e muitos deles se perderam. De 
outro lado, o sistema rodoviário nacional, conglome- 
rado de maus caminhos construídos, o mais das 
vezes, para atender a necessidades locais, longe ficou 
de minorar as deficiências das vias férreas. País 
com 8.500.000 km2 de superfície, o Brasil só possui 
200.00 quilômetros de estradas de rodagem. As li- 
nhas-tronco Rio-Porto Alegre e Rio-Bahia, as pri- 
meiras articulações de ordem nacional que o go- 
verno leva a cabo, em parte com o auxílio de Bata- 
lhões do Exército, ainda longe estão de se tornarem 
uma realidade. Alguma coisa se fez no Nordeste, nos 
domínios da Inspetoria de Obras Contra as Sêcas, 
porém, afora essas realizações e alguns trechos 
isolados, como a ligação Aquidauana-Bela Vista, com 
uma antena para Porto Murtinho, em Mato Grosso, 
a dita S. João-Clevelândia, nos limites do Paraná 
com Santa Catarina e a atua! Barretos-Cuiabá, em 
vias de- construção, grande é a tarefa que o Brasil 
tem pela frente em matéria de rodovias. O problema, 
posto na mão dos Estados ou dos Municípios, sem 
uma coordenação de ordem nacional, nunca teve 
solução adequada, seja por falta de recursos, seja 
devido às solicitações dos interesses locais. Feliz- 
mente, hoje, o problema está centralizado no Depar- 
tamento Nacional de Estradas de Rodagem, autô- 
nomo, o qual se rege pelo Plane Rodoviário Nacional 
de 1942 (administração do General Mendonça 
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Lima). Os Estados e Municípios são obrigados a 
construir as suas estradas obedecendo às diretrizes 
daquele Planc, no que tange às articulações com 
“os troncos nacionais. É o bom caminho. Há centra- 
lização do fundo rodoviário no Departamento e de- 
pois distribuição pelos Estados e Municípios, de 
acordo com os interesses nacionais, estaduais e 
municipais. Os Estados e Municípios são executores. 
O Departamento é supervisionador. Um grande 
trabalho que se impõe às nossas rodovias é a uni- 
formidade de sua sinalização, a qual deverá se con- 
formar com o Plano Rodoviário Nacional. Preci- 
samcs melhorar o revestimento de nossas estradas, 
incrementando a produção de cimento, alcatrão, 
asfalto e outros materiais indispensáveis à pavi- 
mentação das rodovias. Uma Fábrica Nacional de 
Cimento deveria mesmo ser erguida só com a fina- 
lidade de pavimentar as estradas compreendidas 
no Plano acima referido. 


Se as nossas estradas de rodagem não basta- 
rem para diminuir o alcance da crise provocada em 
nossas estradas de ferro pelo acúmulo de merca- 
dorias, em conseqiiéncia da supressão da via mari- 
tima e pela anarquia das bitolas, o nosso sistema 
fluvial, antes de tudo excêntrico, pouco fez para 
desafogar o sistema de comunicações do país. País 
com 30.000 quilômetros de vias fluviais navegá- 
veis, porém, em. sua mor parte à espera de apare- 
lhamento, o Brasil ainda aguarda recursos e 
vontade de agir para mobilizar essa vasta rede 
de caminhos em benefício de sua economia. A não 
ser no Amazonas, por ocasião da «Batalha da Bor- 
racha», nulo ou passivo foi o papel de nossos rios, 
por ocasião da guerra. A experiência do S. Fran- 
cisco só veio pôr em evidência as deficiências da- 
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quela arteria e servir de transporte a funcionärios 
ou militares transferidos, afora alguma carga sem 
significação nacional, Nossos rios necessitam de 
dragagem, balizamento, remoção de recifes, apare- 
lhamento dos portos, retificações, sem falar no am- 
paro às Companhias de Navegação Fluvial. Trans- 
porte dos mais baratos e condizente com a situação 
de falta de recursos financeiros do país, os trans- 
portes fluviais devem constituir, em algumas regiões, 
a viga mestra de nosso sistema de comunicações. 
Articulados com as estradas de rodagem e as vias 
férreas, podem prestar incalculáveis servicos à eco- 
nomia da Nação. Aliás, os transportes mistos são o 
tipo dos transportes recomendados para um país 
como o nosso, de parcos recursos e de enorme exten- 
são territorial. O então Ministro da Viação, Enge- 
nheiro Clovis Pestana, em boa hora determinou a 
revisão da parte fluvial do Plano de Viação, visando, 
com caráter objetivo, o melhor aproveitamento dos 
rios. Esse trabalho está em fase de conclusão. 
Quanto às comunicações aéreas, a guerra 
proporcionou ao Brasil poderosos recursos para o 
desenvolvimento de sua aviação comercial. Nume- 
rosos e valicsissimos campos de pouso, que talvez 


tão cedo o Brasil não pudesse construir, foram ' 


semeados ao longo de todo o nosso litoral, possibi- 
litando o estabelecimento de linhas aéreas entre a 
América do Sul e a América do Norte, África e 
Europa, de um lado e, de outro, favorecendo as 
linhas nacionais que ligam o Norte ao Centro e Sul 
do país. Cabe ao governo a última palavra sobre a 
concessão de facilidades às linhas internacionais, de 
modo que fiquem salvaguardados não só o progresso 
da Aviação, um imperativo da época em que vivemos, 
como e principalmente a soberania da Nação. Jul- 
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gamos que a livre concorrência é o caminho que de- 
vemos seguir, fixados os itinerários de acordo com 
os nossos interesses, pois o moncpólio não só em- 
peceria o desenvolvimento das linhas, como nos 
amarraria ao carro de interesses estrangeiros. 


Transportes 


. O problema dos transportes foi, afirmamos 
sem vacilar, o maior espinho pregado pela guerra 
no corpo da economia nacional. País dependente da 
importacáo de combustíveis e de material rodo e 
ferroviário, o Brasil sofreu, desde os primórdios da 
luta, as consegiiéncias do fechamento dos mercados 
exportadores internacionais. 





Era o combustível, que: 
as potências produtoras e em luta foram obrigadas 
a racionar e reservar para as operações bélicas. 
Eram os auto-caminhões, cuja produção foi sus- 
pensa ou destinada ao esforço de guerra. Eram as 
locomotivas, cujas fábricas se transformaram ou 
foram postas a produzir somente para as ferrovias 
locais. Eram, enfim, restrições de toda a sorte. 
O pior é que fomos cbrigados a exaurir os nossos 
transportes, elevando-lhes a capacidade de movi- 
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mentação de riquezas sem lhes dar repouso ou ma- 
nutenção. Faltou-nos até mesmo o material de con- 
servação, a despeito do angustioso apelo que se fez 
à indústria nacional, nem sempre em condições de 
satisfazer a todos cs pedidos. O Brasil saiu da 
guerra com os seus transportes nos limites da 
exaustão. Nunca o país se viu a braços com seme- 
lhante crise. País essencialmente agrícola e pasto- 
ril, possuindo vastas culturas e imensos rebanhos, 
O Brasil passou pelo vexame de racionar géneros de 
1* necessidade para a sua população e instituir filas, 
a exemplo da faminta Europa. Tudo devido à baixa 
producäo agrícola, é verdade, mas devido, princi- 
palmente, a gravames de toda a ordem a que foram 
sujeitos os transportes. Pilhas de mercadorias 
deterioravam-se nos centros produtores, à espera 
de escoamento para cs centros consumidores. Nos- 
sas ferrovias sofreram não só pela impossibilidade 
de renovar o seu material já obsoleto, como pela 
falta ou escassez de carvão estrangeiro. Tivemos de 
fazer largo emprego do carvão nacional, porém, 
apesar dos índices animadores de seu desenvolvi- 
mento, longe ficou ele de atender àqueles reclamos. 
Além dos carvões do Rio Grande, possuímos outros 
em Sta. Catarina, aproveitados pela Cia. Siderúrgica 
Nacional, e no Paraná, estes com o teor de 6.000 
calorias, os quais devemos explorar ao máximo, seja 
por uma política protecionista, obrigando à à mistura 
deles com carvões estrangeiros, seja por métodos 
avançados de extração e beneficiamento, seja por 
ambos e tudo com o fim de nos libertarmos dos for- 
necimentos estrangeiros. Felizmente, quanto ao ma- 
terial ferroviário, já temos algumas fábricas e. 
outras vão se erguendo, à sombra da nossa nascente 
indústria pesada. No domínio dos autotransportes, 
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a guerra suprimiu a importacão de automóveis, 
caminhões e acessórios e restringiu a baixos índices 
o consumo de gasolina e óleos. 


Passemos por cima da questão do material e 
encaremos de frente a dos combustíveis, que se nos 
afigura mais importante do que aquela, pois o pro- 
blema da energia representa a chave do progresso 
de todos os povos. Só se têm erguido às culminân- 
cias da civilização as nações possuidoras de abun- 
dantes reservas de carvão, petróleo, etc., para só 
falar na modalidade de energia térmica. O Brasil, 
privado de gasolina, deu eloquente resposta aos 
seus fornecedores, entrando firme na utilização do 
gas pobre, produzido pelos carvões de suas imensas 
reservas florestais. Custa a crer que, num país pobre 
como o nosso, essa modalidade de energia, que mo- 
vimentou as riquezas do país durante os negros 
anos da guerra, tenha desaparecido num abrir e 
fechar de olhos, como uma inutilidade incómoda, 
varrida pelas mãos de uma fada inconsciente. O 
Brasil, depois de descobrir o gasogênio e aprender 
com ele uma das maiores lições de sua história 
econômica, chuta-o fora, despreza-o, vira-lhe as 
costas, para gáudio das companhias estrangeiras 
importadcras de gasolina! A utilização do gás pobre 
não é uma miragem. É uma realidade que deveria 
ser encorajada a todo o transe. Retiremo-lo das 
cidades, ou pelo menos das grandes cidades, onde 
os abundantes gases provenientes de sua combus- 
tão podem infestar os ares e prejudicar a saúde da 
população, mas encaminhemo-lo para os campos, 
onde servirão como transportes entre as cidades ou 
para carrear os produtos das fazendas para as vias 


- férreas. Abandoná-lo é o que não devemos fazer. 


Aperfeicoando-o, abrindo escolas para a divulgação 
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de sua técnica, favorecendo os seus fabricantes, 
teremos concorrido e patrioticamente para diminuir 
as nossas importações e, portanto, para reter ouro 
no país. Quanto ao aspecto derrubada de nossas 
reservas florestais, claro está que se poderá contor- 
nar fazendo o que nunca se fez neste país, isto é, o 
reflorestamento. Institutos, como o do Pinho, que já 
ensaiam o reflorescimento de uma espécie, poderiam 
se encarregar dessa tarefa, ampliados em âmbito 
nacional. 


Outra solução E para o caso dos com- 
bustíveis é o emprego do álcool-motor. Grandes 
passos ja deu o Brasil nesse sentido. Basta dizer-se 
que em 1930 possulamos apenas 11 destilarias e 
hoje temos perto de 50. Fato mais auspicioso é que 
a indústria paulista já está fabricando as próprias 
máquinas de nossas destilarias. O álcool-motor, 
misturado com a gasolina, obrigatoriamente, na 
proporção de 10% e que chegou a atingir 20%, 
suscetível de tomar, entre nös,. um espantoso de- 
-senvolvimento, num país agrícola por excelência e 
onde abundam não só as lavouras de cana, como 


as de milho, mandioca e outros produtos aprovei- 
táveis. 


A exploracáo e aproveitamento de xistos betu- 
minosos; como os de Taubaté, no Estado de S. 
Paulo, é outra solucáo nacional. Há xistos, tam- 
bém, na Bahia e em outros Estados. Um país pobre 
de carvóes náo pode desprezar essa dádiva da 
natureza, que € o recurso que existe a máo no Japäo, 
onde tão bem souberam aproveitá-lo. Do xisto betu- 
minoso se extraem, como dos carvöes, excelentes 
subprodutos, tais como benzol, toluol, etc. Final- 
mente, o petróleo nacional. Dispensamo-nos de dis- 
cutir sobre as modalidades de sua exploracäo, por- 
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| que isso ncs conduziria a sair fora das limites deste 
3 trabalho. Uma coisa podemos afirmar, contudo. Im- 
de-se o seu imediato aproveitamento. 






Uma 
nação soberana não pode ficar, como ficamos na úl- 
tima guerra, exposta ao vexame de ver os seus 
3 transportes e as suas industrias paralisadas pela 
25 vontade do estrangeiro, quando possuímos em nosso 
u subsolo imensos lençóis de hidrocarbonetos trans- 
E- formáveis em energia útil. E da combinação, pois, 
A de todos os seus combustíveis que o Brasil deve 
esperar resolver o agudo problema de tracáo em 

“suas vias de comunicações e da movimentação de 


= tancar a sangueira de ouro na direcäo do exterior. 
| E enquanto não tivermos petróleo em abundância, 
a como todcs esperamos, devemos importar petróleo 
= cru, mais barato e refiná-lo aqui. Ficam no país os 
proveitos da refinação. 


Y ao material aeronáutico, devemos notar que a maio- 
= ria dos aviöes que cortam os céus do Brasil sao de 
procedéncia estrangeira. E a eterna servidäo ao 
estrangeiro, tanto do material, como do combus- 
tível e, aqui, o problema tem maior acuidade, pois se 
trata de gasolina altamente refinada. Porém, de- 
3 vemos reconhecer que a guerra despertou a nossa 
E : indústria aeronáutica. A Fábrica Nacional de Mo- 
a tores, nascida com a guerra, a de avides de Lagoa 
Santa e mesmo algumas prösperas indüstrias civis, 
4 principalmente paulistas, que ja se vão desenvol- 
vendo, significam marcos definitivos de nossa liber- 
tação em matéria de equipamentos aeronáuticos. 
Até mesmo instrumentos de bordo de precisão já se 
fabricam, com êxito, entre nós. É inútil insistir na 





A Voltando ao problema do material e indo direto 





suas indústrias. Consumir combustível próprio é es- ` 
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necessidade de incrementar essa nascente indüs- 
tria e de criar novas, tal é a consciência que todos 
temcs do papel avassalador que a Aviação já desem- 
penha no mundo de hoje e desempenhará, centu- 
plicado, no mundo de amanhã. 


Quanto ao material naval, a guerra custou-nos 
a perda de 30 unidades de nossa marinha mercante, 
causando tal desastre imediatas e profundas reper- 
cussöes na economia nacional. Dependendo do mar, 
com a maioria das capitais dos Estados debrucadas 
sobre a orla do litoral, o Brasil sofreu rude golpe e 
viu-se sem recursos para compensar as perdas, pcis 
não possuímos indústria naval. O que existe, neste 
sentido, longe está de corresponder às necessidades 
de nossa frota mercante. | 


Ainda agora, findo o conflito, encomendamos 


navios a estaleiros americanos e canadenses. Impõe- 
se, com o advento da indústria do aço, o levantamento 
de estaleiros ac longo de nosso litoral. Um país com 
7.500 quilômetros de costas deve ser, forçosamente, 
uma grande potência naval. Não deve ser descurado 
o emprego de madeiras para barcos menores, lan- 
cando-se mão das excelentes madeiras para cons- 
truções navais que possuímos. Construída a mari- 
nha mercante, deve secundá-la poderosa frota. de 
guerra, capaz de comboiar os nossos barcos mer- 
cantes, assegurar o tráfego nacional e manter aber- 
tas as rotas provenientes do estrangeiro. Já que 
discutimos a questão transportes, não podemos si- 
lenciar sobre tarifas, taxas e outros emolumentos 
fiscais que gravam os transportes nacionais. É pre- 
ciso uniformizá-los, simplificá-los e principalmente 
diminuí-los até aos limites suportáveis pela econo- 
mia do país, se é que desejamos desenvolvê-la. As 
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empresas do governo não devem visar lucro, e 
quanto às companhias particulares, deve-se impor- 
lhes tarifas mínimas, ressalvando-se-lhes, é claro, os 
juros do capital empregado, além das despesas, 
inclusive sociais e de expansão, e uma margem ra- 3 
E zoável de lucro. Os transportes, para uma Nação, | «TA 
er são um meio e não um fim e daí a razão de ser de | 
| sua nacionalizacäo, nos paises trabalhistas, como a 
Inglaterra de hoje. 

A guerra mostrou a todas. as nacöes, inclusive Br 
E- ao Brasil, a importância de coordenar, supervisio- | Fu 
Ee nar os diversos meios de transporte, a fim de aten- -3 
= der às necessidades das forças em operações, sem E 
prejudicar as exigências da população civil. No y 
Brasil, isso evidenciou-se desde a campanha subma- 
rina e a subsequente sujeição dos navios ao regime 
de comboios. Tinha-se menos capacidade de trans- 
porte, em face de um mesmo volume a escoar. 
Impunha-se entrar com uma ordem de urgência, 
disciplinar os transportes. Vários órgãos foram 
criados para resolver esse problema. Podemos citar, 
entre outros, a Comissão de Marinha Mercante, que 
passou a regular o tráfego marítimo. A lição deve 
ficar. País de enorme extensão territorial, pobre de 
combustíveis, possuindo os mais heterogêneos sis- 
temas de transportes, população mal distribuída, 
níveis de vida diferentes, fontes produtoras afasta- 
E. das dos centros consumidores, o Brasil está a exigir 
E. um órgão controlador e regulador da circulação das 
E. riquezas nacionais, mesmo em tempo de paz. A esse 
Be mesmo resultado chegou a ainda recente Conferên- 
= cia Econömica, reunida em Teresöpolis. Ali se reco- 
> mendou ao Governo, findos os trabalhos, a criação 
= de um Ministério da Circulação, órgão que exprime, 
E, fielmente, as idéias expendidas acima. 
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Credito 


A questão crédito assume uma importância 
capital num país como o nosso, onde o dinheiro é 
escasso. Faltam-nos estabelecimentos especializa- 
dos de amparo à indústria e agricultura. Só agora 
se pensa na criação de um Banco de crédito rural, 
crganizacäo que já de ha muito devêramos ter para 
incentivar a nossa incipiente agricultura. A carteira 
agrícola do Banco do Brasil, sendo apenas uma 
secção daquele estabelecimento, não poderia, como 
não pôde, desempenhar plenamente o seu papei. 
A questão crédito exige ainda uma mudança radical 
nos nossos sistemas de financiamento no sentido da 
diminuição dos juros a níveis compatíveis com as 
possibilidades dos tomadores de empréstimos e do 
aumento do tempo de amortização. Com efeito, 
cobrar juros altos e exigir prazos de resgate curtos 
aos fazendeiros e industriais, num país de escassas 
comunicações e de transportes sujeitos a toda a 
ordem de entraves, é mostra de insensatez. E entra- 
var o desenvolvimento da indústria e da agricultura. 
Mesmo que o país tivesse facilidades na circulação 
de suas riquezas, essa política nefasta seria inade- 
quada, quanto mais não as tendo. 

Os resultados aí estão para provar a nossa tese, 
Os índices de produção da nossa agricultura são, 
para -muitos produtos, cada vez mais baixos e o país 
se vê na contingência de importar inúmeros artigos 
alimentares, com grave dano para a sua balança 
de pagamentos. 


Finanças 


Durante a guerra, a exportação anormal de 
materiais estratégicos, contra uma diminuição sen- 
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sivel da corrente importadora, provocou o acümulo 
de divisas estrangeiras, sob a forma de créditos nas 
praças estrangeiras, especialmente dos Estados 
Unidos e da Inglaterra. E para atender às necessi- 
Gades dos exportadores, o governo foi obrigado a 
emitir, enveredando pelo caminho da inflação, pois 
a maioria daqueles créditos estava sujeita a restri- 
ções e mesmo congelamento. Daí a alta dos preços 
e do custo da vida, gerando essa anomalia: enquanto 
possuímos disponibilidades substanciais no exte- 
rior, nossa moeda interna se desvalorizava, atin- 
gindo níveis negativos jamais atingidos. O pior é - 
que não soubemos, finda a guerra, aproveitar as 
nossas disponibilidades no estrangeiro. Sobrevinda 
a reconversão das indústrias americanas, passamos 
a gastá-las nos artigos não essenciais à nossa eco- 
nomia, cu seja, em rádios, refrigeradores, etc., isto 
é, nos produtos das indústrias que mais depressa se 
reconverteram. Desde a guerra já devíamos ter 
colocado encomendas dos artigos vitais, tais como 
equipamentos industriais, locomotivas, etc., para 
hoje não estarmos de fora na fila dos candidatos a 
esses produtos e sem dólares para pagá-los. 


A lição deve ficar-nos. Não nos cabe, neste 
modesto exame, examinar todos os aspectos da 
nossa política financeira. Mas todos sentimos que o 
Brasil precisa enveredar, uma vez por todas, por 
uma política financeira sadia, para a qual deverão 
concorrer orçamentos equilibrados. 

O país precisa de uma moeda estável, pois nada 
entrava mais o comércio e, por consegüencia, o pro- 
gresso da Nação, do que uma moeda sujeita a cons- 
tantes e violentas flutuações. Comprimir ou mesmo 
suprimir a todo o transe as despesas não reprodu- 
tivas é um fator de equilíbrio orçamentário que não 
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devemos nunca perder de vista. E manter as nos- 
sas exportações em níveis mais altos que as impor- 
tações, na medida que nos permita pagar os equi- 
pamentos que ainda não fabricamos e remeter 
amortizações e juros de capital estrangeiro empres- 
tado ou aplicado no país. 


Conclusão 


. Concluindo as nossas considerações de ordem 
econômica, podemos dizer que a guerra nos revelou 
falhas que precisamos estudar atentamente para 
removê-las. | 


Precisamos amparar a agricultura e a pecuária, . 
desenvolver as nossas indústrias básicas, a imigra- 
- ção e colonização, ampliar e reequipar o nosso sis- 
tema de comunicações e de transportes, simplificar 
e uniformizar o nosso sistema tarifário, expandir o 
nosso comércio interno, inaugurar uma política 
acessível de crédito, sanear as nossas finanças, 
estabilizando de vez a moeda, produzir muito para 
satisfazer às necessidades de nossa população e 
ainda exportar para obtermos as divisas com que 
pagar as nossas importações vitais e satisfazer os 
nossos compromissos financeiros de ordem interna- 
cional. Um Ministério da Economia, como o suge- 
. xido pelas classes conservadoras na Conferência de 
Teresópolis, em ligação estreita com o Estado- 
Maior Geral das Forças Armadas do país, tendo-se 
em vista o caráter global das guerras de hoje, está 
se impondo para dirigir a Nação na senda da mobi- 
lizacáo e do emprego coordenado, na paz e na 
guerra, de todos os recursos, tendo em mira o bem 
do seu povo em cada etapa de sua vida. Tal Ministé- 
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rio, sem intervir diretamente, muito poderia fazer 
no sentido de orientar e coordenar as forças pro- 
dutoras do país. 


B) PONTO DE VISTA POLÍTICO 
Relações exteriores 


‘No campo da política e das relações exteriores, 
devemos convir que o Brasil teve o seu prestígio 
internacicnal aumentado, em consegiiência de sua 
participação ativa na última grande guerra. Somos 
hoje um povo que deu o seu sangue pela causa da 
liberdade humana e o primeiro país latino-ameri- 
cano que enviou suas forças a combaterem nos. 
campos de batalha da Velha Europa. Sua situação 
é ímpar na América do Sul. Prova-o a vinda de ofi- 
ciais de quase todos os países sul-americanos para 
estudarem nas nossas escolas militares de aperfei- 
coamento, Estado-Maior, Técnica e até mesmo nas 
de formação. Reconhecimento tácito de nossa posi- 
ção destacada no concerto das nações. 


Devemos pois racionalizar a sua explo- 
- ração, como, de resto, estamos fazendo com os 
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minérios de ferro da Cia. do Vale do Rio Doce, a fim 
de nos capacitarmos a jogar com eles no tablado | 
da política internacional, em proveito do nosso país. 
Volta Redonda foi-nos fornecida em plena guerra; 
em nome da política de Boa Vizinhança de Roose- 
velt, é verdade, mas em troca de nossos minerais 
estratégicos. O que não poderíamos obter se esti- 
véssemos convenientemente aparelhados para for- 
necer às nações aliadas uma multidão de outros 
artigos que não foram sequer tocados, como o 
níquel de Goiás? 

- No terreno internacional, a guerra despertou, 
ainda, a nossa consciência estratégica. Vimos, pelo 
uso que delas fizeram, o que valem as nossas bases 
navais e aéreas. Vimos a importância do chamado 
«corredor da Vitória» e do nosso litoral Leste numa 
luta entre os Hemisférios Ocidental e Oriental. Sáo 
outros tantos trunfos que devemos saber manejar 
no trato com as nacöes alienígenas. Acordos caute- 
losos sobre navegacáo aérea comercial devem ser 
feitos com as nacöes sobreviventes da guerra, para 
o aproveitamento das nossas bases, de forma que 
conservemos a nossa liberdade de acáo. Devemos 
também nos precaver contra certas nações de ati- 
tudes indecisas e que contribuiram para um clima 
de intranqiiilidade e nervosismo no continente, no 
momento mesmo em que as nações aliadas se ba- 
tiam para restabelecer o ideal democrático no 
mundo. Säo os falsos apóstolos do pan-america- 
nismo, declaradores de guerra na undécima hora e 
cuja sinceridade devemos pôr à prova antes de com 
eles firmarmos acordos. De cutro lado, devemos 
estreitar nossos vínculos com -as nações que agiram 
de viseira erguida. A guerra serviu, de modo geral, 
para provar-nos quem estava conosco e quem estava 





CEL. ADALARDO FIALHO 


contra nós, quem era nosso amigo e quem se dizia 
ser, sem sê-lo. Essas as realidades que o último con- 
flito nos revelou e que não devemos perder de vista 
nas nossas relações exteriores. 


Situação interna 


No campo da política interna, a guerra, pondo 
a nu todos os malefícios dos regimes de força, revi- 
gorou na alma brasileira os seus tradicionais e 
jamais desmentidos anseios pela democracia, vale 
dizer. pelas liberdades humanas. Nos mais íntimos 
desejos do povo brasileiro não há lugar para os re- 
gimes totalitários. Alguns hiatos que lhe têm en- 
sombrecido a sua vocação democrática foram-lhe 
impostos pela forca. Mas tão cedo passam, ressur- 
gem, com mais vigor. a consciência cívica do povo 
e as suas aspirações naturais. A derrota de Hitler 
e seus asseclas deixou sem sentido a continuação 
do chamado «Estado Novo» entre nós. A ditadura, 
batendo-se ao lado das Nações Unidas, era uma ir- 
risão. Os torpedeamentos de nossos navios, com o 
sacrifício de centenas de vidas preciosas, despertou 
a união nacional. A convocação de milhares de 
jovens de todos os Estados e a sua remessa para 
os campos de batalha da Europa, integrando a ' 
F.E.B., reforçou essa união. Lá eles se bateram e 
venceram, lado a lado com as Nações amantes da 
liberdade. O Estado Novo estava, pois, condenado e 
a sua queda foi a volta do Brasil à Democracia. 
Ressurgiram os partidos políticos, vigorosos, tra- 
vou-se a luta pela eleição presidencial no terreno 
das idéias e dos debates teóricos e eleições como 
jamais tivemos reconduziram c Brasil aos seus tra- 
dicionais quadros políticos. 
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Conclusão 


A guerra consolidou a união nacional, desper- 
tou-nos o perigo dos quistos estrangeiros, apurou 
a consciência cívica do povo, devolveu-nos o regime 
constitucional, restaurou as liberdades conspur- 
cadas e ressurgiu, com sangue novo, os partidos 
políticos. Até mesmo os partidos divorciados dos 
ideais brasileiros, como o partido comunista, foram 
admitidos, tal a ânsia do povo pela restauração de 
suas liberdades, aí incluída a de organização parti- 
dária. Seja o sangue brasileiro derramado na Itália 
um penhor para que nunca mais os malfadados re- 
gimes de força e de supressão da consciência nacio- 
nal voltem a imperar em nosso país. 


C) PONTO DE VISTA SOCIAL 
Ponto de vista pröpriamente 


A guerra aguçou-nos também a consciência 
social. A chamada «legislação social mais avançada 
do mundo» do Estado Novo, mais teórica do que 
prática, mais trombeteada do que utilizada, não 
passou de uma arma de que se utilizou largamente 
a Ditadura para se perpertuar no poder. Desde que 
a liberdade sindical era um mito, a legislação social 
do Estado Novo tinha de se mostrar inócua. De um 
lado, o Ministério do Trabalho intervinha nas dire- 
ções dos sindicatos, impondo os seus testas-de-ferro. 
os seus chamados homens de confiança, roubando 
às classes trabalhadoras qualquer veleidade de rei- 
vindicação ou mesmo de simples reclamação. De 
outro, intervinha no aparelho paraestatal executor 
da legislação social, nomeando-lhe os seus chefes, 
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desviando-lhe os fundos provenientes das arreca- 
dações de seus associados para emprego em ativi- 
dades completamente desviadas de suas finalidades, 
em prejuízo de uma aplicação sadia em benefício 
das classes trabalhadoras. Tal política não satis- 
fazia aos patrões, que viam as suas quotas-empre- 
gados cada vez mais aumentadas, embora a sua 
produção decrescesse na mesma razão e nem hene- 
ficiava aos trabalhadores, que se viam despojados 
de sua própria liberdade de direção e reduzidos a 
meros carneiros, integrantes em massa das paradas 
de operários, para armar efeito. Alguém ja disse . 
que o comunismo serviu ao menos para despertar 
a consciência social da humanidade. A vitória da 
Rússia deu ao mundo a impressão de um estado 
socialista organizado e forte, integrado por -uma 
sociedade de operários e camponeses satisfeita. A 


vitória russa abalou os estados capitalistas, sacudiu 
a questão social, pôs empregadores em frente de 
empregados, meteu, qual cunha, um novo partido 
entre os velhos partidos de cada país, obrigando 
estes a reconsiderar os seus programas e a fazer 
reviravoltas. 


O Brasil não se viu excluído dessa influência. 
Como disse Atlee, o «comunismo é uma idéia em 
marcha. Possui dinamismo próprio». Tivemos, as- 
sim, que aceitar o partido comunista. Passada, 
porém, a primeira hora de experiência, verificamos, 
não sem certo amargor, que havíamos confundido 
direitos de classe com entusiasmo desagregador. 


Para lutar- 
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contra ele, os partidos politicos se apuraram, se 
desmediram e nunca tivemos eleições tão concor- 
ridas como as em que concorreu o partido comu- 
nista. Mais de 6 milhões de votantes, fato único na 
história cívica do país, acorreram às urnas para 
sufragar os seus candidatos. 


Por toda a 
parte se multiplicaram as creches, os lactários, os 
restaurantes populares, as escolas, as igrejas, as 
vilas operárias, etc., etc. Industriais se orgulham de 
mostrar aos seus visitantes, em primeiro lugar, os 
seus servicos sociais. Procura-se dar solução ao 
problema das favelas em todas as cidades. Os Ins- 
titutos de seguros sociais já empregam os seus fun- 
dos na construção de casas populares. Porfia-se em 
melhorar a sorte das populações des morros. Orga- 
nismos paraestatais ou semi-oficiais, tais como o 
S.E.N.A.I., o S.E.N.A.C. e o S.E.S.C., vão surgindo 
para guiar os filhos dos operários, formando arte- 
sãos aptos, ou para melhorar as condições das clas- 
ses trabalhadoras. E a conquista capital, a liberdade 
sindical, parece que se vai concretizando. 


Conclusão 


Em resumo, a guerra trouxe-nos maior sensibi- 
dade à questão social. Um grande passo foi dado à 
frente, quando os próprios empregadores uniram os 
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seus pontos de vista e resolveram, em beneficio do 
pais e de suas pröprias atividades, abrir organiza- 
ções de caráter educativo e assistencial para uso de 
seus empregados. É preciso que as conquistas alcan- 
cadas agora sejam, aliás de acordo com a vontade 
e os sentimentos cristãos de nosso povo, definitiva- 
mente incorporados ao «status» social do Brasil, 
como base para maiores aperfeiçoamentos no porvir. 


D) PONTO DE VISTA MILITAR 
Marinha 


A última grande guerra mostrou todas as defi- : 
ciências relativas ao nosso aparelhamento naval e 
que iam desde a própria crganização até a questão . 
do material flutuante. País que respira pelo mar, 
pois seus 7.000 quilômetros de litoral são ainda a 
sua melhor e mais rápida via de comunicação entre 
o extremo Norte, o Centro e o extremo Sul do país, 
o Brasil, atacado de surpresa pelos submarinos ale- 
mães, viu-se, desde logo, manietado, entorpecido em 
sua vida econômica e sem meios para defender-se. 
Meia dúzia de submarinos puseram em xeque todo 
este colosso de 8.500.000 km? de superfície. Vastos 
setores da Nação ficaram totalmente isolados por- 
que não possuíamos uma força naval em condições 
de garantir as comunicações marítimas do país. O 
nosso comércio externo sofreu limitações de toda a 
ordem. As correntes de importação, condicionadas 
às necessidades de comboiamento, tiveram o seu 
volume quantitativo diminuído extraordinariamente 
e limitadas as qualidades aos artigos vitais. A ex- 
portação ficou dependendo da segurança proporcio- 
nada aos navios pelas marinhas de outros países e 
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só a circunstância de precisarem os Estados Unidcs 
de nossos materiais estratégicos garantiu-nos a ma- 
nutenção de um nível de exportação capaz de evitar 
o colapso do país. Grande foi a convulsão sofrida 
pela economia de toda a Nação. À indústria falta- 
ram numerosas matérias-primas. O comércio sofreu 
sobressaltos de toda a ordem e certos produtos agri- 
colas que importávamos tiveram as suas quotas de 
entrada limitadas. Para garantir o tráfego mari- 
timo, o Brasil precisava de navios capazes de asse- 
gurarem proteção dos comboios, vale dizer, des- 
troyers, caca-submarinos, etc., mas não os possuía- 
mos. Para“abastecer esses navios, precisávamos de 
bases repartidas pelo litoral, isto é, capazes de supri- 
rem os navios de carvão, óleo combustível, água, 
viveres, etc. e de efetuarem reparos, mas não as pos- 
suíamos. Para dirigir essas bases e coordenar o 
movimento dos comboios precisávamos de comandos 
navais, correspondentes aos litorais Norte, Nor- 
deste, Centro, Sul do país, mas não os possuíamos. 
Nada disso tínhamos e .só o tivemos, forçoso é 
reconhecer, com a colaboração dos americanos, inte- 


“ressados no nosso litoral para garantirem as suas 


impcrtações do nosso e dos demais países da Costa 
do Atlântico da América do Sul. Vale ressaltar aqui 
o esforço e a bravura de nossa marinha de guerra 
para se adaptar às novas circunstâncias. Despro- 
vida de recursos, ela fez o que dela se esperava. 
Navios lança-minas foram improvisados em caça- 
submarinos. Mandaram-se guarnições inteiras ao 
estrangeiro para se exercitarem nos novos tipos de 
navios que devíamos receber e com as quais foi pos- 
sível equipá-los, quando recebidos. Os estaleiros da 
Nha das Cobras desdobraram-se, batendo quilhas 


“sobre quilhas dos navios indispensáveis, embora 
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viessem tarde para a luta que se travava. E pena é 
que tivéssemos de recusar o oferecimento de navios 
maiores, pelos Estados Unidos, por falta de pessoal 
em quantidade suficiente para os guarnecerem, o 
que vem demonstrar a importância das reservas 
para qualquer organização militar. Devemos am- 
pliar as nossas Escolas de Aprendizes de Marinhei- 
ros, tão boas que foram copiadas pela França; orga- 
nizar e estimular as colônias de pescadores, para‘ 
desenvolver o gôsto pela vida do mar, aliás como 
vem sendo feito desde a campanha do Comandante 
Frederico Vilar; apoiar os escoteiros navais, os 
clubes náuticos e restabelecer os tiros navais, onde 
os nossos jovens possam obter a sua caderneta de 
reservista e, ao mesmo tempo, especializarem-se nas 
diversas atividades navais. A convocação periódica 
desses reservistas seria também uma ótima medida. 


4 
um 


o problema naval, para nós, enquanto não 
tivermos uma vasta e boa rede de comunicações 
terrestres, que interligue todas as regiões do país, 
se resume em manter uma numerosa, eficiente e 
bem apoiada frota de comboiamento, capaz de 
assegurar a proteção das corrente comerciais mari- 
timas. Esse tipo de esquadra subsiste válido em. 
face das pequenas marinhas dos países vizinhos, as 
quais poderemos manter afastadas do nosso litoral 
por intermédio da Aviação, aliás já apoiada em 
excelentes bases repartidas por todo o nosso litoral. 
“Está provada a impossibilidade de uma força naval 
operar contra um litoral defendido por Força Aérea 
baseada em terra. O exemplo .da esquadra inglesa, 
na Noruega, é bastante significativo. 


Quando tivermos aquela vasta rede de boas 
“comunicações terrestres, quando nos enfileirarmos, 
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então, entre as potências de 1º ordem, o problema 
naval brasileiro se alterará para a posse de uma 
poderosa frota de batalha, com o núcleo à base de 
couraçados e porta-aviões, capaz de manter livres 
os nossos mares em quaisquer eventualidades. 


esses grandes agrupamentos, ativa vigilância deverá 
ser mantida. E, agora e mais tarde, precisamos de 
uma Aviação Naval, em que pese a opinião dos uni- 
ficadores de nossas Forças Aéreas. Já, para o pa- 
trulhamento do litoral e mais tarde, para esse fim 
e ainda guarnecer os porta-aviões. 


Precisamos ainda ampliar o nosso Corpo de 
Fuzileiros Navais, pois ele fci pouco para guarnecer 
as nossas ilhas e patrulhar os portos vitais. Num 
país de tão extenso litoral deve haver numerosa 
força de fuzileiros, capaz de efetuar desembarques 
em qualquer ponto, seja para dali desalojar o ini- 
migo já instalado, seja para defendê-lo, na iminên- 
cia de uma agressão. Necessitamos aparelhar os 
nossos portos, mesmo para as necessidades dos na- 
vios mercantes, pois a organização, segurança e es- 
cala dos comboios nos diversos portos se baseia na 
existência de aparelhamentos convenientes. Um 
porto, na paz, deve ser uma base militar, na 


É preciso ace- 
lerá-la, agora que possuímos indústria pesada. De- 
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« senvolver a indústria de construção de navios mer- 
cantes hoje é prepararmo-nos para a de navios de 
guerra amanhã. 







Conclusão 










Organização, renovação e adaptação do mate- 
rial flutuante às nossas necessidades, adaptação do 
litoral às exigências do tráfego em tempo de paz ou eo 
de guerra, aviação naval, ampliação do corpo de fuzi- = 
leiros, formação de reservas e estímulo à constru- | 
cao naval civil são os termos em que se poderá equa- 
cionar e resolver o nosso problema naval. 









Aeronáutica 









Sem dúvida alguma a guerra trouxe benefícios 
incalculäveis à nossa Aviação, quer comercial, quer 
| militar. Sem falar na formidävel base aérea de Par- 
E namirim, em Natal, onde foram gastos milhões de 
E. dólares, outras excelentes bases foram construidas. 


E 5 E todo um cordäo de excelentes campos, capazes 
= de receberem grandes aeronaves, estendido ao longo 
Er de nosso litoral e possibilitando, na paz, o tráfego 
= comercial aéreo internacional e, na guerra, o jogo 
q de vai-vem entre o Novo e o Velho Mundo e a defesa 
E não só de nosso país, como do próprio continente. 
5 A guerra proporcionou ao Brasil, em matéria de 
= Aviacao, um salto de 50 anos. O chamado «corredor 
E da Vitória», ou seja o percurso Estados Unidos- 
y Africa passando por Belém — S. Luiz — Fortaleza 
3 — Natal e vice-versa, tornou-se famoso pelo auxílio 
que prestou às nações aliadas e Natal tornou-se | 
uma das esquinas do mundo. Nossa Força Aérea — 
unificada, nascida no decorrer da própria guerra, 
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recebeu os influxos e o auxílio de nossos aliados 
norte-americanos e, em pouco tempo, estava em 
condições de tomar parte, como tomou, nas opera- 
ções militares. 

Criada à sombra de idéias avançadas e no pró- 
prio curso do mais gigantesco conflito de todos os 
tempos, a FAB não poderia deixar de tomar, 
desde logo, decisivo impulso. Seus oficiais foram às 
dezenas, talvez centenas, aos Estados Unidos e de 
la trouxeram essa mentalidade jovem, objetiva, vi- 
gorosa, que caracteriza a grande democracia do 
hemisfério Norte. Estabeleceu-se um intercâmbio de 
oficiais e de idéias. Não só os nossos iam lá, a apren- 
der, a observar, como os deles vinham cá, trazendo 
idéias, ensinamentos, colaboração proveitosa. Todo 
um Grupo de Caça foi submetido a intenso treina- 
mento nas bases norte-americanas do Panamá, pres- 
“tando, após, na Itália, assinalados serviços. Um se- 
gundo Grupo preparava-se para o mesmo fim, 
quando sobreveio a decisão do formidável entre- 
choque. 


Em consegüencia de tudo isso, podemos dizer 
que a FAB é, de todas as nossas forças armadas, 
a de mentalidade mais adiantada. Ela não se aper- 
feiçoou ou progrediu. Já nasceu perfeita, em moldes 
os mais modernos. Seus pilotos, formados na dura 
escola do correio aéreo militar, só precisavam alar- 
gar a visão, como o fizeram, na pátria de Lincoln, 
para se integrarem entre os melhores do mundo. O 
material que escolheu só tem contra a procedência 
estrangeira, mas são dos melhores e dos últimos 
tipos que se usam no mundo. Sua organização res- 
ponde às exigências da guerra moderna, só nos fal- 
tando recursos para completä-la com o material 
indispensável. 
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Essa a grande conquista que a guerra nos deu. 
Mais. A consciência do perigo aéreo, que rondou 
Natal, pondo em alarme as nossas populações nor- 
destinas, despertou a consciência aeronáutica, o cha- 
mado «air-mind» da Nação. Por toda a parte surgi- 
ram escolas de pilotagem civil, Aero-Clubes e os 
campos de pouso multiplicaram-se às centenas. A 
FAB mandou buscar nos EE.UU. uma escola in- 
teira, completa, de formação de especialistas da 
Aeronáutica, hoje o maior centro existente no gê- 
nero, na América do Sul. Instalada em São Paulo, o 
maior parque industrial do hemisfério Sul, custou o 
seu transporte ‘feito por via aérea, mais de 200 
milhões de cruzeiros. 

Uma campanha de doação particular de aviões 
aos Aero-Clubes encontrou a mais perfeita com- 
preensão por parte da população e, hoje, anda em 
mais de mil o número de aparelhos doados, contri- 
buindo para a multiplicação das nossas reservas de 
pilotos. E para completar esse quadro promissor, 
começaram a surgir as primeiras fábricas de aviões 
nacionais, sem falar na poderosa e bem aparelhada 
Fábrica Nacional de Motores, a qual, apesar de suas 
vicissitudes iniciais, estã destinada a desempenhar 
decisivo papel na nossa independência, quanto a 


- material aeronáutico, do abastecimento estrangeiro. 


Em São Paulo já se fabricam mesmo perfeitos ins- 
trumentos de bordo, tão perfeitos quanto os melho- 
res estrangeiros. Todos os esforços devem ser devo- 
tados ao desenvolvimento da nossa indústria de 
construção de aviões, pois um país de enorme exten- 
são territorial como o nosso e ainda privado de boas 
vias de comunicações está a dever pesado tributo 
à aviação. 

Seja dito de passagem que nos vamos quitando 
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desse compromisso. São simplesmente grandiosos e 
precursores de um futuro brilhante os dados da 
progressão de nossa aviação comercial. O Brasil 
ocupa hoje um lugar de honra entre os países de 
maior progresso aeronáutico. Alguns dados são 
mesmo desconhecidos de muitos brasileiros. O trá- 
fego diário entre São Paulo e Rio e vice-versa, por 
exemplo, já é maior do que o existente entre Paris 
e Londres e só é superado pelo existente entre Nova 
York e Chicago e assim mesmo ligeiramente. 


Devemos aproveitar esse impulso inicial e com- 
pletar a nossa infra-estrutura, por exemplo. Faltam- 
nos faróis ao longo das rotas aéreas já estabeleci- 
das, os quais virão facilitar o vôo comercial noturno. 


Conclusão 


Em resumo, as lições da guerra indicam-nos dar 
a Aviação a máxima potencialidade possível. A pre- 
pondeância da tomada da iniciativa e da ofensiva na 
luta moderna tem o seu esteio principal no emprego 
de uma Aviação agressiva e moderna, integrada por 
uma mocidade forte fisicamente, coesa e discipli- 
nada, capaz e de moral levantado. A FAB, como 
força unificada, provou bem e assim deve continuar. 
Com a sua organização e aparelhamento, em plena 
expansão, já é capaz, graças aos excelentes campos 
construídos ao longo de nosso litoral, de manter + 
afastada qualquer força naval hostil à Nação, 
mesmo integrada por porta-aviões. Finalmente, a 
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recente criação da Escola de Estado-Maior-da Aero- 
náutica veio completar o magnífico ciclo de forma- 
cão e aperfeiçoamento dos oficiais da Aeronáutica. 
Talhada nos moldes da mais adiantada Aviação do 
mundo, integrada por oficiais que já fizeram o curso 
de E. M. na América e tendo mesmo em sua Direção 
de Ensino alguns dos mais experimentados oficiais 
da FAB, o que é sobremaneira proveitoso à or- 
ganizacáo, a Escola de Estado-Maior da Aeronäu- 
tica era o último elo que faltava para completar toda 
uma cadeia de iniciativas úteis à FAB. Dela se es- 
pera que imprima à nossa mais jovem força armada 
uma mentalidade vigorosa e objetiva, capaz de 
orientar nossos problemas aero-militares e de inspi- 
rar e servir de modelo às organizações aeronáuticas 
do país. 
Exército 


Tanto quanto a Aeronáutica ou, talvez até mais 
do que ela, o Exército sofreu poderosa influência, 
em conseqiiéncia do último conflito, dando à frente 
um grande passo. 


Sem dúvida alguma, o envio de uma Força Ex- 
pedicionária Brasileira ao Velho Mundo foi um 
acontecimento histórico de importância notável 
para a nossa Pátria, destinado a fixar um marco 
decisivo na marcha para os grandes destinos que 
nos aguardam. Já não somos esse «pay de la bas», 
esse mundo desconhecido dos europeus, situado 
abaixo da linha do Equador. Somos a primeira e 
única Nação Latino-americana que enviou os seus 
filhos (o número não importa) a lutar nos campos 
de batalha do Velho Mundo. E por uma ironia do 
destino, para lutar, nós, os que recebemos deles as 
idéias e os conceitos de liberdade e democracia, de 
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cristianismo e direito natural, pela restauração 
desses mesmos conceitos e idéias e pela expulsão 
dos tiranos que haviam deles feito letra morta. No 
grande reajustamento das potências que o descer 
do pano de uma guerra sempre impõe, o Brasil 
levanta-se como uma expressão nova, entre as ruí- 
nas das velhas nações que já desempenharam o seu 
papel histórico, pronto para tomar o lugar condigno 
que lhe compete e influir nos destinos do mundo. 
Esse serviço, esse grande serviço, a Nação deve-o, 
em sua mor parte, ao Exército. Essa intervenção 
do nosso Exército no grande conflito, porém, não se 
fez sem uma modificação radical que alcançou os 
mais profundos alicerces de nossa estrutura militar. 
Muito pouca gente sabe o esforço que isso exigiu 
dos nossos quadros. Talhados nos moldes franceses 
e devendo lutar sob a organização americana, tive- 
mos de enterrar mais de 20 anos de um paciente 
e diuturno trabalho que já havia imprimido aos 
nossos oficiais u'a mentalidade própria para, em 
poucos meses, preparar, equipar e encaminhar para 
a Europa, com mentalidade nova, todo um novo 
Exército. Reconheceu esse esforço e serve-nos de 
orgulho o tratar-se de um brilhante oficial estran- 
geiro, o General Delatre de Tassigni, quando de sua. 
recente viagem ao Brasil. Disse ele, referindo-se ao | 
Exécito Brasileiro que vira na Itália, que o que mais 
o admirava era a capacidade de adaptação do nosso 
Exército. 


| Tudo como se isso näo nos cus- 
tasse mais do que receber novos materiais e pô-los 
em uso, sem aprendizado prévio. Quem, como nós, 
conheceu a Vila Militar, pouco antes da guerra e a 
vê agora, não pode deixar de se surpreender com 
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a mudança de ambiente. Onde era calma e relativo 
silêncio, as Unidades tirando os seus materiais a 
cavalo ou sobre o dorso de muares, é hoje ronco de 
motores e sirene de carros blindados. 5 a 8 anos 
bastaram para esse milagre feito como se protetora 
fada removesse, com vigorcsa vassourada, tudo o 
que havia de antiquado no taboleiro da Vila Militar 
e logo a seguir, jogasse sobre ele, como que tirados 
de mágico saco, os mais aperfeiçoados engenhos 
que a última guerra apresentou. Tal como a Avia- 
cão, os oficiais do Exército que, diga-se de passa- 
gem, só raramente viajavam para o estrangeiro, 
luxo que se reservava a muito poucos — os cha- 
mados adidos militares — passaram a freqüentar, 
às dezenas, as academias militares de Tio Sam e de 
lá traziam uma mentalidade nova. Paris já não era 
a Meca dos militares, porém Fort Leavenworth, 
Fort Benning e cutras grandes organizações esco- 
lares militares dos Estados Unidos. Muitos de 
nossos altos chefes também para lá viajaram e de 
lá vieram imbuídos de novas idéias. Muitos dos ofi- 
ciais que deviam integrar a F.E.B. fizeram um es- 
tágio prévio na América do Norte e oficiais deste 
país vieram até cá para trabalharem junto das 
Unidades da F.E.B. Desse intercâmbio proveitoso. 
resultou esse Exército que conquistou vitórias sobre 
vitórias na luta contra o grande Exército alemão, 
em plenos Alpes Apeninos. Esse Exército que vemos 
desfilar nas últimas paradas, quase inteiramente 
motorizado e mecanizado, entre palmas do povo, sem. 
que este saiba o grau de esforço que é preciso desen- 
volver para atingir-se semelhante resultado, par- 
tindo de homens semi-analfabetos e num país pobre 
de técnica! Para atender a esse novo Exército, surgiu 
uma nova Diretoria (D.M.M.), um colossal Parque 
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Motomecanizado, o maior no gênero e melhor apa- 
relhado da América do Sul, Escolas e Cursos de 
Motomecanização, Depósitos, etc., etc. Nosso Exér- 
cito, através do «Lend and Lease», recebeu pesados 
tanques de 70 toneladas, artilharia antiaérea e de 
campanha, carros M8, lança-rojões (as chamadas 
bazucas), morteiros de 30 e 80, canhões anticarros, 
canhões e armamento portátil de Infantaria de toda 
a espécie, equipamentos de transmissões, de trans- 
portes, de saúde, de Intendência, etc. Nosso Exér- 
cito se modernizou da noite para o dia. Contudo, 
um tão grande desenvolvimento revelou falhas que 
devemos anotar. Um país tão extenso como o nosso, 
de tão escassas vias de comunicação e habitado por 
uma população mal distribuída e revelando fraco 
índice de vitalidade não poderia deixar de apresen- 
tar problemas sobre-humanos aos organizadores 
militares. O gigantesco conflito produziu abalos de 
toda a ordem no nosso organismo militar e econô- 
mico, a começar com a ameaça a Natal, pelo deslo- 
camento de nosso interesse estratégico para o Nor- 
deste, exatamente no extremo oposto de nossa até 
então clássica fronteira principal do Sul, e a termi- 
nar pela desarticulação de nossa produção agrícola, 
com a convocação em massa de soldados para a 
F.E.B. e com o deslocamento de trabalhadores agri- 
colas para as indústrias extrativas de minerais es- 
tratégicos. Desde logo ficou patente a fragilidade 
de nosso sistema de comunicações terrestres, com 
a falta da longitudinal ferroviária Norte-Sul. A 
ameaça submarina, tornando problemática ou difícil 
as comunicações marítimas, aliando-se a falta 
daquela longitudinal, a mais sensível falha de nosso 
sistema de comunicações, colocou as forças brasi- 
leiras na situação de ilhas estratégicas isoladas. O 
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sistema centro — Sul não se comunicava, pratica- 
mente, com o sistema do Nordeste. Neste último, 
tivemos de desembarcar e ocupar Fernando de No- 
ronha, como se esta ilha não fosse terra brasileira. 
Na era da Aviação não se pode subestimar o valor 
dos Postos Avançados. Fernando de Noronha, chave 
de Natal, deve ser ocupada permanentemente e tor- 
nada inexpugnável. 








No caso da mobili- 
zação, ela funcionará -como imã, atraindo toda a 
vasta, porém espalhada população dos sertões de 
Minas, Bahia e dos Estados adjacentes. O último 
conflito evidenciou ainda a importância da prepa- 
ração psicológica. Houve má compreensão, princi- 
palmente nas populações do interior, até onde mal 
chegam os periódicos das capitais, em consegiiência 
da falta de explicação das causas do conflito, de seu 
móvel e do papel do Brasil no mesmo. Outra falha 
foi a ausência de acampamentos de recepção e 
treinamento de convocados, falha, aliás, da qual se 
ressentem todas as guarnições do país. Mobilizar 
não-é só receber reservistas. É preciso dar-lhes ins- 
trução, fazê-los atirar, ensinar-lhes o manejo dos 
materiais atuais e isso tudo não é possível fazer em 
quartéis já superlotados. Nossos quartéis, em geral, 
são encravados nas cidades. Precisamos adotar o 
sistema dos «Fortes» dos Estados Unidos, onde se 
agrupam Unidades de todas as armas, onde hä 
casas, escolas, igrejas, etc. para todos e principal- 
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mente onde hä vastos e variados terrenos onde a 
tropa se,exereita isoladamente e em conjunto. No 
Nordeste se ensaiou a construção de um acampa- 
mento nessas condições, em Engenho de Aldeia, 
porém a iniciativa parece que não chegou a termo. 
Nesses verdadeiros centros de recepção, submete-se 
o pesscal convocado a exames médicos, a provas 
físicas e à seleção e classificação, antes de distri- 
bui-los pela tropa. As inspeções de saúde dos nossos 
convocados foram outra grande lição que pôs a nu 
um dos mais angustiantes problemas deste grande 
país. Enorme foi o número das rejeições por inca- 
pacidade física, o que vem provar a debilidade das 
populações do interior, intrincado problema que 
envolve o saneamento do interior, a educação do 
povo, para inteirar-se e compreender as medidas de 
higiene e a questão da alimentação adequada, ligada 


“ 


à exploracäo agricola intensiva e científica. 





O material americano funcionou 
para nós como estoque de mobilização, porém & 
custa das divisas que havíamos acumulado no exte- 
rior com a venda de nossos materiais estratégicos, 
cuja extração se fêz com o sacrifício de nossa pro- 
dução agrícola, causa, hoje, do mal-estar que paira 
sobre o país. E quando o conflito terminou, está- 
vamos sem dólares para adquirir os equipamentos 
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indispensáveis para reaparelhar o nosso equipa- 
mento económico, gasto até a exaustáo durante os 
anos de guerra. Essa é uma. das 'mais dolorosas 
licöes que a guerra nos legou. 





Sem dúvida, a guerra passada náo derruiu 
os velhos princípios estratégicos, que permanecem 
imutáveis. O que houve foi um aceleramento de seu 
ritmo, maior potência de meios, violência inaudita, 
decisões fulminantes, destruição maciça de comba- 
tentes e populações, alastramento até à globabili- 
dade das operações, como conseqüencia da introdu- 
cão de armas e materiais novos, possíveis com o 
aperfeiçoamento sempre crescente da indústria e 
da ciência. O que precisamos mudar são cs métodos 
e não os princípios. Houve, durante a guerra, muitos 
espíritos inclinados a afirmar precipitadamente 
que os franceses haviam passado o cetro da arte da 
guerra para os americanos. Eu estive em «Fort 
Leavenworth», fregüentei o seu curso de Estado- 
Maior, li os seus vários 'precis', seus regulamentos, 
assisti dezenas de conferências e estou, portanto, 
como todos os que lá estiveram, em condições de de- 
clarar que os americanos nada mais fizeram que 
seguir os regulamentos franceses e adaptá-los aos 
seus materiais, aos seus processos próprios e 
principalmente ao seu espírito prático. A doutrina 
americana é a doutrina francesa expurgada de seu 
excesso de teoria e tornada tão objetiva quanto pos- 
sível. Sob esse ponto de vista, temos que aprender 
com os americanos. É preciso imprimir um sopro 
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novo nas nossas Escolas Militares, quer de forma- 
ção, quer de RPE; quer de Estado- 
Maior. 

Adotar coisas práticas, ordens curtas, aceitar 
a preponderância do esboço sobre o texto, ensinar 
com o auxílio de meios de instrução de toda a es- 
pécie (aprender fazendo), estagiar nos próprios 
locais e nas próprias Unidades cujo emprego se in- 
dica e principalmente por nas mãos do aluno, no 
final do Curso, os «hand-books» práticos que lhe 
recordem todo o Curso e o ajudem a tirar as difi- 
culdades, em qualquer situação, eis as transforma- 
ções principais que as nossas escolas militares estão 
exigindo. E preciso que o alunc não saia da Escola 
com a cabeça cheia e as mãos vazias. 
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F.E.B. adquiriu farta experiéncia ao lado dos ame- 
ricanos e todos os que lá estiveram sáo unánimes 
em afirmar as exceléncias dos métodos americanos. 


Por último, mais alguns pontos. A guerra le- 

vantou as nossas questóes estratégicas. Quais sáo- 

| hoje as nossas fronteiras estrategicas? O Rio 
- Grande do Sul? O Nordeste? O nosso extenso lito- 
ral? A embocadura do Amazonas? Onde distribuir 
os nossos efetivos de paz? Mais ao Sul? Mais no 
“Nordeste? Onde o centro de gravidade das Forças 
Armadas da Nação? Onde os nossos teatros de ope- 
rações principais? Uma só coisa é certa. Com o 
advento das Forças Aero-Transportadas e do porta- 
aviões não há mais fronteiras invulneráveis. Todas 
são vulneráveis. A defesa de qualquer país, hojé em 
dia, não se faz mais atrás de uma linha. E defesa 


5 
En 


BER; 


o & di 
i 
A o 


du 
PEST 


$a, 


Las 


\ ~— Te 
Bi TP REN 


4 
7 


Be = ee ee An ale e na) 








306 CEL. ADALARDO FIALHO 


em superfície, defesa integral, abrangendo o em- 
prego da população civil, de homens e mulheres, 
empenhando todas as forças vivas da Nação. Sob 
esse ponto de vista, a mais gritante necessidade do 
Brasil é a de vias de comunicações. Somos um arqui- 
pélago de povoações isoladas. Para que o Norte 
possa socorrer o Sul e vice-versa, para que o litoral | 
possa receber o auxílio do sertão, é preciso resgar 
este país de estradas, sejam vias férreas, sejam 
auto-estradas. 


Conclusão 


Concluindo a nossa meditação sobre as Forças 
Armadas, ousamos dizer que o Brasil necessita, em 
ordem de urgência: 

a) Uma Aviação poderosa, apoiada em nume- 
rosas e bem montadas bases terrestres, capaz 
de ocorrer a qualquer ponto do território nacional 
ameaçado; 

b) U’a Marinha constituída de forte Es- 
quadra de combate e numerosos meios de escolta, 
capaz de manter livres as nossas rotas marítimas; 

c) Uma Defesa de Costa eficiente, integrada 
por todos os meios (Aviação de reconhecimento, 
guarda-costas e submarinos, artilharia de costa 
móvel e sobre ferrovias, equipamentos de radar e 
de transmissões, etc.) ;. 

d) Um Exército motorizado e blindado arti- 
culado com a Defesa de Costa ou com as fronteiras 
mais vulneráveis, através de apropriado sistema de 
comunicações; 

e) Um Exército de campanha fartamente 
dotado de armas anticarros e antiaéreas, destinada 
a receber os primeiros embates nas fronteiras vul- 
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| neräveis e cobrir o que, na era da Aviacäo, ainda se 
| pode chamar de mobilização e concentração; 


f) Finalmente, uma defesa territorial que 
abranja todo o território vital da Nação. 


II -- CONCLUSÃO FINAL 


O último grande conflito mundial ofereceu-nos 
amargas lições, porém propiciou-nos, de modo geral, 
um substancial avanço na senda do progresso. Nos- 
sas Forças Armadas, com a atuação magnífica nos 
campos de batalha do Velho Continente, proporcio- 
| naram à Nação prestígio internacional e tornaram- 
se as mais importantes da América Latina. 





No campo da 
economia sofremos profundos abalos, principal- 
mente no setor da agricultura, porém é inegável que 
ganhamos terreno. Volta Redonda não surgiria tão 
cedo, não fôra a política de Boa Vizinhança de Roo- 
sevelt, instituída em momento crucial pelos Es- 
tados Unidos, para obterem o favor das Repúblicas 
Latino-americanas quanto a fornecimentos de ma- 
teriais estratégicos. Com ela lançamos, definitiva- 
mente, as bases de nossa indústria pesada. A escas- 
sez de artigos estrangeiros provocou novo surto da 
nossa indústria, à semelhança da 1* Grande Guerra. 
Por toda a parte abriram-se novos estabelecimentos 
industriais. Durante a guerra, chegamos mesmo a 
exportar volumosas partidas de tecidos, tomando, 
entre Os países exportadores de têxteis, o lugar que 
sempre coube ás velhas nacóes industriais. Cabe- 
nos, por uma política adequada, defender essa nova 
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nossos equipamentos e estimulando os exportadores. 
No setor da política externa, temos comparecido às 
conferências .pan-americanas e outras como um 
fator de equilíbrio e ponderação entre as nações dis- 
cordantes, nossa voz sendo sempre ouvida com aca- 
tamento. Graças ao nosso prestígio, temos sempre 
sido eleitos para lugares honrosos nessas reuniões 
internacionais. Já nos coube a honra de presidir a 
ONU e figuramos entre os membros semi-per- 
manentes. No setor interno, o problema maior é de 
ordem política, dependendo muito da boa vontade 
e espírito de compreensão de todos os brasileiros 
para ser solucionado. É animador verificar-se o in- 
teresse que cada vez mais as eleições despertam no 
seio do povo. A guerra pela liberdade e democracia 
avivou a consciência cívica do povo. No terreno 
social, vamos fazendo grandes progressos. As idéias 
sociais são, hoje, discutidas diariamente. Por toda 


“a parte se procura humanizar o trabalho. Multipli- 


cam-se os Institutos de assistência aos trabalha- 
dores. Sem exagero, podemos dizer que a questáo 
social é ponto de honra de todos os governantes. 
Finalmente, é lícito perguntar-se se o grande con- 
flito não criou uma mentalidade nova no povo bra- 
sileiro. Uma guerra de caráter global, abarcando 
tudo e todos, pondo em risco a seguranca do pró- 
prio Continente, golpeando fundo a economia de 
todos os países, inclusive a nossa, náo teria desper- 
tado no povo brasileiro um novo sentir, uma nova 
maneira de encarar os problemas mundiais, uma 
acuidade maior para o perigo externo, uma nova 
alma mesmo? Cremos que sim. Já há, entre nós, 
como entre todas as repúblicas deste Continente, o 
desejo de unir-se, de cooperar com as nacóes irmás, 


fonte de divisas, principalmente modernizando os ' 
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pois todos compreendem, no limiar da era atömica, 
que não há lugar no mundo para os neutros e indi- 
ferentes. A guerra transcendeu os limites dos paí- 
ses para tornar-se continental e por fim interconti- 
nental. Ou todos se defendem juntos, ou todos su- 
cumbem juntos. Nenhuma nação é auto-suficiente, 
de forma que os mais fortes precisarão dos recursos 
dos mais fracos e os terão com ou sem ccoperação. 
Dai essa mentalidade nova que aí vemos e que 
aceita o uso de nossas bases e a exploração dos 
nossos recursos pelos paíse do continente, mais ricos 
em técnica e finanças, desde que resguardados- fi- 
quem os direitos de nossa soberania e as necessi- 
dades internas. A paz mundial, objetivo supremo da 
humanidade, só será conseguida à custa desse espi- 
rito de compreensão e colaboração, do qual o Brasil 
e as demais nações do hemisfério já se vão imbuindo. 
Nada mais nobre para nós do que oferecer, como já 
oferecemos, à segurança do continente e à paz mun- 
dial, o nosso quinhão de sacrifício, pondo à dispo- 
sição das nações aliadas as nossas bases, os nossos 
recursos materiais e até mesmo humanos. Sabendo 
tirar partido de todas as lições que aprendeu com a 
guerra, lições que aí ficam bosquejadas como ponto 
de partida para melhores estudos, o Brasil, uno e 
pacífico, trabalhando à sombra de ideais humanos 
e nobres não terá como fugir ao glorioso e desta- 


cado lugar que o destino lhe reserva no concerto 
das nações, 
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